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O presente número da ResPublica contém as Atas de uma Conferên-
cia que teve lugar no dia 09 de Maio de 2017, nas instalações da Uni-
versidade Lusófona, em Lisboa, promovida pelo CICPRIS – Centro de 
Investigação em Ciência Política, Relações Internacionais e Segurança, 
subordinada ao tema «Os Desafios da Segurança no Século XXI. A Se-
gurança Privada e o Papel do Estado na Sociedade Contemporânea».

A conferência destinava-se a publicitar os resultados da primeira 
fase de uma investigação mais alargada sobre a identificação das fron-
teiras entre a segurança pública e a segurança privada, tendo em conta, 
por um lado, as novas e crescentes ameaças, internas e externas, às 
sociedades livres e democráticas e, por outro, a dificuldade de os Esta-
dos, por si sós, e até pela escassez de recursos financeiros disponíveis, 
garantirem uma eficaz e difusa segurança de pessoas e bens.

Relativamente à questão central do debate subjacente ao programa 
de investigação – identificação das fronteiras entre a segurança públi-
ca e a segurança privada ou, se preferirmos, a definição dos limites 
da privatização da segurança –, fez o Prof. Doutor Pires Aurélio uma 
intervenção destacando as novas realidades nacionais, fruto da globali-
zação, do desenvolvimento tecnológico e das novas ameaças às socie-
dades e as consequências daí decorrentes para a tradicional concepção 
weberiana de Estado. Na mesma linha se apresentou o Dr. José Ignacio 
Olmos, da Asociación de Diplomados Españoles en Seguridad y Defen-
sa, que, na sua intervenção, intitulada «El Derecho a la Seguridad en 
España: atores intervinientes», referiu que hoje em dia, em Espanha, o 
debate está centrado nas estratégias para garantir com eficácia a segu-
rança nacional e não tanto na questão de a sua implementação caber a 
agentes públicos e privados. Aliás, a variação que ao longo da história 
se verificou entre o exercício público e o exercício privado segurança 
privada foi objecto da exposição do Prof. Doutor Sérgio Vieira da Silva. 
Na sua intervenção, o Prof. Doutor António de Almeida Tomé alertou 
para as novas ameaças à segurança nacional que têm vindo a emergir, 
acelerando a diluição da tradicional fronteira entre «segurança» e «de-
fesa» e evoluindo para a «privatização» do mais elevado atributo de 
soberania de um Estado, «fazer a guerra», não na sua componente 
decisional, mas na sua dimensão operacional.
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Neste mesmo quadro, debateu-se também a possibilidade de alar-
gamento da «privatização» – e dos riscos a ela associados – a outras 
áreas vitais para a segurança dos Estados e das sociedades, como a 
Protecção de Dados (Dr. Jorge Batalha), a Segurança Alimentar e Hí-
drica (Prof. Doutor Fernando Campos) e a segurança no âmbito do 
Protocolo de Estado (Prof.ª Dr.ª Sílvia Mangerona).

Por fim, foram apresentados os primeiros resultados da investigação 
sobre a situação da segurança privada no mundo, designadamente na 
Ásia (Prof. Doutor José Calazans), nos PALOP e Timor-Leste (Dr. João 
Paupério) e, em termos estritamente nacionais, em Portugal (Prof. Dou-
tor Rui Silva), na Áustria (Major João Paulo Martinho), em Espanha (Dr. 
José Alberto Silva), na Grécia (Capitão Manuel Lage), na Alemanha (Ca-
pitão Mário Martins) e na Guiné-Bissau (Prof. Doutor José Ampagatubó).

A Conferência contou ainda com a presença da Senhora Secretária 
de Estado Adjunta da Administração Interna, Isabel Oneto, e do Mestre 
António Nunes, Presidente do Observatório de Segurança, Criminalida-
de Organizada e Terrorismo (OSCOT), tendo na cerimónia de abertura 
da conferência sido assinado um protocolo de colaboração multissecto-
rial entre esta última entidade e a Universidade Lusófona.

A nova informação reunida em torno da conferência veio, por um 
lado, abrir novas perspectivas de reflexão e, por outro, consolidar o 
acervo de conhecimento entretanto adquirido ao longo do período de 
investigação anterior.

Neste número 16 da ResPublica é, pois, apresentada parte dos re-
sultados entretanto obtidos por vários investigadores do CICPRIS na 
área da Segurança, publicada sob a forma de Atas da Conferência In-
ternacional realizada na ULHT, em Maio de 2017. As intervenções da 
Conferência não incluídas neste número serão objecto de publicação 
noutro número da Revista.

João de Almeida Santos
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Programa de Investigação

1. O Programa da Unidade de I&D CICPRIS centra-se atualmente 
em dois projetos de investigação. Um primeiro projecto procura deter-
minar as fronteiras entre a Segurança Pública e a Segurança Privada, 
tendo em vista conseguir uma identificação clara dos campos de inter-
venção dos agentes, públicos e privados, de segurança e as formas que 
poderá assumir essa intervenção no plano do sector privado.

Um segundo projecto propõe-se estudar quinze Movimentos Autár-
quicos Não-Partidários (MANPs), com objectivo mais vasto de obter um 
diagnóstico rigoroso do estado de saúde do Sistema de Partidos em 
Portugal.

No presente número, apresentamos os resultados das investigações 
já concluídas no âmbito do primeiro projecto, deixando para o número 
17 os resultados do segundo projecto.

2. Estabelecida a temática central do projecto – Fronteiras entre a 
Segurança Pública e a Segurança Privada -, foi definida uma estratégia 
de implementação que passou pela determinação de áreas-chave a 
estudar,  susceptíveis de serem agrupadas em dois grandes domínios.

Um primeiro domínio, que podemos designar como teórico, abran-
ge, entre outras temáticas possíveis, (a) Estado e segurança: o estado 
da arte; (b) modelos de Estado e modelos de segurança pública; (c) se-
gurança interna e segurança externa; (d) história da relação entre se-
gurança pública e segurança privada; (e) TICs e segurança; (f) esfera 
pública, comunicação, segurança e protecção dos direitos individuais, e 
(g) corporações, grupos de interesse, administração pública e processo 
decisional.

O segundo domínio, de natureza empírica, refere-se ao estudo da 
segurança privada em vários Estados-membros da União Europeia, nos 
Estados Unidos da América e nos PALOPs. Para a efectivação da investi-
gação nesta área foi criado um documento de referência, estabelecen-
do os assuntos a que se deveria dar maior prioridade. Este instrumento 
justifica-se por promover a possibilidade de produzir, no final, uma 
análise comparativa entre as diversas realidades nacionais estudadas 
e, dessa forma, permitir identificar modelos de segurança na União 
Europeia, nos Estados Unidos e nos PALOPs. 
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A grelha de análise seguida pelos investigadores é a seguinte: (a) 
definição nacional de segurança; (b) legislação que autoriza e regula 
o exercício da segurança privada; (c) os primeiros diplomas legislati-
vos sobre segurança privada nos diversos países; (d) tipos de serviços 
«concessionados» à segurança privada; (e) descrição de todos os ser-
viços incluídos no âmbito da segurança privada; (f) caracterização dos 
serviços; (g) requisitos humanos para o exercício da profissão; (h) uso 
de armamento e respectiva fundamentação; (i) requisitos materiais 
para a constituição das empresas; (j) órgãos de fiscalização; (l) mer-
cado da segurança; (m) número de empresas de segurança privada; 
(n) número de vigilantes; (o) comparação entre o dispositivo da segu-
rança privada e o das forças de segurança; (p) policiamento privado vs 
serviços gratificados e (q) história da segurança privada em cada país.

3. Das temáticas de natureza teórico-conceptual ocuparam-se dez 
doutores, um especialista, três doutorandos e três mestrandos. O es-
tudo da segurança privada em vários Estados-membros da União Eu-
ropeia e nos Estados Unidos da América tem vindo, entretanto, a ser 
realizado por 16 estudantes em iniciação científica, que desenvolvem 
a sua investigação no âmbito da sua formação aos níveis de 1º e 2º 
ciclos de estudos.

4. O objecto do programa de investigação consiste em determinar 
as fronteiras da concessão da segurança a privados pelo Estado, sendo 
a garantia deste bem público uma das suas mais delicadas e exclusivas  
competências (o monopólio do uso legítimo da força).

Esta temática tem vindo a ser objecto de debate generalizado nos 
países democráticos, designadamente, sobre a forma de lidar com as 
novas ameaças procedentes de um mundo pós-Guerra Fria, que co-
nheceu mutações fracturantes e vertiginosas, resultantes também do 
processo de Globalização e  de um desenvolvimento tecnológico sem 
precedentes na história da humanidade. Estes factores têm contribuído 
para uma crescente fragilização do Estado, quer no plano internacio-
nal quer no plano interno, a que acresce ainda a escassez de recursos 
financeiros do Estado e a morosidade na acção, resultante dos proce-
dimentos de garantia a que o poder público democrático está necessa-
riamente obrigado.

No domínio interno, a complexidade das sociedades, que tem gera-
do cada vez mais necessidades de natureza social e económica que os 
cidadãos querem ver satisfeitas, tem conduzido à incapacidade de os 
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Estados responderem adequadamente aos novos desafios, designada-
mente em matéria de bem-estar (outro dos fins do Estado) e de segu-
rança. Daqui resulta a pertinência da questão: será a «privatização» da 
segurança o caminho a seguir?

Internacionalmente, tem sido esse o caminho escolhido pela maioria 
dos Estados. Mas esta nova realidade gera uma outra questão funda-
mental: quais os limites aceitáveis dessa «privatização»? É na resposta 
a esta questão que o estudo da segurança privada em vários Estados-
-membros da União Europeia e nos Estados Unidos da América se tem 
revelado útil. Com efeito, da investigação entretanto realizada é já evi-
dente que não existe um padrão no que se refere ao enquadramento 
da abertura do sector da Segurança à «privatização».

5. Nesta matéria, Portugal não é excepção. Porém, um primeiro 
facto que deve ser salientado é que não existe, a nível nacional, dou-
trina digna desse nome sobre o binómio segurança pública/segurança 
privada. Acresce que a questão tem vindo a ser abordada em alguns 
fora, de forma não sistemática, havendo mesmo sectores ligados à se-
gurança pública que, aprioristicamente, recusam discutir qualquer ideia 
de «privatização» da segurança.

Apesar desta insuficiência política e doutrinária, o Estado português 
não foge ao padrão dos tempos. E, por isso, é urgente que defina as 
suas opções em matéria de «privatização» da segurança e da definição 
dos seus limites e das suas formas. E é neste contexto que esperamos 
que os resultados do nosso programa de investigação possam consti-
tuir um importante e decisivo contributo para esse necessário debate e 
para a adopção das escolhas que se impõem em matéria de segurança 
nacional, nas suas diversas vertentes.

6. Por fim, mencione-se que foi entretanto desenvolvido por parte 
dos Investigadores Rui Silva e Álvaro Lopes Dias um importante traba-
lho que oferece uma panorâmica global da situação da segurança pri-
vada em Portugal. O estudo, com Prefácio de João de Almeida Santos, 
foi publicado em livro em 2015, com o título Segurança Privada em 
Portugal (Lisboa, Bnomics), e integrado no processo de investigação 
em curso.

João de Almeida Santos
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Subsidiariedade em Matéria de Segurança. 
O Monopólio da Violência Legítima e a Sua 
Gestão

Diogo Pires Aurélio*

Resumo

Partindo da definição weberiana do Estado, o presente trabalho tem por objetivo 
evidenciar: (1) a natureza meramente conceptual (ideal typus) dessa defini-
ção; (2) o residual de força legítima que os Estados sempre reconheceram aos 
privados, inclusive no modelo hobbesiano, em que o direito à legítima defesa 
individual prevalece sobre o monopólio estatal da força; (3) a correspondência 
entre os modelos de organização da segurança e a conceção de Estado que pre-
valeceu em cada país (ex.: modelo anglo-americano vs. modelo germânico); (4) 
a evolução das conceções da segurança, primeiro, com o desenvolvimento da 
sociedade industrial (concentração demográfica; circulação de pessoas e bens), 
segundo, com o aprofundamento do Estado social e o acréscimo de encargos 
estatais; (5) a tendência atual para um alargamento do papel dos privados em 
matéria de segurança, com as vantagens e probelmas inerentes no plano da 
soberania do Estado e da segurança dos cidadãos.

Palavras-chave: soberania, segurança, monopólio, concorrência, complemen-
taridade

*	 Professor Catedrático da Universidade Lusófona. Investigador do CICPRIS
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Abstract

Starting from the Weberian definition of state, this paper aims to show (1) the 
merely conceptual nature (ideal-typus) of that definition; (2) the remaining of 
strength in private hands whose legitimacy has always been recognized by the 
states, as it is displayed by the Hobbesian model, in which the right to individual 
legitimate defence prevails over the state monopoly of force (Gewaltmonopol); 
(3) the correspondence between the organization models of security and the 
state conception that prevailed in each country (Anglo-American model vs. Ger-
man model); (4) the evolution of security conceptions, firstly because of the 
development of industrial society, secondly because of the deepening of social 
state and the increase of state charges; (5) the recent trend to widen the role 
of the private people in security, with the advantages and inherent problems 
concerning state sovereignty and citizen security.

Keywords: sovereignty, security, monopoly, competition, complementariness
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O debate sobre os operadores de segurança privados tem sido 
frequentemente marcado por apreciações e juízos assentes em bases 
predominantemente ideológicas, as quais distorcem e omitem o es-
sencial da questão, prejudicando, por vezes, a procura de respostas 
adequadas, em sede legislativa, para um problema que se reveste de 
particular acuidade nas sociedades contemporâneas (Hassid, 2010). Os 
preconceitos nesta matéria são, porventura, ainda mais frequentes do 
que é normal em matérias de incidência política. Para uns, a manuten-
ção da ordem pública continua a ser vista como um monopólio que tem 
de permanecer, obrigatória e necessariamente, nas mãos do Estado; 
para outros, a partir do momento em que esteja garantida a igualdade 
de tratamento, esse monopólio não deve prevalecer sobre o direito in-
dividual de se prevenir e estar seguro face a todos os riscos que impen-
dem sobre a sua vida e os seus bens. Por um lado, há quem considere 
as empresas privadas de segurança incapazes de garantir a idoneidade 
dos agentes com quem operam e de aplicar os códigos deontológicos 
que um uso não arbitrário da força terá obrigatoriamente de exigir; por 
outro lado, há também aqueles para quem uma regulamentação espe-
cífica do setor, extravasando as normas gerais aplicadas no mercado, 
representa um risco de intervencionismo, sempre suspeito aos olhares 
mais liberais. É uma discussão porventura tão antiga quanto o apare-
cimento do Estado, nos tempos modernos. No entanto, à revelia desse 
debate, em que ambas as partes podem com justiça reclamar alguma 
razão, a verdade é que o universo dos operadores de segurança se al-
terou profundamente nas últimas duas décadas, exigindo uma revisão 
da distribuição de papéis tradicionalmente verificada, neste capítulo, 
entre o Estado e a sociedade civil. Fosse por efeito das mudanças es-
truturais – políticas, demográficas e socioeconómicas – ocorridas nas 
últimas décadas, fosse pelo avanço entretanto verificado no domínio 
tecnológico, com particular incidência nos sistemas de segurança, a 
verdade é que as legislações se têm vindo a aproximar, abandonando 
a rigidez dicotómica que prevaleceu nas conceções dominantes em boa 
parte do século XX. Torna-se, por isso, necessário reavaliar os pressu-
postos a partir dos quais a questão foi prevalentemente equacionada 
até aqui, tanto no plano estritamente conceptual, como, inclusive, no 
plano histórico.

Existe, pelo menos, um dado de natureza empírica, que ilustra per-
feitamente o problema aqui aflorado. Trata-se do crescimento, contínuo 
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e sustentado, que o setor da segurança privada tem vindo a conhecer 
desde finais do século XX. Dados fornecidos pela OCDE indicam um 
crescimento da indústria da segurança, após o 11 de setembro, na 
ordem dos 7-8% anuais. O mercado global dos serviços de seguran-
ça é agora estimado em 180 mil milhões de dólares, e as projeções 
para 2020 apontam para um crescimento até 240 mil milhões (Provost, 
2017). No Reino Unido, por exemplo, havia em 2015 232 mil guardas 
privados, para 151 mil polícias, tendo o volume de negócios do setor, 
nesse ano, atingido 3,77 mil milhões de libras, o que representou um 
aumento de 46% em relação a 2010. Em França, no mesmo ano, o 
volume de negócios registado no setor foi de 8,3 mil milhões de euros 
e cresceu 30% entre janeiro de 2010 e dezembro de 2015 (Fresson-
-Martinez & Vucko, 2016). Em Portugal, após a recessão que o setor 
registou entre 2011 e 2014, as 95 empresas registadadas em 2015 
faturaram 710 milhões de euros, ou seja, mais 1,4% que no ano ante-
rior. Fora da Europa, os índices de crescimento desta área de negócios 
são ainda superiores, não apenas nos Estados Unidos, mas também em 
muitos países de África e da Ásia, especialmente nos chamados emer-
gentes, como a Índia, a África do Sul ou o Brasil. 

As razões para este ciclo de crescimento que o setor da segurança 
privada atravessa têm a ver com diversos fatores:

a.	 Em primeiro lugar, obviamente, existe a multiplicação de atenta-
dos terroristas, um pouco por toda a parte, desde o princípio do 
século, que obriga ao reforço do controlo nos espaços públicos 
– templos religiosos, centros comerciais, recintos desportivos 
ou salas de espetáculos – e gera nos indivíduos e nas empresas 
fundados receios de que os níveis de segurança que o Estado 
lhes garante já não são suficientes nas circunstâncias atuais.

b.	 Além disso, tem-se assistido em vários continentes ao apareci-
mento, ou desenvolvimento acelerado, de uma nova classe mé-
dia, predominantemente citadina, com algum poder aquisitivo, 
que origina uma procura incomparavelmente superior de obje-
tos de valor, em relação ao que acontecia até há pouco tempo, 
quando uma parte significativa dessa população, ainda a viver 
no campo, não tinha acesso a smelhante tipo de bens. Em con-
sequência, assite-se igualmente a uma diversificação e multipli-
cação dos locais de venda, muitos deles sob a forma de grandes 
espaços comerciais abertos ao público, a par do desenvolvimento 
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da criminalidade e, por outro lado, da pressão das seguradoras 
para que os proprietários invistam em dispositivos de segurança 
e, desse modo, reduzam os riscos.

c.	 Além disso, com as novas tecnologias informáticas, diversificou-
-se não só o tipo de bens e valores disponíveis no mercado – te-
lemóveis, smartphones, tablets e outro tipo de gadgets –, expo-
nenciando assim o consumismo típico da sociedade de massas, 
mas também toda a gama de dispositivos de prevenção e segu-
rança que os seus proprietários encontram no mercado.

d.	 Finalmente, a extensão dos benefícios que a maioria das paí-
ses contemporâneos oferece aos cidadãos, através do chamado 
Estado Social, obriga em muitos casos a uma forte contração 
no investimento público em segurança (ou mesmo em defesa), 
levando os Estados, quer por razões de economia, quer até por 
razões de eficiência, a partilhar com a iniciativa privada aquela 
que era no século passado uma das suas funções mais emble-
máticas, isto é, a defesa da vida e dos bens dos cidadãos. Deste 
modo, em 2005, o número de efetivos das empresas de segu-
rança a atuar em todo o mundo era, em média, equivalente ao 
das forças policiais, sendo que, nos Estados Unidos, eles eram já 
o dobro dos profissionais da polícia, uma tendência que até hoje 
ainda não deixou de se acentuar. Não são, por isso, de admirar 
os montantes envolvidos na compra e venda de dispositivos de 
segurança – desde os serviços de guarda e patrulha até às ati-
vidades de investigação levadas a cabo por detetives, passando 
por toda uma miríade de sistemas de vigilância e video-vigilân-
cia – e mais ainda os valores que frequentemente atingem em 
bolsa as multinacionais do setor.

Semelhante fenómeno, sobre o qual existe bibliografia abundante 
quer no que respeita ao seu desenvolvimento empírico, quer no que 
respeita ao seu impacto na regulação jurídica das forças da ordem (cf. 
Kakalik & Wildhorn, 1977; George & Button, 2000; Ocqueteau, 2000, 
2004), não tem, no entanto, conhecido a atenção que se justificaria do 
ponto de vista da Ciência Política. Pelo contrário, em muitos estudos 
sobre esta questão, a par de preconceitos ideológicos, encontram-se 
frequentemente ideias feitas, por vezes de difícil sustentação à luz dos 
factos, a mais frequente das quais resume o fenómeno da segurança 
privada a uma opção, de cariz neo-liberal, pela privatização de um 
setor que alegadamente teria de corresponder ao core business do 
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Estado. De acordo com essa ideia, o Estado, ao abandonar à iniciativa 
privada uma parte da responsabilidade de manter a ordem e assegurar 
a vida e os bens dos cidadãos, estaria a renunciar àquela que é a sua 
função essencial e, deste modo, a arriscar-se até ao desmembramento, 
desqualificando-se como poder soberano e reduzindo-se a uma entre 
as diversas entidades que condicionam a vida dos indivíduos no inte-
rior do seu território, designadamente os mercados internacionais e os 
poderes políticos transnacionais. Ora, a maioria dos Estados contempo-
râneos, além de permitirem aos agentes privados um alargamento sig-
nificativo do seu campo de ação em matéria de segurança de pessoas 
e bens (individuais ou coletivos), estão eles próprios a adjudicar-lhes a 
segurança de espaços e equipamentos públicos. E já não são apenas os 
serviços de receção e vigilância em escolas e hospitais. É igualmente a 
segurança de estações de caminho de ferro, portos, aeroportos e ou-
tras infraestruturas sob a responsabilidade do Estado. É, finalmente, a 
vigilância de espaços utilizados pelas próprias Forças Armadas.

Em que medida uma mudança tão profunda afetará a noção de 
Estado, tal como a usamos comummente no discurso político? Mais do 
que olhar para o fenómeno de um ponto de vista ideológico e inventa-
riá-lo entre os indícios de neo-liberalismo, conviria analisar e discutir 
até que ponto ele representa um verdadeiro impacto no entendimento 
que se faz do modelo estatal, essa forma política que as sociedades 
europeias começaram a adotar na sua organização a partir do século 
XV e que viria depois a alastrar, já nos séculos XIX e XX, aos restantes 
continentes.

1. O Monopólio da Força, em Teoria e na Prática

A ideia de Estado, enquanto forma política específica, implica real-
mente aquilo a que Weber, no início do século XX, viria a designar por 
«monopólio da força física legítima». O maior elogio que pode fazer-
-se a esta definição é confirmar a sua pregnância no debate político 
contemporâneo. Ao contrário das definições tradicionais, focadas nos 
objetivos do Estado, ou na sua organização jurídica, aquela que We-
ber formula fixa-se no método de atuação que distingue a instituição 
estatal – a violência monopolizada – dos outros tipos de organização 
política. O Estado defende os cidadãos dos inimigos externos, através 
das Forças Armadas, ao mesmo tempo que os defende uns dos outros, 
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na sua integridade física e nos bens de sua propriedade, através das 
forças policiais.

A definição weberiana do Estado1 parece tanto mais adequada quan-
to corresponde, em boa medida, à descrição do que foram as movimen-
tações militares e políticas a que assistimos, com vista à centralização 
da força, durante a formação dos Estados, assim como à teorização 
clássica dessas movimentações. Na origem dos Estados, o que vemos 
é o combate, por vezes durante décadas, entre vários grupos que con-
correm pelo exclusivo do uso da força, o qual vai permitir ao vencedor 
afirmar a sua vontade como ordenamento jurídico e assegurar a sua 
existência através de impostos. O monopólio da violência desdobra-se, 
assim, em mais outros dois – o monopólio da lei e o monopólio do fisco 
– representando o conjunto os três pilares em que assenta o Estado. 
Paradoxalmente, só através desta tríade de monopólios é possível o 
sistema de livre concorrência, isto é, a economia de mercado. Sem a 
monopolização da força não é possível a segurança para a circulação 
de pessoas e bens, que o comércio requer enquanto setor económico 
significativo. Dito de outro modo, o Estado soberano, um modelo po-
lítico em que a força, o direito e o fisco se encontram centralizados, é 
condição de possibilidade de uma sociedade que é, por essência, con-
correncial, a sociedade liberal. 

Escusado será dizer que, encarada estritamente à luz desta noção 
de Estado, a privatização de uma qualquer área da segurança, ao le-
gitimar o exercício da violência por agentes e empresas que não de-
pendem diretamente do Estado, quebrando assim o monopólio estatal, 
pareceria, mais do que uma redução da soberania, a sua divisão em 
vários núcleos de força, ou focos de violência, com risco de desintegra-
ção da unidade estatal. Com efeito, ao admitir-se a concorrência e o 
mercado no setor da segurança, estaria a pôr-se em causa o monopólio 
da violência legítima, ameaçando a ordem interna e enfraquecendo a 
defesa comum. Os casos de abuso da força por parte de agentes priva-
dos, bastante frequentes quando as atividades de segurança se desen-
volvem na clandestinidade, ou a coberto de uma regulação eficiente, 
dir-se-ia legitimarem tal inferência, reforçando os preconceitos contra 

1.	 «É necessário conceber o Estado contemporâneo como uma comunidade humana que, 
nos limites de um determinado território – sendo a noção de território uma das suas 
características – reivindica para si própria, com sucesso, o monopólio da violência le-
gítima» (Weber, 1963: 125).
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o recurso nesta matéria a empresas privadas, cujo objetivo primeiro é 
simplesmente maximizar a obtenção de lucros. Mais do que uma ano-
malia, a segurança privada seria, assim, uma ameaça à própria sobe-
rania e à unidade do Estado.

Este modelo – em grande parte inspirado no modelo hobbesiano – 
impôs-se nos estudos políticos até aos dias de hoje, devido essencial-
mente à sua clareza e consistência do ponto de vista teórico. Possui, no 
entanto, o inconveniente de induzir alguns erros de perspetiva, sobre-
tudo quando se esquece a sua natureza de ideal-typus, confundindo-
-o com uma genealogia empírica do Estado, na diversidade das suas 
circunstâncias geográficas, económicas, sociais e culturais. Decerto, a 
formação e consolidação do Estado correspondeu sempre a um proces-
so de luta pelo poder, até à eliminação da concorrência pela força e à 
implantação de uma ordem estável, conforme sugerido até pela etimo-
logia. O que hoje em dia se verifica em diversos Estados, onde grupos 
de rebeldes ou máfias de traficantes desafiam permanentemente as 
chamadas forças da ordem, não é muito distinto do que aconteceu 
no início dos tempos modernos, quando exércitos privados, ou ban-
dos liderados por condottieri, resistiam ao que eram então as primei-
ras tentativas de centralização e monopolização da força. Contudo, se 
atendermos à referida diversidade de condicionalismos que estiveram 
na formação dos Estados, verifica-se que o dito monopólio da força 
legítima, além de só em momentos excecionais ter correspondido a 
um afastamento total da sociedade civil das tarefas de segurança, in-
dividual e coletiva, esbarrou em muitos países com fortes e fundadas 
resistências. Na verdade, a referida monopolização da força correspon-
deu, quase sempre, ao objetivo exclusivo de garantir a segurança do 
Estado, e não tanto a segurança dos privados, a qual era a maioria das 
vezes deixada ao cuidado quer dos próprios, quer das comunidades a 
que pertenciam. Dito de outro modo, aquilo que o monopólio da vio-
lência tinha em vista era, antes de mais, assegurar a capacidade de o 
Estado se fazer obedecer, dotando-se para tal dos meios físicos e ope-
racionais necessários para vigiar e punir quem quer que o ameaçasse. 
E compreende-se o motivo: nem o Estado teria capacidade para acudir 
a toda a parte e garantir a todos a segurança da vida e dos bens; nem 
os particulares, por seu turno, veriam com bons olhos o novo tipo de 
poder político, centralizado e absoluto, estender o seu braço e, a pre-
texto da garantia de segurança, interferir de forma previsivelmente 
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arbitrária na variedade dos negócios privados. Daí que uma espécie de 
joint venture não assumida, e muito menos legislada, seja a solução 
com a qual, em termos estatísticos, mais frequentemente deparamos 
neste domínio, no decorrer da já longa história do Estado.

2. A Experiência Anglo-Americana

A este respeito, é de notar a especificidade que a tradição anglo-
-americana desde sempre preservou, pese embora ser, como se sabe, 
inglês o principal teorizador do modelo político atrás referido. Basta 
reparar na forma como as instituições públicas conviveram aí com as 
práticas antigas, articulando o novo tipo de soberania com toda a rede 
de agentes de segurança que já operavam há séculos, para se con-
cluir que a definição weberiana não deve ser usada sem lhe atribuir a 
plasticidade bastante para enquadrar e explicar experiências por vezes 
muito diversas.

Na velha Inglaterra, a tradição que prevaleceu até muito tarde foi, 
basicamente, a de confiar a segurança e a ordem pública à responsa-
bilidade dos próprios cidadãos e das comunidades. De acordo com o 
sistema do chamado watch and ward, todos os homens estavam obri-
gados a participar, rotativamente, no policiamento diurno e noturno da 
cidade e, além disso, a possuir arma própria: sempre que um criminoso 
fosse apanhado e resistisse à detenção, a patrulha que estava de ser-
viço dava o alarme e todos os cidadãos deviam estar preparados para 
de imediato sair de casa e colaborar na captura do criminoso. Tal como 
escreve Jerome Hall (1952: 166), «qualquer pessoa estava não apenas 
no direito de prender os agressores, como, inclusive, tinha o dever po-
sitivo de, mal soasse o alarme, largar o trabalho e juntar-se imediata-
mente à perseguição (do criminoso)». Houve, é certo, várias tentativas 
para criar, já então, uma força pública, semelhante ao exército, com 
funções policiais. A mais famosa ocorreu por iniciativa de Cromwell, 
em 1655, após as sucessivas vitórias militares através das quais um 
exército bem treinado o transformou em Lord Protector e senhor ab-
soluto de todo o país. Mas também essa tentativa, à semelhança das 
anteriores, soçobrou perante a desconfiança e a falta de colaboração 
das várias classes sociais, que temiam a intromissão dos militares em 
assuntos que se consideravam privados. O watch and ward poderia ser 
um sistema pouco eficaz, mas, ao menos, não deixava as populações 
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entregues à discricionariedade do Estado. O sentimento geral, como 
escreveu Thomas Alan Critchley, autor da conhecida History of Police 
in England and Wales (1967), era o de que, «uma vez admitida uma 
força policial em Inglaterra, as tão apreciadas liberdades dos ingleses 
seriam varridas para longe, num reino de terror e opressão» (Hess & 
Wrobleski, 1996: 35). Além disso, os comerciantes mais abastados, a 
quem o sistema desagradava, já porque não lhes oferecia o nível de 
segurança que os seus negócios exigiam, já porque os obrigava a par-
ticipar nas patrulhas noturnas, cedo começaram a contratar homens 
que os protegessem mais eficazmente, a si e às suas propriedades, e 
a quem pudessem subcontratar a participação na segurança coletiva a 
que estavam obrigados.

Com o progresso da Revolução Industrial e o consequente afluxo de 
grandes massas populacionais aos principais centros fabris, a crimina-
lidade viria a subir em flecha e, com ela, a prática da contratação de 
segurança privada pelas empresas, sobretudo as de maior dimensão. 
A inexistência, porém, de uma limitação clara para a atividade, soma-
da ao crescendo das reclamações do operariado e das consequentes 
alterações à ordem, acabarão por dar azo, em 1829, à criação da pri-
meira polícia pública, a Metropolitan Police of London. Esta, como o 
nome indica, restringia-se à capital, confiando-se no restante território 
a responsabilidade pela ordem e a segurança aos cidadãos de cada 
comunidade. Além disso, de acordo com o texto da lei aprovada no 
Parlamento, o trabalho da Polícia Metropolitana deveria concentrar-se 
especificamente na prevenção e dissuasão, «em alternativa à repres-
são pela força militar e à severidade da punição legal»2. Contudo, a sua 
atividade acabaria, na prática, por se esgotar quase por completo na 
investigação criminal e na captura de delinquentes. Em consequência, 
as grandes empresas industriais, assim como as de transporte ter-
restre e marítimo, continuarão a precisar de ir ao mercado procurar o 
suplemento de segurança de que precisam cada vez mais, à medida 
que os seus negócios se avolumam, alimentando assim toda uma nova 
indústria que irá constituir-se e desenvolver-se em torno da segurança. 

Nos Estados Unidos, a esta mesma tradição de autonomia das co-
munidades em matéria de segurança, que acompanhava os primeiros 
colonos, juntar-se-ia um outro fator da maior importância: a dimensão 

2.	 «The first order of the Metropolitan Police» (Hess & Wrobleski, 1996: 15).
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do território e a dispersão dos seus ocupantes, que tornava necessário 
garantir a segurança do transporte de pessoas e bens, de norte a sul 
e de uma costa à outra, quer por carruagens tiradas a cavalos, quer 
depois por via férrea (Lockridge, 1981). Não por acaso, os caminhos 
de ferro americanos são, desde o início, o primeiro grande cliente dos 
serviços privados de segurança e o local onde irão surgir as primeiras 
agências. Tal como em Inglaterra, só muito tarde, em 1838, será criada 
a primeira força policial centralizada, em Boston, e só meio século mais 
tarde, em 1888, é que já todas as principais cidades dos Estados Uni-
dos tinham seguido o exemplo e criado instituições semelhantes, isto 
é, pagas com dinheiro público, funcionando com agentes em full time, 
tendo um regulamento e uma hierarquia, e respondendo à autoridade 
do Estado. 

Poderá perguntar-se: por que motivo se deu, embora tarde, essa 
mudança, depois de séculos em que o espírito comunitarista se man-
tivera arreigado nas populações, inspirado e, inclusive, reforçado pela 
religião calvinista, levando as cidades a transferirem, ao longo do século 
XIX, uma parte considerável do policiamento das cidades para o poder 
estatal? A resposta passa por várias ocorrências interligadas entre si: 
por um lado, a manutenção da ordem em cidades com a dimensão que 
muitas delas entretanto haviam adquirido já não era possível com re-
curso apenas ao voluntariado das populações. Por outro, o incremento 
do capitalismo comercial e da circulação de bens retira ao problema 
da segurança o seu caráter territorialmente circunscrito, passando os 
proprietários a requerer soluções mais abrangentes e concertadas entre 
os diversos Estados. Finalmente, a partir do momento em que se foi 
tornando consensual o papel dos poderes públicos no sistema global de 
segurança das sociedades mais desenvolvidas, passou também a ser do 
interesse das empresas que a atuação do Estado fosse de modo a per-
mitir-lhes, sem riscos, economizar ao máximo os gastos em segurança. 

Não quer dizer que o setor da segurança acabasse por ficar, nos fi-
nais do século XIX, inteiramente nacionalizado. Pelo contrário, ele con-
tinuaria a desenvolver-se, com empresas cada vez mais organizadas 
e com agentes cada vez mais especializados, atuando com contratos 
individuais. Em Inglaterra, por exemplo, onde viriam a desenvolver-se 
serviços de qualidade universalmente reconhecida, a par dos 85 mil 
efetivos da polícia, havia, em 1950, 66 mil empregados no ramo da 
segurança privada. Isto, obviamente, sem contar os que atuavam na 
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ilegalidade, uma sombra que desde sempre pairou sobre a profissão. 
Não admira, por isso, que a British Security Industry Association, ór-
gão representativo da indústria de segurança privada, seja, desde há 
50 anos, um interlocutor privilegiado do Home Office na definição e 
incremento das políticas de segurança. Em contrapartida, a Féderation 
Française des Organismes de Prévention et de Sécurité, sua homólo-
ga, não só não participa na elaboração das políticas de segurança do 
país, como, inclusive, não tem nas suas competências a certificação 
do pessoal que faz serviços de vigilância e de transporte de valores. 
E embora tanto a França, como o Reino Unido, sejam democracias há 
muito consolidadas, a conceção de Estado que é dominante em cada 
um dos paises leva a que, num caso, a privatização da segurança seja 
vista como uma espécie de entorse, mesmo se necessário, à soberania 
do Estado, enquanto no outro ela se enquadra numa tradição em que 
a soberania se afirmou e consolidou sem alterar significativamente os 
mecanismos e o papel das comunidades na defesa dos seus bens e da 
ordem pública. Manifestamente, o monopólio do uso legítimo da força 
conhece diferentes configurações, e nem sempre corresponde exata-
mente ao estereótipo de um Estado que, para ser liberal em matéria de 
economia, teria de ser absoluto em matéria de segurança.

Conclusão (provisória)

À luz destes dados, a conclusão que podemos extrair encontra-se, 
de facto, bastante longe daquela que a teoria oitocentista do Estado, 
sumarizada por Weber na sua celebérrima definição, deixaria supor. 
Na verdade, quando se toma o monopólio da violência abstratamente, 
e num formato com laivos de absolutismo, perde-se de vista a tensão 
sempre latente e a complementaridade que existiu e pode continuar a 
existir na procura de soluções adequadas aos problemas de segurança. 
Na maioria das sociedades de hoje, afastada há muito a ideia de um 
Estado-Leviatã, com poderes mais ou menos discricionários para con-
trolar todos os aspetos da vida civil, e generalizada entretanto a ideia 
de um Estado de Direito, amarrado a obrigações constitucionalmente 
estabelecidas, não parece fazer grande sentido encarar-se a seguran-
ça como atividade que só o Estado deveria exercer. Se, de facto, se 
tiver em conta que é também da segurança individual de cada um 
dos cidadãos que estamos a falar, e não apenas da segurança do pró-
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prio aparelho de Estado, tudo indica que a livre iniciativa daqueles, 
desde que regulada por lei e controlada pelas autoridades competen-
tes, poderá trazer ganhos significativos de eficácia, tendo em conta a 
multiplicidade de obrigações para que o poder político, hoje em dia, é 
constantemente solicitado. O verdadeiro desafio que se coloca é, de 
facto, o incremento de um modelo de coprodução da segurança, de 
modo a otimizar os vários contributos possíveis para assegurar a or-
dem pública e a segurança dos particulares – indivíduos, instituições e 
empresas (cf. Roché, 2004). A ideia de soberania como monopólio do 
exercício legítimo da violência, além de não ser praticável no sentido 
literal que alguns pretendem atribuir-lhe, não se afigura contraditória 
com a ideia de uma soberania capaz de regular diversos tipos de ope-
radores, alguns dos quais até já existiam anteriormente à tendência 
para a concentração, jamais efetivada por completo, dos dispositivos 
de segurança nas mãos do Estado.

Aquilo a que temos vindo a assistir, em particular desde o início do 
presente século, não é o fim da intervenção do Estado em matéria de 
segurança. É, sim, o reconhecimento de que existem outros modos de 
produção da segurança, modos em que se associam valências do setor 
público e valências do setor privado, em alternativa ou em cooperação. 
Nessa medida, a tendência para a concentração que se verificou no se-
tor, durante as primeiras décadas do século XX, deve ser vista apenas 
como um momento de refluxo no crescimento que até aí se verificara 
nos serviços privados de segurança, refluxo esse que, não por acaso, 
coincidiu com a crise do Estado liberal e as duas hecatombes que se lhe 
seguiram na Europa e no resto do mundo. É o período áureo do estatis-
mo, aquele em que Bismarck, feita a reunificação do Estado alemão no 
II Reich, irá criar, em complemento aos serviços de polícia, o primeiro 
embrião do estado social, que na estratégia do chanceler mais não re-
presentava que uma forma de colocar o operariado na dependência do 
Estado, em vez de o alienar ao patronato e às organizações partidárias. 
Mas nem sequer nessa época, e apesar do forte crescimento das ten-
dências estatizantes, desapareceram atividades como a dos detetives 
privados, que sempre funcionaram, mais ou menos legalmente, a par 
dos serviços secretos estatais.

Em que medida se poderá vir a ganhar com semelhante mudança 
de perspetiva, numa altura em que, perante a ameaça terrorista e a 
diversificação da criminalidade, a segurança se tornou um objetivo a 
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que é imperdoável o Estado não afetar todos os recursos possíveis? Na 
impossibilidade de um cálculo pormenorizado dos custos e benefícios 
aqui em jogo, limitar-nos-emos a esboçar o que nos parecem ser al-
guns ganhos previsíveis, quer de eficiência, quer de competência, quer, 
finalmente, de poupança:

a.	 Ganhos de eficiência, porque ao deixarem-se várias tarefas à 
iniciativa privada, reforça-se a capacidade dos organismos do 
Estado para a análise prospetiva e a prevenção, numa pala-
vra para a regulação e coordenação do pluralismo de entidades 
– nacionais, plurinacionais e privadas – que podem atuar na 
prevenção e dissuasão da delinquência. Um pouco por toda a 
parte, as entidades públicas tornaram-se um dos clientes mais 
importantes das empresas de segurança, graças à necessidade 
de fazer face à ameaça terrorista, numa altura em que o Estado 
já não parece em condições, por razões inclusive culturais, de 
recrutar em massa para o exército e a polícia. Mesmo em Fran-
ça, um dos países mais reticentes neste capítulo, os contratos 
com o Estado representaram já 22% do mercado da segurança 
privada no país em 2016 (N’Kaoua, 2016).

b.	 Ganhos de competência, porque ao reconhecer o papel da ini-
ciativa privada no campo de segurança, inclusive recorrendo a 
esta em complemento, maior ou menor, dos serviços públicos, 
o Estado alarga o leque de especialistas e meios tecnológicos 
que podem contribuir para uma maior garantia da lei e da or-
dem. Pode mesmo haver casos em que o setor privado seja o 
mais indicado, como acontece em diversas funções relacionadas 
com a segurança, por exemplo, a mediação entre a autoridade 
e as populações, que em algumas comunidades francesas tem 
sido feita, com sucesso, por seguranças privados, normalmente 
recrutados entre a população dessas mesmas comunidades, ob-
tendo assim uma eficiência no relacionamento que a polícia di-
ficilmente conseguiria, devido às reticências e animosidade que 
se lhe depara em certos grupos concentrados nos arredores das 
grandes cidades.

c.	 Finalmente, pode por esta via economizar-se recursos, na medi-
da em que, sem perda de eficácia, o Estado deixará de incorpo-
rar o volume tradicional de efetivos e todos os custos inerentes, 
inclusive os das suas aposentações, libertando recursos finan-
ceiros que ficarão disponíveis para outras áreas em que a sua 
aplicação se revela tanto ou mais indispensável. 
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Segurança Privada na Alemanha

Mário Martins*

A segurança é um pilar fundamental dos Estados. Neste domínio, 
os Estados têm as suas Forças Armadas, por forma a assegurar a sua 
soberania contra qualquer ameaça externa, e as suas Forças de Se-
gurança, como garantia da segurança interna. O setor da segurança 
privada surge-nos, assim, da necessidade sentida pelos Estados de um 
complemento à ação das suas Forças de Segurança. 

Não existe unanimidade no que respeita a uma definição de segu-
rança privada, quer na Alemanha ou mesmo por toda a Europa. Têm 
existido bastantes opiniões divergentes e o consenso não tem sido con-
seguido. Os principais motivos prendem-se com entendimentos dife-
rentes e com várias segmentações de mercado (Gummer & Stuchtey, 
2014). 

Em 2004, a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Eco-
nómico (OCDE) descreveu a indústria da segurança, em termos gené-
ricos, como comportando a defesa, a contrainformação, as polícias do 
Estado, as forças de segurança privadas, bem como os fornecedores de 
tecnologias de segurança (Oborne, 2004).

Existem, no entanto, outros estudos que colocam a tónica em seg-
mentos mais conceptuais, dividindo, assim, a indústria da seguran-
ça com base nas suas vertentes de aplicação, tal como o controlo de 
fronteiras, a segurança aeroportuária e a proteção de infraestruturas 
críticas (Gummer & Stuchtey, 2014).

*	 Licenciado em Ciências Militares e em Estudos de Segurança. Investigador do CICPRIS. 
Capitão da Guarda Nacional Republicana
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Numa definição generalista, pode-se definir a segurança privada 
como a indústria que tem como base a soma de todos os produtos e 
serviços que fornecem proteção, não só contra os riscos e desastres 
ambientais e naturais, mas como também contra as ameaças desen-
cadeadas por indivíduos. A proteção é agrupada em sete categorias 
diferentes de risco e/ou ameaça, a saber: (1) a proteção das fron-
teiras geográficas de cursos de água, terra e ar, (2) a segurança das 
cadeias de abastecimento, (3) a proteção contra pandemias e outros 
riscos biológicos, (4) a deteção e proteção contra agentes químicos e 
ameaças radioativas, (5) as informações nacionais e estrangeiras, (6) 
a proteção contra o crime organizado e o terrorismo e (7) a pesquisa 
sobre futuras tecnologias para posterior aplicação em aplicações de 
segurança, bem como o seu impacto junto ao público (Gummer & 
Stuchtey, 2014).

1. A Segurança Privada na Alemanha

Para podermos analisar a segurança privada, importa primeiro ficar 
com uma noção de como está organizada a Segurança Interna na Ale-
manha. 

Após inquéritos efetuados à população, verifica-se que a Polícia, en-
quanto instituição, desfruta de alta reputação e confiança, ficando ape-
nas atrás, em matéria de prestígio, do Tribunal Constitucional (Groß, 
2012).

Com duas polícias federais – a Bundeskriminalamt1 e a Bundes-
polizei2 – e dezasseis polícias estaduais (Landespolizei)3, a Alemanha 
dispõe, portanto, no seu todo, de dezoito forças policiais separadas. A 
estas junta-se ainda a muito específica Polizei beim Deutschen Bundes-
tag4, também conhecida por Parlamentspolizei ou Bundestagspolizei5, 
responsável pela segurança e ordem no Parlamento. Para além do já 
mencionado, a Alfândega tem também deveres de policiamento (Groß, 
2012). 

1.	 Departamento Criminal Federal.
2.	 Até julho de 2005 designava-se Bundesgrenzschutz (Guarda de Fronteira Federal).
3.	 Baden-Württemberg, Baviera, Berlim, Brandeburgo, Bremen, Hamburgo, Hessen, 

Mecklemburgo-Pomerânia Ocidental, Baixa-Saxónia, Renânia do Norte-Vestfália, Re-
nânia-Palatinado, Sarre, Saxónia, Saxónia-Anhalt, Schleswig-Holstein e Turíngia.

4.	 Polícia no Parlamento Alemão.
5.	 Polícia do Parlamento.
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A primeira noção que surge é que a polícia alemã não existe. A 
Lei Fundamental da República Federal da Alemanha6 é parca em re-
ferências à Polícia. A espinha dorsal da polícia alemã são as dezasseis 
polícias estaduais. Esta ideia é, desde logo, confirmada pela análise 
dos números dos recursos humanos: cerca de 220.000 agentes das 
Landespolizei para 34.000 agentes da Bundespolizei. Na Alemanha, o 
rácio é de 1:317, ou seja, um agente da polícia por cada 317 habitan-
tes. Em termos comparativos, a nível internacional, pode-se dizer que 
a Alemanha dispõe de poucas forças policiais (Groß, 2012). 

Atendendo ao elevado peso que a Alemanha tem no panorama in-
ternacional, sendo sobejamente reconhecida como uma grande po-
tência mundial, tem necessariamente de suscitar nos seus cidadãos 
um sentimento de segurança bastante elevado, sendo esta, aliás, essa 
uma das suas maiores bandeiras. Para se atingir tais níveis de excelên-
cia, a Alemanha tem à sua disposição um largo espectro de valências 
ao nível da segurança.

A sustentar tal facto refira-se que o mercado global das tecnologias 
estava avaliado, no ano de 2010, em cerca de 100 mil milhões de eu-
ros, tendo só a Alemanha um volume de negócios de 20 mil milhões. 
Até 2015, esperava-se que esse valor aumentasse para 31 mil milhões 
de euros, correspondendo a um aumento de 6% ao ano. As tecnologias 
na área da segurança fabricadas na Alemanha desfrutam atualmente 
de um amplo reconhecimento internacional, decorrente da qualidade 
dos seus produtos (Hull, 2012).

No decurso da atividade da segurança privada na Alemanha, as em-
presas de segurança trouxeram uma grande evolução na segurança 
dos transportes públicos, conduzindo à redução drástica dos casos de 
agressão e de assédio, exponenciando, em conformidade, o sentimento 
de segurança dos passageiros (em especial nos idosos e mulheres). Foi 
também assinalável a restrição dos atos de vandalismo e de aposição 
de graffitis em espaços públicos.

Por outro lado, o valor acrescentado proveniente do uso da seguran-
ça privada em infraestruturas críticas pode desenvolver um know-how 
que se constitui como uma mais-valia para este tipo de entidades, que 

6.	 Grundgesetz für die Bundesrepublik Deutschland, em alemão. O termo Constituição 
(Verfassung) não foi usado porque na Alemanha Ocidental, em 1949, os lideres políti-
cos acreditavam que se tratava de um documento provisório que só se transformaria 
em Constituição uma vez operada a reunificação nacional.
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se especializam em segmentos de mercado específicos (United Na-
tions, 2014). 

A realidade é que a indústria da segurança privada tem vindo a cres-
cer paulatinamente desde há algumas décadas: para além da proteção 
da propriedade privada e dos serviços privados de segurança pessoal, 
a indústria da segurança privada está a desempenhar cada vez mais 
tarefas relacionadas com segmentos tradicionalmente associados à se-
gurança pública. Não existe, assim, de momento, nenhuma objeção a 
este crescendo permanente da indústria da segurança. No entanto, im-
porta que o monopólio estatal relativo ao controlo dos meios de coação 
física permaneça intacto (Braun, 2012).

2. Enquadramento Legal

A segurança privada é regulamentada através de um conjunto de 
leis, a primeira das quais é a lei das atividades profissionais, de 7 de 
fevereiro de 1927, alterada pela lei de 16 de junho de 1998. A versão 
do Regulamento sobre a indústria da segurança privada publicada em 
10 de julho de 2003 vem regular o exercício destas atividades e é, 
por assim dizer, o diploma enformador de toda a segurança privada. 
Em 4 de março de 2013 teve lugar uma nova alteração à referida le-
gislação, desta vez para introduzir um procedimento de autorização 
para empresas de segurança em embarcações marítimas (BMJV, 2013). 
Este pacote legislativo autoriza ainda que o setor da segurança privada 
possa recorrer ao uso de armamento. O seu uso depende, todavia, da 
vertente específica da segurança, como, por exemplo, o transporte de 
valores e a segurança pessoal (CoESS, 2013).

A autoridade com competência legislativa sobre esta matéria em 
apreço é o Departamento do Comércio, sendo as áreas reguladas por 
esta legislação todas as que se prendem com a segurança em geral, 
excetuando (1) a segurança aeroportuária, (2) as instalações nucleares 
e (3) as instalações militares.

A legislação nacional também obriga os elementos de segurança 
privada a obterem um licenciamento prévio para poderem exercer as 
suas funções.

Em harmonia com a legislação em vigor, o número máximo de horas 
que um trabalhador pode estar no exercício das suas funções é de 12 
horas por dia e de 72 horas por semana. Já no que respeita aos fins de 
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semana e aos períodos noturnos, não existe um limite pré-estabelecido 
(CoESS, 2013). 

Para poder prestar serviços, no âmbito da segurança privada, existe 
um conjunto de limitações que tem de ser observado ao nível das pró-
prias empresas prestadoras dos serviços, designadamente o desfrute 
de boa reputação, a obtenção de um certificado após a frequência de 
um curso de 80 horas (certificado pela Câmara do Comércio), regulari-
zação da situação financeira e pertença a uma organização profissional 
(para empresas). 

Ao nível de prestação de serviços, a nível pessoal, é também ne-
cessária uma avaliação de confiança e a frequência de um curso de 
40 horas (certificado pela Câmara do Comércio). É ainda obrigatória a 
realização de um exame para que possa efetuar segurança em áreas 
abertas ao público. 

Para se poder ingressar na carreira da segurança privada, quer ao 
nível da gestão, quer ao nível operacional, a idade mínima exigida são 
os 18 anos de idade.

Existem ainda requisitos específicos que devem ser observados e 
que se prendem com os uniformes dos agentes de segurança priva-
da. Estes devem estar perfeitamente identificados, impedindo que seja 
criada, no seio dos cidadãos, alguma confusão entre eles e os elemen-
tos das forças e serviços de segurança e das Forças Armadas. Ainda no 
campo da identificação, devem os elementos operacionais das empre-
sas de segurança privada andar sempre identificados com um cartão, 
contendo a sua foto e nome. Já no que respeita aos elementos que 
prestam serviço no setor público, devem ainda ter mencionado no seu 
cartão de identificação, visível ao público, o logótipo da empresa em 
que prestam serviço (CoESS, 2013).

A legislação reconhece ainda que os poderes e competências dos 
elementos da segurança privada são iguais aos dos restantes cidadãos. 
Contudo, eles estão autorizados a fazer buscas e apreensões quando 
consigam capturar um qualquer meliante. Esta autorização é limita-
da até à chegada dos elementos das forças e serviços de segurança 
(CoESS, 2013).

Na maioria dos casos, as empresas de segurança intervêm para ga-
rantir a proteção de empresas privadas, desenvolvendo atividades de 
proteção de área, busca e armazenamento de dados, proteção pessoal 
ou como um fornecedor de outro tipo de serviços. A indústria da se-
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gurança privada tem apenas os poderes de intervenção, dentro dos 
limites da lei, em especial os direitos da proteção civil, de autodefesa e 
de retenção (Braun, 2012).

A segurança privada e a segurança física, no estrangeiro, requerem 
uma licença de negócio e estão sujeitas à Inspeção do Trabalho, de 
acordo com o §34 da Gewerbeordnung7, estando os detalhes defini-
dos em regulamento próprio. A título de exemplo, uma arma pode ser 
transportada por funcionários de uma empresa de segurança somente 
nos casos em que uma pessoa tem um nível de ameaça elevado ou 
para proteção de um objeto vulnerável. A mesma tem que estar devi-
damente acondicionada para transporte e tem que ter uma autoriza-
ção de uso e porte de arma, emitido pela autoridade competente, em 
harmonia com o §28 e seguintes da Gewerbeordnung (Braun, 2012).

3. Tipologia dos serviços autorizados 

3.1. Recursos Humanos

No ano de 2013, o número de elementos a desempenhar funções 
no âmbito da segurança privada na Alemanha era de 183.408. Destes, 
apenas 15.000 estão habilitados a usar armas de fogo (CoESS, 2013).

3.2. Recursos Materiais

Os elementos da segurança privada estão autorizados a utilizar ar-
mamento, tendo, porém, que obter uma licença especial para o efeito, 
a qual é emitida pelas autoridades locais. Esta licença é renovável e 
existem três tipos diferentes: para compra de arma (limitada a um 
ano), para ser proprietário (ilimitada) e para transporte (limitada a 
armas específicas por três anos, podendo ser renovada duas vezes por 
mais três anos) (CoESS, 2013).

As empresas do ramo da segurança privada podem também obter 
uma autorização para a utilização de armamento, a qual é também 
emitida pelas autoridades locais e também passível de ser renovada. 
Para poderem proceder à guarda do armamento fora dos horários de 
serviço, as empresas têm que cumprir certos requisitos legais, sendo 
um deles a existência de um registo para controlo de armamento.  

7.	 A Gewerbeordnung é a lei alemã que determina e limita a liberdade de comércio.
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Existem também restrições, em especial para as empresas que forne-
cem serviços de segurança armados, ao nível do tipo e do número de 
armas existentes, bem como as munições utilizadas, não podendo, em 
caso algum, ser utilizadas armas militares. Os elementos da seguran-
ça privada, para usarem armas, têm que seguir um treino obrigató-
rio, ministrado por especialistas nestas matérias em escolas técnicas 
(CoESS, 2013).

O uso de canídeos também está autorizado para o exercício da se-
gurança privada. É necessário obter uma licença especial, a qual tem a 
duração de um ano, sendo renovável. Os canídeos podem ser utilizados 
para a deteção e para a prevenção. No caso da deteção, estes podem 
servir para resposta a alarmes móveis ou para proteção de infraestru-
turas criticas. No caso da prevenção, podem servir para a segurança 
aeroportuária. Para a atuação dos binómios homem-cão, a lei obriga 
à frequência de uma formação exigente e rigorosa, com a duração de 
120 horas, ministrada num centro devidamente certificado. Existem 
cerca de 300 cães treinados para o efeito. Ainda relativamente aos ani-
mais e à prestimosa ajuda que estes podem fornecer a qualquer ramo 
no âmbito da segurança, também os cavalos podem ser utilizados pela 
segurança privada (CoESS, 2013). 

Noutro campo, para fazer face a certo tipo de ameaças, as empresas 
de segurança privada na Alemanha dispõem de cerca de 2490 viaturas 
blindadas para efetuar o transporte de valores (CoESS, 2013).

3.3. Serviços Inclusos no Âmbito da Segurança Privada

No que respeita aos principais tipos de serviços oferecidos pela se-
gurança privada na Alemanha, estes incluem a segurança a edifícios e 
a espaços industriais,  a segurança pessoal, a segurança a transportes, 
a manutenção da ordem pública em eventos, a segurança a centrais 
nucleares, a segurança aeroportuária, rececionistas, patrulha e guarda 
a valores em trânsito (CoESS, 2007).

4. Órgãos de Fiscalização

Para garantir o regular funcionamento da segurança privada, rea-
lizando controlos e inspeções, surge-nos o Departamento do Comér-
cio. Este é ainda responsável pela imposição de sanções à indústria 
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da segurança privada, a nível tanto administrativo quanto penal. Caso 
exista uma coima a aplicar, o montante máximo a ser imposto é de 
5.000€. Em casos mais extremos, a entidade mencionada pode ir ao 
ponto de decretar a rescisão da licença da empresa ou mesmo a licença 
individual do trabalhador (CoESS, 2013).

5. Mercado

5.1. Número de Empresas de Segurança Privada

São 4.000 as empresas de segurança privada que desenvolvem 
ações ou serviços neste modelo de negócio.

O princípio da especialidade8 não está personificado na legislação 
que regula a indústria da segurança privada. Existem outras ativida-
des, próximas da segurança privada, que são desempenhadas por cer-
tas empresas de segurança, tais como limpeza, gestão de instalações/
manutenção, serviços de rececionista, catering, jardinagem e serviços 
em eventos. Para se ter uma noção, a percentagem de empresas de 
segurança que só desempenham serviços de segurança privada fixa-
-se nos 20%. Em conformidade, o número de empresas que desem-
penham multisserviços, próximos da segurança privada, situa-se nos 
80% (CoESS, 2013).

5.2. Número de Vigilantes

O número de elementos ativos na segurança privada ascende aos 
183.408, estando todos devidamente licenciados. A idade média é de 
45 anos e, em termos de repartição por sexo, conta com cerca de 80% 
de homens e 20% de mulheres (CoESS, 2013).

5.3. Número de Vigilantes vs. Número de Forças de Segurança

Em 2010, quase 4.000 empresas de segurança na Alemanha em-
pregavam 170.000 trabalhadores. Na mesma data, o número de polí-
cias (que tem vindo a diminuir), cifrava-se em pouco mais de 254.000 
efetivos (Braun, 2012). Para uma população com cerca de 80.523.746 
de habitantes, o rácio das forças de segurança privada vs. população é 

8.	 Significa que apenas uma entidade, oficialmente reconhecida como empresa de segu-
rança privada, está autorizada a desempenhar exclusivamente serviços de segurança 
privada, não podendo, portanto, auxiliar em serviços adicionais (CoESS, 2013).
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de 1/473, sendo o rácio das forças de segurança pública vs. população 
de 1/317.

6. Segurança Pública vs Segurança Privada

É da esfera de qualquer particular ou de qualquer empresa, caso 
sinta alguma ameaça à sua integridade, tomar a iniciativa de contratar 
serviços de segurança para assegurar a defesa dos seus interesses le-
gais. É, portanto, perfeitamente natural que, para a proteção deste tipo 
de interesses, sejam contratados os serviços de empresas de seguran-
ça profissional. Além disso, a segurança é um ativo. No paradigma de 
mundo em que vivemos, em que existe uma economia globalizada, 
a segurança afigura-se como um fator-chave local. O Estado, no de-
sempenho das suas responsabilidades, usa a segurança para garantir 
apenas uma segurança enquadrada no serviço universal. Os cidadãos 
alemães não podem reivindicar a segurança máxima, ou seja, a eli-
minação de todas as ameaças, uma vez que a segurança máxima não 
existe. O verdadeiro crescimento, no que tange ao setor da segurança, 
está também em linha com as demandas políticas, relativamente a 
privatizações de certas funções estatais, contribuindo, assim, para um 
Estado securitariamente mais magro (Braun, 2012).

7. História da Segurança Privada na Alemanha

A indústria da segurança privada na Alemanha teve que se adaptar 
ao crescimento exponencial de todo o setor da segurança. O espectro 
de tarefas desempenhadas e, consequentemente, a estrutura socie-
tária dos prestadores de serviços de segurança privada vêm, assim, 
conhecendo uma mudança desde há cerca de duas décadas (Braun, 
2012). 

Se numa fase inicial se verificava uma certa incipiência no setor, a 
gama das atividades desenvolvidas pela indústria da segurança privada 
tem, nos últimos anos, vindo a crescer e a especializar-se, ajustando-
-se, por conseguinte, às necessidades do mercado. Entre essas neces-
sidades destacam-se a proteção das centrais nucleares, das embaixa-
das, de eventos tão díspares que vão de um jogo da Bundesliga até a 
uma conferência da União Europeia, a monitorização permanente de 
alarmes (atividade que tem conhecido um crescimento exponencial), a 
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segurança de instalações com acompanhamento de alarme, a proteção 
de dados, a videovigilância, a análise de segurança pública e aconse-
lhamento, a despistagem dos passageiros, a vigilância e gestão de cen-
tros de acolhimento, de prisões e de hospitais psiquiátricos e inspeções 
no âmbito de serviços rodoviários (Braun, 2012). 

A grande maioria dos funcionários da indústria da segurança privada 
desempenha tarefas de simples vigilante. Quanto às condições de tra-
balho e aos salários auferidos, os mesmos são significativamente baixos 
quando comparados com outras profissões. Os contratos coletivos de 
trabalho são muito menos remuneradores do que os de outras indús-
trias. Para tentar colmatar esta lacuna relativa aos baixos salários, em 
1 de julho de 2011 foi declarada obrigatória a convenção geral sobre os 
acordos coletivos de trabalho no que respeita ao salário mínimo para 
os serviços de segurança. Ao entrar em vigor, o pessoal de segurança, 
que auferia, em média, 6,53€/hora no Estado do Schleswig-Holstein 
e 8,50€/hora no Estado de Baden-Württemberg, foi começando a ver 
estes valores subir gradual e anualmente até 2013 (Braun, 2012).

Em 2002 foi introduzida no mercado a formação profissional em es-
pecialista em proteção e segurança, com a duração de três anos, atra-
vés da qual a qualidade dos serviços de segurança foi substancialmente 
melhorada. No entanto, os profissionais bem treinados só podem ser 
usados, no máximo, como gestores em trabalhos exigentes, devendo 
o contratante assumir, casuisticamente, a coordenação e os contactos 
com as forças de segurança no planeamento (Braun, 2012).

A maioria dos funcionários apresenta apenas, como formação, a fre-
quência de um denominado exame de proficiência, ao abrigo do § 34a 
da Gewerbeordnung, perante a Câmara de Comércio local. O exame 
em apreço é precedido por uma formação mínima de 40 aulas de 45 
minutos (Braun, 2012).

Na Alemanha existe um mestrado em Administração de Segurança, 
ministrado na Deutschen Universität für Weiterbildung, em Berlim, e 
que não tem equivalente a nível europeu. Neste mestrado são ensi-
nadas técnicas de liderança, sendo ministrado conhecimento científico 
em Direito e Gestão. As Escolas de Formação ou Escolas Policiais em 
Berlim, Bremen, Hamburgo e Schleswig-Holstein ministraram, durante 
algum tempo, antigos bacharelatos e também programas de mestrado 
em Gestão da Segurança (Braun, 2012). 
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Conclusão

A indústria da segurança privada na Alemanha deu um salto qualita-
tivo e quantitativo, sensivelmente, nos últimos 20 anos.

Esta necessidade surgiu de um crescente desenvolvimento das 
ameaças, conjugado com uma maior necessidade de proteção de ati-
vos, independentemente da sua natureza. 

O número substancialmente elevado de instituições policiais implica 
a existência de mais procedimentos, diferentes entre si. Este é um re-
flexo que necessariamente se repercutirá ao nível do resto do mundo 
da segurança. 

Do que foi possível apurar, também os polícias alemães fazem os 
chamados serviços de gratificado, isto é, fora do horário de trabalho, 
podendo desempenhar funções que se cruzam com a segurança privada.

Fruto, porventura, da necessidade, a segurança privada alemã tem 
um espectro de missões muito alargado, tanto em diversidade (se-
gurança a centrais nucleares, segurança a instalações militares, por 
exemplo) como em quantidade (devido à sua demografia).

Em suma, verifica-se que a indústria da segurança privada na Ale-
manha está a crescer de uma forma contínua e organizada, procurando 
satisfazer as necessidades de segurança que as forças policiais não 
conseguem suprir, ainda que, salvo melhor opinião, careça de melho-
rias significativas na sua regulamentação.
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Segurança Privada na Áustria

João Paulo Martinho*

A análise da segurança privada na Áustria revela-nos um país parco 
em matéria de enquadramento legal da atividade, vertendo o mesmo 
para um parágrafo único da Lei da Regulamentação do Comércio e da 
Indústria. A única exceção prende-se com os serviços armados.

No intuito de constituir um acervo de informação relativamente a 
esta temática, foi feita uma pesquisa transversal ao enquadramento 
legal, aos tipos de serviços prestados, às entidades fiscalizadoras, ao 
mercado e à história da atividade. Foi, portanto, objetivo deste artigo 
analisar a organização, atuação e produto operacional dos prestadores 
de serviços de segurança privada no sistema de prevenção e da mitiga-
ção da insegurança da Áustria. 

1. A Segurança Privada na Áustria

Um primeiro aspeto a salientar, no que respeita à segurança privada 
na Áustria, é, como se mencionou, a escassez de normas de enqua-
dramento legal, uma vez que a prestação de serviços nesta área se 
encontra prevista unicamente no §129 da Gewerbeordnung (Regula-
mentos Comerciais). Em conformidade, exige-se na Áustria a todas as 
empresas de segurança privada o licenciamento por lei. Apesar da sua 
reduzida dimensão nacional, em 2010 encontravam-se licenciadas um 

*	 Licenciado em Ciências Militares e em Estudos de Segurança. Mestre em Higiene e Se-
gurança no Trabalho. Investigador do CICPRIS. Major da Guarda Nacional Republicana
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total de 100 empresas de segurança privada, contrastando com 202 
em 2013, um aumento de 100% (CoESS, 2013: 7).

A prestação de serviços no âmbito da segurança privada é abran-
gente, versando desde o transporte de valores (em 2010 eram cerca de 
300 viaturas), a serviços de investigação privada, segurança aeropor-
tuária, bombeiros privativos, etc. No que se prende com a tipologia de 
serviço a prestar, este pode assumir o caráter de serviço único (exclu-
sivamente serviços de segurança privada) ou de multisserviço (serviços 
auxiliares/adicionais às atividades de segurança privada), representan-
do 95% e 5% respetivamente (CoESS, 2013: 7).

Relativamente ao vigilante de segurança privada, na Áustria não é 
exigido por lei que esta prestação de serviço seja licenciada, embora 
a mesma empregasse em 2013 cerca de 12.259 pessoas, sendo 80% 
do sexo masculino e 20% do sexo feminino, com idades médias entre 
os 35 e os 40 anos. Contudo, embora não se verifique obrigatoriedade 
legal para o exercício da profissão, o mesmo não se aplica quando esse 
exercício implica o uso e porte de arma, sendo nesses casos necessá-
ria licença (em 2010 eram cerca de 600) emitida pela Polícia Federal 
(CoESS, 2013: 7).

Em termos salariais (não tendo em conta horas extra, fins de se-
mana, período noturno e/ou outras subvenções), um vigilante auferirá 
mensalmente um vencimento bruto de cerca de 1600 euros, que cor-
responderá a um valor líquido que rondará os 1540 euros, na sequência 
da aplicação das taxas contributivas. 

Não obstante o que ficou dito, a taxa de rotação de pessoal na in-
dústria da segurança privada é de 80% (CoESS, 2013: 7).

2. Enquadramento Legal

2.1. Prestação de Serviços de Empresa de Segurança Privada

A indústria da segurança privada não é regulada por legislação espe-
cífica do setor, mas sim pela Gewerbeordnung (Regulamentos Comer-
ciais), promulgada em 1994. O diploma consubstancia as obrigações 
legais dos prestadores de serviços de segurança privada, devendo ser 
tido em conta que a prestação de serviços recorrendo à propriedade, 
uso e porte de arma, requer a emissão de uma licença especial emi-
tida pela Polícia Federal. A segurança aeroportuária é especificamente 
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regulada pela legislação da indústria da segurança privada (CoESS, 
2013: 8).

Compete à Gewerbebehörde (Autoridade Comercial), enquanto au-
toridade nacional, elaborar e modificar a legislação reguladora da in-
dústria da segurança privada, assim como o controlo e inspeção da 
atividade e, quando for caso disso, aplicar as sanções administrativas e 
penais previstas (CoESS, 2013: 8).

O nº 4 do §129 da Gewerbeordnung define que a licença de co-
mércio para serviços de segurança (§94 Z 62) abrange a proteção de 
empresas, edifícios, instalações, locais de construção, atividades ter-
restres e de leasing, e a operação de call centres. O mesmo diploma 
refere que os serviços prestados no âmbito deste articulado devem 
incluir as seguintes atividades:

1.	 garantia e controlo de pessoas e veículos em fábricas, nos edifí-
cios, no terreno e nas estradas de todos os tipos, em particular 
a vigilância da legislação aplicável a pessoas e veículos, o apoio 
de veículos de transporte quando se trate do transporte de mer-
cadorias perigosas, a realização de verificações de segurança 
sobre passageiros e tráfego de veículos, e também no que res-
peita à bagagem arrestada ou remessas postais;

2.	 segurança e controlo de pessoas e veículos em estaleiros de 
obras, sem prejuízo dos direitos do responsável pelo local de 
construção;

3.	 transporte em veículos de dinheiro e valores, a não ser que seja 
necessária por lei uma licença de transporte de mercadorias 
para essa atividade;

4.	 serviços de portaria;

5.	 serviços de controlo nos eventos (nº 5 §129 da Gewerbeord-
nung).

2.2. Acordo Coletivo de Trabalho

Existe um acordo coletivo de trabalho vinculativo específico para o 
setor da indústria da segurança privada, o qual atribui um vencimento 
que pode variar entre os 7,61€-10,06€ por cada hora trabalhada, po-
dendo ser acrescido de mais um pagamento extra de 0,30€ caso seja 
considerado trabalho noturno, além do total do vencimento bruto du-
rante as férias (CoESS, 2013: 8).



52

João Paulo Martinho

O regime laboral em vigor na Áustria obriga a um limite máximo de 
horas trabalhadas no setor da indústria da segurança privada, o qual se 
encontra plasmado no Acordo Coletivo de Trabalho, ou seja:

•	 máximo de 12 horas por dia;

•	 máximo de 54 horas por semana;

•	 horas extra: 40 horas dependendo da tarefa, região e área de 
atividade;

•	 fins de semana e período noturno: não existem diferenças entre 
eles, incluindo no salário;

•	 prevenção/alerta: este tipo de flexibilidade não existe (CoESS, 
2013: 8).

2.3. Competências

Os profissionais que desenvolvem a sua atividade no âmbito da se-
gurança privada têm todos os direitos, e.g. legítima-defesa, aplicáveis 
ao cidadão normal desde que em circunstâncias idênticas. Em termos 
de competências, as mesmas podem ir desde a retenção de pessoas 
até a buscas e apreensões. Estas últimas requerem sempre a salva-
guarda da proporcionalidade no empenhamento dos meios em função 
da ação/perigo em concreto (CoESS, 2013: 8).

2.4. Propriedade, Uso e Porte de Arma

2.4.1. Ao nível da empresa

A prestação de serviço de segurança privada por uma empresa en-
contra-se sempre condicionada pela emissão de uma licença especial, 
em particular quando esse serviço está relacionado com a utilização de 
armas. A licença não reveste caráter permanente, na medida em que 
deverá ser revalidada pela autoridade nacionalmente competente pela 
sua emissão, que no caso da Áustria é a autoridade policial (CoESS, 
2013: 9).
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As empresas possuidoras de armas encontram-se limitadas quanto 
ao tipo e número de armas que podem deter, assim como ao número de 
munições, nunca podendo ultrapassar um máximo de duas pistolas por 
pessoa. Apesar dos constrangimentos referidos, não existe nenhuma 
imposição legal que condicione e/ou defina procedimentos quanto ao 
armazenamento de armas fora de horas (CoESS, 2013: 9).

2.4.2. Ao nível do funcionário

Relativamente ao indivíduo enquanto vigilante de segurança priva-
da, é imperativo legal a emissão de uma licença especial para prestar 
serviços de segurança privada armado. Também neste caso, a licença é 
renovável e a autoridade nacionalmente competente pela sua emissão 
na Áustria é a autoridade policial (CoESS, 2013: 9).

A componente formativa é obrigatória por lei, particularmente 
aquando da utilização de arma, tendo os candidatos a vigilante de se-
gurança privada de frequentar um formação especializada e obrigatória 
no intuito de ficarem aptos ao uso e porte (CoESS, 2013: 9).

2.5. Requisitos Específicos

2.5.1. Identificação

No que respeita à forma e conteúdo da identificação, não existem 
quaisquer constrangimentos legais neste setor, nem requisitos especí-
ficos relacionados com cartões de identificação para os funcionários da 
segurança privada (CoESS, 2013: 9).

2.5.2. Fardamento

Quanto ao fardamento dos funcionários das empresas de segurança 
privada, podemos constatar que existem limitações concretas quanto 
às suas características, ou seja, o fardamento não pode ter semelhan-
ças ou ser idêntico aos uniformes envergados pela polícia, militares ou 
bombeiros. É da competência do Ministério da Economia a aprovação 
e fiscalização de todos os requisitos necessários ao fardamento deste 
setor (CoESS, 2013: 9). 
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3. Caracterização de Tipos de Serviços 

3.1. Recursos Humanos

3.1.1. Requisitos de admissão

Na Áustria, a admissão à indústria da segurança privada poderá 
assumir essencialmente três figuras distintas: o proprietário, o funcio-
nário/vigilante e o guarda. 

No que respeita à figura do proprietário de empresa de seguran-
ça privada, não são apresentadas quaisquer restrições específicas. 
Relativamente à figura do funcionário/vigilante, deverão ser preenchi-
dos determinados requisitos prévios, os quais apenas são existentes na 
componente de admissão ao nível individual, dos quais de destacam: 
(1) idade mínima de 18 anos, (2) verificação do registo criminal e da 
conduta cívica, (3) proficiência da língua nativa e (4) formação mínima 
(CoESS, 2013: 8).

A componente formativa já adquirida é também valorizada, sendo 
que, em casos de candidatos sem formação superior, será assegurado 
um procedimento especial de aprovação. No caso de um vigilante pre-
tender assumir o cargo de gestor profissional de segurança privada, 
terá de ter no mínimo 18 anos (CoESS, 2013: 8).

Relativamente ao guarda, aquando da sua candidatura a uma licen-
ça individual de guarda de segurança privada, é desde logo exigido ao 
candidato que se sujeite a exames psicotécnicos e psicológicos. Quan-
do o candidato pretender, acessoriamente, o uso e porte de arma, a 
polícia procederá à verificação dos seus antecedentes, sendo condição 
básica não possuir no seu registo criminal ofensas criminais e/ou con-
denações (CoESS, 2013: 8).

3.2.2. Formação

A componente formativa é obrigatória por lei para todos os candida-
tos a vigilantes de segurança privada, materializando-se na frequência 
de uma formação básica, com um total de 7,5 horas. Após concluírem 
com sucesso a formação básica, não é emitido aos vigilantes de segu-
rança privada o certificado de competências.

A formação é ministrada pela Academia de Segurança (Sicherheit-
sakademie) do Ministério do Interior e pela Associação de Empre-
sas de Segurança na Áustria (Verband der Sicherheitsunternehmen 
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Österreichs – VSÖ), sendo as despesas associadas à formação custea-
das pela empresa. Embora seja de caráter obrigatório, não existem for-
mas de compensação para as empresas que têm os seus funcionários a 
frequentar a formação básica. Existe formação de atualização, estando 
organizada em linha com os procedimentos individuais referentes a 
cada empresa, pese embora não seja legalmente obrigatória.

A formação especializada está prevista para as seguintes atividades 
de segurança privada:

•	 vigilância comercial humana (7,5 horas); 

•	 patrulhamento (7,5 horas);

•	 alarme de resposta móvel e prevenção (7,5 horas);

•	 segurança física de instalações – duração 7,5 horas);

•	 segurança de Eventos (Manutenção da Ordem Pública) (2 horas);

•	 controlo de acessos (7,5 horas);

•	 segurança pessoal (7,5 horas);

•	 transporte de valores (processamento e manuseamento) (7,5 
horas);

•	 alarme e CCTV (7,5 horas);

•	 segurança aeroportuária (100 horas);

•	 segurança urbana (estações de metro e comboio/ patrulhas ci-
tadinas em complemento da policia, etc) (7,5 horas);

•	 proteção de infraestruturas críticas (7,5 horas);

•	 serviços de prevenção e proteção contra incêndios (7,5 horas);

•	 serviços de Rececionista/Atendimento (7,5 horas).

Este treino especializado é assegurado pelo Instituto de Formação 
em Segurança. Não existe formação especializada obrigatória para os 
gestores de segurança privada, isto é, os gestores operacionais (CoESS, 
2013: 10-11).
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3.2. Outros Recursos

3.2.1. Cães

A vertente cinotécnica é permitida e, como tal, são utilizados cães 
em complemento da ação do vigilante na prestação de serviços de 
segurança privada. Apesar da sua especificidade, não carece de uma li-
cença especial para que possa operar no âmbito das empresas de segu-
rança privada. A utilização de cães nas áreas da indústria da segurança 
privada versam essencialmente alarme móvel e serviços de chamada, 
bem como proteção de infraestruturas críticas.

Da mesma forma, a utilização deste recurso pelos vigilantes de se-
gurança privada não exige nenhum pré-requisito formativo nem legal 
para que possam usar cães na prestação dos serviços de segurança 
privada (CoESS, 2013: 10).

3.2.2. Cavalos

Similarmente ao que sucede com a utilização dos cães, os cavalos 
podem ser utilizados na prestação de serviços de segurança privada, 
não carecendo também de uma licença especial para que as empresas 
de segurança privada os utilizem na prestação de serviços de seguran-
ça privada. Os utilizadores deste ativo não têm de frequentar nenhuma 
ação de formação especializada para poderem usá-lo na prestação dos 
serviços de segurança privada (CoESS, 2013: 10).

4. Órgãos de Fiscalização

É à Gewerbebehörde (Autoridade Comercial) que cabe o controlo e 
inspeção da atividade da indústria da segurança privada na Áustria. No 
âmbito da sua autoridade, compete-lhe ainda a aplicação das sanções 
em função do não cumprimento das normas que regem o setor, as 
quais podem ir desde sanções administrativas, e.g. cassação da licença 
de prestador de serviço a empresa, até sanções penais (CoESS, 2013: 
8).
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5. Mercado 

Dados do relatório da Confederacion of European Security Services, 
relativo a 2013, salientam que a Áustria tinha uma população total de 
8.374.872 cidadãos, sendo o seu Rendimento Nacional Bruto nesse ano 
de 274,3 mil milhões de euros.

Relativamente ao turnover1 anual (2013) da indústria da segurança 
privada, o mesmo ascendia a 500 milhões de euros. Assumindo como 
pressuposto de comparação o turnover, podemos verificar que a per-
centagem de crescimento do mercado da indústria da prestação de 
serviços de segurança privada evoluiu, entre 2003 a 2010, da seguinte 
forma (CoESS, 2013: 6):

•	 crescimento em 2004 comparado com 2003: 22,46%

•	 crescimento em 2005 comparado com 2004: 11%

•	 crescimento em 2006 comparado com 2005: 7%

•	 crescimento em 2007 comparado com 2006: 4%

•	 crescimento em 2008 comparado com 2007: 12%

•	 crescimento em 2009 comparado com 2008: 3%

•	 crescimento em 2010 comparado com 2009: 3%.

A análise da documentação disponível permite concluir que, enquan-
to participação combinada de mercado (2010), as três principais em-
presas de segurança privada representam só por si 45% do mercado. 

6. Segurança Pública vs Privada

Em 2013, o rácio forças de segurança privada vs população era de 
1/523, cifrando-se o rácio relativo às forças policiais em 1/380.

7. História da Segurança Privada na Áustria

Em 15 de julho de 1901, a Europa assistia à criação na Alemanha 
do seu primeiro serviço de segurança privada. De acordo com Andreas 

1.	 Turnover refere-se ao volume de negócios que uma empresa realiza num determinado 
período de tempo. 
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von Arnim (1999), as empresas de segurança privada eram anteriores 
a este período, tendo a ideia do negócio sido importada dos Estados 
Unidos para a Europa. 

Fruto da sua especificidade, surge então um novo conceito de negó-
cio caracterizado pela prestação de serviço de segurança, refletindo-se 
desde logo, quer na criação nesse mesmo ano de uma empresa de se-
gurança privada na Dinamarca, quer na abertura deste tipo de mercado 
na Holanda (1902), na Noruega e na Suíça (1905). A internacionaliza-
ção do setor da segurança privada era uma realidade, vislumbrando-se 
um forte crescimento aquando do colapso da União Soviética, uma vez 
que os Estados recém-criados funcionaram como uma bolsa de recur-
sos humanos e de expertise nesta área (Lohninger, 2010: 49).

Na Áustria, a primeira empresa de segurança privada foi criada em 
1904, designando-se Erste Wiener, tendo como tarefas principais o 
controlo de acessos em edifícios, rondas, vigilância de residências ou 
terrenos, entre outras (Lohninger, 2010: 49).

Como no resto da Europa, também a Áustria assistiu a um cres-
cimento das empresas de segurança privada. No entanto, o mesmo 
sofreu um retrocesso com o início da Primeira Guerra Mundial, fruto 
da elevada taxa de recrutamento nas camadas masculinas (Lohninger, 
2010: 49). No pós-guerra, a capacidade de resiliência das empresas de 
segurança era insuficiente para recuperar o crescimento que vinham 
apresentando, fruto principalmente da situação económica débil. 

Com a assinatura do Tratado de Estado (Staatsvertrag), em 1955, 
na sequência do fim da Segunda Guerra Mundial, dá-se um recomeço 
para o setor da segurança privada, traduzido numa maior integração 
da indústria da segurança no seio do mercado austríaco, especialmente 
na complementaridade das áreas de atividade tradicionais através de 
novas opções tecnológicas, expandindo-se mais tarde à operação de 
salas de controlo e sistemas de videovigilância (Lohninger, 2010: 49).

Em 1972 iniciaram-se os transportes de dinheiro e valores, efetua-
dos até aí pelos bancos, pelos correios ou pelo Banco Nacional da Áus-
tria com o apoio da polícia, tornando-se um segmento de alto volume 
de negócio da indústria de segurança. 

Nos anos 1990, as empresas de segurança privada na Áustria so-
freram um aumento exponencial. Em 1999, já tinham sido licenciados 
190 prestadores de serviços de segurança, representando cerca de 50 
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empresas de segurança, as quais, por sua vez, empregavam cerca de 
5500 pessoas (Lohninger, 2010: 50).
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1. Definição Nacional de Segurança

O conceito de segurança, em abstrato, está geralmente relacionado 
com perigo ou ameaça e com o sentimento de medo. O termo deriva 
do latim securitas, referindo-se à qualidade daquilo que é seguro, ou 
seja, àquilo que está ao abrigo de quaisquer perigos, danos ou riscos.

De acordo com o art.º L111-1 do Código da Segurança Interna, «[a] 
segurança é um direito fundamental e uma das condições do exercício 
das liberdades individuais e coletivas. O Estado tem o dever de garantir 
a segurança, zelando, em todo o território da República, pela defesa 
das instituições e dos interesses nacionais, pelo respeito das leis, pela 
manutenção da paz e da ordem pública, pela proteção das pessoas e 
dos bens. Ele associa à política de segurança, no quadro de dispositivos 
locais cuja estrutura é definida por via regulamentar, as coletividades 
territoriais e os estabelecimentos públicos de cooperação intercomunal, 
bem como os representantes das profissões, dos serviços e das asso-
ciações confrontados com manifestações de delinquência ou trabalhan-
do nos domínios da prevenção, da mediação, da luta contra a exclusão 
ou da ajuda às vítimas» (França, 2017).

*	 Professor Associado da Universidade Lusófona. Investigador do CiCPRIS.
**	 Licenciado em Estudos de Segurança.
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De acordo com o art.º 1º da Lei de 12 de julho 1983, as ativi-
dades da segurança privada consistem em (1) fornecer serviços que 
permitam assegurar a vigilância do ser humano, vigilância através de 
sistema eletrónico ou vigilância de bens móveis e imóveis, bem como 
a segurança das pessoas nesses mesmos imóveis; (2) transportar e 
controlar, até a entrega efetiva, de joias com um valor de pelo menos 
100.000 euros, de fundos ou de metais preciosos, bem como assegu-
rar o tratamento dos bens transportados, e (3) proteger a integridade 
física das pessoas.

2. Legislação de Segurança Privada

O primeiro diploma sobre segurança privada surge em finais dos 
anos 1970 na sequência de dois episódios graves que obrigaram o Es-
tado francês a criar regulamentos para uma profissão que até então 
não estava estabelecida. O primeiro acontecimento, que teve lugar em 
25 de fevereiro de 1972, foi a morte de um jovem empregado fa-
bril da Renault, abatido pelo agente de segurança privada da fábrica 
quando participava numa ação de um partido de esquerda. O segundo 
incidente ocorreu em dezembro de 1981 e reporta-se à morte de um 
sem-abrigo na sequência de espancamento por agentes de segurança 
privada no Forum des Halles.

O primeiro diploma a regulamentar a atividade de segurança pri-
vada foi o Decreto nº 79-618, de 13 de julho de 1979, relativo ao 
transporte de fundos. Este constituiria um embrião daquele que efeti-
vamente é considerado o primeiro diploma regulador da atividade da 
segurança privada em França: a Lei nº 83-629, de 12 de julho de 1983. 
Estes textos viriam a ser posterior e periodicamente alterados.

Um momento importante no quadro legislativo foi a adoção, em 14 
de março de 2011, da Lei da Orientação e Programmção para a Perfor-
mance da Segurança Interna (LOPPSI).

Em França, as atividades de segurança privada estão sujeitas a um 
código de ética estabelecido por decreto, em 10 de julho de 2012. Este 
viria a ser posteriormente revogado pelo art.º 16º do Decreto nº 2014-
1253, de 27 de outubro de 2014, relativamente às disposições inscritas 
nos livros III, VI e VII do Código de Segurança Interna.

Em termos de aplicabilidade, o código de ética estende-se a todas 
as pessoas singulares e coletivas cujas atividades sejam regidas pelo 
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Livro VI do Código de Segurança. São ainda por ele abrangidos os in-
divíduos com funções executivas nas empresas de segurança privada, 
incluindo-se os parceiros ou gestores, as pessoas que exerçam indivi-
dualmente ou agentes de profissão liberal, funcionários, estagiários de 
uma empresa de segurança ou de investigação privada ou pertencen-
tes ao departamento interno de uma empresa.

O código de ética, para além de definir os princípios de conduta a 
observar pelas entidades por ele contempladas, prevê também sanções 
para quem os viole.

3. Tipos de Serviços Autorizados

3.1. Agente de Segurança

O agente de segurança tem por missão assegurar a proteção das 
pessoas, propriedades, instituições e locais num contexto de prevenção 
da criminalidade e manutenção da ordem. Deve atuar no âmbito da 
prevenção, da vigilância, do controlo de acessos e do controlo de trá-
fego, assim como assegurar o cumprimento das leis, dos regulamentos 
e das diretrizes e intervir em situações de emergência. Deve colaborar 
com autoridades policiais, bombeiros e proteção civil sempre  que essa 
colaboração seja solicitada e/ou que a situação o exija. De uma forma 
geral, o agente de segurança exerce as suas funções isoladamente, po-
dendo, contudo, trabalhar em equipas, sob a orientação do responsável 
pela coordenação e/ou chefia. Trabalha frequentemente em escritórios, 
armazéns, parques de estacionamento subterrâneos ou lojas.

3.2. Guarda-Costas

O guarda-costas tem como função garantir a segurança de persona-
lidades (políticos, empresários, individualidades) que viagem e perma-
neçam em território francês e que necessitem de proteção física.

Atualmente os guarda-costas podem ser recrutados através de duas 
vias: empresas privadas e a Polícia Nacional. Na área da proteção das 
altas personalidades destaca-se o Serviço de Proteção das Altas Perso-
nalidades, constituído por agentes da Polícia Nacional, recrutados por 
um período de 5 anos, após serem submetidos a rigorosos testes de 
seleção. Na segurança privada, os guarda-costas são recrutados depois 
de uma primeira experiência bem-sucedida como agente de segurança. 
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O recrutamente é de certa forma facilitado se o indivíduo possuir certas 
qualificações profissionais na área da segurança, designadamnenbte 
um Certificado Profissional em Agente de Segurança, um Bacharelato 
Profissional em Agente Técnico em Prevenção e Segurança ou um Ba-
charelato Profissional em Segurança em Transportes.

3.3. Treinador de Cães

O treinador de cães tem por missão educar e treinar o cão para que 
ele desempenhe funções de proteção, vigilância, assistência e salva-
mento. É especialmente treinado para intervir em situações de catás-
trofe natural (por exemplo, deslizamentos de terra), assim como em 
operações alfandegárias e de busca de estupefacientes.

Cabe ao treinador de cães assegurar a alimentação e os cuidados 
necessários ao seu cão.

3.4. Agente de Segurança Ferroviária

O agente de segurança ferroviária da Société Nationale des Chemins 
de Fer Français (SNCF) garante a segurança dos clientes, do pessoal e 
dos bens da empresa nas estações e nos comboios. Tem quatro mis-
sões principais: aconselhar, prevenir, proteger e intervir. Cabe-lhe tam-
bém supervisionar as instalações e o património da empresa, auxiliar, 
acalmar e informar os passageiros nas plataformas, sendo ainda sua 
função evitar atos maliciosos, agressões nos comboios e nas estações 
e lutar contra a fraude.

Os requisitos para a candidatura ao exercício da função são ter uma 
formação de nível CAP/BEP e pelo menos 21 anos de idade para obter 
junto da Câmara Municipal a licença de uso e porte de arma. Uma vez 
selecionado, deve seguir um programa formativo de 26 semanas sobre 
as diferentes áreas de atividade da empresa, composto por uma par-
te teórica em contexto escolar e outra mais prática no terreno, onde 
aprenderá técnicas de intervenção, de defesa e tiro.

3.5. Transportador de Valores

O transportador de valores tem por missão assegurar o transporte 
de dinheiro, joias, metais preciosos ou documentos importantes. Tem a 
responsabilidade de proteger o valor que é transportado contra o risco 
de roubo. No âmbito da sua missão, pode exercer três tipos de funções: 
guarda, condutor ou mensageiro.
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O transportador de valores deve estar armado, uniformizado e com 
colete à prova de bala. O transporte deve ser realizado num carro blin-
dado, equipado com um rádio e GPS.

3.6. Agente de Segurança Aeroportuária

O agente de segurança aeroportuária implementa todas as medidas 
preventivas para evitar a intrusão a bordo de qualquer pessoa ou obje-
to que possa comprometer a segurança do voo.

No exercício da sua função, ele garante a segurança nos aeropor-
tos em diversas áreas, nomeadamente na inspeção dos passageiros, 
das bagagens de cabine e de porão e dos funcionários. Nos locais de 
carga, supervisiona o controlo de acessos a áreas de armazenamento 
e de movimentação de cargas, assim como o sistema de triagem para 
o acesso do pessoal a áreas reservadas. Relativamente às companhias 
aéreas, cabe-lhe efetuar o controlo de passaportes, de cartões de em-
barque, das dimensões da bagagem de cabine, o controlo, monitoriza-
ção e acompanhamento de bagagens de mão, assim como a inspeção 
do pessoal de terra e da tripulação. O agente de segurança aeropor-
tuária tem ainda uma missão antiterrorista, quando se trata de evitar 
o embarque de explosivos, de armas ou de mercadorias perigosas nas 
aeronaves.

O exercício da função requer uma boa capacidade de memória e ca-
pacidade de adaptação porque estes agentes mudam mensalmente de 
local. Podem a ela candidatar-se pessoas nacionais de países da União 
Europeia, devendo ter registo criminal limpo.

Os requisitos para o exercício da função é possuir o Certificado de 
Qualificação Profissional de Agente de Segurança Aeroportuária (CQP 
ASA), passível de ser complementado por uma formação em segurança 
aeroportuária. Deve ainda revelar um bom nível de conhecimento da 
língua inglesa e, por fim, ter carta de condução, atendendo a que os 
aeroportos estão localizados longe das cidades.

3.7. Detetive Privado

O detetive privado faz a recolha de informações de terceiros, com o 
intuito de servir os interesses do seu cliente. Trabalha por contra pró-
pria ou ao serviço de advogados, de empresas ou de particulares, não 
dispondo de autorização de uso e porte de arma. 
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O detetive privado recolhe e trabalha a informação de forma a ob-
ter provas sobre determinados factos que constituam matéria útil para 
os interesses do seu cliente. Neste campo inclui-se a reabertura de 
processos judiciais, a solicitação de recursos, a intervenção em litígios 
familiares, em disputas de âmbito comercial, económico, financeiro ou 
ainda em assuntos relativos a seguros.

O detetive privado deve basear o seu trabalho no conhecimento 
claro e inequívoco das regras legais e técnicas, ter uma qualificação 
profissional certificada e ter o registo criminal limpo. A sua atividade 
está sob o controlo das autoridades administrativas, com a concessão 
de uma autorização emitida pelo Estado. Em França, existem nesta 
área profissional cerca de 1500 detetives, incluindo 20% de mulheres. 
Entre eles, contam-se 20% de ex-polícias e guardas.

3.8. Responsável Pela Segurança da Informação

Estando incumbido de aplicar as regras de segurança a todos os 
sistemas informáticos e de telecomunicações de uma empresa, o res-
ponsável pela segurança da informação deve ser o elo de ligação com 
a direção e/ou departamento informático. Cabe-lhe aconselhar, apoiar, 
informar, fazer formação, alertar, acompanhar a evolução tecnológica 
e propor atualizações de forma a manter a segurança dos sistemas de 
informação.

As questões de segurança relacionadas com as novas tecnologias 
(redes sociais, telemóveis, etc.) são desafios colocados às empresas 
que, cada vez mais dependentes da era digital, se tornam vulneráveis. 
Na Europa, as empresas atribuem apenas 4,3% do seu orçamento à 
segurança informática, ainda que o custo médio de um incidente de 
segurança esteja avaliado em 40.000 euros.

Os impactos relacionados com incidentes de segurança (perda fi-
nanceira, roubo de dados, comprometimento da imagem) quase tripli-
caram nos últimos quatro anos.

3.9. Engenheiro Criptologista

O engeheiro criptologista é um especialista em sistemas de comu-
nicação de segurança que recorre ao método de criptografia de algorit-
mos de forma a proteger a integridade da informação, particularmente 
nas áreas do comércio eletrónico, das transações bancárias, dos car-
tões de crédito ou de débito e das redes móveis. Esta profissão exige 
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uma sólida formação em ciências da computação e em matemática 
(aritmética, álgebra, probabilidade e estatística), assim como um am-
plo conhecimento sobre estrutura de redes, programação e eletrónica.

3.10. Caracterização dos Serviços

Em França, cada atividade da segurança privada está sujeita a re-
gulamentação específica, consoante o âmbito da sua intervenção. Ve-
rificam-se nomeadamente diferenças segundo a natureza da atividade. 

Os agentes de segurança privada apenas devem trabalhar no inte-
rior de edifícios ou em locais limitados ao seu âmbito de intervenção. A 
título de exemplo, refira-se que um agente encarregado de supervisio-
nar um armazém não está autorizado a patrulhar as ruas que circun-
dam o edifício, nem, obviamente, as propriedades dos vizinhos.

Os agentes de segurança privada não devem interferir nas disputas 
entre trabalhadores ou em outras situações conexas, assim como não 
devem fazer juízos de valor político, filosófico ou religioso. 

Apenas alguns agentes de segurança privada podem exercer um 
trabalho de vigilância em espaços públicos, como, por exemplo, os 
transportadores de valores, os agentes dos serviços internos da SNCF 
e da Régie Autonome des Transports Parisiens ou agentes de contro-
lo de acesso a certos eventos desportivos ou culturais que ocorrem 
parcialmente em vias públicas. Por fim, a própria lei prevê que a Câ-
mara Municipal pode excecionalmente autorizar a presença de agentes 
privados para executar nas ruas missões contra o roubo, o vandalismo 
ou outras infrações.

A vigilância efetuada por agentes de segurança privada está sujeita 
à aprovação prévia da Câmara Municipal, mediante pedido escrito do 
cliente ou da empresa responsável por esta vigilância. Esta autorização 
indica se o agente pode ou não estar armado. Mencione-se que a exe-
cução de funções de vigilância em vias públicas sem autorização prévia 
é punível com dois anos de prisão e 30.000 euros de multa. 

3.11. Requisitos Humanos

A atividade de agente de segurança é estritamente regulada (Lei n° 
83 de 12 de julho 1983). Os profissionais desta área, além de terem de 
cumprir o que lhes está confiado pela lei, devem obedecer às instruções 
dadas pela entidade empregadora.
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Neste contexto, para exercer a profissão de agente de segurança 
privada em França, o candidato deve ser de estatura física alta, ter o 
registo criminal limpo, ter uma licença profissional emitida pela Câmara 
Municipal, válida por 5 anos, após uma formação de 140 horas que lhe 
atribui o certificado de qualificação profissional (CQP). 

Alguns agentes também têm qualificações profissionais específicas, 
designadamente treinador de cães de defesa certificado, operador cer-
tificado em CCTV, entre outras. Estas certificações são reconhecidas 
pela convenção coletiva nacional.

O uniforme do agente de segurança privada, por sua vez, deve con-
ter emblemas do nome ou logótipo da empresa e, se for o caso disso, 
do serviço de segurança interna a que está adstrito, colocados de forma 
visível. O uniforme deve diferenciar-se de forma clara e inequívoca dos 
uniformes das forças de segurança oficiais. O uso de uniformes não é 
obrigatório para os guarda-costas, para os agentes em locais de co-
mércio cuja missão seja a vigilância contra furtos e para o transporte 
de valores que seja efetuado em veículo descaraterizado, como estabe-
lece o art.º 7º do Decreto-lei 2000-376, de 28 de abril de 2000.

Por outro lado, o exercício de todas as atividades de segurança pri-
vada requer a posse de um cartão profissional, cuja emissão é efetuada 
através do preenchimento de um formulário próprio a que é atribuído 
um número de registo pelo Conselho Nacional das Atividades Privadas 
de Segurança (CNAPS)1. O número atribuído é único e pessoal, válido 
para todo o território. Em caso de alteração de endereço ou de empre-
gador, o cartão profissional é válido para o agente de segurança. Este 
cartão deve ser apresentado sempre que solicitado por um agente pú-
blico e devolvido ao empregador quando expirar o contrato de trabalho. 
A obtenção do cartão deve ser realizada pelo funcionário ou candidato 
ao emprego e não pela entidade empregadora. O pedido deve incluir 
(a) o nome completo, data e local de nascimento e o endereço do re-
querente, (b) as atividades de segurança privada para as quais o cartão 
é solicitado, (c) o número de cada cão de identificação, se houver, e (d) 
nome e endereço do empregador, se o requerente for empregado. No 
pedido, o trabalhador ou futuro colaborador deve apresentar um docu-
mento que ateste o vínculo de trabalho passado pela entidade empre-
gadora onde irá prestar serviço. A validade do cartão profissional é de 

1.	 Veja-se infra, «Órgão de Fiscalização».
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5 anos, devendo a renovação ocorrer três meses antes do seu termo. 
É necessário um cartão profissional específico (também válido por 5 
anos) para exercer atividade de segurança privada em eventos de vária 
natureza reunindo mais de 1500 pessoas, como sejam serviços de con-
trolo nos estádios, em salas de concerto ou em espetáculos ao ar livre.

3.12. Fiscalização e Revista

Os agentes de segurança podem inspecionar visualmente os sacos 
ou bagagem de mão, mas a revista só pode ser efetuada com o con-
sentimento do proprietário.

A revista física de pessoas só é permitida em circunstâncias espe-
ciais relacionadas com sérias ameaças à segurança pública, fato que 
deve ser constatado por um decreto do representante do Estado da 
localidade, devendo os agentes dispor de autorização especial para o 
fazer. A revista pode ainda ser realizada em contextos desportivos, de 
lazer e eventos culturais com a participação de mais de 300 pessoas. 
Ainda assim, as revistas só podem ser efetuadas na presença e sob o 
controlo de um agente policial e após consentimento expresso do re-
vistado.

O pedido da autorização especial deve ser apresentado pela enti-
dade empregadora do agente de segurança, sendo a aprovação válida 
por um período ilimitado, só caducando quando o funcionário deixar a 
empresa de segurança que fez o pedido ou se reformar.

3.13. Uso e Porte de Arma 

A legislação francesa contempla o uso e porte de arma em serviços 
específicos de segurança privada.

De acordo com o art.º L611-1 do Código de Segurança Interna, o 
agente de segurança pode usar a arma em circunstâncias em que os 
agentes ou pessoas estejam expostas em locais considerados de risco 
excecional para a própria vida ou de terceiros. Por sua vez, o Decreto 
nº 2013-700, de 30 de julho 2013, define o tipo de armas que podem 
ser usadas na segurança privada, introduzindo algumas alterações à 
Lei nº 2012, de 6 março 2012, relativa ao controlo de armas modernas.

A autorização para o uso de armas pelos agentes de segurança está 
obrigatoriamente ligada a um cliente específico e a riscos que justi-
fiquem o uso de armas. Só as empresas que efetuam regularmente 
transporte de valores podem adquirir armas do tipo e nas condições 
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previstas na lei, sendo da sua responsabilidade garantir a guarda e a 
segurança das mesmas.

O Decreto-lei n° 2014-888, de 1 de agosto de 2014, vem informar 
as armas e as condições em que elas podem ser utilizadas pelos agen-
tes de segurança privada. Assim:

•	 os agentes de segurança não estão, por norma, armados. No 
entanto, em condições especiais e com autorização oficial, po-
dem possuir as armas da classe B (exceto armas de impulso 
elétrico para causar choques elétricos e geradores de sprays 
incapacitantes) ou classe C (exceto armas de fogo de projéteis 
não metálicos);

•	 os transportadores de valores têm, necessariamente, licença de 
uso e porte de arma, uma arma de fogo da classe B, exce-
to quando os valores (dinheiro, joias ou metais preciosos) são 
transportados em veículos não identificados. Num carro blinda-
do, o segurança responsável pelo transporte pode ainda utilizar 
uma arma de fogo complementar;

•	 os guarda-costas não devem andar armados;

•	 os agentes de vigilância de imóveis e do espaço circundante 
efetuam algumas tarefas relacionadas com a distribuição de cor-
reio, despejo do lixo, por exemplo, mas sobretudo com a manu-
tenção da ordem e segurança dos inquilinos. Em Paris existe um 
número apreciável de profissionais reunido em torno do Grou-
pement Inter-Bailleurs de Paris (GIBP), que trabalham em zo-
nas específicas nos arredores da cidade, em locais de habitação 
social. Estes elementos reforçam a sensação de segurança nos 
locais mais vulneráveis e, dessa forma, promovem a diversidade 
social e intergeracional. A sua função principal é realizar patru-
lhas de dissuasão e comunicar em tempo real problemas/confli-
tos detetados durante as rondas. A lei prevê que estes agentes 
de segurança possam, após autorização emitida pela Câmara 
Municipal a pedido feito pela empresa responsável pelos servi-
ços de vigilância e supervisão, utilizar aerossóis incapacitantes/
gás lacrimogéneo ou um bastão de defesa tipo tonfa, caso se 
trate de edifícios particularmente expostos ao risco de agressão 
a pessoas;

•	 os agentes de segurança da SNCF e da RATP podem solicitar, nos 
termos acima descritos, armas da classe B (revolver Ruger SP 
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101 de calibre 38 ou arma de fogo Beretta Cheetah com calibre 
7,65 mm ou spray incapacitante/gás lacrimogéneo) e armas da 
classe D (bastões, bastões telescópicos e bastão de defesa tipo 
tonfa).

3.14. Veículos de Transporte de Valores

O transporte de valores pode ser feito em viaturas de quatro ro-
das, blindadas ou não blindadas. A viatura não blindada deve ser 
descaraterizada, ou seja, não ter qualquer distintivo que a associe 
à atividade ou chame atenção. Os veículos blindados usados para o 
transporte de valores devem no seu interior estar equipados com uma 
arma de recurso complementar, com equipamento individual, coletes à 
prova de bala e máscaras antigás em quantidade igual ao da tripulação.

As viaturas equipadas com proteção balística carecem de aprovação 
prévia do Ministro do Interior, com base nas normas estabelecidas para 
o efeito. As viaturas de transporte de valores devem estar equipadas 
com sistema de alarme ligado à central de alerta e comunicação da 
empresa que presta o serviço e a um sistema de controlo remoto de 
segurança que permite determinar a sua localização (tipo GPS).

4. Órgão de Fiscalização

O Conselho Nacional das Atividades Privadas de Segurança (CNAPS) 
foi criado através do art.º 31º da da Lei da Orientação e Programação 
para a Performance da Segurança Interna (LOPPSI), de 14 de março 
de 2011. A principal missão que lhe foi atribuída é a de funcionar como 
polícia administrativa, decidindo sobre a emissão, suspensão ou revo-
gação das autorizações, aprovações e sobre os cartões de profissionais. 
Quando a instrução dos pedidos revelem qualquer fato que constitua 
um comportamento ou ato contrários à honra ou à probidade moral 
ou de natureza que comprometa a segurança das pessoas ou bens, da 
segurança pública ou do Estado, o Presidente da Comissão tem auto-
ridade para cancelar imediatamente as autorizações, aprovações ou 
cartões profissionais. 

Tem também competência no âmbito disciplinar, cabendo-lhe  veri-
ficar e corrigir todas as inconformidades que sejam encontradas pelos 
os seus agentes fiscalizadores com o estabelecido nas leis e regula-
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mentos em vigor ou com as regras deontológicas da profissão, assim 
como impor as respetivas sanções, as quais podem assumir a forma 
de advertência, de repreensão e de proibição temporária do exercício 
não superior a cinco anos. Pode ainda aplicar sanções pecuniárias às 
empresas e a dirigentes não empregados.

O CNAPS tem competências para emitir parecer ou apresentar pro-
postas sobre a atividade de segurança privada e de políticas públicas 
que lhes sejam aplicáveis.

A execução de propostas sobre as condições de trabalho dos guar-
das de segurança privada está sujeita a consulta prévia dos sindicatos 
dos empregados e dos empregadores. 

O CNAPS entrega anualmente ao Ministro do Interior um relatório 
onde menciona o volume de negócios na área da sua responsabilidade.

5. Mercado

O mercado de segurança privada em França aumentou de forma 
gradual entre 1980 e 2015. Em 2013, o crescimento da segurança pri-
vada foi de 1,3% e de 2,1% em 2014. Porém, o volume de negócio não 
tem acompanhado este crescimento já que a feroz concorrência entre 
as empresas tem gerado uma política de redução de preços e conse-
quente degradação salarial dos trabalhadores.

A confirmar-se a tendência dos últimos anos, brevemente o número 
de agentes de segurança privada em França ultrapassará o número de 
efetivos de polícias e de gendarmes. Alías, os trágicos acontecimentos 
de 2016 deram um renovado dinamismo ao mercado.

5.1. Número de Empresas de Segurança Privada

Em 2015 operavam em França 10.302 empresas, 3.400 das quais 
com pelo menos um colaborador. O número de empresas de tamanho 
intermédio (20-99 trabalhadores) e as grandes (mais de 100 traba-
lhadores) tem crescido pouco desde 2013. Contam-se, assim, 772 de 
tamanho intermédio e 234 de grande dimensão. Tem-se registado uma 
redução do número de pequenas empresas (1-19 trabalhadores) e um 
aumento de empresas com 0 trabalhadores, ou seja, indivíduos que 
trabalham por conta própria, sendo estas as mais expressivas no âm-
bito empresarial (OMPS, 2016).
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Em termos de número de empresas por categoria, as grandes em-
presas constituem 2,5%, as pequenas empresas 30,5% e as empresas 
sem trabalhadores dependentes 67% (OMPS, 2016).

Numa visão global, as 10.302 empresas de segurança privada re-
presentam um volume de negócio de pouco mais 6 mil milhões de eu-
ros, excluídos os impostos, enquanto o trabalho remunerado ronda os 
5,78 mil milhões de euros.

Em 2015, as 36 maiores empresas geraram mais de 43% do volume 
total do negócio da segurança privada.

O reforço da segurança que se seguiu aos ataques é encontrado 
tanto nos mercados privados como nos contratos públicos. Na verdade, 
a distribuição da receita por tipo de mercado não se alterou entre 2014 
e 2015, sendo que os mercados privados representam 75% e os mer-
cados públicos 25% (OMPS, 2016).

A evolução dos mercados referente à sua natureza tem refletido 
uma subida gradual embora ligeira de cerca de 1% ao ano de 2006 a 
2015, verificando-se estagnação em 2008 e 2009 e em 2014 e 2015.

5.2. Número de Vigilantes

A evolução do número de trabalhadores na segurança privada tem 
sido inconstante ao longo dos anos, com períodos de alguma estag-
nação (2012-2013), embora tenha duplicado entre 2006 e 2015. Em 
2105, a atividade de segurança privada em França empregava cerca 
de 160.400 pessoas (OMPS, 2016), registando um aumento de 6% em 
relação a 2014. Perto de metade desses trabalhadores concentrava-se 
em 36 empresas com 500 ou mais trabalhadores. As 2400 empresas 
de menor expressão (1-19 trabalhadores) somam menos de 10% dos 
trabalhadores.

Refira-se que a atividade da segurança privada é exercida por 86% 
de elementos do sexo masculino e 14% do sexo feminino, com uma 
média etária de 39,5 anos (OMPS, 2016).

5.3. Número de Forças da Segurança Privada vs Número de Forças 
da Segurança Pública

Como acima ficou dito, são 160.400 os elementos que operam no 
âmbito da segurança privada em França. Contrastam com os números 
oficiais relativos às forças da ordem, que totalizam 242.000 elemen-
tos, dos quais 144.000 na Polícia Nacional e 98.000 na Gendarmerie  
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(Simon, 2016). Por sua vez, a Polícia Municipal conta com cerca de 
20.996 efetivos e 7137 vigilantes de vias públicas espalhados pelo ter-
ritório, num total de 28.133 elementos (Martin, 2015a).

Em termos de género, o setor privado é composto por 86% de tra-
balhadores masculinos e 14% femininos, sendo na Polícia Nacional 
72,7% do sexo masculino e 27,3% do sexo feminino. Na Gendarmerie, 
os números são 82% do sexo masculino e 18% do sexo feminino e 
na Polícia Municipal 84% do sexo masculino e 16% do sexo feminino 
(Martin, 2015b).

6. Policiamento Privado – Serviços Gratificados

A lei não tem como pretensão atribuir a segurança de locais públicos 
aos membros da segurança pública e os locais privados aos agentes 
de segurança privada. Com efeito, existem certas condições em que 
a Polícia pode intervir num local privado, mesmo que não seja aberto 
ao público. Por outro lado, não é incomum guardas de segurança pri-
vada exercerem as suas funções em locais públicos. Nada impede que 
a segurança privada seja contratada para realizar a segurança de um 
edifício público, até porque a lei não distingue entre edifícios públicos e 
edifícios privados. Além do mais, a lei prevê mesmo a atuação público-
-privada conjunta fora do território nacional, designadamente em alto 
mar (França, 2014).

7. Historial da Segurança Privada em França

Os primeiros registos históricos da segurança privada em França 
remontam a 1833, ano em que foi criada a primeira empresa de segu-
rança privada por Eugène-François Vidocq. Este fora várias vezes con-
denado por crimes, exerceu funções na Polícia como chefe da «brigada 
de segurança», sendo conhecido pela arte do disfarce. Em 1833 criou 
o Gabinete de Informações para o Comércio, uma agência de detetives 
privados que prestava serviços a comerciantes, que estimularia a cria-
ção de mais de 500 empresas do mesmo cariz em França, a maioria das 
quais atuava próximo da ilegalidade.

Nos finais do século XIX surgem os primeiros seguranças privados 
nas empresas, nomeadamente nas grandes superfícies. Esta viragem 
política no contexto da segurança privada desempenhou um papel bas-
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tante importante na luta entre os empregadores e os sindicatos du-
rante a III República, em que a segurança privada teve de assumir 
denúncias, inquéritos e acusações por agressões praticadas contra os 
piquetes de greve, situação que se arrastou até meados do século XX.

Os anos 1960 e 1970 continuaram a assistir a ações que contri-
buíram para denegrir a imagem da atividade da segurança privada. O 
facto de contarem nas suas fileiras ex-membros da Organisation Ar-
mée Secrète e do Service d’Action Civique e de contratarem pessoas 
de grande porte físico contra os sindicatos ajudou a granjear para a 
atividade de segurança privada uma imagem negra e de brutalidade. 
O ponto culminante seriam dois acontecimentos de extrema gravidade 
(veja-se supra), levando o Estado francês a reconhecer a necessidade 
de regulamentar a indústria.

É neste contexto que surge a primeira norma legislativa, o Decreto 
nº 79-618, de 13 de julho de 1979, sobre segurança do transporte 
de valores. Na sua esteira surge a Lei nº 83-629, de 12 julho 1983, 
estabelecendo pela primeira vez a regulamentação das atividades de 
vigilância privada, babysitting e de transporte de valores. Este diploma 
constituiria o ponto de partida dos demais textos que viriam regula-
mentar toda a atividade da segurança privada em França.
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O presente trabalho envolveu muitas horas de pesquisa, recolha e 
análise de dados. Na busca de dados fundamentais, foi solicitada uma 
reunião com o Adido Policial na Representação Diplomática da Holanda 
em Lisboa, ao qual dirigimos os nossos mais sinceros agradecimentos. 
Com efeito, muito me ajudou na obtenção de dados concretos que 
trouxeram uma mais valia para este projeto académico.

Independentemente das normas e regras, realidades e teorias, for-
mas de exercer a atividade da segurança de bens e pessoas, ambos os 
países terão em comum a vontade de melhor garantir segurança, que 
crie o sentimento de conforto nas populações que habitam no interior 
das suas fronteiras. Sendo sociedades diferentes, cada uma com sua 
cultura adaptada à geografia onde se inserem, na evolução históri-
ca que tiveram, bem como dos acontecimentos recentes a que estão 
sujeitos, têm tido um caminho a par na defesa dos seus interesses 
nacionais.

Não obstante as formas e normas de conduta estarem mais ou me-
nos certas, o que está em causa é conhecer uma realidade diferente na 
prossecução da segurança interna nacional.

*	 Professor Associado da Universidade Lusófona. Investigador do CICPRIS.
**	 Licenciado em Estudos de Segurança. 
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1. Definição Nacional de Segurança

Na Holanda não existe uma definição oficial clara de Segurança, 
embora a considerem como um conjunto de medidas para manter o 
bem seguro de influências nocivas. Estas influências podem ter origens 
exteriores, como os casos do terrorismo ou do crime organizado, mas 
também internas, como é o caso do crime de colarinho branco (Balke-
nende, s.d.). 

Se a Holanda não adoptou uma definição concreta de segurança, 
existe, contudo, todo um planeamento para a garantir.

Haia preferiu optar por uma definição estratégica de proteção na-
cional, a qual passa por uma coerência na abordagem à segurança 
nacional utilizando um processo multidisciplinar envolvendo os vastos 
recursos ao dispor do Estado holandês. Este processo de proteção dos 
interesses nacionais envolve não só os recursos de proteção existen-
tes, mas também uma forma de gestão eficaz do orçamento financeiro 
disponível. 

As áreas a serem alvo de proteção são todas as que à Holanda di-
zem respeito, nomeadamente o espaço territorial; os cidadãos holan-
deses, no país e fora dele; os investimentos no estrangeiro; o mercado 
económico interno; a justiça; as questões climatéricas; a saúde huma-
na e animal e, como não podia deixar de ser, as inundações (recorde-se 
que o território holandês se encontra abaixo do nível médio do mar).

O método para garantir a proteção e segurança dos interesses ho-
landeses passa por um plano que consiste em três fases:

1.	 análise das ameaças e avaliação dos riscos;

2.	 planeamento estratégico, pensado com vista ao real cálculo das 
capacidades necessárias do país;

3.	 definição de como e onde será feita a intervenção para o Gover-
no melhor decidir as políticas apropriadas e para, finalmente, se 
estabelecer uma linguagem comum a todos os departamentos 
envolvidos na segurança nacional.

As autoridades fazem uma clara distinção entre a situação pré-crise 
e situação de crise, propriamente dita. Neste contexto, no caso em que 
a situação de crise ainda não tenha acontecido ou esteja na eminência 
de acontecer, todos os procedimentos são avaliados de forma a ser 
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retirado o máximo de rentabilidade possível na resolução da situação, 
mediante recolha de informação de todas as partes envolvidas. As ex-
periências, os conhecimentos individuais e todos os resultados obtidos 
são apreciados e calculadas as formas eficientes, e coincidentes, de 
prevenção e atuação. 

Na ocorrência de crise, a situação muda. Nesta fase, a falta de tem-
po para tomada de decisão, a crónica carência de efetivos e de recursos 
para gerir as situações, a avalanche de informações, por vezes con-
traditórias, que chegam aos decisores, complicam extaordinariamente 
a tomada de decisão, por vezes não sendo mesmo tomada a melhor 
decisão. 

De acordo com os estudos realizados, a decisão a ser tomada é a 
que ficou aprovada nas simulações efetuadas na fase anterior, de pre-
venção e de simulação de crises. Para isto existem quatro princípios: 
(1) papéis claros a serem desempenhados pelos intervenientes, (2) 
doutrina definida, (3) métodos de coordenação estabelecidos e (4) uni-
formidade de informações.

Naturalmente que a Holanda não está isolada do mundo, sendo 
membro de acordos e de alianças internacionais importantes, designa-
damente a Organização do Tratado do Atlântico Norte, a União Europeia 
ou a Organização para a Segurança e Cooperação na Europa.

Voltando à questão da segurança privada, refira-se que também as 
empresas particulares são parte interessada e envolvida no problema 
da segurança. As empresas privadas são, com efeito, uma vertente 
importante da componente nacional e do interesse nacional a ser pro-
tegido, sendo chamadas à responsabilidade de assumirem a sua quota 
parte na salvaguarda do interesse comum, a segurança. Colaboração 
e trabalho em parceria verifica-se entre os setores privado e público e, 
apesar de a palavra final caber sempre ao poder central, pretende-se 
um elevado grau de cumplicidade em prol de uma melhor eficácia na 
intensão de garantir a segurança e proteção dos interesses nacionais.

A abordagem nacional deve estar sempre alinhada com os de outros 
Estados e organizações, pois a Holanda está ciente de que não é um 
jogador individual neste campo e que as ameaças rapidamente atra-
vessam fronteiras.
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2. Legislação de Segurança Privada1

A Holanda tem uma forte componente legislativa que regula a área 
da segurança privada. Desde 1936 que tem diplomas que definem res-
ponsabilidades das empresas privadas, permitindo o exercício de con-
trolo sobre uma área de relevo na sociedade civil. Desde então, fruto 
das evoluções socioeconómicas do país, têm sofrido alterações e adap-
tações às características, nacionais e internacionais, muito próprias dos 
tempos actuais.

O primeiro diploma que regulou a segurança privada data de 1936, 
com a Lei das Organizações Militares. Havendo a necessidade de pre-
venir formações indesejáveis de empresas de segurança, introduziu re-
gulamentação numa área desregrada em que cada um ditava a sua 
concepção de segurança. Estas unidades de segurança privada tinham 
muitas vezes caráter militar, rivalizando com as forças armadas do pró-
prio Estado holandês, obedecendo apenas aos limites impostos pelo seu 
proprietário e desrespeitando a segurança e os direitos de terceiros.

Esta lei foi, ao longo dos tempos, alvo de inúmeras atualizações, 
adaptações e alterações. Presentemente, a atividade é regulada pela 
Lei nº 421621/594/DR, cuja última atualização ocorreu em 1 de outu-
bro de 2016.

A regulamentação surgiu com o dever do Governo garantir que os 
cidadãos sejam protegidos de excessos e potenciais ameaças à sua 
privacidade e à sua integridade física. Apesar do surgimento de asso-
ciações e sindicatos da segurança privada que criaram códigos de con-
duta, continua a ser sempre o Estado o último garante pela legalidade. 

Esta legislação veio também trazer uma orientação na questão dos 
detetives privados. Tal como as empresas de vigilância e segurança 
privada, também as agências de detetives privados têm uma forte in-
fluência na prevenção da criminalidade. Participando na investigação 
de pequenos delitos, que não sejam da exclusiva responsabilidade da 
polícia, são uma boa ferramenta na prevenção de delitos antissociais. 

É, portanto, importante que o trabalho desenvolvido seja de elevada 
qualidade no sentido de garantir o objetivo de proteção dos interesses 
e direitos dos cidadãos e das empresas.

1.	 Cf. <http://wetten.overheid.nl/BWBR0008973/2013-07-04> (referência de 20-06-
2017).
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Como forma de garantir o bom nome das empresas que prestam 
este tipo de serviços, vem esta legislação garantir proteção contra em-
presas sem escrúpulos e ética profissional que eventualmente venham 
a surgir. Assim, a qualidade profissional está minimamente garantida, 
criando uma confiança natural junto da população e das autoridades 
públicas.

3. Tipos de Serviços Autorizados

Nos termos da lei holandesa há um número limitado de áreas em 
que as empresas de segurança privada podem intervir. Tudo o que 
seja da competência exclusiva da polícia está vedado à sua ativida-
de. No entanto, cientes do aumento do sentimento de insegurança na 
população, fruto de ameaças cada vez mais perigosas e eficazes, foi 
entendido pelas autoridades holandesas que os serviços de segurança 
privados podem ser uma mais-valia. A libertação de certos serviços 
para a segurança privada permitiu que a polícia se concentrasse mais 
na sua atividade primordial. A entrega de parte da responsabilidade da 
segurança ao setor privado veio a criar folga para que os agentes da 
polícia pudessem efetuar o seu trabalho de uma forma mais eficaz por 
não estarem absorvidos com atividades de menor importância.

3.1. Serviços Incluídos no Âmbito da Segurança Privada2

Estas áreas ou categorias têm a sua atividade específica; além dis-
so, as autorizações de atividade são individuais para cada uma. Exis-
tem seis categorias distintas: (1) Segurança Privada, categoria ND; 
(2) Central de Segurança, categoria PAC; (3) Transporte de Valores, 
categoria PGW; (4) Serviços de Segurança na própria empresa, cate-
goria BD; (5) Investigação Privada, categoria POB, e (6) Outros Tipos 
de Organização de Segurança, categorias HND e HBD.

A divisão destas atividades por categorias diferenciadas permitiu 
estruturar a sua atividade, dando uma tónica mais profissional ao tra-
balho exercido.

2.	 Cf. <http://wetten.overheid.nl/BWBR0008973/2013-07-04> (referência de 20-06-
2017).
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3.2. Caracterização dos Serviços3

Como atrás foi referido, existem seis categorias definidas por lei 
para a atividade de segurança privada, sendo cada uma delas de ele-
vada complexidade. Fruto da evolução das situações sociais, cada vez 
mais elaboradas e complexas, bem como dos avanços tecnológicos 
para a prática do crime, tornou-se imperativo uma adaptação cada vez 
mais especializada às situações com que a segurança tem de lidar.

Mediante isto, tem vindo a ser actualizada a legislação para adaptar 
a função de segurança à realidade vivida na Holanda.

3.2.1. Segurança Privada (categoria ND)

A segurança privada envolve toda a componente dita comercial da 
atividade. Especializou-se na vigilância do comércio, de residências 
particulares e de imóveis. É a atividade mais reconhecida neste ramo, 
materializada em postos fixos de vigilância, como é o caso de porteiros, 
ou em elementos em vigilância móvel, que usam viaturas e percorrem 
largos perímetros, verificando casas, fábricas, lojas e grandes espaços. 
Além de proteção a bens, também podem fornecer proteção pessoal 
(guarda-costas).

3.2.2. Central de Segurança (categoria PAC)

A central de segurança tem a responsabilidade de supervisionar os 
alarmes, ou seja, os sinais de emergência de roubos, intrusão e incên-
dios. Esta central está permanentemente ligada à central da polícia, 
dos bombeiros e das unidades móveis de equipas de vigilância privada 
que fazem o acompanhamento do alarme. A componente de CCTV’s, 
webcam ou outra forma de captação de som e imagem é também da 
sua responsabilidade.

3.2.3. Transporte de Valores (categoria PGW)

É uma atividade toda ela voltada para a atividade de transporte, 
seja de dinheiro ou objetos de valor, por via rodoviária. As exigências 
legais só permitem o transporte de valores através das vias rodoviá-
rias. Nesta especificidade existem requisitos muito próprios relativos 
às rotas utilizadas, às capacidades e utilização de comunicações, aos 

3.	 Cf. <http://www.veiligheidsbranche.nl/blog_vz_mei_2017_nl.html> (referência de 
20-06-2017).
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veículos utilizados e às tripulações que os compõem. Os clientes mais 
usuais que requisitam este tipo de serviço são lojas, bancos e, por ve-
zes, até mesmo os organismos do próprio Estado.

3.2.4. Serviços de Segurança na Própria Empresa (categoria BD)

Este tipo de serviço é prestado pela própria empresa que o solicita. 
Normalmente, empresas de elevado número de funcionários preferem 
criar a sua própria segurança. Um funcionário que preste serviço na 
empresa como segurança está impedido por lei de efetuar o mesmo 
serviço para terceiros, estando em exclusividade na empresa onde se 
encontra registado. 

3.2.5. Investigação Privada (categoria POB)

Qualquer entidade individual ou empresarial pode contratar os ser-
viços de um investigador privado. Este poderá efetuar investigação 
desde que isso não entre em conflito com a atividade policial e/ou 
judicial. 

Os investigadores privados têm vindo a ver o seu mercado crescer 
de ano para ano com o aumento da criminalidade e da incapacidade da 
polícia para solucionar todas as questões. A existência de lacunas na 
lei tem vindo a ser aproveitada pelas agências de detetives privados. 
A investigação privada não é particularmente uma atividade de inves-
tigação criminal, inserindo-se somente no âmbito da recolha de dados 
e de informações e sua análise. De acordo com o Código de Processo 
Penal holandês, não pode haver investigação criminal, mas aproxima-
-se disso quando se trata de investigação em casos de fraude, triagem 
de candidatos, recolha de provas para justificação de despedimentos 
com justa causa, investigações relativas a espionagem industrial ou ao 
cumprimento de obrigações dos funcionários. 

Sendo notório o enorme campo de ação para este tipo de atividade 
de segurança privada, é de todo o interesse do legislador reconhecer e 
regular a área de atividade. Existem dois tipos de investigadores: (1) 
os investigadores particulares (investigações particulares e avaliações) 
e (2) os investigadores forenses (fiscalização de contabilidade e docu-
mental em grandes empresas).

A investigação ou a recolha de informações será sempre fora do âm-
bito criminal (competência exclusiva da polícia). Porém, caso se depare 
com uma atividade criminosa, o Código Penal holandês permite que um 
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investigador no exercício das suas funções e perante indícios criminais 
possa efetuar detenções de cidadãos (art.º 53). O art.º 160 do mesmo 
diploma refere que todo o cidadão que tenha conhecimento de certos 
crimes contra a segurança do Estado e a dignidade real, crimes que se-
jam causa de risco de vida (fogo, sequestro, etc.), assassinato, homi-
cídio, violação sexual, é obrigado a comunicá-los às entidades policiais.

A lei veio regular e autorizar a atividade porque é notória a sua mais-
-valia na prevenção da criminalidade, trazendo benefícios para a socie-
dade. Para manter elevados padrões de profissionalismo e confiança, a 
atividade está sujeita a forte fiscalização pelas entidades competentes 
por forma a prevenir abusos de violação dos direitos do cidadão.

3.2.6. Outros Tipos de Organização de Segurança (categorias HND 
e HBD)

Trata-se de atividades que, pelas suas características, não se en-
quadram nas categorias acima mencionadas. 

A categoria HND aplica-se à proteção comercial geral. Temos como 
exemplo mais explícito a questão da segurança em recintos desporti-
vos, em espetáculos culturais, concertos de música, corridas desporti-
vas, etc. Neste caso os seguranças terão de estar devidamente identi-
ficados com um cartão de identidade da atividade azul.

A categoria HBD corresponde à receção de pessoas, envolvendo os 
porteiros de estabelecimentos comerciais, como são os casos de hotéis 
ou restaurantes, aplicando-se-lhes as mesmas normas dos seguranças 
privados, com uma diferença ao nível da sua formação específica, obti-
da na Fundação para a Hospitalidade e Formação Profissional.

3.3. Requisitos Humanos4

Como qualquer profissão, a vigilância privada exige requisitos pró-
prios para o exercício da atividade.

À excepção das atividades que carecem de formação específica, 
como a operacionalização de uma central de segurança ou de infraes-
truturas críticas, as condições gerais são:

•	 ser maior de idade (18 anos);

•	 não ter cadastro criminal;

4.	 Cf. <www.platformbeveiliging.nl> (referência de 20-06-2017).
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•	 estar devidamente registado no Ministério do Interior como vi-
gilante ou segurança;

•	 ter capacidade física e psicológica para exercer a atividade a que 
se propõe;

•	 a nacionalidade não é caráter eliminatório, mas tem de estar 
devidamente legalizado, caso seja um cidadão estrangeiro;

•	 no caso de exercer a atividade de investigador, deve ser possui-
dor da formação específica necessária para a atividade ministra-
da na Fundação Vakexamens.

3.4. Uso de Armamento, Equipamento e Outras Formas de Atuação

Ao abrigo da lei atual (art.º 9º, nºs 3 a 7), os seguranças privados 
estão proibidos de possuir qualquer tipo de armamento ou equipamen-
to que, pelas suas características, possam provocar dano ou ferir ter-
ceiros. Estão também proibidos de transportar ou possuir munições de 
qualquer calibre.

A mesma lei veda o uso de algemas ou similares, embora possa 
ser permitido o seu uso mediante autorização excecional emitido pelo 
Ministério da Justiça, após consulta ao Ministério do Interior e das Re-
lações do Reino e ao Chefe da Polícia da região. A autorização depende 
do facto se a natureza do serviço e o local justificam a utilização deste 
tipo de equipamento. Esta autorização, além de muito excecional, re-
quer o cumprimento de procedimentos muito rigorosos. Terão os utili-
zadores que ter formação no uso das algemas.

É-lhes também vedado o recurso à força, à violência ou a qualquer 
outra forma que possa provocar lesões físicas. Apesar destas limita-
ções, os seguranças podem e devem agir em legítima defesa da sua 
própria integridade física, quando alvos de ofensas físicas.

Estão também impedidos de poder realizar revistas pessoais por 
sua iniciativa. Apesar deste impedimento, caso seja voluntariamente 
solicitada pelo cidadão, poderá ser efetuada a revista. Temos como 
exemplos os espetáculos em que as pessoas, para entrarem nos re-
cintos, devem ser sujeitas a revistas. Sabendo antecipadamente desta 
condição, os indivíduos aceitam voluntariamente ser revistados.
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4. Requisitos Para o Exercício da Atividade

Como qualquer outra atividade profissional, também a segurança 
privada está sujeita ao uso de ferramentas e equipamentos específicos.

Por ser uma área sensível para a população, porque interefere com 
as liberdades e garantias dos cidadãos, existe no setor da segurança 
uma atenção redobrada para o uso de meios e equipamentos. 

Desde logo, todos os seguranças e/ou investigadores particulares 
devem obedecer às instruções dadas por elementos policiais quando 
estão em serviço oficial. Por outro lado, sempre que haja atividade, 
acontecimentos ou situações de relevo, devem elaborar relatórios ex-
plicitando o sucedido.

Todos os seguranças/investigadores estão também obrigados ao de-
ver de sigilo, devendo manter a confidencialidade do seu serviço e, por 
isso, nunca facultando a terceiros informações e dados sobre os locais 
onde exercem a sua atividade. 

Aos seguranças privados é ainda vedado o acesso a propriedade pri-
vada, exceto se com a devida permissão do seu legítimo proprietário ou 
responsável. Esta proibição cessa quando o acesso ao local é permitido 
ao público em geral (por exemplo, igrejas ou locais de culto, tribunais 
ou locais de reuniões abertas ao público). Basicamente, usufruem das 
mesmas permissões de que desfruta o cidadão comum.

4.1. Formação

Com a necessidade de melhorar a interação e a coordenação entre 
a Polícia e a segurança privada, procede-se à uniformização da forma-
ção para o conjunto dos elementos da segurança privada. Assim, ao 
abrigo do art.º 6º da lei em vigor, aplica-se formação igual para todas 
as empresas. 

Esta instrução de formação é oriunda do Ministério da Justiça. No 
plano de formação encontram-se as normas procedimentais e de boa 
conduta devidamente expressas, de que todos os seguranças e inves-
tigadores deverão ter perfeito conhecimento com vista a garantir uma 
elevada qualidade do serviço e a manter o bom nome da atividade de 
segurança privada.
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4.2. Fardamento

Ao fardamento está associada uma imagem de autoridade e de res-
peito. Por isso, o uso de uniformes decorre não só de uma questão 
de visibilidade, mas também de uma lógica de prevenção de compor-
tamentos desviantes. Com efeito, um elemento fardado constitui um 
forte dissuasor de comportamentos menos dignos, sendo uma forma 
de prevenção muito mais eficiente do que estando desfardado. O ci-
dadão comum tem de ter sempre a certeza de que está a interagir 
com um segurança. Assim, é do entender do poder político que o uso 
de fardamento durante a atividade de segurança privada é de elevada 
utilidade. Em conformidade, todo o serviço de segurança privado exige 
o uso permanente de fardamento, exceto nos casos em que o chefe da 
Polícia da área entenda o contrário. 

Os investigadores privados, pelas características especiais dos ser-
viços que prestam, estão isentos da obrigatoriedade de uso de farda-
mento.

Basicamente, um uniforme de segurança privado aproxima-se do 
fardamento da Polícia holandesa, embora não possa suscitar confusão 
entre os dois tipos de agenteds. Assim, no caso dos vigilantes,

•	 casaco em tom azul-escuro, com um bolso transparente para 
inserir o cartão de vigilante;

•	 o logótipo da empresa não pode ser semelhante ao da Polícia 
(logótipos dourados, amarelos, cor de cobre, não são permiti-
dos);

•	 o nome da empresa deve estar em suporte refletor para melhor 
visualização;

•	 todos os uniformes devem ter o símbolo de vigilante privado, 
podendo ser de tecido ou metal, tendo escrito a palavra Bevei-
liging (Segurança). Este emblema deve estar ao nível do peito 
nas peças de uniforme (camisa, camisola ou casaco), sempre 
visível.

Salvo estas exceções, insista-se, os uniformes são em todo se-
melhante aos da Polícia. Entenda-se que, mesmo sendo membro de 
uma empresa de segurança privada, não deixa de ser alguém com 
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responsabilidades na segurança de pessoas e bens. Desta forma, o 
cidadão não cria confusões quando visualiza outros tipos de uniformes, 
sabendo com toda a certeza que aquele profissional é alguém ligado à 
segurança. Refira-se que, sempre que a Polícia muda de fardamento, 
todas as empresas de segurança privada têm de proceder à alteração 
dos seus respetivos fardamentos.

4.3. Identidade

Todos os elementos da segurança privada, durante o exercício das 
suas funções, devem estar munidos do documento de identificação de 
vigilante ou de investigador.

O art.º 9º, §8º, do mesmo diploma afirma que as pessoas em ser-
viço para uma empresa licenciada têm de fazer-se acompanhar sempre 
do Cartão de Identidade de Segurança e mostrá-lo sempre que o mes-
mo seja solicitado.

Estes cartões de identificação são válidos por períodos de três anos, 
renováveis por iguais períodos; para os elementos em formação a va-
lidade é de 12 meses, não podendo ser renovados. Três meses antes 
de caducar deverá ser pedida a sua renovação, tendo o custo de 26€.

Em caso de deixar de exercer funções de segurança privado ou de 
detetive privado, o cartão deverá ser entregue à Polícia, sob pena de 
pagamento de contraordenação no valor de 300€.

A este documento de identificação chama-se credencial e existem 
três tipos diferentes, distinguidos por cores:

•	 cinza – são os agentes de segurança que obtiveram o diploma 
de segurança, assim como aqueles que estejam ainda a ter for-
mação;

•	 azul – são os elementos que estão limitados na sua atuação. 
Aplicam-se aos porteiros e aos elementos que fazem segurança 
a jogos de futebol, os chamados stewards;

•	 amarelo – destina-se apenas aos investigadores privados, sejam 
eles investigadores privados ou investigadores forenses.

Estes cartões têm a validade de três anos, exceto os dos seguranças 
e investigadores que estejam em formação. Para estes, a validade só 
conta após o fim da formação (três anos, também).

A fotografia no cartão é colocada de forma a que se possa remover 
sem que se danifique. Após a colocação da fotografia, deverá o cartão 
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estar devidamente carimbado com selo da empresa de segurança pri-
vada ou da agência de detetives. Este carimbo deverá ser colocado 
em parte da fotografia e em parte do cartão. À exceção da assinatura, 
todos os elementos contidos no cartão devem ser colocados informa-
ticamente.

Após o fim do prazo de validade, os cartões devem ser recolhidos 
pela empresa de segurança privada ou agência de detetives e devolvi-
dos à Polícia da área para serem destruídos.

4.4. Meios de comunicação

Durante as suas funções, o vigilante/investigador pode estar equi-
pado e fazer uso de todos os meios de comunicação disponibilizados 
pela sua empresa ou pelo cliente que contratou o serviço, que devem 
estar prévia e devidamente aprovados.

4.5. Revista de Pessoas e Bens

Ao vigilante é proibida a revista de pessoas e roupa. No entanto, 
é-lhe permitido revistar malas e sacos, nos casos em que tal situação 
esteja prevista no local pelo empregador e que esteja devidamente 
publicitada ao público. Temos o exemplo dos estabelecimentos comer-
ciais, em que se encontra em local visível o aviso de que o público, para 
frequentar aquele espaço, terá de se sujeitar a revista. Logo, é uma 
aceitação voluntária, por parte do cidadão, de uma violação do seu 
direito à privacidade.

Aos investigadores privados, de acordo com os art.ºs 141º e 142º 
do Código de Processo Penal holandês, é-lhes permitido efetuar revis-
tas corporais no uso das suas funções.

Em caso de descoberta de infração, de acordo com o art.º 53º do 
mesmo código, os agentes de segurança privada podem proceder à 
retenção ou à detenção do suspeito, o qual deve ser posteriormente 
entregue às autoridades policiais. 

Os bens suspeitos de serem furtados descobertos na posse do in-
frator deverão ser também entregues aos elementos policiais, pois ser-
vem como prova para a acusação.

4.6. Canídeos

Ao serviço de segurança privada é permitido o uso de canídeos na 
execução das suas funções. Sempre que um cão é utilizado, com ou 
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sem tratador, considera-se uma atividade de segurança e enquadra-se 
no âmbito da lei. O art.º 17º do regulamento refere que o uso de caní-
deos pode fazer parte de operações de segurança. O pedido de autori-
zação do uso de cães para a atividade de segurança deverá cumprir os 
requisitos legais previstos, devendo estar explicitamente declarada a 
permissão de uso de cães.

Relativamente à competência específica do tratador e do cão, am-
bos terão de estar treinados e serem sujeitos a avaliação por parte da 
Associação Policial Holandesa de Canídeos. 

5. Órgão de Fiscalização (IOOV, 2009)

O único órgão que fiscaliza a atividade de segurança privada é a 
Polícia holandesa. Cabe-lhe a verificação e deteção de irregularidades, 
quer por iniciativa própria quer por denúncias por parte do cidadão. Ela 
fiscaliza, passa as licenças e coordena as formações das empresas de 
segurança privada, mediante controlo do Ministério da Justiça.

Após a fiscalização, por iniciativa própria ou por denúncia, se se ve-
rificar que não há qualquer infração, não haverá lugar a procedimento 
e então encerra-se o processo. Já perante a cosntatação de infração, 
a Polícia avaliará se essa infração será passível de um procedimento 
administrativo ou penal. Em qualquer dos casos, é sempre ao Ministé-
rio da Justiça que compete aplicar a pena, após a devida investigação 
levada a cabo pelas autoridades policiais.

5.1. Obtenção de Licenças

O pedido para obtenção de licenças para legalização de empresas 
de vigilância ou de agências de detetives é feito à Direção dos Assuntos 
Administrativos do Ministério da Justiça.

Após a entrega do pedido, este é avaliado e, caso contenha erros ou 
faltas, será solicitada informação acessória ao requerente para comple-
tar a requisição e, assim, obter o deferimento do pedido.

Caso a licença seja deferida, será enviada para o gabinete do chefe 
da Polícia regional da área onde o pedido foi feito. Proceder-se-á então 
a uma investigação criminal sobre a situação dos elementos que com-
põem a direção da empresa. Será verificado o registo criminal dos pro-
prietários, gestores e/ou responsáveis da empresa de segurança que 
pediu a licença, bem como analisado o seu historial policial. Em caso 
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de cadastro limpo e de não se encontrarem sob investigação policial 
por um qualquer processo criminal, será facultada a devida licença; 
caso contrário, a licença não é concedida. Um dos pressupostos para 
obtenção de licenças para exercer a atividade de segurança privada é, 
com efeito, ter o registo criminal limpo. Isto aplica-se não só aos res-
ponsáveis pela empresa de segurança privada, mas também a todos os 
funcionários que dela façam parte. 

As licenças têm a validade de cinco anos, podendo ser prorrogadas.
Na licença deverá constar o pedido da categoria solicitada; recorde-

-se que para cada categoria terá de ser efetuado um pedido separada-
mente (art.º 4º, §1, da mesma lei). Se o requerente for uma pessoa 
jurídica, terá de estar registado na Câmara de Comércio e Indústria. 
Terá de evidenciar a natureza exata do serviço que irá desempenhar, 
ou seja, se é uma empresa de segurança ou uma agência de detetives.

Não é permitido em caso algum exercer a atividade sem ter a licen-
ça aprovada, nem mesmo enquanto se aguarda a avaliação do pedido. 
Quem o fizer incorre num ato que viola o art.º 2º da mesma lei, tipifi-
cado como delito económico.

O pedido de obtenção de licenças implica um pagamento de 226,89€ 
(valor de 2003) após o pedido da licença ter sido aprovado.

Como se mencionou, a obtenção da licença está dependente do es-
crutínio do chefe da Polícia da área, que irá avaliar a idoneidade da em-
presa de segurança privada ou da agência de detetives e a confiança na 
sua capacidade de execução da relação de segurança. O profissionalis-
mo, o bom nome e a capacidade de garantir um serviço com qualidade 
são fundamentais para que seja obtido o aval. Nos casos em que se 
considera negativa a validação do pedido da licença, o chefe da Polícia 
da região, num prazo de seis semanas (podendo ser prorrogado por 
igual período), terá de dar uma justificação por escrito do motivo de 
não considerar atribuir a licença. O solicitador da licença, após tomar 
conhecimento da justificação da recusa de conceder a licença, poderá 
contrapor a argumentação, tendo o direito de oposição (art.º 6º, nº 4 
do Código de Direito Administrativo). 

Desta forma, se tiver sucesso, pode vir a conseguir a licença, desde 
que dissipe as dúvidas. Caso não o consiga, pode recorrer ainda para o 
Tribunal Administrativo, último recurso possível.

Caso a licença já esteja atribuída e seja verificada infração passível 
de ser retirada, o procedimento é idêntico ao pedido da mesma. É feita 
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a participação, notificado o responsável pela empresa das razões que 
levaram ao cancelamento da respetiva licença e dada a oportunidade 
ao contraditório.

5.2. Instalação de Alarmes

De acordo com o consignado no art.º 1º, nº 1, da alínea h), consi-
dera-se um alarme o equipamento, incluindo todas as partes que fa-
zem parte do mesmo, que forma um sistema em conjunto com outros 
equipamentos passíveis de detectar a presença humana por meio de 
sinais de telecomunicações, que são recebidos e avaliados em um ou 
mais pontos centrais e a partir donde pode ser solicitada assistência de 
terceiros (nomeadamente a Polícia). Estes pontos centrais são as várias 
organizações de segurança privada que tenham centrais de segurança 
e trabalhem diretamente com o alarme em causa.

A instalação de alarmes implica que o técnico seja profissional, com 
conhecimentos concretos na área. Para ter a certificação de conheci-
mentos para instalador de alarmes, o técnico precisa de obter quatro 
diplomas:

1.	 Grau Técnico de Sistemas de Segurança (MBV) da Associação 
para Eletrónicos de Vigilância;

2.	 Diploma de Técnico de Sistemas de Segurança (MBV) da Forma-
ção Regional e Centro de Educação para as empresas;

3.	 Grau de Engenheiro de Instalações de Segurança (TBV) da As-
sociação de Eletrotécnicos de Segurança;

4.	 Diploma de Técnico de Sistemas de Segurança (MBV) da Forma-
ção Regional e Centro de Educação para as empresas.

Contudo, há uma exceção para estes requisitos. De acordo com o 
art.º 27º das regras relativas às exigências de graduação, o instalador 
que tenha nascido antes de 1 de abril de 1944 e que tenha exercido 
funções desde a promulgação da corrente lei, em 1 de abril de 1999, 
não necessita de ter qualquer grau. A partir de 1 de abril de 2004, 
todos os que tenham mais de 60 anos de idade estão devidamente 
credenciados.

Ao profissional que efetua a instalação de alarmes é também exi-
gido o requisito de confiabilidade (art.º 10º, §1). Nos termos do art.º 
10º, § 5, da mesma lei, este requisito é atribuído pelo chefe da área 
policial onde o instalador resida. Na verdade, trata-se apenas de uma 
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declaração do chefe da Polícia em como não tem qualquer objeção ao 
trabalho do instalador de alarmes. Os critérios para a confiabilidade dos 
instaladores de alarmes são os mesmos que os aplicáveis ao pessoal de 
uma empresa de segurança ou de uma agência de detetives. Esta au-
torização, emitida pelo chefe da Polícia, é válida pelo período máximo 
de três anos, após o qual será novamente reavaliada. O processo de 
prolongamento não tem qualquer custo monetário, uma vez que não 
existe lei que defina valores a serem aplicados.

De cinco em cinco anos, os sistemas de alarme devem ser sujeitos 
a testes e confirmada a sua operacionalidade (art.º 21º do regula-
mento). Porém, caso a manutenção do equipamento seja efetuada por 
uma empresa devidamente certificada, esta verificação deixa de ser 
obrigatória.

A função Botão de Pânico só funciona em conjunto com um siste-
ma de alarme, pressionando o botão que aciona um alarme silencioso. 
Estes botões devem ser instalados em locais de tal forma que seja pra-
ticamente impossível a sua ativação acidental. Além dos botões fixos 
com ligações físicas aos sistemas de alarmes, existem botões de pânico 
sem fios, usados à volta do pescoço. Estes, como os outros, estão tam-
bém ligados a sistemas de alarme. A partir de 1 de janeiro de 2005, 
todos estes equipamentos passaram a carecer de certificação, a ser 
realizada por um técnico também devidamente certificado.

Os sistemas de alarme são, por norma, proibidos de ter emissão de 
som e luz. Só muito excecionalmente o podem fazer, como é o caso dos 
incêndios, em que é premente o aviso a todos os ocupantes para uma 
situação de risco eminente.

As centrais de alarme devem fornecer à Polícia dados sobre os alar-
mes, como determina o art.º 22. A informação a ser fornecida será o 
nome e o endereço do assinante do alarme, ou seja, o cliente. Mas, 
caso o chefe da Polícia assim o entenda, também deverão ser forneci-
dos dados como a natureza e localização da instalação do local a ser 
protegido (entradas e saídas, bem como a indicação da área segura 
das zonas); o tipo de alarmes que são instalados (arrombamentos, 
roubos, incêndios, etc.); a identificação do técnico que fez a instalação 
do equipamento, bem como do técnico que faça a manutenção; a cha-
ve ou chaves de acesso ao imóvel e, por último, a pessoa responsável 
que possa comparecer no local no tempo máximo de 15 minutos após 
o alarme.
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Os usuários dos sistemas de alarme, os clientes, têm requisitos de 
manuseamento dos equipamentos muito claros. Um sistema é tão forte 
quanto o seu elo mais fraco; e, neste caso, costuma ser o homem. Por 
isso, o uso indevido recorrente do alarme, derivado do mau manusea-
mento, faz com que o alarme seja desligado na central de alarmes e 
seja pedido que a pessoa responsável se desloque ao local no tempo 
máximo de 15 minutos; só depois será solicitada a presença policial, 
uma vez confirmada a existência de um assalto.

5.3. Transferência de Elementos da Segurança

Às empresas de segurança é permitido o empréstimo de elementos 
de segurança entre si. Este movimento de funcionários da segurança na 
Holanda é muito comum. Existem, contudo, normas a serem cumpridas, 
nomeadamente na questão dos uniformes e das identificações que 
devem ser sempre da empresa em que se encontra a exercer a função. 
De tal situação tem sempre de ser informada a Polícia responsável da 
área, que verificará as licenças e se as normas estão a ser cumpridas.

Em caso de urgência, podendo a autorização da Polícia não chegar 
atempadamente, as empresas podem efetuar o empréstimo à mesma 
e os agentes usarem os uniformes e identificações da empresa originá-
ria. Ainda assim, as autoridades policiais têm sempre de ser notificadas 
acerca da troca.

Em qualquer dos casos, a atividade a desempenhar tem sempre que 
coincidir com a Categoria do serviço solicitado. O segurança com licen-
ça para a categoria ND não pode desempenhar as funções da categoria 
PAC, por exemplo.

6. Mercado

O mercado da atividade profissional é bastante abrangente. Por ou-
tras palavras, tudo o que não é da exclusiva responsabilidade da Polícia 
poderá ser alvo de intervenção por parte das empresas de segurança 
privada, desde que estejam em conformidade com a lei e devidamente 
autorizadas.

6.1. Número de Empresas de Segurança Privada

De acordo com a agência financeira ABN Amro, existem cerca de 
3350 empresas legais em atividade. Estas empresas, segundo o mes-
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mo estudo, são principalmente constituídas por uma só pessoa, que é 
ao mesmo tempo o vigilante e o dono/gerente da empresa que repre-
senta.

6.2. Número de Vigilantes

Os últimos dados indicam que existem ao serviço cerca de 31.700 
seguranças, tendo diminuído o número de cargos de atividade, nos 
últimos cinco anos. Esta diminuição, de acordo com a mesma agência, 
tem sido devida à especialização do mercado. A evolução tecnológica 
e o consequente recurso a meios tecnológicos de vigilância permite, 
cada vez mais, garantir a segurança sem o uso do elemento humano 
no local. 

6.3. Número de Vigilantes vs Número de Forças de Segurança

Os dados disponíveis permitem calcular que existem neste momen-
to cerca de 27 mil seguranças registados e 55 mil polícias ao serviço, 
num rácio de 1 segurança para 2 polícias. 

7. Policiamento Privado – Serviços Gratificados

Na Holanda, os elementos da Polícia estão proibidos de exercer 
qualquer serviço policial ou de segurança para particulares. Com efeito, 
os elementos policiais exercem exclusivamente funções para o Estado 
em prol do serviço público.

8. História da Segurança Privada na Holanda

Decorria o ano de 1935 quando o primeiro-ministro Hendrikus Co-
lijn e os ministros Jacob de Wilde (Assuntos Internos) e Josephus van 
Schaik (Justiça) projetaram a lei que organizaria a segurança privada 
na Holanda, passando a ter efeito a 11 de setembro de 1936. Foi esta 
lei que deu início à atividade de segurança privada legal na Holanda, 
tal como hoje a conhecemos. A legislação aparece com a necessidade 
primária de controlar o surgimento de partidos políticos que desponta-
vam pelo país. Este diploma era constituído por três capítulos, com um 
total de treze artigos.

Em 1999 era por demais evidente que a lei se encontrava forte-
mente desatualizada para as condições do momento. Por exemplo, a 
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questão de combinação ou confusão entre forças de segurança privada 
e forças militares levantava a questão de se comparar com as SA ou 
as SS do período hitleriano, ou com outra qualquer forma de criação 
de uma força paramilitar privada que pudesse restringir a soberania do 
próprio Estado.

Foi desta forma que se eliminaram os capítulos Segundo e Terceiro, 
permanecendo apenas os artigos do Primeiro Capítulo, donde se des-
tacam:

•	 a criação de uma força de segurança privada tem de ser devida-
mente aprovada pelo órgão estatal competente (art.º 1º);

•	 a violação do artigo anterior é considerada um infração punível 
com pena de prisão até 6 meses ou uma multa (art.º 2º);

•	 a violação deliberada do art.º 1º é considerada como crime pas-
sível de prisão até um ano ou multa (art.º 3º).
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Segurança Privada no Reino Unido

Filipe Carvalho*

A segurança privada tem ganho um novo contexto nos últimos tem-
pos, reflexo do aumento dos riscos, de uma atuação abaixo do desejá-
vel por parte das forças públicas de segurança em resultado de cortes e 
de falta de pessoal, assim como do aparecimento dos espaços privados 
abertos ao público. Este crescimento faz com que seja necessária uma 
especialização do mercado de forma a obter uma resposta à altura. 

O mercado de segurança privada no Reino Unido tem as suas ca-
racterísticas específicas. É um mercado que só começou a ser regulado 
a partir de 2001 e, segundo dados de 2015, está avaliado em 6 mil 
milhões de libras, o que representa cerca de 0,55% do PIB (McCoy, 
2017).

1. Definição Nacional de Segurança Privada

Não existe uma definição nacional de segurança privada que possa 
ser identificada como oficial, apesar da dimensão e número de envol-
vidos no setor. A definição que mais corresponde ao mercado inglês 
é a que nos é dada por Bruce George e Mark Button (2000), a saber: 
«The term private security industry is a generic term used to describe 
an amalgam of distinct industries and professions bound together by 
a number of functions, including crime prevention, order maintenance, 
loss reduction and protection; but these functions are neither common 
nor exclusive to all the activities of the private security industry, though 

*	 Licenciado em Estudos de Segurança. 
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the more that apply to a particular activity the more clearly it can be 
considered as private security».

Mas, atendendo à variedade do mercado de segurança privada no 
Reino Unido, esta definição pode ser algo limitada. Os tipos de serviços 
são variados, como se pode deduzir do seguinte trecho: «It involves 
the provision of manned services – guarding, patrolling, transporting 
cash, etc., as well as providing bodyguards, private investigators, and 
involvement in the management of prisons and escort services. Private 
security entities are also involved in the provision oh physical or me-
chanical devices such locks, safes, and cash bags, supplying electrical 
and electronic devices, such as alarms, video motion-detection devices, 
etc., and security hardware, that is, the manufature, distribution, and 
servicing of a wide variety of security equipment» (Cownie, Bradney & 
Burton, 2013: 215).

Não existe consenso no que toca a definir segurança privada, sendo 
que a única certeza que existe sobre a mesma é que, nos dias de hoje, 
é difícil obter informações consistentes sobre o ramo (South, 1989). 

Uma das dificuldades passa pela definição da fronteira do público-
-privado, uma vez que, supostamente, a segurança privada não deve 
invadir o âmbito público. Mas, na prática, o exercício da segurança pri-
vada ultrapassa a propriedade privada e atualmente abrange também 
locais públicos, sendo que, legalmente, local público é definido como 
«any highway and any other premises or place to which at the mate-
rial time the public have or are permitted to have access, whether on 
payment or otherwise» (United Kingdom, 1953). São exemplos disso 
os parques públicos, os transportes públicos, os aeroportos, os hospi-
tais, os centros comerciais, entre outros. A resposta pode estar numa 
plataforma de cooperação de vigilância sob a forma de auxílio e de 
complementaridade com as forças policiais.

A distinção entre a segurança privada e as forças de segurança pú-
blicas será melhor compreendida da seguinte forma: «The term private 
security is used, rather than private policing, partly to avoid confu-
sion with the public police, but also because that term conveys more 
accurately the wide range of activities carried out by private security 
personnel in contemporary society, activities which go far beyond the 
policing activities carried out by the public police» (Cownie, Bradney & 
Burton, 2013: 215).
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2. Legislação de Segurança Privada

O mercado de segurança privada do Reino Unido é um dos maiores 
a nível mundial. Apesar da dimensão e da variedade do mercado, a 
legislação é escassa, sendo de destacar a tradicional inexistência de 
regulação e legislação do setor. 

A legislação de segurança privada no Reino Unido surge apenas em 
2001, após 30 anos de campanha de apoio, com a promulgação do 
Private Security Industry Act 2001, que esteve na base do estabeleci-
mento da Security Industry Authority (SIA). Esta surge como o regu-
lador da segurança privada, de forma a melhorar o profissionalismo no 
setor, garantindo dessa forma um melhor serviço prestado ao público e 
igualdade de oportunidades.

2.1. Private Security Industry Act 2001

O Private Security Industry Act 2001 surge numa altura em que não 
existia qualquer tipo de legislação ou entidade ligada ao governo, que 
controlasse o setor da segurança privada. Este diploma veio introduzir 
uma regulamentação no mercado de segurança privada em Inglaterra 
e na Escócia. Apesar da necessidade deste tipo de instrumentos legis-
lativos, diversas lacunas não deixam de sobreviver, uma vez que só 
impõe limitações a algumas áreas da segurança privada.

A Secção I deste diploma veio introduzir um novo organismo de con-
trolo e fiscalização da segurança privada, denominado Security Industry 
Authority – SIA, com a missão de regular o mercado de segurança pri-
vada e, desta forma, reduzir a criminalidade relacionada com o ramo e 
melhorar os requisitos e o nível de qualidade do mesmo (SIA, s.d.a).

Para além da criação do órgão de controlo e fiscalização, o diploma 
introduz um regime de licenciamento e, no seu âmbito, o conjunto de 
funções licenciadas pelo órgão, as empresas contratantes aprovadas, 
as inspeções e outras informações suplementares.

2.2. Primeiro Diploma Sobre Segurança Privada

O governo inglês sempre incentivou o mercado da segurança privada 
a autorregular-se. Esta facto levou a que o setor arranjasse outros me-
canismos de autoregulação e para colmatar a falta de legislação: refira-
-se, a este propósito, a British Security Industry Association (BSIA) ou o 
Joint Security Industry Council, dissolvido em 2015 (Weber, 2002).
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No sentido de reduzir a criminalidade na segurança privada, o Go-
verbo adoptou uma nova regulamentação, anunciada por Jack Straw 
em 1997, no almoço anual da BSIA, afirmando que a nova política seria 
boa para o interesse público e para a indústria (Fernie, 2011).

Em 1999, após consulta do Governo, foi lançado um documento 
intitulado The Government’s Proposals for Regulation of the Private 
Security Industry in England and Wales. Este estabelecia a criação de 
uma nova forma regulação da indústria de segurança privada, com o 
objetivo de criar normas e padrões para a segurança privada, tendo em 
vista proteger o público (Fernie, 2011).

Entre 1996 e 2003 teve lugar um conjunto de acontecimentos en-
volvendo a segurança privada em estabelecimentos de diversão no-
turna, entre eles agressões a clientes. Este facto levou a que certos 
setores da opinião pública, vários ministros do Home Office e membros 
do Parlamento demonstrassem o seu descontentamento e exigissem 
maior controlo. Foi neste contexto que viria a ser aprovado, em 2001, 
o Private Security Industry Act. A partir de março de 2006, todos os 
trabalhadores da indústria de segurança privada de Inglaterra e Escócia 
passaram a necessitar de uma licença emitida pela Security Industry 
Authority, a nova entidade reguladora (Fernie, 2011).

3. Tipos de Serviços Autorizados

3.1. Serviços Inclusos no Âmbito da Segurança Privada 

A Secção 2 do Private Security Industry Act 2001, como foi men-
cionado, discrimina um conjunto de atividades de segurança privada 
licenciáveis, que se dividem em dois grandes grupos:

Front Line

Vigilância Humana
Transporte de Valores

Segurança Pessoal
Controlo de Entradas

Vigilância de Espaço Público (CCTV) 
Agente de Segurança

Guarda de Chaves
Imobilização, Restrição e Remoção de Veículos

Investigação Privada

Non-Front Line

Cargos de gestão e supervisão
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Segundo a SIA (s.d.b), as atividades de segurança privada podem 
ser descritas da seguinte forma:

1.	 «Vigilância Humana»: este tipo de licença refere-se a todas as 
funções que envolvam a guarda e proteção de pessoas e bens, 
que inclua presença humana, efetuar patrulhas ou qualquer tipo 
de vigilância. Dentro desta função incluem-se diversas especia-
lidades, a saber: 
•	 «Transporte de Valores» – descrito como proteção de bens 

contra danos, destruição e roubo/furto que envolva realizar 
transporte de valores;

•	 «Segurança Pessoal» – refere-se ao acompanhamento e 
proteção pessoal de um ou mais indivíduos, contra assaltos 
ou possíveis agressões;

•	 «Controlo de Entradas» – atividades de segurança dire-
tamente relacionada com as licenças das instalações pro-
tegidas, quando o espaço se encontra aberto ao público 
e possa existir consumo de álcool e/ou entretenimento a 
decorrer, por exemplo, em bares, discotecas. Esta especia-
lidade pode ser também usada no desempenho de funções 
de steward e em eventos;

•	 «Vigilância de Espaço Público» (CCTV) – videovigilância em 
espaços públicos ou privados ou que envolva a identifica-
ção de pessoas através do sistema de CCTV;

•	 «Agente de Segurança» – vigilância estática comum, que 
não se inclua nas restantes especialidades, também cha-
mada vigilância in-house. Esta especialidade pode ser usa-
da no desempenho de funções de steward e em eventos.

2.	 «Guarda de Chaves»: controlo de acessos e serviço de portaria. 
Esta função não necessita de licenciamento.

3.	 «Imobilização, Restrição e Remoção de Veículos»: serviço de 
imobilização, restrição e remoção de veículos (este tipo de licen-
ciamento só se encontra disponível na Irlanda do Norte).

4.	 «Investigação Privada»: define-se como serviço de investigação 
particular, que consiste na recolha de dados e informações rela-
tivos a assuntos particulares. Este serviço ainda não dispõe de 
licenciamento pela SIA.
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Está previsto o uso de cavalos e cães (K9) no desempenho de fun-
ções de segurança privada (CoEss, 2013).

3.2. Armamento

A legislação relativa a armas de fogo é, no Reino Unido, demasia-
damente rígida, uma vez que o acesso ao público é extremamente 
limitado. Os agentes de segurança privada regem-se pela mesma lei 
que os restantes cidadãos, não estando previsto o uso de armas no 
desempenho das suas funções (CoESS, 2013).

3.3. Requisitos Para o Exercício de Funções 

O exercício de funções no setor da segurança privada requer a posse 
de uma licença específica para a atividade em concreto, garantindo que 
a pessoa em causa possui a correta formação e preparação para o de-
sempenho da função. Para obter a licença, é necessário frequentar uma 
formação específica e realizar um exame. Existem dois tipos de licença, 
cada uma delas abrangendo um conjunto de funções licenciáveis, já 
acima abordadas (SIA, 2013).

A licença individual tem um custo de 190 libras por 3 anos de valida-
de, a que se acrescentam 35 libras pelo registo (Fernie, 2011).

A licença front-line é necessária para todas as funções, exceto para 
a de «Guarda de Chaves». Este tipo de licença, como o nome indica, 
é para quem se encontra na linha da frente e em contacto direto com 
o cliente, em posições de maior exposição e visibilidade. Este tipo de 
licença pode ser comprovado através do cartão emitido pela SIA, de-
vendo estar sempre exposto e visível. Dentro desta categoria, existem 
as seguintes especialidades: (1) «Transporte de Valores»; (2) «Segu-
rança Pessoal»; (3) «Controlo de Entradas»; (4) «Vigilância de Espaço 
Público» (CCTV); (5) «Agente de Segurança» e (6) «Imobilizadores de 
Veículos» (disponível apenas na Irlanda do Norte).

Para poder ter direito à licença, nas especialidades acima enumera-
das, é necessário possuir módulos específicos mediante a função que 
se pretende exercer, a saber (SIA, s.d.c):
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Especialidade Formação Necessária

Transporte de Valores Nível 2 - 45 horas de formação

Segurança Pessoal Nível 3 - 140 horas de formação

Controlo de Entradas Nível 2 - 45 horas de formação

Vigilância de Espaço Público (CCTV) Nível 2 - 32 horas de formação

Agente de Segurança Nível 2 - 28 horas de formação

Imobilizadores de Veículos Nível 2 - 27 horas de formação

O serviço de «Guarda de Chaves» não requer formação obrigatória 
para o exercício da função.

A licença non-front line destina-se a quem exerça uma função que 
necessita de licenciamento, mas que não seja na linha da frente, como 
são, designadamente, os casos de cargos de direção e de supervisão. 
Esta licença é comprovada através de um documento emitido pela SIA.

No processo de licenciamento é verificada a identidade do candi-
dato, analisado o registo criminal, avaliada a formação frequentada e 
analisada a saúde mental do candidato, no intuito de garantir que a 
pessoa cumpre os requisitos para poder exercer a atividade. Caso a 
licença seja aprovada, tem a duração de 3 anos, exceto a licença para 
«Imobilizadores de Veículos», que dispõem de um estatuto especial. 
Este processo é idêntico para qualquer nível.

3.4. Approved Contractor Scheme

Segundo o Private Security Industry Act 2001, a SIA deve dispor de 
um sistema que regulamente e controle as entidades prestadoras de 
serviços de segurança privada; como resposta a essa necessidade sur-
ge o Approved Contractor Scheme. Este modelo tem por objetivo re-
gulamentar e monitorizar as empresas fornecedoras de serviços de se-
gurança privada de forma a obter a confiança do cliente, uma vez que 
este sabe que está a escolher uma empresa certificada. Este modelo 
está de acordo com a norma ISO9001 e com o European Foundation for 
Quality Management (EFQM) Excellence Model (SIA, 2012). Segundo o 
último relatório da SIA (2016), existem 819 empresas inscritas no ACS.
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O licenciamento, no que toca às empresas de segurança privada, 
ronda as 600 libras por cada segurança (Fernie, 2011).

4. Órgão de Fiscalização

O desenvolvimento do mercado de segurança privada no Reino Uni-
do obrigou à substituição da forma como o setor estava a funcionar. O 
que antes era controlado por uma autorregulação do mercado, através 
nomeadamente da criação de associações, passou a ser regulado pelo 
Estado, nomeadamente pela criação e aplicação de legislação, da qual 
derivou um órgão de fiscalização e regulação do mercado da segurança 
privada (Cownie, Bradney & Burton, 2013).

O órgão de fiscalização da atividade de segurança privada no Reino 
Unido é, como já se referiu, a Security Industry Authority (SIA). É um 
órgão público independente que, para além da fiscalização da seguran-
ça privada, dispõe de outros poderes administrativos relativos ao setor. 
Os seus principais objetivos passam por (1) reduzir a criminalidade 
dentro do setor; (2) estabelecer níveis de qualidade; (3) desenvolver 
e melhorar a sua própria atividade; (4) alcançar metas financeiras e 
aplicar taxas específicas; (5) construir credibilidade perante os sta-
keholders e (6) rever a aplicação do Private Security Industry Act 2001 
(SIA, 2009).

Segundo o Private Security Industry Act 2001, as principais funções 
deste órgão são: (1) licenciar e aprovar os órgãos de segurança; (2) 
supervisionar a prestação de serviços de segurança privada e outros 
serviços que incluam a atividade de segurança privada; (3) monitorizar 
as atividades e eficácia dos serviços de segurança privada; (4) esta-
belecer a conduta, formação e os níveis de supervisão, de acordo com 
o negócio levado a cabo, pelos elementos de segurança; (5) propor 
mudanças e recomendações para melhorar os serviços relativos a se-
gurança privada e (6) cumprir e aplicar a legislação.

Para além destas funções, a SIA dispõem de autonomia para reali-
zar as suas próprias investigações relativas ao fornecimento de servi-
ços de segurança privada. A SIA pode sugerir alterações no que toca à 
legislação relativa à segurança privada, mediante o envio de propostas 
para o secretário de Estado responsável pela segurança privada.
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Este órgão divide-se em diversos departamentos, que se organizam 
da seguinte forma (SIA, s.d.d):

Departamento Função/Responsabilidade

Operações

Este departamento tem a seu cargo, sete funções principais: 
Decisões, Apoio ao Cliente, Gestão de Riscos & Intelligence, 
Qualidade & Padrões, ICT Solutions, Gestão de Fornecimento 
& Aquisições e Implementação de Mudanças

Parcerias & Intervenções
Este departamento dedica-se às parcerias e intervenções 
necessárias com os diversos parceiros (por exemplo, as 
forças de segurança pública, os stakeholders, etc.)

Serviços Empresariais
Abrange as funções de negócios, a saber: Departamento 
Financeiro, Risco & Garantia da Informação, Recursos 
Humanos e Departamento Jurídico

Comunicação  
& Envolvimento  
de Stakeholders

Departamento composto por comunicações externas, 
comunicações internas, gestão do relacionamento dos 
stakeholders com a organização
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Figura 1 – Organograma da Security Industry Authority (SIA, s.d.d)
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5. Mercado

Não é possível saber com exatidão o número de pessoas envolvidas 
no ramo de segurança privada no Reino Unido (Cownie, Bradney & 
Burton, 2013: 215). No entanto, serão fornecidos os dados disponíveis 
relativos aos últimos anos, procurando dessa forma ilustrar o mercado 
de segurança privada.

Em 2010, o ordenado de um agente de segurança privada, em gros-
so, rondava os 2181,51 euros (1739,19 euros, após taxas e impostos). 
De acordo com a legislação, o trabalhador de segurança privada pode 
fazer até 13 horas por dia e 78 horas por semana (CoEss, 2013: 232).

5.1. Empresas de Segurança

O mercado da segurança privada no Reino Unido ascende a cerca de 
6 mil milhões de libras e emprega cerca de meio milhão de pessoas (Mi-
nistry of Defense, 2016). Em 2010 existiam cerca de 2500 empresas 
de segurança privada, todas se encontrando ativas a prestar serviços 
(CoESS, 2013). Dados mais recentes apontam para 4200 empresas a 
operar em 2015 (Infologue, 2015). Dessas 4200 empresas, o Ministry 
of Defense (2016) destaca três: a G4S, a maior companhia de segu-
rança e outsourcing a operar no Reino Unido e na Irlanda, com um 
volume de negócios a rondar os 1,7 milhões de libras, conta com mais 
de 55.000 empregados e 10.000 clientes; a segunda maior é a multi-
nacional Securitas Security Services, conhecida um pouco por todo o 
mundo, conta com 15.500 funcionários no Reino Unido e, por fim, a 
terceira é a Mitie Total Security Management Ltd.

5.2. Número de Agentes de Segurança Privada

O relatório anual da SIA (2016), relativo a 2015-2016, indica que 
em dezembro de 2016 se encontravam 357.351 licenças ativas atribuí-
das a 314.881 indivíduos, 45.813 licenças revogadas e 36.330 licenças 
recusadas. Desde 2004 até esta atualização foram emitidas 1.433.290 
licenças.

Mas os números mais recentes, disponibilizados pela SIA (s.d.e), 
atualizados em 03-07-2017, indicam que se encontram 363.140 licen-
ças ativas detidas por 316.733 indivíduos, dados que traduzem a se-
guinte realidade de mercado:
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Tipo de Licença Número de Licenças

Front Line 355.758

Non-Front Line 7.382

Tipo de Função Número de Licenças

Transporte de Valores 8.645

Segurança Pessoal 14.007

Controlo de Entradas 205.162

Guarda de Chaves 424

Vigilância de Espaço Público (CCTV) 45.256

Agente de Segurança 82.233

Imobilizador de Veículos 31

5.4. Número de Agentes de Segurança Privada vs. Forças de 
Segurança

Desde 2009 tem vindo a registar-se uma redução no número de 
efetivos das forças de segurança pública, derivado dos cortes significa-
tivos no orçamento, reduzido em cerca de 18%. No gráfico 1 é possível 
observar o número de efetivos (BBC, 2016).
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Gráfico 1 – Alterações nas forças policiais ao longo dos anos (BBC, 2016).

Tendo em conta o número de agentes de segurança privada acima 
citado, é possível verificar que o número de seguranças se sobrepõe ao 
número atual de agentes das forças de segurança.

6. Policiamento Privado – Serviços Gratificados

Os serviços gratificados prestados pelas forças de segurança foi 
sempre um assunto que gera alguma discussão entre o público em 
geral, uma vez que, na sua maioria, este não vê com bons olhos um 
agente da autoridade a desempenhar funções que podem ser conside-
radas do âmbito da segurança privada. Com o crescimento do mercado 
de segurança privada, o relacionamento entre esta e as forças de se-
gurança pública alterou-se. Segundo Edward Caroll (2003: 6), ambas 
podem complementar-se: «Security officers carrying out policing func-
tions should not be mean to replace public police officers, but rather to 
augment or support that role at the first response level for matters that 
are within their capability and training».

Os serviços de gratificados no Reino Unido são uma prática normal 
e comum, sendo designados por Serviços Especiais de Polícia. Este tipo 
de serviços encontra-se previsto na lei, ao abrigo da secção 26 do The 
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Police Act (1996), onde se pode ler: «The Chief Officer of police of a 
police force may provide, at the request of any person, special police 
services at any premises or in any locality in the police area for which 
the force is maintained, subject to the payment to the local policing 
body of charges on such scales as may be determined by that body».

Os Serviços Especiais de Polícia podem ser prestados nos seguintes 
casos: 

1.	 «eventos comerciais» – em que existem ganhos financeiros/lu-
cro para a organização e sem nenhum benefício específico para 
a comunidade;

2.	 «eventos não-comerciais», que se dividem em três tipos: (1) 
«caritativos», em que existem ganhos financeiros que são usa-
dos para caridade; (2) «comunitários», em que não existem ga-
nhos com fins pessoais/empresariais, mas sim com interesses 
locais/comunitários ou com objetivo de angariar fundos para 
instituições comunitárias e (3) «comunitários não-lucrativos», 
em que é cobrada uma taxa mínima apenas com o intuito de co-
brir os gastos de organização (eventos de cariz voluntário para 
benefício dos participantes e espectadores).

3.	 «estatutários», sem ganhos financeiros para o organizador e 
que reflitam os direitos constitucionais ou tenha uma causa real, 
nacional ou com interesse público definido (NPCC, 2015).

Os custos destes serviços são calculados mediante um conjunto de 
critérios, designadamente o tipo de evento, a natureza da organização, 
as licenças, o valor para a comunidade, a escala do evento (NPCC, 
2015). É possível consultar o custo deste tipo de serviços nos websites 
das forças de segurança locais.

Existem certas funções em que a força policial recebe um extra por 
estar a fazer o seu trabalho, como é o caso dos agentes que prestam 
serviço nos aeroportos e no Eurotúnel.

Para além dos Serviços Especiais de Polícia, já existem órgãos se-
miprivados e semipúblicos, designadamente a Atomic Energy Agency 
Police, a Transport Police, a Customs and Excise Investigation Division, 
etc. (Economist, 1997).
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7. Historial da Segurança Privada no País

Abraham Maslow, um conhecido psicólogo americano, na sua teo-
ria da «pirâmide das necessidades», identifica a segurança como uma 
necessidade para o ser humano. A segurança privada surge como uma 
forma de tentar colmatar essa necessidade. 

A segurança privada no Reino Unido remonta ao século XVI, quando  
os senhorios contratavam um conjunto de pessoas com o objetivo de 
proteger os seus bens, maioritariamente ligados à indústria da lanifí-
cios, em troca de uma recompensa (Lab, 2014).

No século XVII, devido a um aumento do crime na cidade de Lon-
dres, surgiram os chamados thief-takers, indivíduos que recebiam re-
compensas por capturar suspeitos de roubos/furtos, que acabaram mais 
tarde por se envolver em atos criminosos e pouco éticos (Lab, 2014).

No século XVIII, o magistrado Harry Fielding cria a primeira força 
de segurança profissional, denominada Bow Street Runners, com o in-
tuito de prevenir e proteger bens e pessoas, devido aos altos níveis de 
criminalidade (Hess, 2008).

Com a Revolução Industrial, no século XIX, houve um incremento 
da criminalidade nas cidades. Em 1822, Sir Robert Peel, que desem-
penhava o cargo de Home Secretary, através da Metropolitan Police 
Act, criou a Polícia Metropolitana de Londres, descrita como um corpo 
de civis escolhidos e pagos pela comunidade para servir como polícias. 
Ainda assim, a formação deste corpo não foi suficiente para baixar os 
níveis de criminalidade (Hess, 2008).

No início do século XX surge a primeira agência de detetives pri-
vados, a Garnier’s Detective Agency, que trabalhava principalmente 
em assuntos relacionados com fábricas e sindicatos. Em 1926, Arnold 
Kunzler formou a empresa Machinery and Technical Transport Ltd, com 
o objectivo de garantir um transporte seguro de dinheiro, lingotes de 
ouro e outros valores, por estrada, caminhos de ferro ou ar (Johnston, 
1992). Este tipo de serviço evolui para a atual especialidade «Trans-
porte de Valores».

Ainda em 1935 surgiu a Night Watch Services Ltd, o primeiro serviço 
de patrulhamento, tendo em vista proteger os habitantes de Mayfair. 
Tratava-se de uma equipa de 15 indivíduos uniformizados, que se des-
locavam de bicicleta, armados com cassetetes, lâmpadas e apitos. A 
empresa passou por um conjunto de alterações, vindo a trocar de nome 
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para Securicor. A empresa foi crescendo e sofisticando-se, beneficiando 
da falta de policiamento (Johnston, 1992).

Ainda no século XX, a segurança privada começou a expandir-se e a 
criar um mercado consistente, com o surgimento de diversas empresas 
de relevo (Kidd, s.d.).

Devido à sua realidade social, a segurança privada desde cedo teve 
que lidar com terrorismo. Em setembro de 1989, o Exército Republicano 
Irlandês (IRA) detonou uma bomba numas casernas da Royal Marine, 
acabando por matar 11 marinheiros e ferindo 23. A empresa responsável 
por aquele posto era a Reliance Security Systems, que acabou por ser 
culpabilizada porque era responsável pela vigilância das casernas. Ainda 
nos anos 1990, a empresa de segurança privada Group 4, responsável 
pela segurança dos estabelecimentos prisionais, deixou fugir, em média, 
12 prisioneiros por semana (White, 2009).

Com os cortes no orçamento, que tem levado a um decréscimo do 
número de efetivos da polícia, foram criadas patrulhas com elementos 
da segurança privada com o intuito de patrulhar as zonas residenciais, 
dispostas a pagar por esse serviço (Telegraph, 2015).

No âmbito da realização dos Jogos Olímpicos, em 2012, no Rei-
no Unido, a multinacional G4S, que tinha acordado prestar os seus 
serviços na realização dos jogos, a menos de um mês da realização do 
mesmo anunciou que não iria conseguir disponibilizar o pessoal neces-
sário. Em resposta a este acontecimento, o Governo britânico viu-se 
forçado a chamar o exército e a polícia (Neate, 2013).

Em novembro de 2012, o Home Office apresentou uma proposta 
para alteração da legislação, na qual consta um conjunto de parcerias 
para desenvolver a indústria (Government Business, s.d.).

Mais recentemente, em resposta ao conjunto de incidentes rela-
cionados com o terrorismo em território britânico e na Europa, a SIA 
tem reforçado a importância de os profissionais da segurança privada 
serem vigilantes e em reportar atos suspeitos (SIA, 2017).

Conclusão

A segurança privada tem vindo a ganhar cada vez mais importância 
na sociedade, sendo um ponto importante no que toca à segurança 
do país. O mercado da segurança privada no Reino Unido encontra-se 
atualmente centralizado, porquanto tudo passa pela SIA, tanto a nível 
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de funcionários, que têm de estar licenciados, quanto a nível de empre-
sas, que devem preencher os requisitos e estar incluídas no ACS, quer 
a nível de regulamentação do setor.

A segurança privada neste país foi marcada por acontecimentos ne-
gativos ao longo dos tempos, com destaque nos anos anteriores a 2003, 
isto é, antes da aplicação do licenciamento obrigatório. Estes aconteci-
mentos têm sido combatidos por intermédio de uma tentativa de au-
mentar a exigência e qualidade do mercado, com o licenciamento e a 
formação obrigatório. Este aumento da exigência é visível através das 
licenças que têm vindo a ser revogadas e pelo facto de ser obrigatório 
ter formação. No entanto, Sue Fernie (2011) aponta vários problemas no 
licenciamento da SIA, sendo um deles o facto de o processo de licencia-
mento ser online e o serviço apresentar vários erros. Um outro problema 
passa pelo facto de a SIA não saber ao certo o número de empresas de 
segurança e o número de pessoas a trabalhar no ramo, o que demons-
tra falta de informação; por ultimo, refira-se a dificuldade em denunciar 
uma irregularidade, atendendo a que não existem linhas específicas para 
esse efeito. No entanto, os níveis de satisfação por parte dos profissio-
nais da segurança privada apontam para os 90% (Fernie, 2011).

Apesar do bom funcionamento do licenciamento, existe falta de fis-
calização, conforme afirma Sue Fernie (2011): «Moral hazard problems 
are not solved by licensing but by physical monitoring made possible 
by ever more sophisticated technology». Ou seja, apesar das medidas 
aplicadas terem a intenção de garantir uma renovação do mercado e o 
aumento da qualidade, não têm sido eficazes.

Não obstante estes acontecimentos pontuais, o mercado da segu-
rança privada no Reino Unido tem vindo a assumir-se como um dos 
mais importantes internamente, não só em termos financeiros, mas 
pelo número de pessoas que emprega. 
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Resumo

O novo padrão de ameaças do mundo globalizado, a incapacidade do Estado 
em responder a todas as solicitações individuais e coletivas e o crescente e 
generalizado sentimento de insegurança permitiu à segurança privada crescer 
em importância e em escala, especialmente na última década. Esta indústria 
encontra-se hoje presente em praticamente todos os países democráticos do 
mundo, desenvolvendo a sua atividade tanto em espaços públicos como em 
espaços privados. 
O objetivo deste estudo é analisar a realidade atual do setor da segurança 
privada nos PALOP-TL, quanto à existência de legislação reguladora desta ativi-
dade, quanto ao número de empresas e profissionais do setor, quando à oferta 
formativa profissional e académica e ainda quanto à existência de associações 
empresariais e estruturas sindicais. 
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Abstract 

The new pattern of threats of a globalized world, the state’s inability to respond 
to all individual and collective requests and the growing and widespread feeling 
of insecurity, allowed private security to grow in importance and global cover-
age especially in the last decade. This industry, is today, present in almost all 
democratic countries of the world, developing its activity both in public spaces 
and in private spaces.
The objetive of this study is to analyse the current reality of the private security 
setor in PALOP-TL, regarding the existence of legislation regulating this activ-
ity, the number of companies and professionals in the setor, professional and 
academic courses offer 

Keywords: security, private security, PALOP-TL
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Apesar da descontinuidade geográfica e de diferentes níveis de 
desenvolvimento, o conjunto Países Africanos de Língua Oficial Portu-
guesa-Timor-Leste (PALOP-TL) partilha uma forte identidade baseada 
numa língua comum. Até à data, a cooperação PALOP-TL tem favore-
cido uma dupla integração: para as regiões com proximidade geográ-
fica e dentro da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) 
(DUERM, s.d.).

1. Legislação Aplicada às Empresas de Segurança Privada nos 
PALOP-TL

Antes de analisar os decretos-lei que regulamentam a atividade das 
empresas de segurança privada nos PALOP-TL, importa salientar que 
esta investigação irá cingir-se somente aos documentos legislativos 
que se encontram, à data de realização deste estudo, em vigor nos 
respetivos países. É igualmente importante referir que estão em des-
taque apenas os artigos considerados mais relevantes para efeitos do 
presente programa de investigação.

1.1. Angola

Para regular a atividade das empresas de segurança privada, Angola 
possui a Lei nº 10/14 de 30 de julho – Lei das Empresas de Segurança 
Privada, que revoga a Lei nº 19/92, de 31 de julho (SCM, 2014).

Segundo o seu artº. 2º, alíneas a) e b), consideram-se atividades 
privadas de segurança: «a prestação de serviços a terceiros, por enti-
dades privadas, com vista à proteção de pessoas e bens, bem como à 
prevenção e participação às autoridades competentes da prática de cri-
mes e transgressões administrativas» e «a organização, por quaisquer 
entidades e em proveito próprio, de sistemas de autoproteção, com 
vista à proteção de pessoas e bens, bem como à prevenção e participa-
ção às autoridades competentes da prática de crimes e transgressões 
administrativas» (SCM, 2014).

A mesma Lei estipula, no artº. 3º, alíneas a) a f), como serviços 
das empresas de segurança privada os seguintes: «a vigilância de bens 
móveis e imóveis e o controlo de entrada, presença e saída de pessoas 
de locais sob a sua proteção, bem como a prevenção da entrada de 
armas, substâncias e artigos de uso e porte proibidos ou suscetíveis de 
provocar atos de violência no interior de edifícios ou locais de acesso 



122

João Paupério

vedado ou condicionado ao público (…)», «a proteção pessoal, sem 
prejuízo das competências exclusivas atribuídas às forças de seguran-
ça pública», «a exploração, gestão e monitorização de alarmes», «o 
transporte, a guarda e a distribuição de bens e valores», «a exploração, 
gestão e monitorização de meios de segurança eletrónica» e, por últi-
mo, «a formação e instrução de pessoal de segurança privada» (SCM, 
2014).

O artº. 5º releva a obrigatoriedade por parte do Banco Nacional de 
Angola, de instituições financeiras e de recintos de diversão destinados 
à dança, onde se incluem bares, discotecas e boîtes, de adotarem sis-
temas de segurança privada (SCM, 2014).

São considerados, no artº. 7º, profissionais de segurança privada 
«os vigilantes vinculados por contrato de trabalho às empresas pri-
vadas de segurança ou sistemas de autoproteção», cujas funções se 
cinjam a: «a) vigiar e proteger pessoas e bens em locais de acesso 
vedado ou condicionado ao público, bem como prevenir e denunciar a 
prática de crimes públicos e transgressões administrativas; b) controlar 
a entrada, presença e saída de pessoas nos locais de acesso vedado ou 
condicionado ao público; c) efetuar o transporte, a guarda e a distri-
buição de bens e valores; d) instalar, operar e monitorar sistemas ele-
trónicos de segurança». Acrescenta-se que as atividades de proteção 
pessoal e de assistência em recintos desportivos podem somente ser 
desempenhadas por «(…) vigilantes especializados (…)» (SCM, 2014).

Para o exercício da segurança privada, as empresas devem cumprir 
os seguintes critérios: obrigatoriedade de «diretor de segurança ou 
responsável com funções equivalentes» (artº. 28º, nº 2) que, assim 
como os responsáveis pelo sistema de autoproteção, devem possuir as 
seguintes condições: «a)- ser cidadão angolano; b)- não ter sido con-
denado, por sentença transitada em julgado, por crime a que corres-
ponda pena de prisão maior». Para o pessoal de segurança privada os 
requisitos para integrar esta profissão são: «a)- possuir aptidão física 
e o perfil psicológico necessários (…) comprovados por ficha de aptidão 
acompanhada de exame psicológico obrigatório, emitida por médico do 
trabalho (…); b)- ter cumprido o serviço militar obrigatório; c)- apre-
sentar certificado de registo criminal; d)- não ter sido condenado em 
pena de prisão maior; e)- possuir atestado de residência emitido pela 
administração do local de residência; f)- ter frequentado, com aprovei-
tamento, cursos de formação (…)» (artº. 8º)(SCM, 2014).
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Relativamente aos cursos de formação profissional dos vigilantes, 
estes «podem ser ministrados por centros de formação autorizados» 
(artº. 9º, nº 1), sendo que os formadores devem «frequentar, com 
aproveitamento, um curso cujo conteúdo programático e duração são 
estabelecidos por Decreto Presidencial». Já para os profissionais de se-
gurança que exercem atividades de proteção pessoal o regime de for-
mação é diferente, uma vez que cabe à Polícia Nacional «a elaboração, 
realização e fiscalização de exames, (…) a avaliação dos candidatos à 
proteção pessoal, (…) a remuneração a efetuar pelos serviços presta-
dos por essas forças» (artº. 9, nº 2) (SCM, 2014).

O profissional de segurança privada «deve ser titular de carteira 
profissional emitida pela Polícia Nacional, após frequência do corres-
pondente curso de formação profissional» (artº. 10º, nº 1), sendo este 
documento de identificação «emitido pela respetiva Empresa Privada 
de Segurança, válido pelo prazo de um ano e suscetível de renovação 
por iguais períodos de tempo» (artº. 11º, nº 2) e obrigatória a sua 
utilização num local visível, além da obrigatoriedade de utilização de 
uniforme, ambas previstas no artº. 12º, nº 1 (SCM, 2014).

São direitos dos profissionais das empresas de segurança privada: 
«a)- auferirem uma remuneração condigna e não inferior ao salário mí-
nimo nacional; b)- beneficiarem de condições de trabalho compatíveis 
com o exercício da atividade; c)- filiarem-se à entidade sindical do res-
petivo ramo» (artº. 50º). E são-lhes deveres: «a)- atuar e comunicar 
de imediato à autoridade policial mais próxima, perante qualquer crime 
ou transgressão administrativa relevante (…); b)- não efetuar deten-
ções fora de flagrante delito; c)- entregar imediatamente à autoridade 
policial mais próxima todo o cidadão detido em flagrante delito (…); 
d)- em caso de intervenção das forças policiais no local onde se encon-
tre em exercício de funções, submeter-se ao seu controlo, prestando 
colaboração, se for pedida» (artº. 22º) (SCM, 2014).

Quanto às empresas de segurança privada, estas devem «possuir 
instalações operacionais adequadas» (artº. 15º, nº 1), «provar a exis-
tência de dependências adequadas à instrução» (artº. 15º, nº 4), «fa-
zer prova da existência de dependência adstrita exclusivamente à ins-
talação da central de receção e monitorização de alarmes, com acesso 
condicionado e restrito» (artº. 15º, nº 3), caso sejam empresas que 
efetuem a gestão e monitorização de alarmes, e «assegurar a presença 
permanente na sede da empresa, de um responsável que garanta o 
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contacto (…) com os clientes e as autoridades administrativas e poli-
ciais» (artº. 16º) (SCM, 2014).

Constitui um dos deveres das empresas de segurança privada o de 
colaboração com as autoridades públicas quando solicitada (artº. 23º) 
(SCM, 2014).

A lei permite que as empresas de segurança privada utilizem meios 
de videovigilância perante determinados requisitos presentes no artº. 
17º, nº 2 e 3: «A gravação de imagens e som feita (…) deve ser con-
servada pelo prazo mínimo de 30 dias» e «(…) obrigatória a afixação 
em local bem visível de um aviso (…) seguido de símbolo identificativo» 
(SCM, 2014).

O uso e porte de armas, que consta no artº. 18º, prevê que o pro-
fissional de segurança, «quando em serviço e mediante autorização do 
responsável da empresa, tem direito ao uso de arma ligeira e de pe-
queno porte». Todavia, «O Comandante Geral da Polícia Nacional pode 
(…) limitar o número de armas a utilizar por empresa» (SCM, 2014).

Os veículos utilizados pelas empresas de segurança privada são 
também objeto de regulamentação, a qual refere no artº. 18º, nº 1: 
«Os veículos das empresas privadas de segurança devem utilizar dis-
tintivo de modelo a aprovar por Decreto Presidencial sob proposta da 
empresa interessada» não podendo faz uso de «dispositivos luminosos 
intermitentes ou sirenes». Este artigo prevê, no seu nº 2, que o trans-
porte de bens e valores «(…) deve ser exclusivamente feito em veículos 
especiais» (SCM, 2014).

Pelo artº. 24º, «[as] empresas privadas de segurança e o respetivo 
pessoal estão obrigados a observar o sigilo profissional (…)» (SCM, 
2014).

Para exercerem funções no mercado, as empresas de segurança 
privada necessitam de autorização e da respetiva licença de funciona-
mento emitidas pela Polícia Nacional (artº. 26º). É esta mesma enti-
dade que, segundo o artº. 32º, efetua as atividades de fiscalização e 
inspeção das empresas de segurança privada (SCM, 2014). 

Em caso de incumprimento dos termos especificados na lei, podem 
ser aplicadas sanções às empresas de segurança privadas, que variam 
entre 200.000 e 700.000 kwanzas, além de medidas acessórias que 
variam entre a apreensão de objetos e equipamento, o encerramento 
das instalações das empresas e a interdição do exercício de segurança 
privada durante cinco anos (artº. 40º) (SCM, 2014).
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1.2. Cabo Verde

Para regular a atividade das empresas de segurança privada, Cabo 
Verde possui a Lei nº 50/VIII/2009 de 30 de dezembro – Regime Jurí-
dico de Exercício da Atividade de Segurança Privada. Para além desta, 
existem ainda outros dois decretos-regulamentares de 15 de julho; o 
Decreto-regulamentar nº 13/2012, que regulamenta a obrigatoriedade 
das empresas de segurança privada possuírem um Diretor de Seguran-
ça, e o Decreto-regulamentar nº 14/2012, que define as condições de 
instalação, os meios materiais e humanos adequados ao exercício da 
atividade de segurança privada (INCV, 2009; 2012).

Iniciar-se-á esta análise pela lei nº 50/VIII/2009, de 30 de dezem-
bro. No seu artº. 1º, nº 2, alíneas a) e b), são consideradas atividades 
de segurança privada: «a prestação de serviços a terceiros por empre-
sas privadas e pessoas singulares com vista à proteção de pessoas e 
bens, bem como à prevenção da prática de crimes» e «a organização, 
por quaisquer entidades e em proveito próprio, de serviços de auto pro-
teção, com vista à proteção de pessoas e bens, bem como à prevenção 
da prática de crimes» (INCV, 2009). 

Os serviços de segurança privada previstos no artº. 4º, nº 1 enume-
ram-se: «a) A vigilância de bens móveis e imóveis e o controlo de en-
trada, presença e saída de pessoas, bem como a prevenção da entrada 
de armas, substâncias e artigos de uso e porte proibidos ou suscetíveis 
de provocar atos de violência no interior de edifícios ou outros locais de 
acesso vedado ou condicionado ao público (…); b) Rastreio, inspeção e 
filtragem de bagagens e cargas e controlo de passageiros nos Portos e 
Aeroportos (…); c) A proteção pessoal (…); d) A exploração e a gestão 
de centrais de receção e monitorização de alarmes; e) O transporte, a 
guarda, o tratamento e a distribuição de valores; e f) A elaboração de 
estudos e projetos de organização e montagem de serviços e sistemas 
de segurança privada (…)» (INCV, 2009).

Segundo o artº. 10º, estão obrigadas a adotar sistemas de segu-
rança privada as seguintes entidades: «1. Banco de Cabo Verde, as 
instituições de crédito e as sociedades financeiras; (…) 3. Os estabe-
lecimentos de restauração e de bebidas que disponham de salas ou 
de espaços destinados a dança ou onde habitualmente se dance (…); 
5. (…) espaços de acesso condicionado ao público que, pelas suas ca-
racterísticas, possam ser considerados de elevado risco de segurança 
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(…)». Também os recintos desportivos onde se realizem espetáculos 
devem dispor de «um sistema de segurança que inclua Assistentes de 
Recintos de Espetáculos e demais meios de vigilância (…)» (artº. 10º, 
nº 4) (INCV, 2009).

São considerados, no artº. 11º, nº 1, «pessoal de segurança privada 
os indivíduos vinculados por contrato de trabalho às entidades titulares 
de alvará ou de licença devidamente habilitados a exercerem funções 
de Vigilante», cujas funções, previstas no artº. 12º, são: «a) Vigiar e 
proteger pessoas e bens, designadamente, em locais de acesso vedado 
ou condicionado ao público, bem como prevenir a prática de crimes; b) 
Controlar a entrada, presença e saída de pessoas nos locais de aces-
so vedado ou condicionado ao público; c) Fazer o rastreio, inspeção e 
filtragem de bagagens e cargas e controlo de passageiros nos Portos 
e Aeroportos nacionais; d) Efetuar o transporte, o tratamento e a dis-
tribuição de valores; e) Operar as centrais de receção e monitorização 
de alarme» (INCV, 2009).

De acordo com o local onde exerça a sua atividade profissional, o 
pessoal de vigilância pode necessitar de especializar-se em: «a) As-
sistente de Recintos de Espetáculos (ARE); b) Assistente de Proteção 
Pessoal (APP); c) Assistente de Portos e Aeroportos e outros locais de 
acesso vedado ou condicionado ao público (APA)» (artº. 11º, nº 2), 
sendo as funções de cada um discriminadas ao longo dos art.os 13º, 14º 
e 15º, respetivamente (INCV, 2009).

Para ser admitido e permanecer no setor da segurança privada, o 
pessoal de vigilância deve reunir os seguintes critérios: «a) Possuir a 
robustez física e o perfil psicológico (…) comprovados (…) por ficha 
de aptidão resultante de testes físicos e atestado de exame psicoló-
gico (…); b) Ter frequentado, com aproveitamento, cursos de forma-
ção (…) ou cursos idênticos ministrados no estrangeiro e reconhecidos 
em Cabo Verde; c) Possuir a escolaridade obrigatória ou, no caso dos 
APA, o 12º ano de escolaridade; d) Não ter sido condenado por cri-
me doloso, comprovado mediante certidão de registo criminal; e) Ter 
boa conduta moral e cívica livremente avaliada (…)» (artº. 18º, nº 1) 
(INCV, 2009).

Além disso, para o pessoal de vigilância exercer as suas funções, ne-
cessita de frequentar um curso de formação profissional a ser prestado 
por «(…) entidades que sejam titulares de alvará ou por entidades 
públicas e individualidades especializadas, autorizadas (…)» (artº. 20º, 
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nº 1). Os candidatos a APP necessitam de frequentar um curso pro-
fissional específico cuja «(…) elaboração, realização e fiscalização de 
exames, bem como a respetiva avaliação dos candidatos (…), compe-
tem à Polícia Nacional» (artº. 20º, nº 4). Por sua vez, «a formação e 
certificação dos APA são realizadas em articulação com a Agência de 
Aviação Civil e obedece ao disposto no Programa Nacional de Formação 
e Treino em Segurança da Aviação Civil (…)» (artº. 20º, nº 6). 

Outros dois elementos são obrigatórios ao pessoal de vigilância 
aquando do exercício das suas funções: «(…) uniforme e cartão pro-
fissional e de identificação aposto visivelmente» (artº. 22º, nº 1). Os 
modelos de uniforme «são propostos pelos titulares de alvará e licença 
e aprovados por despacho do membro do Governo responsável pela se-
gurança interna», enquanto o «cartão profissional é de modelo único» 
(artº. 22º, nº 2), «(…) emitido pelo serviço competente do departamen-
to governamental responsável pela segurança interna, válido pelo prazo 
de cinco anos e suscetível de renovação por iguais períodos de tempo 
(…)» (artº. 21, nº 1). Contudo, o pessoal de segurança que exerça 
funções de ARE «(…) deve obrigatoriamente usar sobreveste de identifi-
cação, onde conste de forma perfeitamente visível a palavra Assistente 
(…)», sendo «dispensável a aposição visível do cartão profissional, de 
que obrigatoriamente é portador» (artº. 21, nº 4) (INCV, 2009).

Quanto aos meios de segurança previstos pela lei, onde se desta-
cam o uso e porte de arma de fogo, «[p]odem ser concedidas às em-
presas de segurança privada e aos serviços de auto proteção, licença 
de aquisição, detenção, uso e porte de armas de fogo de calibre não 
superior a 7.65 milímetros para o exercício das suas atividades (…)» 
(artº. 24.,º nº 2). «A concessão da licença para a aquisição, detenção, 
uso e porte de armas de fogo nos termos do número anterior, é da 
exclusiva competência do membro do Governo responsável pela área 
de segurança interna» (artº. 24º, nº 3). Outros meios de segurança, 
como a utilização de canídeos, é permitida em serviço desde que por 
«(…) pessoal de vigilância devidamente habilitado pela entidade com-
petente» e «(…) autorizada por escrito pela entidade patronal» (artº. 
25º). As empresas de segurança privada «(…) são obrigadas a adotar 
um sistema de rádio comunicações», podendo fazer uso de outros 
«meios técnicos de segurança não previstos no presente diploma (…) 
mediante audição prévia do Conselho de Segurança Privada» (artº. 
26º) (INCV, 2009).
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Para operar no mercado, as empresas de segurança privada são 
obrigadas por lei «a dispor de um diretor de segurança» (artº. 16º, 
nº 1), com os requisitos previstos no artº. 17º, nº 1: «a) Ser cidadão 
cabo-verdiano o (…) de um Estado da Comunidade de Países de Lín-
gua Portuguesa; b) Possuir o 12º ano de escolaridade ou equivalente; 
c) Possuir plena capacidade civil; d) Não ter sido condenado (…); e) 
Não exercer, nem ter exercido, as funções de gerente ou administrador 
de sociedade de segurança privada condenada, (…) pela prática de 
3 (três) contraordenações muito graves no exercício dessa atividade 
nos 3 (três) anos precedentes; f) Não exercer, nem ter exercido, a 
qualquer título, cargo ou função de fiscalização do exercício da ativi-
dade de segurança privada nos três anos precedentes; g) Não ter sido 
sancionado, por decisão transitada em julgado, com pena de natureza 
suspensiva ou expulsiva das Forças Armadas, dos serviços que inte-
gram o Sistema de Informações da República ou das forças e serviços 
de segurança» (INCV, 2009). 

De referir que as funções e competências do diretor de segurança, 
assim como a formação que o mesmo deve possuir, estão presentes 
no Decreto-regulamentar nº 13/2012 do qual será alvo de uma análise 
pormenorizada mais adiante.

De acordo com a lei nº 50/VII/2009, as empresas de segurança 
privada são ainda obrigadas ao sigilo profissional pelo termos do artº. 
29º (INCV, 2009).

Relativamente à emissão de alvará ou licença, é obrigatória e fica a 
cargo do «(…) Governo responsável pela segurança interna» (artº. 33º 
da Lei nº 50/VII/2009), tendo estas «(…) um prazo de validade de 2 
(dois) anos (…)» (artº. 6º do decreto nº 14/2012) (INCV, 2009; 2012).

A fiscalização das empresas de segurança privada é assegurada, se-
gundo o artº. 43º, pelo «(…) departamento governamental responsável 
pela segurança interna, com a colaboração da Polícia Nacional (…)», 
ou seja, «(…) incumbe à Direção Geral da Administração Interna, com 
a colaboração da Polícia Nacional» (artº. 5º do decreto nº 14/2012) 
(INCV, 2009; 2012).

Em caso de incumprimento dos termos especificados na lei, as con-
traordenações e coimas às empresas de segurança privada envolvem 
montantes entre os 10.000$00 (dez mil escudos) e os 3.500.000$00 
(três milhões e quinhentos mil escudos) (artº. 46º) (INCV, 2009).
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Analisando agora o Decreto-regulamentar nº 13/2012, que regu-
lamenta a obrigatoriedade das empresas de segurança privada pos-
suírem um diretor de segurança, com formação, funções e condições 
específicas, começa-se por salientar o artº. 2º, nº 2, no qual são des-
critas as condições em que as empresas de segurança privada devem 
possuir um diretor de segurança, designadamente as empresas de se-
gurança privada quando «(…) tenham 50 ou mais vigilantes ao seu ser-
viço, o qual pode acumular as funções com outras na própria empresa 
ou entidade». No caso da empresa de segurança privada possuir entre 
50 a 100 vigilantes, o diretor de segurança pode «(…) ser em regime 
de contrato a tempo parcial por um período mínimo de quinze horas se-
manais» (artº. 2º, nº 1). Para as empresas que possuam 100 ou mais 
vigilantes, segundo o artº. 2º, nº 1, alínea a), o diretor de segurança 
deve estar presente a tempo inteiro podendo «acumular funções com 
outras na própria empresa» (INCV, 2012).

O diretor de segurança «é a pessoa responsável pela preparação, 
treino e atuação do respetivo pessoal de vigilância, em subordinação 
direta à administração ou gerência da entidade que exerce a seguran-
ça privada» (artº. 3º), possuindo como competências, as descritas no 
artº. 4º, nº 1, destacando-se: «a) analisar as situações de risco, pla-
nificar e programar as atuações concretas a implementar na realização 
dos serviços de segurança contratados; b) Inspecionar o pessoal bem 
como os serviços (…) prestados pela respetiva entidade (…); c) Propor 
a adoção de sistemas de segurança adequados e supervisionar a sua 
aplicação; d) Controlar e acompanhar a formação contínua do pessoal 
de vigilância (…); e) Assegurar (…) a ligação e colaboração com as 
forças e serviços de segurança, sendo o principal responsável por esse 
contacto e colaboração; f) Velar pelo integral cumprimento das normas 
e regulamentos (…); g) Organizar e manter atualizado o registo de 
atividades (…); h) Organizar e manter atualizado um registo dos inci-
dentes e atos ilícios ocorridos no interior das instalações da empresa 
(…) ou em qualquer local onde esta preste serviço (…)» (INCV, 2012).

Para exercer a sua função, o diretor de segurança tem que fre-
quentar «(…) com aproveitamento o curso de Diretor de Seguran-
ça(…)» (artº. 6º), sendo esta formação «ministrada em estabelecimen-
tos de ensino superior oficialmente reconhecidos ou em instituições 
devidamente credenciadas para ministrarem a formação (…)» (artº. 
7º, nº 1). O presente decreto prevê ainda, no artº. 7º, nº 4, a duração 
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e os conteúdos programáticos obrigatórios da formação do diretor de 
segurança: «o programa do curso a ministrar terá a duração mínima de 
140 horas e deve ter por base as seguintes matérias: a) Regime jurídi-
co da segurança privada; b) Segurança física; c) Segurança eletrónica; 
d) Segurança de pessoas; e) Segurança da informação; f) Prevenção 
e proteção contra incêndios; g) Planeamento e gestão da segurança 
privada» (INCV, 2012).

Por fim, analisando o Decreto-regulamentar nº 14/2012, que define 
as condições de instalações e meios técnicos e humanos adequados ao 
exercício da atividade de segurança privada, começa-se por analisar as 
instalações obrigatórias das empresas de segurança privada, nomea-
damente, «a) (…) um local destinado à instalação dos meios humanos 
e materiais necessários ao cumprimento das funções de vigilância; b) 
(…) dependência adstrita, em exclusivo, à instalação da central de re-
ceção e monotorização de alarmes, com acesso condicionado e restri-
to; c) (…) local de recolha de veículos de transporte de valores e casa-
-forte com acesso condicionado e restrito; d) Para as entidades que 
(…) minitrem cursos de formação profissional ao pessoal de vigilância, 
dependências adequadas à instrução» (artº. 3º) (INCV, 2012).

Quanto aos meios e materiais que as empresas de segurança priva-
da devem possuir, o artº. 4º, nº 1 prevê «a) (…) pessoal de vigilância 
em número igual ou superior a 10 (dez); b) (…) pessoal de vigilância 
(…) suficiente para garantir o bom funcionamento da central de con-
trolo (…) 24h (vinte e quatro horas) por dia (…); c) (…) presença de 
2 (dois) vigilantes por veículo de transporte de valores, exercendo um 
deles as funções de condutor, bem como pelo menos um viatura des-
tinada a esse fim; d) (…) central de controlo e comunicações (…); e) 
(…) a central de receção e monitorização de alarmes pode exercer, em 
simultâneo, a função de central de controlo e comunicação para con-
tacto permanente, desde que mantenham no local, a todo o tempo, um 
operador» (INCV, 2012). 

Por último, importa destacar os elementos que devem constar no 
registo de atividades, elaborado pelo diretor de segurança obrigatório 
pelo artº. 4º, nº 1, alínea g) do Decreto-regulamentar nº 13/2012: 
«a) Designação e número de identificação fiscal do cliente; b) Número 
de contrato; c) Tipo de serviço prestado; d) Data de início e termo de 
contrato; e) Local ou locais onde o serviço é prestado; f) Horário de 
prestação dos serviços; g) meios humanos utilizados; h) meios mate-
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riais e características técnicas desses meios» (artº. 7º, nº 2) (INCV, 
2012). 

1.3. Guiné-Bissau

Da pesquisa efetuada referente à Guiné-Bissau, não foram encon-
tradas quaisquer referências a uma legislação que regulamentasse a 
atividade da segurança privada, quer na página oficial quer nos artigos 
de imprensa. Todavia, no Programa de Governação para a IX Legislatu-
ra (2014-2018) (RGB, 2014) consta, na secção do Ministério da Admi-
nistração Interna, a seguinte medida: «Licenciar, controlar e fiscalizar 
as atividades de segurança privada e respetiva formação», sugerindo 
não existir neste momento legislação regulamentar da atividade, mas 
que a mesma representa uma preocupação para o atual governo em 
funções (INRGB, 2012; RGB, 2014). 

Embora na pesquisa tenham sido encontradas três empresas de se-
gurança privada a operar no país, a Masa-Segurança, a Securiport e a 
ELITE Africa Sécurité (que foram contactadas sem sucesso), não foram 
encontrados dados suficientes que permitam uma análise sustentada, 
obrigando-nos a excluir este país da restante análise. 

1.4. Moçambique

Para regular a atividade das empresas de segurança privada, Mo-
çambique possui o Decreto nº 9/07 de 30 de abril – Regulamento das 
Empresas de Segurança Privada (INM, 2007). 

O presente decreto considera atividade de segurança privada aquela 
exercida por «empresas de segurança em nome individual ou organi-
zadas sob forma de sociedades comerciais» (artº. 2º), com funções de 
«a) proteção e segurança de pessoas, bens e serviços; b) vigilância 
e controlo de acesso, permanência e circulação de pessoas em insta-
lações, edifícios e locais fechados ou vedados, nos termos da lei, ao 
público em geral» (artº. 3º) (INM, 2007).

Às empresas de segurança privada são permitidas, de acordo com 
o previsto no artº. 4º, as seguintes modalidades e formas de serviço: 
«a) Proteção de pessoas e bens, através de guarda; b) Segurança de 
objetivos económicos, sociais e culturais, por meio de guarnição, guar-
da, patrulha e sistemas eletrónicos de semelhança; c) Elaboração de 
estudos de segurança; d) Instalação e manutenção de material e equi-
pamento de segurança» (INM, 2007).
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Para operarem, as empresas de segurança privada necessitam obri-
gatoriamente de um «administrador, diretor ou gerente» (artº. 5º) que 
cumpram os requisitos presentes no artº. 5º, nº 1: «a) De naciona-
lidade moçambicana; b) Que residam no local da sede da empresa; 
c) Que não tenham sido condenados por crime doloso, com sentença 
transitada em julgado, quer em tribunais moçambicanos quer no es-
trangeiro; d) Que não exerçam qualquer cargo de direção e chefia na 
função pública» (INM, 2007).

O artº. 1º, nº 1, alínea d) designa o profissional de segurança priva-
da por guarda, definindo-o como «agente ou conjunto de agentes em 
postos móveis ou fixos da empresa de segurança privada, que têm a 
missão de, em determinado período, assegurar a proteção e segurança 
de pessoas, bens e instalações». Os guardas, para serem admitidos 
por uma empresa de segurança privada, devem reunir as condições 
presentes no artº. 7º, nº 1: «a) Serem cidadãos nacionais (…); b) (…) 
maiores de 21 anos; c) Terem cumprido o serviço militar obrigatório; 
d) Terem a necessária robustez física e sanidade mental comprovadas 
por certificado da junta médica; e) Terem comportamento moral e cívi-
co idóneo, comprovado por certificado do registo policial, criminal e de 
residência; f) Terem concluído com aproveitamento positivo um curso 
de formação de guarda, em Escola ou Centro de Formação reconhecido 
pelo Ministério do Interior» (INM, 2007).

Quando em exercício das suas funções, os guardas têm obrigato-
riamente de fazer uso de um uniforme, cujos modelos e distintivos 
deverão ser autorizados pelo Ministério do Interior por forma a não 
serem confundidos com «os das forças de defesa e segurança» (artº. 
29º). Além do uniforme, os guardas devem ser «portadores do cartão 
de identificação o qual será usado de modo bem visível, no seu peito 
sobre o bolso esquerdo da camisa ou casaco» (artº. 30º) (INM, 2007).

No que se refere aos meios de trabalho das empresas de seguran-
ça privada e dos respetivos guardas, o presente decreto é bastante 
exaustivo nesta matéria. Quer as empresas de segurança privada quer 
os seus colaboradores «poderão fazer uso e porte do material e equi-
pamento adequado, nomeadamente, meios de comunicação, armas de 
fogo para defesa, cães-polícias, veículos, cassetetes elétricos até 50 
Wts, coletes antibala, capacetes de proteção, algemas e apitos nos 
termos regulamentares» (artº. 23º, nº 1). As empresas de segurança 
privada podem ainda «fazer uso e porte de sistemas eletrónicos de 
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segurança, nomeadamente, computadores para instalação de progra-
mas de segurança, dispositivos de monitoria, antenas repetidoras de 
receção e de envio, frequências de rádios UHF, GPS, GSM e aparelhos 
móveis de rasteio» (artº. 23º, nº 2), devendo possuir no mínimo «6 
rádios recetores, 3 viaturas operacionais e uma linha telefónica» (artº. 
23º, nº 3) (INM, 2007).

As armas de fogo para defesa permitidas pelo regulamento podem 
ser: «a) As pistolas semiautomáticas do calibre não superior a 7,65 
mm, cujo cano não exceda 7,5 cm; b) Os revólveres de calibre inferior 
a 9 mm, cujo cano não exceda 10 cm; c) As espingardas semiauto-
máticas de alma lisa e calibre não superior a 7,65 mm» (artº. 24º, nº 
1). Contudo, a sua utilização deve obedecer aos critérios previstos no 
artº. 26º, nº 1, nomeadamente «quando em serviço de guarda-costas, 
protejam bancos ou acompanhem veículos de transporte de fundos e 
valores». A licença para o uso e posse de arma de fogo pelos guardas 
de segurança privada é concedida pelo Comandante-Geral da Polícia 
da República de Moçambique (artº. 26º, nº 3) e tem a validade de um 
ano, sendo renovável «mediante a apresentação de certificados de re-
gisto criminal, policial, de residência e de aproveitamento na carreira 
de tiro» (artº. 26º, nº 4) (INM, 2007).

No que diz respeito aos cães-polícia, a regulamentação é mais res-
trita, referindo a mesma no seu artº. 27º, nº 1 que «[e]xcecionalmente 
e nos locais onde as circunstâncias de proteção, vigilância e controlo o 
exijam, poderão os guardas de segurança privada, mediante autoriza-
ção prévia do Comando local da Polícia, ser portadores de cães-polícia», 
devendo ser «conduzidos à trela e usar açaime funcional devidamente 
colocado» (artº. 27º, nº 3) (INM, 2007).

Os veículos utilizados pelas empresas de segurança privada são 
também objeto de regulamentação, no artº. 28º, que refere que os 
veículos «serão licenciados pelo Ministério dos Transportes e Comu-
nicações e utilizarão um distintivo de modelo a aprovar por despacho 
do Ministro do Interior, sob proposta da empresa interessada». Se os 
veículos transportarem valores, os percursos efetuados deverão ser 
previamente comunicados às autoridades policiais (artº. 28º, nº 3) 
(INM, 2007).

Pelo artº. 21º, «[as] empresas de segurança privada e o respetivo 
pessoal estão sujeitos ao sigilo profissional (…)» (INM, 2007).
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Para as empresas de segurança privada exercerem funções no mer-
cado necessitam de um alvará emitido pelo Ministério do Interior (artº. 
10º). Contudo, as atividades de fiscalização e inspeção das empresas 
de segurança privada, previstas no artº. 39º, «são asseguradas pela 
Polícia» (INM, 2007).

Em caso de incumprimento dos termos especificados na lei, podem 
ser aplicadas sanções às empresas de segurança privada que variam 
entre 1.000,00 MT (mil meticais) e 700.000,00 MT (setecentos mil me-
ticais) e medidas acessórias que variam entre a apreensão de objetos 
e o encerramento de instalações das empresas de segurança privada 
(artº. 33º) (INM, 2007).

1.5. São Tomé e Príncipe

Da pesquisa relativa a São Tomé e Príncipe não foram encontradas 
quaisquer referências a uma legislação que regulamentasse a atividade 
da segurança privada nos documentos oficiais do País (ANSTP, s.d.; 
DDIP, 2007).

Todavia, numa entrevista ao jornal STP Digital, o empresário 
Amawry Nobre dos Ramos, que investiu numa empresa de segurança 
privada em 2007, afirma que «(…) os vigilantes têm um papel ativo na 
proteção de bens privados e públicos, embora os mesmos não dispo-
nham (por não ser permitido por Lei) (…)», fazendo crer existir uma 
legislação regulamentar da atividade (STP Digital, 2015). 

O empresário foi contactado por mim, mas sem obtenção de respos-
ta. Desta forma, e embora tenha sido encontrada a empresa Securitas 
a operar no país, não foram obtidos dados que permitam uma análise 
sustentada, obrigando-nos a excluir este país da restante análise.

1.6. Timor-Leste

Para regular a atividade das empresas de segurança privada, Timor-
-Leste possui, desde 2014, o Decreto-lei nº 23/2014 de 19 de no-
vembro – Regime Jurídico da Segurança Privada (Jornal da República, 
2014). 

A presente lei considera serviços de segurança privada (artº. 2º): 
«a) A vigilância de bens móveis e imóveis, com vista à proteção de 
pessoas e bens, bem como à prevenção da prática de crimes; b) O con-
trolo de entrada, presença e saída de pessoas, bem como a prevenção 
da entrada de armas, substâncias e artigos de uso e porte proibidos 
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ou suscetíveis de provocar atos de violência no interior de edifícios ou 
locais de acesso vedado ou condicionado ao público, nomeadamente 
estabelecimentos públicos, salas de espetáculos e centros de conven-
ções; c) O transporte, a guarda e a distribuição de valores» (Jornal da 
República, 2014).

O artº. 3º releva a obrigatoriedade das entidades que devem ado-
tarem sistemas de segurança privada, nomeadamente «(…) o Banco 
Central, as instituições de crédito e as sociedades financeiras; (…) os 
estabelecimentos de restauração e de bebidas, os recintos de diversão, 
bares, discotecas e boîtes (…); recintos abertos ou fechados onde se 
realizem espetáculos e os espaços de acesso condicionado ao público 
que possam ser considerados de elevado risco de segurança (…)» (Jor-
nal da República, 2014).

São considerados, no artº. 15º, «pessoal de vigilância os indivíduos 
vinculados por contrato de trabalho às empresas que possuam auto-
rização para o exercício de atividades de segurança privada», cujas 
funções são: «a) Vigiar e proteger pessoas e bens em locais de acesso 
vedado ou condicionado ao público, bem como prevenir a prática de 
crimes; b) Controlar a entrada, presença e saída de pessoas nos locais 
de acesso vedado ou condicionado ao público» (artº. 16º) (Jornal da 
República, 2014). 

As empresas de segurança privada são obrigadas, ainda, a possuir 
um Diretor de segurança «responsável pela preparação, treino e atua-
ção do pessoal de vigilância» (artº. 17º) (Jornal da República, 2014).

Quer o pessoal de vigilância quer o Diretor de segurança devem re-
unir as seguintes características, presentes no artº. 18º: «a) Ter nacio-
nalidade timorense; b) Possuir licenciatura, tratando-se do diretor de 
segurança e possuir a escolaridade obrigatória, tratando-se do pessoal 
de segurança; c) Possuir a robustez física e mental necessárias para o 
exercício das funções». O pessoal de vigilância deve ser ainda «possui-
dor de curso de formação profissional (…) ministrado pela empresa de 
segurança com a qual possui contrato de trabalho» (artº. 21º) (Jornal 
da República, 2014).

Relativamente ao uso e porte de arma, o pessoal de vigilância não 
está autorizado por lei a possuir arma de fogo (artº. 20º). Contudo, 
é obrigatório, pela presente lei, utilizar quando em exercício das suas 
funções, «a) Uniforme; b) Cartão de identificação aposto visivelmente» 
(artº. 27º) (Jornal da República, 2014).
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Quanto às atividades de fiscalização das empresas, são da compe-
tência da Direção Nacional de Segurança do Património Público (art 
28º) (Jornal da República, 2014).

Pelo artº. 21º, «[as] empresas de segurança privada e o respetivo 
pessoal estão sujeitos ao sigilo profissional (…)» (Jornal da República, 
2014).

As empresas de segurança privada podem apenas exercer funções 
no mercado mediante um pedido de autorização concedido pela Dire-
ção Nacional de Segurança do Património Público (artº. 8º), cabendo à 
mesma entidade as atividades de fiscalização e inspeção das empresas 
de segurança privada (artº. 28º) (Jornal da República, 2014).

Em caso de incumprimento dos termos especificados na lei, podem 
ser aplicadas contraordenações e coimas às empresas de segurança 
privada que variam entre 500 dólares e 25.000 dólares (artº. 29º), 
além de medidas acessórias que variam entre a apreensão de objetos, 
a suspensão de alvará até um ano e a interdição da atividade até um 
ano (artº. 30º) (Jornal da República, 2014).

1.7 Quadro-síntese Relativo à Legislação Aplicada às Empresas de 
Segurança Privada nos PALOPTL

Por forma a facilitar a análise e a comparação da legislação das 
empresas de segurança privada nos países abordados, elaborou-se o 
quadro-síntese abaixo apresentado. De referir que, neste quadro-sín-
tese, não se encontram referências a todas as temáticas abordadas 
nos regimes jurídicos em vigor nos respetivos países, mas apenas as 
consideradas como as mais importantes, não dispensando, portanto, a 
consulta integral dos mesmos. Acrescenta-se a nota de que, para os 
dados não disponíveis na legislação, foi utilizada a designação «N/D» 
(Não Disponível). 
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2. Caracterização do Mercado da Segurança Privada nos 
PALOP-TL

2.1. Empresas de Segurança Privada Registadas e Número de 
Profissionais de Segurança Privada nos PALOP-TL

De acordo com os dados mais recentes da Polícia Nacional angolana, 
em 2015 existiam no país cerca de 456 empresas de segurança priva-
da com aproximadamente 52.000 profissionais de segurança privada 
(Pontos de Vista, 2015). Cabo Verde regista em 2015 um total de 14 
empresas de segurança privada, empregando cerca de 2500 profissio-
nais (Expresso das Ilhas, 2015). 

Moçambique é o país que regista um maior número de profissionais 
no setor da segurança privada, com cerca de 61.000 trabalhadores no 
ano de 2015. Quanto ao número de empresas, o último registo que foi 
possível encontrar remonta a 2013, no qual se registavam mais de 45 
empresas (que empregavam no total de 38 mil profissionais) (Notícias 
Online, 2015; TIM, 2013). 

Em Timor-Leste não foi possível apurar nem o número de empresas 
de segurança privada nem o número de profissionais de segurança 
empregados no setor.  

2.2. Formação Profissional em Segurança Privada nos PALOP-TL

Apesar da legislação de Angola, Cabo Verde e Moçambique deter-
minar a obrigatoriedade de formação profissional dos profissionais de 
segurança privada em centros de formação apropriados, não existe 
informação disponível quer de entidades formadoras quer de conteúdos 
programáticos, pelo que não foram contempladas no estudo.

2.3. Formação Académica em Segurança Privada nos PALOP-TL

No que se refere à formação académica, Cabo Verde e Timor-Leste 
exigem aos Diretores de Segurança a frequência de licenciatura, sendo 
que em Cabo-Verde refere ser obrigatória a licenciatura na área da 
segurança. Precisamente em Cabo Verde existe uma «Licenciatura em 
Gestão de Segurança» na Universidade Lusófona de Cabo Verde (ULCV, 
s.d.). 

Embora nos restantes países (Angola e Moçambique) as respetivas 
leis não prevejam a obrigatoriedade de cursos superiores para os di-
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retores de segurança nem para os profissionais de segurança privada, 
realizou-se, mesmo assim, uma pesquisa às instituições de ensino su-
perior e constatou-se a inexistência de cursos superiores neste setor ou 
de outros cursos superiores com referências a este setor.

2.4. Associações Empresariais e Estruturas Sindicais de Segurança 
Privada nos PALOP-TL

Apenas em Cabo Verde e em Moçambique foram encontradas asso-
ciações empresariais e/ou estruturas sindicais no setor da segurança 
privada.

Em Cabo Verde existe a Associação Nacional das Empresas de Se-
gurança Privada de Cabo Verde, estando a ser preparada a criação de 
um sindicato pelos vigilantes das empresas de segurança privada, que 
até ao momento são representados pelo Sindicato da Indústria, Agri-
cultura, Comércio, Serviços Afins (ACVN, 2015a, 2015b; Expresso das 
Ilhas, 2015). 

Por sua vez, em Moçambique a situação, quer a nível de associações 
empresariais quer a nível de estruturas sindicais deste setor, encontra-
-se mais bem definida. Moçambique possui a Associação das Empresas 
Moçambicanas de Segurança Privada e, desde 2010, o Sindicato Nacio-
nal dos Trabalhadores das Empresas de Segurança Privada (INM, 2010; 
Notícias online, 2015).
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3. Discussão

O crescimento da segurança privada tem sido transversal não só no 
Ocidente, mas também em África, no Médio Oriente e na Ásia, cres-
cimento este traduzido quer pelo surgimento de inúmeras novas em-
presas e pelo aumento dos recursos humanos envolvidos, quer pelo 
exponencial aumento do seu volume de negócios (Gumedze, 2008; 
Shearing & Stenning, 1979). Pereira (2014) acrescenta ainda que a 
segurança privada está praticamente presente em todos os países de-
mocráticos do mundo. 

Nesta investigação realizada aos países pertencentes à organiza-
ção PALOP-TL, países democráticos inseridos nos continentes africano 
e asiático, verificou-se a presença da segurança privada em todos eles, 
indo ao encontrado da realidade expressa na literatura relativamente 
à expansão da segurança privada a nível mundial. Contudo, em dois 
dos países estudados, Guiné-Bissau e São Tomé e Príncipe, embora a 
pesquisa tenha comprovado a existência da segurança privada nestes 
países, nada mais foi possível apurar e por isso foram, forçosamente, 
excluídos da investigação. 

Nos quatro países estudados nesta investigação – Angola, Cabo Ver-
de, Moçambique e Timor-Leste – foi encontrada legislação reguladora 
da atividade de segurança privada. 

Começar-se-á por olhar para a designação do profissional de segu-
rança privada prevista nas Leis. Em Angola, Cabo Verde e Timor-Leste 
o profissional de segurança privada é chamado vigilante, enquanto em 
Moçambique é chamado guarda (INCV, 2012; INM, 2007; Jornal da 
República, 2014; SCM, 2014).

É consensual entre os países que os profissionais de segurança pri-
vada têm a função de proteger pessoas, bens e instalações. Para An-
gola, Cabo Verde e Timor-Leste, o controlo de tráfego de pessoas em 
acessos condicionados ou vedados ao público é também uma função do 
profissional de segurança privada, assim como a prevenção de crimes. 
O transporte, o tratamento e a distribuição de valores e a instalação, 
operacionalização e monitorização de sistemas eletrónicos de seguran-
ça apenas é uma função dos profissionais de segurança em Angola e 
em Cabo Verde, tal como a proteção pessoal e assistência em comple-
xos desportivos em Angola e, em Cabo Verde, o controlo de passagei-
ros, bagagens e cargas nos portos e aeroportos nacionais. 
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Quanto ao perfil do profissional de segurança privada, todos os paí-
ses consideram aptidão física e psicológica imprescindível. O registo 
criminal sem incidentes é uma obrigatoriedade em Angola e Cabo Ver-
de e o cumprimento dos serviço militar uma obrigatoriedade em Angola 
e Moçambique. O profissional de segurança privada tem que ser cida-
dão nacional em Moçambique e em Timor-Leste, sendo que em Moçam-
bique apenas podem ser contratados profissionais com mais de 21 anos 
e em Timor-Leste aqueles que possuírem a escolaridade obrigatória. 

Em Angola e em Cabo Verde, a lei prevê especializações nesta pro-
fissão. No primeiro país existem as especializações em proteção pessoal 
e assistentes de recintos desportivos e no segundo as de assistente de 
recintos de espetáculos, assistente de proteção pessoal e assistente de 
portos e aeroportos. 

Todos os países, à exceção de Moçambique, fixam na sua legislação 
a obrigatoriedade dos profissionais de segurança privada se vincularem 
com as empresas de segurança privada por contrato, sendo Angola o 
único país a estabelecer critérios quanto à remuneração dos trabalha-
dores do setor, determinando que a mesma não poderá ser inferior ao 
salário mínimo nacional. 

O documento de identificação do profissional e a utilização de uni-
forme em horário laboral, assim como a sua formação profissional, são 
elementos obrigatórios ao profissional de segurança privada nos quatro 
países estudados. No entanto, no que se refere à formação profissional, 
consoante o país, esta é ministrada por entidades distintas. Em Angola 
e em Moçambique, a formação profissional pode ser ministrada por 
centros de formação autorizados para o efeito. Em Timor-Leste, a for-
mação profissional tem de ser ministrada pela empresa empregadora. 
Em Cabo-verde, além das entidades empregadoras, também entidades 
públicas podem ministrar os cursos de formação profissional em segu-
rança privada. 

Outra questão que merece destaque em todas as legislações estu-
dadas é o uso e porte de arma por parte do profissional de segurança 
privada. Em Timor-Leste, o uso de arma de fogo é proibido, mas nos 
restantes países as armas de fogo são permitidas, existindo regras 
mais ou menos pormenorizadas. Por ordem crescente de especifici-
dade, Angola é a lei menos específica, estabelecendo apenas que os 
profissionais podem utilizar uma arma ligeira de pequeno porte. Em 
segundo lugar, Cabo Verde permite a utilização de arma de fogo de 
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calibre não superior a 7,65 mm. Em terceiro e último lugar está Mo-
çambique, quem mais especifica esta matéria. Moçambique permite a 
utilização de pistolas semiautomáticas de calibre não superior a 7,65 
mm, revólveres de calibre inferior a 9 mm e espingardas semiautomá-
ticas de alma lisa e calibre não superior a 7,65 mm. 

Dois países, Cabo Verde e Moçambique, preveem ainda a possibili-
dade de utilização de outros equipamentos de segurança ou defesa pe-
los profissionais de segurança privada. Cabo Verde permite a utilização 
de canídeos e sistemas de rádio de comunicações e Moçambique, além 
dos canídeos, permite também a utilização de cassetetes elétricos, co-
letes antibala, capacetes de proteção, algemas e apitos. 

A legislação dos quatro países prevê a obrigatoriedade de uma figu-
ra de direção, mas nem em todos este cargo é designado por Diretor 
de Segurança, como é o caso de Moçambique, no qual a direção poderá 
estar a cargo do administrador, diretor ou gerente. Em Angola, é permi-
tido às empresas de segurança privada possuir um Diretor de Seguran-
ça ou um responsável com funções equivalentes, sem especificar quais. 

Quanto à nacionalidade da pessoa que ocupa este cargo, todas as 
leis são claras ao definir que devem ser do país do qual são contrata-
dos, à exceção de Cabo Verde que permite que o Diretor de Segurança 
seja de outra nacionalidade desde que de um país pertencente à CPLP. 
Cabo Verde abre ainda outra exceção: as empresas de segurança pri-
vada que empreguem menos de 50 vigilantes não são legalmente obri-
gadas a possuir um Diretor de Segurança.  

De salientar que em Cabo Verde e em Timor-Leste, os países que 
designam a figura de direção das empresas de segurança privada como 
Diretor de Segurança, são aqueles que estabelecem em lei as suas fun-
ções e a formação necessária ao exercício das mesmas. Os dois países 
atribuem ao Diretor de Segurança a responsabilidade pela preparação, 
treino e atuação dos profissionais de segurança privada, e impõem a 
obrigatoriedade destes possuírem habilitação superior (licenciatura), 
sendo que em Cabo Verde os Diretores de Segurança têm que deter, 
especificamente, uma licenciatura em segurança.  

A legislação aplicada às empresas de segurança privada em Angola, 
Cabo Verde e Timor-Leste estipula a obrigatoriedade dos sistemas de 
segurança privada em determinados locais: transversalmente a todos 
os países, o banco nacional, as instituições financeiras e de crédito 
e ainda os espaços destinados à dança ou onde se dance. Em Cabo 
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Verde e em Timor-Leste, estes sistemas são também obrigatórios nos 
espaços de acesso condicionado ao público que possam ser conside-
rados de elevado risco de segurança, assim como em espaços abertos 
ou fechados de espetáculos, sendo que em Cabo Verde esta obrigato-
riedade é imposta somente aos recintos desportivos onde se realizem 
espetáculos. 

De acordo com Pereira (2014), a segurança privada desenvolve a 
sua atividade em espaços de natureza privada como em espaços públi-
cos, tais como nos transportes, portos e aeroportos e serviços públicos. 
Como verificado acima, em Angola, Cabo Verde e Timor-Leste, a segu-
rança privada, mais concretamente os sistemas de segurança privada 
instalados e monitorizados por empresas de segurança privada, são 
obrigatórios por lei em espaços públicos, como o Banco Nacional, e es-
paços privados, como os espaços destinados à dança ou onde se dance. 

Passemos agora à análise mais concreta da legislação afeta aos equi-
pamentos passíveis de utilização pelas empresas de segurança privada, 
dos quais se destacam os veículos, apenas contemplados na legislação 
de Angola e de Moçambique, e os meios de videovigilância, apenas pre-
vistos na legislação de Angola. Tanto em Angola como em Moçambique 
é permitida às empresas a utilização de veículos de empresa. Por um 
lado, Angola permite às empresas veículos sem sirenes ou dispositivos 
luminosos sem limitar o número de viaturas; em Moçambique os veí-
culos devem ser em número mínimo de três por empresa, sem outras 
especificações. A legislação angolana prevê ainda que o transporte de 
valores e bens deve ser efetuado com veículos especialmente criados 
ou equipados para o efeito. Já quanto aos meios de videovigilância, em 
Angola os mesmos encontram-se legislados, existindo a obrigatorieda-
de de afixação de um aviso, assim como a conservação das imagens 
durante pelo menos 30 dias. 

O sigilo profissional é um aspeto presente e obrigatório por lei nos 
quatro países estudados, assim como a necessidade de licença ou alva-
rá para a empresa poder operar no país. A licença ou alvará é emitida 
pela Polícia Nacional em Angola, pela Direção Geral da Administração 
Interna em Cabo Verde, pelo Ministério do Interior em Moçambique e 
pela Direção Nacional de Segurança do Património Público em Timor-
-Leste, possuindo em Cabo Verde e Moçambique a validade de dois e 
cinco anos, respetivamente. As entidades supramencionadas são as 
mesmas que fiscalizam as empresas de segurança privada nos países 
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correspondentes e lhes aplicam coimas e outras medidas punitivas para 
as empresas que não cumpram os termos previstos na lei. As sanções 
acessórias, apenas previstas em Angola, Moçambique e Timor-Leste, 
podem ir desde a apreensão de objetos e equipamentos ao encerra-
mento ou suspensão das empresas e, de forma mais agravosa, a inter-
dição de atividade entre 1 a 5 anos. 

Relativamente à caracterização do mercado da segurança privada 
nos PALOP-TL, foram analisados os seguintes parâmetros: (1) número 
de empresas de segurança privada; (2) número de profissionais de 
segurança privada; (3) formação obrigatória para os profissionais de 
segurança privada; (4) formação obrigatória para os Diretores de segu-
rança das empresas; (5) existência de cursos superiores direcionados 
para a segurança privada; e (6) existência de associações empresariais 
e de estruturas sindicais.

Quanto ao primeiro e segundo parâmetros – número de empresas 
de segurança privada e respetivo número de profissionais – apenas foi 
possível apurar os dados de três países (Angola, Cabo-Verde e Moçam-
bique). Verificou-se que o país com o maior número de empresas de 
segurança privada é Angola, com cerca de 456 empresas, e Cabo-Ver-
de é o país que regista menos empresas (14 no total). Por outro lado, 
o país que apresenta um maior número de profissionais de segurança 
privada é Moçambique, com aproximadamente 61.000 trabalhadores, 
seguido de Angola com 52.000 e, por último, Cabo-Verde com 2500 
profissionais. 

No que diz respeito ao terceiro parâmetro, a formação obrigatória 
para os profissionais de segurança privada poderem exercerem fun-
ções nas empresas para as quais são contratados, em todos os países 
(Angola, Cabo-Verde e Moçambique e Timor-Leste) é a frequência de 
cursos profissionais, não tendo sido possível apurar o número de cen-
tros de formação existentes. Já a formação obrigatória para os Direto-
res de Segurança das empresas (o quarto parâmetro analisado) difere 
entre os países. Enquanto em Angola e em Moçambique os Diretores 
de Segurança apenas necessitam de frequentar um curso profissional, 
em Cabo-Verde e em Timor-Leste eles têm obrigatoriamente de possuir 
um curso superior, sendo que em Cabo-Verde o curso superior exigido 
é especificamente na área da segurança. 

Desta forma e em concordância com a formação superior em segu-
rança exigida pelo Governo de Cabo Verde aos Diretores de Segurança 
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das empresas de segurança privada, verificou-se a existência de uma 
licenciatura em Gestão de Segurança ministrada pela Universidade Lu-
sófona de Cabo-Verde. 

Em relação ao último parâmetro analisado – associações empresa-
riais e estruturas sindicais –, constatou-se a presença de uma associa-
ção empresarial de segurança privada em Cabo-Verde (Associação Na-
cional das Empresas de Segurança Privada de Cabo Verde) e de outra 
em Moçambique (Associação das Empresas Moçambicanas de Seguran-
ça Privada). Também em Moçambique se encontrou a única estrutura 
sindical ativa de segurança privada nos PALOP-TL, designadamente o 
Sindicato Nacional dos Trabalhadores das Empresas de Segurança Pri-
vada. Acrescenta-se ainda que em Cabo Verde está a ser desenvolvida 
uma estrutura sindical de segurança privada desde 2015. Em Angola 
e Timor-Leste não foram encontradas quaisquer referências a associa-
ções empresariais ou a estruturas sindicais de segurança privada.

Em jeito de síntese, Angola é o país que apresenta o maior número 
de empresas de segurança privada, Moçambique o país que apresenta 
o maior número de profissionais dentro do setor e o único com duas 
entidades de defesa dos interesses e direitos das empresas e dos pro-
fissionais, sendo Cabo-Verde o país que apresenta a legislação regula-
dora da atividade mais abrangente.

Conclusão

A Segurança é, desde o surgimento do Ser Humano, uma necessi-
dade vital para assegurar a própria proteção e a proteção dos outros. 
O percurso da evolução humana e os desafios vivenciados ao longo do 
mesmo provocaram uma natural evolução do conceito de segurança 
(McCrie, 2006; Carneiro, 2003).

O momento mais marcante na história da segurança foi a queda do 
Muro de Berlim e o fim da Guerra Fria na segunda metade do século 
XX, que potenciou o aparecimento de novas ameaças, novos perigos e 
novos riscos dentro da sociedade. Esta metamorfose do conceito de se-
gurança, que descentralizou a segurança do Estado para uma seguran-
ça repartida entre o Estado e os cidadãos, proporcionou uma alteração 
da perceção pública do valor da segurança, uma vez que as ameaças 
passaram de previsíveis a imprevisíveis (García, 2004; Garcia, 2009; 
Oliveira, 2006; Roboreto, 2009; Sequeira, 2004).  
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Face às novas e inúmeras exigências individuais e coletivas ao nível 
da segurança do mundo globalizado, o Estado assume, na era contem-
porânea, uma postura menos intervencionista em consequência da sua 
incapacidade para dar resposta a todos os novos perigos, levando os 
cidadãos e as entidades a procurarem soluções no mercado privado da 
segurança. Desta forma, a indústria da segurança privada ganhou o 
seu espaço e importância no mercado, expandindo os serviços por todo 
o mundo e tornando-se, assim, um setor de crescimento tão rápido 
que, em alguns países, emprega mais profissionais do que as próprias 
forças de segurança pública (Amaro, 2008; PRIO, 2009; Rodrigues, 
2011; Shearing & Stenning, 1979). 

De acordo com a literatura, a expansão da segurança privada abran-
geu igualmente os continentes africano a asiático, estando presente 
na maioria dos países democráticos, o que se veio a verificar nesta 
investigação através do estudo da indústria da segurança privada nos 
PALOP-TL (Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique, São Tomé 
e Príncipe e Timor-Leste). 

Nos seis países estudados, constatou-se a presença da segurança 
privada em todos eles. Todavia, embora a pesquisa na Guiné-Bissau 
e em São Tomé e Príncipe tenha comprovado a existência de empre-
sas de segurança privada nestes países, não foi possível obter dados 
concretos quanto ao setor, tendo sido, por força maior, excluídos da 
investigação. 

Em relação aos restantes países, nomeadamente Angola, Cabo Ver-
de, Moçambique e Timor-Leste, foi verificada a existência de legislação 
reguladora da atividade de segurança privada. A legislação dos quatro 
países aborda diversos pontos em comum, tais como: a) as funções, o 
perfil, a obrigatoriedade de formação do profissional de segurança pri-
vada e o uso de documento de identificação e de uniforme pelos mes-
mos;  b) uso e porte de arma; c) obrigatoriedade de um responsável 
pela direção de segurança e a sua nacionalidade; d) a necessidade de 
alvará ou licença e a existência de uma entidade estatal emissora des-
tes documentos; e) sigilo profissional; f) coimas aplicadas às empresas 
não cumpridoras da Lei e existência de uma entidade estatal fiscaliza-
dora da atividade. A análise da referida legislação permitiu concluir que 
Cabo Verde é o país que possui a legislação reguladora da atividade de 
segurança privada mais completa, sendo Timor-Leste, a par de Moçam-
bique, as menos desenvolvidas. 



149

A Segurança Privada nos PALOP-TL

Relativamente à realidade do mercado da segurança privada nos 
PALOP-TL, a investigação permitiu concluir que Angola é o país que 
apresenta um maior número de empresas do setor e Cabo Verde o país 
com menos empresas. Por sua vez, Moçambique é o país que contém 
mais profissionais de segurança privada e Cabo Verde o país com me-
nor número de profissionais. Por outro lado, no diz respeito à oferta 
académica, Cabo Verde é o único que apresenta um curso superior 
em Gestão de Segurança (Universidade Lusófona de Cabo Verde), não 
existindo qualquer outra referência nos restantes países. Já no que se 
refere à promoção e defesa do setor da segurança privada, Cabo Verde 
e Moçambique são os únicos países que contam com uma associação 
empresarial e uma estrutura sindical. No entanto, a estrutura sindical 
de Cabo Verde encontra-se ainda em processo de criação, enquanto a 
de Moçambique existe desde 2010. 

A elaboração deste trabalho revelou as inúmeras dificuldades de 
análise do setor da segurança privada nos PALOP-TL, uma vez que, 
por um lado, são inexistentes os estudos que correlacionem estas duas 
esferas, a segurança privada e os PALOP-TL, e é ausente a colabora-
ção efetiva por parte de empresas de segurança privada e entidades 
públicas representativas de cada país; por outro lado, as páginas es-
tatais oficiais nalguns países ora estavam inoperacionais ora não ti-
nham qualquer informação sobre a temática, sabendo-se pela pesquisa 
efetuada através de outras fontes de que existia informação sobre o 
assunto em questão.

Somam-se a estas as limitações da distância geográfica e da in-
disponibilidade horária, que impossibilitaram deslocações a todos os 
países e efetuar um estudo no terreno que tornaria certamente esta 
monografia mais rica e completa. 

Perante estes significativos obstáculos e as limitações apontadas, 
não foi de todo fácil compreender e caracterizar o setor da segurança 
privada nos PALOP-TL. Sugere-se, por isso, a realização de futuras in-
vestigações, se possível no terreno, com vista a um maior aprofunda-
mento desta temática. 



150

João Paupério

Referências Bibliográficas

ACVN [Agência Cabo-Verdiana de Notícias] (2015a). Vigilantes das Empresas 
Privadas de Segurança Preparam Criação de Sindicato para Defesa da Clas-
se. Online: <http://www.inforpress.publ.cv/sociedade/119092-vigilantes-
-das-empresas-privadas-de-seguranca-preparam-criacao-de-sindicato-pa-
ra-defesa-da-classe> (referência de 09-03-2016).

ACVN (2015b). SIACSA Acusa Ex-Sindicalista de Estar a “Enganar os Vigilan-
tes” para Criação de um Sindicato. Online: <http://www.inforpress.publ.
cv/sociedade/120056-siacsa-acusa-ex-sindicalista-juliao-varela-de-estar-a-
-enganar-os-vigilantes-para-criacao-de-um-sindicato> (referência de 09-
03-2016). 

Agora (2015). PALOP-TL: Uma Longa História de Cooperação. Online: <http://
www.agora-parl.org/pt/interact/blog/palop-tl-uma-longa-hist%C3%B3ria-
-de-coopera%C3%A7%C3%A3o> (referência de 09-03-2016).

Amaro, A. (2008). Segurança Humana e Proteção Civil na Sociedade de Risco: A 
Crise do Modelo Estatocêntrico na(s) Segurança(s).  Comunicação apresen-
tada no IV Encontro Nacional de Riscos (Coimbra, 10 de março).

ANSTP [Assembleia Nacional de São Tomé e Príncipe] (s.d.). Diários da Assem-
bleia Nacional. Online: <http://www.parlamento.st/> (referência de 04-03-
2016).

Carneiro, R.L. (2003). Evolutionism in Cultural Anthropology: A Critical History. 
Boulder: Westview Press.

Comissão Europeia (1997). PALOP-TL: Uma Longa História de Cooperação. Onli-
ne: <http://ec.europa.eu/development/body/region/docs/rp_pt.pdf> (refe-
rência de 10-03-2016).

DUERM [Delegação da União Europeia na República de Moçambique] (s.d.). 
PALOP-TL e o Programa de Cooperação da União Europeia. Online: <http://
eeas.europa.eu/delegations/mozambique/eu_mozambique/tech_financial_
cooperation/palop_prog/index_pt.htm> (referência de 16-02-2016). 

DDIP [Departamento de Documentação e Informação Parlamentar] (2007). Su-
mário das Legislações Publicadas nos Diários da República 1975-2007. On-
line: <http://www.asg-plp.org/upload/cadernos_tematicos/doc_139.pdf> 
(referência de 04-03-2016).

Expresso das Ilhas (2015). Segurança Privada: Falta de Colaboração com a 
Polícia Prejudica Segurança Pública. Online: <http://www.expressodasilhas.
sapo.cv/sociedade/item/43979-seguranca-privada-falta-de-colaboracao-
-com-a-policia-prejudica-seguranca-publica> (referência de 08-03-2016). 

Garcia, F.P. (2006). “As Ameaças Transnacionais e a Segurança dos Estados. 
Subsídios para o seu Estudo”. Negócios Estrangeiros, nº 9.1, pp. 341-374.

García, J.B. (2004). Itinerarios de Evolución del Sistema Penal Como Mecanismo 
de Control Social en las Sociedades Contemporáneas. Comunicação apre-



151

A Segurança Privada nos PALOP-TL

sentada nas “Jornadas sobre Globalización y Conflictos Bélicos” (Corunha, 
16 de dezembro).

Gumedze, S. (2008). Regulation of the Private Security Setor in Africa. Online: 
<http://dspace.africaportal.org/jspui/bitstream/123456789/31076/1/PVT-
SECPOLPAPFEB09.pdf?1> (referência de 03-02-2016).

INRGB [Imprensa Nacional da República da Guiné-Bissau] (2012). Boletim Ofi-
cial. Online: <http://inacep-gb-org.kemet-tic.info/Boletim-oficial.html#> 
(referência de 04-03-2016).

INCV [Imprensa Nacional de Cabo Verde] (2009). Boletins Oficiais. Online: 
<https://kiosk.incv.cv/Boletins/Indice> (referência de 04-03-2016).

INCV (2012). Boletins Oficiais. Online: <https://kiosk.incv.cv/Boletins/Indice> 
(referência de 04-03-2016).

INM [Imprensa Nacional de Moçambique] (2007). Boletim da República – I sé-
rie, nº 17. Online: <http://www.imprensanac.gov.mz/> (referência de 04-
03-2016).

Jornal da República (2014). Decreto-Lei nº 32/2014 de 19 de novembro. Online: 
<http://www.jornal.gov.tl/public/docs/2014/serie_1/SERIE_I_NO_39.pdf> 
(referência de 04-03-2016).

McCrie, R.D. (2006). The History of Security. Online: <https://he.palgrave.
com/resources/Product-Page-Downloads/G/Gill-Handbook-of-Securit-
y2e/0230006809_03_ch02.pdf> (referência de 02-02-2016).

Notícias Online (2015). Segurança Privada Reforça Regulamento. Online: 
<http://www.jornalnoticias.co.mz/index.php/sociedade/39379-seguranca-
-privada-reforca-regulamento> (referência de 09-03-2016).

Oliveira, J.F. (2006). As Políticas de Segurança e os Modelos de Policiamento – A 
Emergência do Policiamento de Proximidade. Lisboa: Almedina.

Pereira, D. (2014). A (In)Segurança Privada em Portugal – De Complemento da 
Segurança Pública a Alvo da Segurança Interna: Inovações, Alterações e o 
Controlo no Novo Regime Jurídico (tese de mestrado não publicada). Facul-
dade de Direito da Universidade Nova de Lisboa. 

Pontos de Vista (2015). Protetor – A sua Segurança em 1º Lugar. Online: 
<http://pontosdevista.pt/2015/11/12/protetor-a-sua-seguranca-em1o-lu-
gar/> (referência de 10-03-2016).

PRIO (2009). A Report on the Ethical Issues Raised by the Increasing Role 
of Private Security Professionals in Security Analysis and Provision Online: 
<https://www.prio.org/PageFiles/1520/INEX_D_3_3.pdf> (referência de 
16-02-2016).

RGB [República da Guiné-Bissau] (2014). Programa de Governação para a IX 
Legislatura (2014-2018). Online: <http://www.gbissau.com/wp-content/
uploads/2014/09/Programa-do-Governo2014-2018.pdf> (referência de 15-
03-2016).



152

João Paupério

Roboreto, N. (2009). A Evolução do Conceito de Segurança e as Implicações 
nas Operações Militares no Século XXI. Online: <http://comum.rcaap.pt/
handle/10400.26/1121> (referência de 02-02-2016).

Rodrigues, N. (2011). A Segurança Privada em Portugal: Sistema e Tendências. 
Coimbra: Almedina.

SCM [Secretariado do Conselho de Ministros] (2014). Lei nº 10/14 - As-
sembleia Nacional. Online: <http://www.scm.gov.ao/diploma_texto.
php?diplomaID=121627> (referência de 17-03-2016).

Sequeira, J.M.D. (2004). “Geopolítica das Megapólis”. Revista Militar, vol. 1, nº 
2427, pp.389-408. 

Shearing, C.D. & Stenning, P.C. (1979). Search  and  Seizure – Powers  of  Pri-
vate Security  Personnel. Montreal: Minister of Supply and Services Canada. 

STP Digital (2015). “STP já conheceu dias melhores no que toca a segurança 
pública” afirma Amawry Ramos. (on line). Disponível na internet: <http://
www.stpdigital.net/sociedade/854-qstp-ja-conheceu-dias-melhores-no-
-que-toca-a-seguranca-publicaq-afirma-o-empreendedor-amawry-ramos.
html> (referência de 08-03-2016).

TIM [Televisão Independente Moçambicana] (2013). Segurança Privada em Mo-
çambique. Online: <http://videos.sapo.pt/QPp5aYAfJzFBjRy93ijw> (refe-
rência de 08-03-2016).

ULCV [Universidade Lusófona de Cabo Verde] (s.d.). Licenciatura em Gestão da 
Segurança (Mindelo e Praia). Online: <http://www.ulusofona.edu.cv/ensi-
no-cursos/licenciaturas/222-licenciatura-em-gestao-da-seguranca-mindelo-
-e-praia-novo.html> (referência de 10-03-2016).



153ResPublica 16/2017

Segurança Privada na Ásia e no Sudeste 
Asiático

José Carlos Calazans*

Resumo

A segunda grande desmobilização militar depois da última Grande Guerra acon-
teceu depois do final da Guerra Fria, entre 1988 e 1999. Só a União Soviética 
desmobilizou cerca de três milhões homens e as forças do Bloco de Leste e a 
NATO passaram pela mesma redução. Isto significa que uma parte desta des-
mobilização tão maciça foi absorvida pelas forças armadas nacionais e outra 
deu origem a forças privadas de segurança que se espalharam pela Europa, 
pelo Oriente e pela África, forças que deram origem a Empresas de Segurança 
Privada (ESPs) e a Empresas Militares Privadas (EMPs). Na Ásia Central, na Ásia 
do Sul e no Sudeste Asiático o aumento das ESPs e, por vezes, a pouca definição 
jurídica sobre a extensão das suas atividades em terra ou no mar, como as liga-
ções estruturais e administrativas que as ligam ainda a forças militares nacio-
nais, tornam as ESPs em «exércitos» ou em forças de intervenção, que podem 
vir a desenvolver ações sobreponentes às prerrogativas dos próprios Estados. 
A necessidade de uma clarificação das zonas cinzentas de ação, assim como a 
emergência de uma Constituição Global podem, eventualmente, ordenar não só 
as ações dos Estados como a existência dos «exércitos» privados de segurança.

Palavras-chave: segurança privada, segurança de Estado, legislação, terrorismo 
regional e estatal, globalização da segurança
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Abstract

The second major military demobilization after the last World War came after 
the end of the Cold War between 1988 and 1999. Only the Soviet Union de-
mobilized about three million men, and NATO and NATO forces suffered the 
same reduction. This means that part of this massive demobilization has been 
absorbed by the national armed forces and another has given rise to private 
security forces that have spread throughout Europe, the East and Africa, forces 
that have given rise to Private Security Companies (PSCs) and to Private Military 
Companies (PMCs). In Central Asia, South Asia and Southeast Asia the increase 
in PMCs and sometimes the lack of legal definition of the extent of their activities 
on land or at sea, such as the structural and administrative links that still link 
them to military national and governmental forces, make PMCs into «armies» 
or special intervention forces, which may lead to actions overriding the preroga-
tives of States. The need for clarification of the gray zones of action, as well as 
the emergence of a Glogal Constitution, may eventually order not only the ac-
tions of the States, but also the existence of private security «armies».

Keywords: private security, state security, legislation, regional and state terror-
ism, globalization of security
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A segunda grande desmobilização militar depois da Segunda 
Guerra Mundial aconteceu após o final da Guerra Fria, entre 1988 e 
1999. Só a União Soviética desmobilizou cerca de três milhões de ho-
mens e as forças do Bloco de Leste e a NATO passaram pela mesma re-
dução. Isto significa que uma parte desta desmobilização tão maciça foi 
absorvida pelas forças armadas nacionais e outra deu origem a forças 
privadas de segurança que se espalharam pela Europa, pelo Oriente e 
pela África, forças que deram origem a Empresas de Segurança Privada 
(ESPs) e a Empresas Militares Privadas (EMPs) (Farley, 2016).

O caso da Guerra da Coreia (1950-1953), que gerou a divisão do 
país em duas regiões, é um exemplo de como forças militares depois 
de desmilitarizadas não foram totalmente absorvidas pela sociedade, 
militarizando-a a um nível superior ao serviço de proteção prestado 
pelo Estado. De facto, as ESPs coreanas superam em larga escala os 
efetivos policiais do Estado coreano e equiparam-se ao próprio exército 
regular quando EMPs.

O colapso da Coreia do Norte, se ocorrer, irá aumentar este desequi-
líbrio e multiplicar as fileiras de homens altamente treinados e prontos 
a serem contratados por ESPs e EMPs de toda a Ásia, principalmente 
da China e dos países com comércio marítimo sob constante ameaça da 
pirataria. É importante que se pense numa alternativa a um colapso do 
pior cenário que a península coreana já viveu em toda a sua história, 
porque o comércio e a indústria coreanas nunca irão conseguir absor-
ver a imensa massa de homens altamente militarizados. Uma guerra 
nuclear não é a solução final para resolver problemas de conflito polí-
tico, e não pode ser um recurso de mão quando falta a habilidade do 
diálogo e do bom senso.

Os problemas sociais e o empobrecimento das populações ligados 
ao oportunismo político dos senhores da guerra levaram as ações de 
segurança interna para um nível nunca visto até às zonas de influência 
marítima. A Ásia do Índico e do Pacífico como a África do Índico e do 
Atlântico não se estão a transformar numa batalha naval; continuam 
as tensões criadas durante a Segunda Guerra Mundial, mas sem a par-
ticipação direta dos Estados que dantes se encontravam envolvidos 
até 1947. Esta realidade pode remeter-nos para uma análise política, 
ideológica e económica que à partida parece nada ter a ver com o tema 
aqui tratado. Num contexto histórico saído da Segunda Guerra Mundial 
e da Guerra Fria, qualquer fenómeno de segurança em terra ou no mar 
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tem implícitas variáveis em torno das fronteiras geopolíticas no concei-
to da partilha do mundo.

Não é coincidência a reformulação da ideia do xadrez euro-asiático 
quando o eixo atlântico se dilui à velocidade a que os Estados Unidos da 
América perdem a sua hegemonia económica na Europa e no Pacífico.

Enquanto o mundo esteve concentrado na pirataria nas costas da 
Somália, operações militares mais sofisticadas estavam a ocorrer em 
Bab el-Mandeb, nas ilhas Anambas no Estreito de Singapura. A pira-
taria do Sudeste Asiático, que é um fenómeno histórico com centenas 
de anos e que sempre foi o palco e o reino dos senhores da guerra e 
das tríades locais, está hoje tão bem munida como treinada que os 
assaltos, feitos com botes de alta velocidade e barcos de grande cala-
do, pilham as carreiras comerciais em 15 minutos debaixo dos olhares 
protetores das EMPs marítimas.

As indústrias da segurança privada no mundo em conflito são hoje 
o palco onde se está a definir um novo mundo, não com o diálogo, mas 
com o combate direto a forças aparentemente identificáveis, que mui-
tas vezes insistem em manter-se anónimas, e que o têm feito desde 
1945 e que a Guerra Fria ajudou a camuflar.

1. Segurança Privada Marítima

1.1. A Segurança Marítima na Malásia e na Indonésia

Desde as zonas de influência marítima às águas internacionais, dos 
espaços nacionais aos territórios ocupados, que os Estados têm vindo a 
delegar o exercício da sua segurança em empresas privadas. Várias ra-
zões estão ligadas a esta atitude, que nos poderiam lembrar os exércitos 
privados das repúblicas do norte da Itália no século XVI, não fosse a pro-
cura do rigor que as legislações podem ou devem determinar, no sentido 
das limitações e permissões que as forças privadas têm ou devem ter.

O longo termo das atividades militares regulares ligadas à segu-
rança dos Estados, para além de consumirem tempo útil em manobras 
que podem ser necessárias noutras zonas sensíveis, têm envolvido a 
própria segurança em operações onde empresas privadas beneficiam 
mais da proteção dos Estados do que os impostos que pagam a eles.  
A partilha desta segurança torna-se a única solução para que os Estados 
diminuam não só os gastos com o número e atualização constantes que 
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o armamento militar exige, como, por outro lado, fazer da segurança 
dos privados uma responsabilidade perante as comunidades, princi-
palmente quando estas partilham zonas de trânsito e acesso sensíveis 
para a sobrevivência comercial, assim como para os movimentos regu-
lares das populações.

A primeira vez que observamos a intervenção de Empresas de Segu-
rança Privada (ESPs) numa área de abrangência alargada envolvendo 
várias fronteiras políticas terrestres e marítimas é em África e no Médio 
Oriente. A definição sobre estas empresas (simplesmente de Seguran-
ça Privada ou então Militar Privada)1 desenrolou-se a partir de 2000, 
mas já desde essa data que as ESPs passaram a intervir no Sudeste 
Asiático, principalmente no setor da segurança marítima. É assim que 
encontramos as ESPs fazendo a segurança de barcos, portos, instala-
ções de energia em alto mar e áreas de pesca. Dado que as zonas de 
conflito envolvem muitas vezes confronto direto, as ESPs acabam por 
ter treino e armamento militar, intervindo nesse sentido.

Devido ao desenvolvimento e ao crescimento de atividades das áreas 
marítimas e terrestres na Ásia, a presença das ESPs tem aumentado 
igualmente, não sendo incomum verificar-se a sua militarização. Este 
aspeto tem sido observável principalmente a nível naval, mas também 
terrestre na segurança das populações, acompanhando o aumento das 
ações terroristas do ISIS na Malásia, por exemplo.

No setor comercial, muitas companhias privadas de navegação têm 
requerido os serviços das ESPs e EMPs2, porque simplesmente os servi-
ços militares navais dos Estados têm de estar concentrados na defesa 
dos seus territórios, não tendo número suficiente para fazer escolta às 
carreiras que cruzam os seus mares.

Podemos dizer que desde 2000 as ESPs começaram a ter uma influên-
cia considerável na segurança do setor marítimo no Sudeste Asiático e 
que o aumento do número destas empresas privadas no domínio dos 
mares, comparado à atividade que os piratas do Índico tinham nos 
séculos XVI-XVII – embora as ESPs prestem um serviço de segurança 

1.	 Desde há algum tempo que a discussão sobre a definição das ESPs e das EMPs tem fei-
to correr rios de tinta. Alguns especialistas têm sugerido que as EMPs, além de ofere-
cerem serviços de segurança, também incluem no seu arsenal treino militar, enquanto 
as ESPs prestam simplesmente serviços de segurança. Porém, tem-se observado que 
esta distinção muitas vezes é difícil de ser feita e na prática ela não funciona.

2.	 Ratusan Paksi (Shah Alam) é uma EMPs malaia.
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–, começa a preocupar a Malásia e a Indonésia ao nível da militarização 
dessas empresas, porque justamente a legislação sobre o que podem ou 
não podem fazer não se encontra claramente definida. Ora, a velocidade 
a que as ESPs crescem parece ser maior do que rapidez do legislador 
que observa inquieta e nervosamente o tráfico marítimo no Estreito de 
Malaca. Este é um problema constante, não apenas na região da Malásia 
e da Indonésia, mas em ambas as zonas do Índico e do Pacífico3.

No que diz respeito à envolvente marítima, que é a mais vasta, e 
decorrente da experiência da intervenção das ESPs depois da Guerra 
no Iraque, quando estas empresas começaram a alargar os serviços 
durante a reconstrução do pós-guerra a nações vizinhas, elas começa-
ram igualmente a incluir zonas costeiras e portos4. Foi esta experiência 
que aproveitaram para adaptar os seus serviços às necessidades do 
Sudeste Asiático. Mas os seus serviços situam-se apenas na segurança 
marítima comercial e não em momentos de conflito militar, apesar de 
vários elementos sociais, políticos e económicos estarem a levar rapi-
damente a uma reformulação do espaço marítimo asiático, de tal forma 
que a militarização das ESPs tem estado igualmente a crescer.

Com um fluxo anual na ordem de 50.000 barcos, o Estreito de Mala-
ca torna-se uma das zonas mais importantes do mundo e a via principal 
de ligação ao Oceano Índico e ao sul do Mar da China. Estes corredo-
res são altamente estratégicos não só no comércio de bens alimenta-
res e de consumo comum (ramo automóvel e matérias primas), mas 
principalmente no transporte de petróleo, carregando-o desde o Médio 
Oriente até à China, ao Japão e a outros países do Sudeste Asiático. A 
importância dos serviços prestados pelas ESPs no Sudeste Asiático ao 
comércio marítimo cresce estrategicamente, no sentido em que Hong 
Kong e Singapura têm os maiores portos de contentores do mundo, 
seguidos pelos de Xangai e Shenzen. Mas as ESPs prestam igualmente 
serviços de segurança a carreiras de pesca e de passageiros.

3.	 A incerteza sobre o crescimento das ESPs no Sudeste Asiático e o perigo das suas 
ações privadas se sobreporem à Razão dos Estados, beneficiando da indefinição das 
leis ainda existente, pode levar ao mesmo perigo em que as Repúblicas italianas se 
encontraram, quando os exércitos privados se revoltavam por falta de pagamento, ou 
quando passavam para outra República porque esta pagava mais.

4.	 Novos requisitos de segurança financeira de acordo com alterações aprovadas pela 
Maritime Labour Convention (2006) só foram adotadas em 2014, tendo entrado em 
vigor em 18 de janeiro de 2017.
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O problema da segurança das águas do Sudeste Asiático não fica 
por aqui, pois envolve outras questões estratégicas de enorme impor-
tância, como sejam o acesso às fontes de energia de petróleo, gás e 
minérios, localizados em zonas económicas subdesenvolvidas ou ex-
postas a conflitos locais e/ou armados (Graham, 2010).

1.2. A Segurança Marítima nos Países do Índico Oriental

O Sudeste Asiático, assim como toda a vasta região do Oceano Ín-
dico (oriental e ocidental), está sob uma forte pressão da pirataria, 
especializada em assaltos às frotas de pesca, de carga variada ou de 
petroleiros. Mas há igualmente uma outra pressão exercida pelas po-
pulações que se sentem lesadas pela poluição que as empresas de ex-
ploração de petróleo e de minérios provocam nas suas terras, levando 
a confrontos diretos com o corpo de funcionários dessas empresas. 
Nestas circunstâncias, dadas as condições de vida e por vezes de iso-
lamento das populações, a classificação apressada ou conveniente das 
empresas torna-se óbvia em associar o grito de desespero regional ao 
terrorismo (Liss, 2007: 135-148).

No Oceano Índico oriental, a marinha tailandesa – e não uma ESP 
– encontra-se diretamente envolvida, desde a crise financeira asiática 
de 1997, na contenção das atividades ilegais do comércio de drogas e 
da venda de armamento a grupos minoritários e criminosos de Myan-
mar — atividades controladas desde 1989 pelo senhor da guerra Khun 
Sa (Chang Chifu), recentemente ultrapassado por uma nova geração 
de traficantes mais influentes e com outras ligações à China a norte 
de Myanmar (Liss, 2007: 6). As atividades de defesa dos mares, por 
parte do Bangladesh ou da Tailândia, contrastam com a ausência dessa 
mesma atividade de defesa por parte de Myanmar, que controla uma 
larga fatia do tráfico de heroína e que a faz entrar na Tailândia a partir 
da sua fronteira a sul (Liss, 2011: 181).

Por outro lado, a indefinição das fronteiras marítimas entre a Índia, 
o Bangladesh e Myanmar, após a descoberta das jazidas de gás e de 
petróleo em 1990, põe em risco a segurança da região e impossibilita 
as atividades de defesa a partir das marinhas nacionais. Devido a este 
facto, vários grupos de pesca ilegal oriundos da Malásia, da Tailândia, 
de Myanmar e da Índia tiram partido dessa indefinição (Liss, 2011: 
204). Este aspeto, juntamente com o comércio de armas e de estupe-
facientes, tem fragilizado a segurança e o tráfico marítimo no Índico 
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oriental, expondo igualmente de forma permanente uma parte da zona 
de influência do Sri Lanka5.

1.3. A Segurança Marítima nos Países do Índico Ocidental

Do outro lado do Oceano Índico, a ocidente, o Paquistão tem segui-
do uma política de controlo mais apertado e definido desde 1987. De 
facto, a Maritime Safety Agency (MSA), a primeira organização parami-
litar criada para proteger as águas paquistanesas da ação da pirataria 
nas zonas económicas exclusivas (ZEE), tem reforçado as leis maríti-
mas internacionais apoiando a própria marinha nacional.

No caso paquistanês, a MSA enquadra-se mais numa Empresa Mili-
tar Privada (EMP), já que foi criada a partir de civis que estiveram ati-
vos nas forças armadas e aos quais o Estado paquistanês doou navios 
da marinha fora de serviço, mas que foram posteriormente reativados. 
Apesar dos recursos humanos desta unidade serem bastante reduzi-
dos, a MSA tem dado todo o apoio à marinha costeira paquistanesa a 
partir das unidades estacionadas em Gwadar e Pasni (Liss, 2011: 33).

A Índia não parece confiar a segurança marítima a ESPs ou a EMPs, 
embora tenha forças paramilitares e forças privadas em terra (Central 
Armed Police Forces). Toda a sua ZEE marítima está sob o controlo da 
marinha e da guarda costeira (a partir dos comandos em Nova Delhi, 
Mumbai, Chennai e Porto Blair), que perseguem todo o tipo de atos 
criminosos, ao mesmo tempo que controlam a fronteira marítima com 
os Estados vizinhos a partir das bases estacionadas no subcontinente 
(Mumbai, Kochi e Vishakhapatnam) e nas ilhas Andaman, Nicobar e 
Lakshadweep (Liss, 2011: 32)6.

Ao contrário da Índia e do Paquistão, o Sri Lanka não tem forças 
paramilitares, baseando a defesa da sua costa e da sua ZEE na ma-
rinha (Sri Lanka Navy – SLN). Até recentemente, a SLN esteve mais 

5.	 O Bangladesh conta apenas com uma guarda costeira com pouco mais de 21 anos de 
experiência, protegendo os portos de Chittagong e de Mongla, por onde entra e sai 
o comércio da maior parte do país, tentando controlar igualmente o contrabando e a 
piratagem.

6.	 A 18 de outubro de 2013, a polícia marítima indiana de Tamil Nadu prendeu 35 forças 
militares americanas privadas (AdvanFort), por terem entrado nas águas nacionais 
sem autorização, transportando consigo no barco MV Seaman Guard Ohio, armas e 
munições ilegais. Este navio paramilitar de um contratador privado norte-americano 
foi intercetado pela Guarda Costeira indiana, transportando ex-militares dos Estados 
Unidos da América, da Grã-Bretanha e da NATO. Foram acusados pelas autoridades 
indianas de várias irregularidades e levados a tribunal (CBS News, 2013).
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empenhada em ações de contraterrorismo do Liberation Tigers of Tamil 
Eelam e só após o acordo de cessar-fogo e o regresso à paz no Sri 
Lanka é que o patrulhamento das águas territoriais voltou ao normal 
(Dharmapriya, 2012).

Há, porém, no Oceano Índico ocidental, duas zonas de patrulhamen-
to que concentram mais a atenção dos Estados da Índia, do Paquistão 
e do Omã a noroeste, na defesa das suas águas e no transporte das 
carreias marítimas. A primeira zona é a Somália, de onde partem todas 
as atividades terroristas da pirataria organizada, que atacam quer as 
embarcações nativas do Índico, quer as do ocidente europeu e da Áfri-
ca. A outra zona de patrulhamento é a sul, com os Estados da Índia, do 
Sri Lanka, do Quénia, de Moçambique e principalmente da África do Sul 
a manterem as suas marinhas em alerta constante. Neste sentido, em 
2011, depois do sequestro do navio Vega 5 no Canal de Moçambique, 
a África do Sul e Moçambique estabeleceram um acordo, ao abrigo da 
Southern African Development Community (SADC), para resguardar 
as suas águas costeiras abrangendo uma área de 2.470 km, tentando 
proteger o comércio de petróleo na região, estimado em 30% do tráfico 
de todo o mundo (Otto, 2014; Coelho, 2013)7.

*****

Na defesa e no equilíbrio do Índico oriental encontram-se duas zo-
nas de extrema fragilidade e de grande interesse estratégico: o Estreito 
de Malaca e a região marítima de Myanmar (incluindo as jazidas de gás 
e de petróleo). No Índico ocidental, a Somália e as relações nem sem-
pre amistosas entre a Índia e o Paquistão têm mantido uma tensão e 
uma irregularidade constantes na região.

2. Segurança Privada Terrestre

2.1. Na China

A segurança no Sudeste Asiático têm sido bafejada pela teoria da 
ameaça chinesa, que se tem afirmado vigorosamente ao defender os 

7.	 A TSU Protection Services (empresa de segurança privada terrestre e marítima da Áfri-
ca do Sul) presta grande parte desta segurança nas áreas do transporte de petróleo e 
de gás.
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seus interesses para além das ZEEs. Mas se estas ações de alargamen-
to da influência marítima chinesa e do patrulhamento do Mar da China 
se encontram sob a inteira responsabilidade da Marinha chinesa, já a 
segurança interna apresenta uma flexibilidade partilhada com empre-
sas privadas recentemente criadas.

Estas jovens empresas, das quais pouco ainda se sabe, começaram 
a emergir num horizonte nacional e internacional há pouco mais de 
onze anos. Estas empresas tentaram responder a um crescente ataque 
e perseguição à presença chinesa em solo estrangeiro no momento 
em que várias empresas começaram a desenvolver atividades comer-
ciais no Ocidente a partir do ano 2000. Os dois casos dramáticos mais 
conhecidos e recentes dizem respeito ao assassínio de onze trabalha-
dores chineses no Afeganistão em 2004 e ao assassínio do empresário 
chinês Zhang Chaolin em França em 2016.

Ao contrário das homólogas ocidentais, as ESPs e EMPs chinesas são 
empresas pequenas vocacionadas para serviços de escolta e proteção 
domésticas, dependendo diretamente do Sistema Público de Segurança 
do Governo chinês, o qual confere autorização e respetiva licença8. As 
ESPs e EMPs chinesas prestam igualmente serviços a empresas nacio-
nais estacionadas no estrangeiro (em áreas de alto risco), como igual-
mente a indivíduos chineses. O exemplo do Iraque, onde as forças de 
segurança chinesas foram dispensadas pelas empresas chinesas que 
ali trabalhavam, preferindo a segurança de ocidentais, demonstra que 
as ESPs e EMPs chinesas ainda têm um longo caminho a percorrer para 
transmitirem a segurança necessária aos clientes nativos, apesar de 
uns e outros serem hábeis nas artes marciais.

Mas a segurança privada terrestre na China apresenta variáveis à 
escala do país, e embora ela esteja em desenvolvimento e no início da 
sua estória, encontram-se já em competição com ESPs e EMPs globais 
para a defesa e proteção da famosa Rota da Seda. Este desafio da 
segurança, no seu conceito mais regional e estatal, é provavelmente 
o maior à escala global, tentando unir rotas marítimas e terrestres 

8.	 Todas as empresas privadas de segurança na Ásia em geral, à semelhança das empre-
sas homólogas ocidentais, prestam serviços numa vasta gama de atividades que inclui 
a guarda pessoal, empresarial, embaixadas, escolas e eletrónica, transportes de va-
lores, segurança nos aeroportos, patrulhamento de 24 horas, mão de obra substituta, 
serviços de limpeza, controle de insetos e manutenção de acondicionado. O Camboja, 
o Laos e o Vietnam encontram-se nestas condições, tendo maioritariamente as carac-
terísticas de ESPs.
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ao longo de toda a Ásia com ligação à Europa. Neste sentido, ESPs e 
EMPs chinesas já estão posicionadas, oferecendo os seus serviços de 
proteção aos trabalhadores chineses, que se encontram a construir as 
autoestradas da Rota da Seda, as linhas férreas, as barragens e os 
oleodutos — «One Belt, One Road» (OBOR).

O OBOR tornou-se já para as empresas de segurança privada ter-
restres um trabalho garantido para toda a vida e nesta vida encon-
tra-se uma das maiores ESPs chinesas, o Chinese Overseas Security 
Group (COSG)9, que tem operado na segurança dos construtores de 
linhas férreas, oferecendo igualmente segurança a vários países, como 
o Paquistão, a Turquia, Moçambique, Camboja, Malásia e Tailândia. Se-
gundo o diretor do grupo, John Jiang, a empresa espera nos próximos 
oito anos cobrir entre 50 a 60 países.

As ligações políticas e militares tradicionais entre o Paquistão e a 
China permitiram que o COSG se juntasse à Maritime Safety Agency 
(MSA) na defesa e no contraterrorismo separatista. Em contrapartida, 
o exército paquistanês prevê fornecer nos próximos anos pessoal ar-
mado na ordem dos 14.000 a 15.000 homens para proteger projetos 
chineses no Paquistão.

A construção do OBOR (que inclui uma das rotas secundárias da 
Rota da Seda que liga a China ao Paquistão através do Khunjebab 
Pass – Karakoram)10 tem acelerado a expansão dos serviços de segu-
rança internacionais privados e de tal forma que algumas empresas 
ocidentais, como a G4S (Group 4 Securior) e a Frontier Services Group, 
se encontram em minoria. Na verdade, um terço da consultoria de 
segurança privada na China está relacionada com o OBOR e a maioria 
é chinesa.

2.2. No Paquistão

Tal como a China, o Paquistão segue uma política de controlo esta-
tal sobre as ESPs e EMPs. O Army Welfare Trust representa a entidade 
comercial controlada pelas forças armadas paquistanesas que presta 

9.	 Outras duas empresas de segurança são a Weldon Security e a Dewei Security, ambas 
baseadas em Xangai. Uma terceira, a Shandong Huawei Security Group, fundada em 
2010, estabeleceu contrato em 2016 com a empresa russa Rostec State Corporation.

10.	 O OBOR inclui a ligação das províncias de Yunnan e Xinjiang com o norte do Paquis-
tão através do Karakorum, projeto nomeado por China-Pakistan Economic Corridor 
(CPEC).
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serviços privados de segurança em todas as situações, mas que desen-
volve paralelamente projetos de sustentabilidade económica e social 
em benefício do próprio exército, das suas famílias e do Estado.

Composta por ramos comerciais e unidades de intervenção, o AWT 
atua em várias regiões através da subsidiária Askari Gards, criada 
em 1996: dois campos de treino (Pakpattan e Okara); Army Welfa-
re Sugar Mills (Badin); Askari Project (sapatos e lãs, Lahore); Army 
Welfare Mess & Blue Lagoon Restaurant (Rawalpindi); agrupamento 
imobiliário com três blocos habitacionais (Lahore, Badaber, Sangjani); 
Askari General Insurance Co Ltd (Rawalpindi); Askari Aviation Servi-
ces (Rawalpindi); MAL Pakistan Ltd (Karachi); Askari Gards (Pvt) Ltd 
(Rawalpindi); Askaria Fuels (Rawalpindi); Askari Seeds (Okara); Askari 
Enterprises (Rawalpindi); Fauji Security Services (Rawalpindi); Askari 
Apparel (Lahore); Askari Lagoon (Faisalabad).

As relações de amizade entre o Paquistão e a China sempre tiveram 
êxito e sempre se basearam na máxima «higher than the mountains, 
deeper than the oceans, sweeter than honey, and firmer than steel». 
Esta relação funda-se na visão de partilha geoestratégica sobre a au-
toestrada de ligação à Rota da Seda (Karakoram Road), mas também 
na defesa contra as ações terroristas vindas de unidades fundamenta-
listas do Estado Islâmico (ISIS), que atacam no coração dos dois paí-
ses ameaçando as relações económicas e diversos investimentos. Estes 
movimentos terroristas são conhecidos e perfeitamente identificados: o 
East Turkestan Islamic Movement (ETIM), o Tehreek-e-Taliban Pakistan 
(TTP), Lashkar-e-Jhangvi (LeJ), o próprio Daesh (ISIS), o Balochistan 
Liberation Army (BLA) e a Balochistan Liberation Front (BLF).

Todos estes grupos representam um perigo para o Corredor Econó-
mico Sino-Paquistanês (China-Pakistan Economic Corridor – CPEC) e 
para um dos investimentos mais importantes que é o desenvolvimento 
do porto iraniano de Chabahar, a pouca distância do porto paquistanês 
de Gwadar, e no qual a Índia pretende investir cerca de 500 milhões 
de dólares numa linha férrea ligando o Irão à Índia pela Ásia Central, 
contornando o Paquistão e passando pelo Afeganistão.

A cooperação entre a Askari Gards e as ESPs e EMPs chinesas tem 
um perfil que não podia deixar de ser paramilitar, não só porque a na-
tureza das operações envolvem a defesa nacional e internacional junto 
de investimentos estratégicos e económicos, como os países asiáticos 
em geral são tradicionalmente militarizados, como aliás a sua própria 
história demonstra.
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2.3. Na Índia

Enquanto a China vai vendendo serviços de segurança através de 
ESPs e EMPs aos seus aliados (Paquistão, Rússia, Afeganistão, Angola e 
Moçambique), a Índia, que não nutre relações de amizade com a China 
nem com o Paquistão, partilha a segurança interna com ESPs, forças 
paramilitares nacionais e algumas globais. A Índia têm-se concentrado 
na sua segurança nacional e territorial, rodeada por países limítrofes 
que desde o final da Segunda Guerra Mundial têm desenvolvido uma 
relação mais próxima com a China, como o Nepal11 e o Paquistão.

Entre as ESPs mais importantes que asseguram proteção em todo 
o território destacam-se a G4S, a Armour Security Group, a Fire Ball 
Group, a Tops Security, a Premier Shield, a DSS Security, a Globe Se-
curity, a Pioneer Security Solution, a SIS India, a G7 Securitas e a  
V-Secure Protection Services Private Limited.

Dada a dimensão do subcontinente indiano, o mercado da seguran-
ça privada é o maior da Ásia, a proporção de polícias do Estado para 
cada cidadão a mais baixa e os assaltos em crescendo todos os anos. 
A indústria da segurança privada na Índia empregava em 2015 apro-
ximadamente cerca de 7 milhões de pessoas, o que revela um espaço 
civil que as próprias forças armadas indianas nunca poderiam oferecer 
em termos de segurança personalizada.

Na Índia, a lei exige para qualquer negócio ou atividade comercial 
a presença de guardas de segurança e, por isso, as ESPs estão dis-
seminadas em larga escala por todo o território. Além das relações 
sempre tensas com o vizinho Paquistão, o ataque de Mumbai, a 26 de 
novembro de 2008, contribuiu para que os serviços das ESPs aumen-
tassem exponencialmente.

2.4. Na Malásia

A Malásia, a partir de 1971, produziu as regras legais para a segu-
rança privada, regras que foram aumentadas e confirmadas em 200612. 
Tal como a Indonésia, tem como religião maioritária o islamismo, o que 
favorece os contratos com os países homólogos do Médio Oriente.

11.	 No Nepal, a segurança privada está voltada para os seus próprios clientes nacionais, 
entre bancos e embaixadas, representações da UNESCO e ONU em Katmandu e hotéis.

12.	 Laws of Malasya. Act 27. Private Agencies Act 1971. Incorporating all amendments 
up to 1 January 2006. Published by the Commissioner of the Law Revision, Malasya 
under the Authority of the Revision of Laws act 1968 in Collaboration with Malayan Law 
Journal SDN BHD and Percetakan Nasional Malaysia BHD.
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Como as suas homólogas do Sudeste Asiático, as ESPs malaias 
dedicam-se a cobrir o seu território nacional, oferecendo igualmente 
treino a outras forças privadas e dedicando-se à investigação criminal, 
alargando e integrando os seus efetivos com homens de outras nacio-
nalidades, oriundos de outros países asiáticos, como ex-guardas do 
Exército Nepalês (Gurkha Standard).

Esta unidade especial tem prestado serviços em vários países do 
Sudeste Asiático como no Médio Oriente, em empresas multinacionais, 
áreas residenciais, edifícios estratégicos, centros comerciais, fábricas, 
hotéis, armazéns, condomínios, centros médicos, escolas e universida-
des privadas, etc.

A Team Guards Security (Kuala Lumpur), a Delta Force Security 
Services & Consultancy (Kuala Lumpur), a Security Communication 
(Selangor)13, a Security Guard (Kuala Lumpur), a JSC Security Services 
(Selangor) e a Mahmood Security (Selangor), são algumas das ESPs 
terrestres mais operativas na Malásia.

2.5. Na Indonésia

A maior parte da segurança privada na Indonésia (EPSs) é não pa-
ramilitar, prestando serviço em território nacional como nas Filipinas, 
Bangladesh, Austrália, Indochina e América do Sul. Tal como a Malásia, 
tem o islamismo como religião maioritária, o que favorece os contratos 
com os países islâmicos do Médio Oriente.

A maioria dos serviços que as ESPs indonésias prestam são serviços 
de consultadoria, segurança pessoal, patrulhamento naval, segurança 
a bens, segurança a habitações, transporte de valores, investigação 
privada, rastreio com raio-X, correio especial, segurança informática e 
programação e segurança de aeroportos.

2.6. No Japão

O rápido crescimento da China nas águas de disputa com o Japão 
e a atual situação com a Coreia do Norte têm, indubitavelmente, es-
timulado de forma exponencial o desenvolvimento dos equipamentos 
militares. Em 2015, na feira de Yokohama, foi possível ver, pela primei-
ra vez, empresas que tradicionalmente fabricam motociclos, carros, 
máquinas de lavar e computadores, apresentarem protótipos militares 

13.	 Especializada em segurança e manutenção de sistemas computacionais e programas.
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direcionados a EMPs japonesas e estrangeiras. A segurança privada pa-
rece ter entrado num outro nível de equipamentos militares altamente 
sofisticados e letais.

Ali pôde observar-se, também pela primeira vez, direcionados à se-
gurança privada, submarinos silenciosos de ataque, aviões anfíbios de 
busca e salvamento, sistemas de radar para navios com lasers que 
detetam alvos inimigos que se aproximam, etc.

As empresas tradicionais Mitsubishi, Kawasaki, Hitachi e Toshiba, 
assim como algumas empresas militares, decidiram romper um silên-
cio de cerca de cinquenta anos de política pacifista japonesa imposta 
pelo Governo e mostrar que estão dispostas a criar tecnologia que irá 
rapidamente ultrapassar o armamento militar convencional das forças 
regulares de qualquer país.

De facto, o Primeiro-Ministro Shinzo Abe terminou com a proibição 
de exportação de equipamentos militares e, embora a população japo-
nesa em geral se mostre relutante com esta opção, o Governo japonês 
está decidido a seguir esta política, vendo na Austrália o mais próximo 
cliente.

Mas as novidades vão mais além no mundo das forças privadas, tra-
zendo à luz o grupo mais tenebroso do Japão tradicional, os Yakuza14. 
Também eles já fizeram saber que estão interessados na indústria da 
segurança privada, querendo legalizar-se e oferecer os seus serviços 
não só no Japão, mas em todo o Sudeste Asiático.

Yoshinori Oda, o senhor dos Yakuza — Ninkyo Dantai Yamaguchi-
-gumi, que se desligou em 2017 do clã Kobe Yamaguchi-gumi — che-
gou mesmo a afirmar o seu desejo em criar uma EMP como resposta 
aos ataques do Estado Islâmico que mataram cidadãos japoneses no 
Bangladesh e na Algéria, e para prover à segurança dos cidadão japo-
neses que prestam serviço no mundo, menos nos Estados Unidos, onde 
os Yakuza estão interditos por lei.

A emergência dos Yakuza levanta um problema concorrencial difícil 
de ser ultrapassado pelas EMPs ou até pelas ESPs japonesas, pois o nú-
mero de ativos do grupo é muito superior aos elementos de que dispõe 
qualquer empresa do ramo. Ninguém irá conseguir manter contratos 

14.	 Os Yakuza constituem atualmente no Japão um corpo de elite composto por cerca de 
58.000 homens, um dos grupos criminosos mais numerosos do mundo.
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por muito tempo no mercado japonês da indústria da segurança, caso 
os Yakuza sejam legalizados.

ESPs como a Japan Total Security (Tóquio) ou a SECOM Home Secu-
rity (Tóquio)15 – que é uma das mais antigas empresas no Japão, criada 
em 1962 e com atividade em Taiwan, Coreia do Sul, China, Tailân-
dia, Malásia, Singapura, Indonésia, Vietnam, Myanmar, Filipinas, Laos, 
Índia, Emirados Árabes Unidos, Inglaterra, Finlândia, Suécia, Bélgica, 
Austrália, Nova Zelândia, Estados Unidos da América e Brasil –, embora 
especializada em sistemas eletrónicos de segurança, verá o corpo de 
segurança pessoal ser simplesmente apagado pela força precisa e me-
tódica dos Yakuza.

A segurança privada no Japão, que se desenvolveu a partir de um 
conceito de paz saído da experiência de Hiroxima e de Nagasaki e que 
sempre se vocacionou para a proteção da vida do cidadão comum, me-
dindo o terreno livre que pisa com o território dos Yakuza, dentro das 
regras tradicionais japonesas, entrará brevemente num novo ciclo de 
cedências no campo da defesa privada. Ou as regras de defesa legal se 
tornam mais letais com as novas tecnologias ou os Yakuza tornam-se 
tão brandos como os cordeiros...

Conclusão

Apesar da complexidade da insegurança na Ásia em geral e no Su-
deste Asiático em particular, é possível observar as tendências das vá-
rias forças e das suas origens no terreno de operações.

Na China e no Paquistão, porque os seus territórios confinam com 
zonas altamente estratégicas e que ciclicamente entram em conflito 
com a Índia, as empresas privadas de segurança têm ligações mais 
fortes aos governos e às forças armadas nacionais.

No caso dos países onde as atividades marítimas representam uma 
importante fatia da economia, como Moçambique, África do Sul, Índia, 
Malásia e Indonésia, neles as forças navais defendem as suas zonas de 
influência, mas partilham com as empresas militares privadas (nacio-
nais e internacionais) a defesa do comércio marítimo privado.

O trânsito internacional, por contrato, entre estas empresas, de 
oriente a ocidente, segue de algum modo as rotas tradicionais de 

15.	 A segurança privada no Japão segue o mesmo padrão como em qualquer país.
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migração, mas também aproveita as relações de parentesco no univer-
so religioso, como são os casos da Malásia, da Indonésia e dos países 
árabes.

A indústria da segurança privada apresenta um crescimento ace-
lerado num mundo em convulsão, onde a legislação por vezes não é 
suficiente para delimitar as suas ações, nem o seu próprio crescimento, 
como no caso da Coreia do Sul, que nos últimos trinta anos viu passar 
a ter mais guardas privados do que polícias regulares (cf. Button, Park 
& Lee, 2006: 167).

O caso provavelmente mais paradoxal é o dos Yakuza quererem le-
galizar-se como um exército para defender cidadãos japoneses em solo 
nacional ou no estrangeiro. Assim sendo, será difícil então imaginar os 
Taliban, o Daesh ou a mafia russa a oferecerem os mesmos serviços?
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Resumo

Com o final da Guerra Fria, muitos dos Governos democráticos procederam a 
uma desconstrução das responsabilidades inerentes ao Estado nas áreas da 
Segurança e da Defesa, nomeadamente nesta, o que se tem vindo a traduzir 
numa numa constante diminuição dos orçamentos militares. Por interesses par-
tidários, esquecem que «a Guerra Fria continua, mas agora por outros meios», 
como se demonstra no núcleo deste Trabalho.
Esta problemática veio incrementar o aparecimento e expansão das Empresas 
de Segurança privadas e das Empresas de Segurança Militares privadas face 
às Forças Armadas, estruturantes do Estado, com este a descurar áreas típicas 
de Segurança pelas quais é responsável. Mas devido ao fim do serviço mili-
tar obrigatório, à grande diferenciação quanto às normas e formas de atuação 
operacional e às grandes disparidades remuneratórias, a situação securitária 
tem-se agravado tornando mais difícil a sua resolução e compatibilidade; a que 
se adicionam os contornos difusos das novas guerras e a mutação das novas 
ameaças, como a terrorista, que tendem a explorar estas novas vulnerabilidades 
dos Estados. 
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Abstract

With the end of the Cold War, many of the democratic Governments have pro-
ceded a deconstruction of the responsibilities inherents to the State in the ar-
eas of security and defence, in particular in this last one, what has provoked a 
constant decrease in military budgets. By partisan interests, they forget that 
«the Cold War continues, but now by other means», as shown in the core of 
this work.
This problem increased the appearance and expansion of private security com-
panies and private militar security companies face to the existing Armed Forces. 
But due to the big differences and big differentiation with regard to the com-
pensation rules and forms of performance, at which one can adds the end of 
compulsory military service, the situation has gotten bad making it harder its 
resolution and compatibility. Adding to this problem, we must pay attention to 
the diffuse outlines of the new wars and the mutation of the new threats, which 
tend to explore these new States vulnerabilities.

Keywords: state, defence, security, threats, armed forces, security companies
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As questões de Segurança e de Defesa têm vindo a estar no 
centro de uma problemática estrutural nacional e de política externa 
do Estado que se apresenta de difícil resolução, devido à crescente 
relutância dos países democráticos em investirem mais nestas áreas 
vitais para a manutenção da sua inerente Soberania. Porém, e no que 
concerne à Segurança, esta demissão da obrigação intemporal inerente 
ao Estado nacional encontra-se em contradição com o atual cenário das 
Relações Internacionais (RI), porquanto o termo Segurança tem vindo 
a abarcar um conceito consideravelmente mais abrangente do que o 
anterior, em parte devido à nova noção de Defesa alargada inerente à 
ameaça real que representam atualmente países detentores de armas 
nucleares e respetivos mísseis transportadores, em particular aqueles 
seguindo uma política considerada irracional e apoiante de organiza-
ções terroristas.

Neste contexto de novos tipos de conflitos e crises, estreitamente 
entrosados com crescentes e multifacetados tipos de ameaças, tem 
vindo a aumentar o número e a especificação das Empresas de Segu-
rança Privadas (ESP), bem como as respetivas modalidades de em-
prego consideradas como mais vocacionadas para a ordem interna. 
Em paralelo, também têm proliferado as correspondentes e altamente 
especializadas Empresas de Segurança Militares Privadas (ESMP), mais 
estruturadas para especificadas ações do tipo militar no âmbito exter-
no, que têm atuado em cenários de conflito violento, por vezes de alta 
intensidade.

Devido a esta nova problemática, a ação considerada de âmbito 
estratégico das ESMP, atuando de forma independente ou em conjunto 
com as Forças Armadas nacionais, tem vindo a ser alvo de acentuadas 
críticas, pelas razões que se explanarão a seguir e ainda pela sua po-
lémica atuação na última Guerra do Golfo e na difusa Guerra do Afega-
nistão, para além da sua intervenção noutros países em ambiente de 
guerra insurrecional.

O objetivo deste trabalho será o de investigar e tentar aprofundar 
esta nova realidade da atual conjuntura geopolítica e geoestratégica 
com que se defrontam os Estados, nomeadamente quanto à realidade 
da existência de novos tipos de riscos e ameaças cujos contornos obri-
gam a focar de forma crítica a problemática que representa a atuação e 
intervenção das ESMP em cenários de guerra preferencialmente de bai-
xa ou de média intensidade, nomeadamente no que se refere àquelas 
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situações mais sensíveis da sua atuação considerada como comple-
mentar daquelas próprias e inerentes das Forças Armadas em missões 
multifacetadas no combate ao Terrorismo transnacional.

E também no que isso tem implicado quanto ao crescente alargar 
das lacunas que se têm verificado no que toca ao grau de responsabi-
lização dos Estados que lhes é inerente nas áreas da Segurança e da 
Defesa, em particular quanto à falta de visão e de prospetiva estraté-
gica futura por parte dos governos democráticos ocidentais, mais inte-
ressados em aliviar o peso dos orçamentos militares da área da Defesa 
por indesejáveis influências eleitoralistas ou partidárias, as quais se re-
fletem perigosamente nos meios humanos e materiais que sustentam e 
revitalizam as Forças Armadas. Tudo acontecendo numa conjuntura em 
constante mutação quanto aos atores e aos cenários internacionais, em 
que se verificam preocupantes mutações na própria genética e nas for-
mas de atuação das novas Ameaças que estão no cerne de novos tipos 
de conflitos, os quais, inflamados por aquelas que se encontram ligadas 
em rede e se entrosam entre si, tendem a colocar em causa a integri-
dade do Estado-Nação de matriz democrática e a sua aptidão para os 
enfrentar, bem como o seu monopólio de utilização da força física.

Finalmente, também urge alertar para a necessidade das duas Eu-
ropas, a Ocidental e a Central cujos países integram a atual União 
Europeia, tomarem maior consciência da crescente instabilidade ge-
radora de conflitos e de novas ameaças que se perfilam ou já existem 
no designado arco de crises englobante do Norte de África e do Médio 
Oriente, região de que fazem parte países onde, nos últimos anos, pa-
rece ter-se instalado e intensificado a instabilidade permanente senão 
mesmo o caos; situação que passou a afetar em permanência o Velho 
Continente que lhe está tão próximo.

1. A Desresponsabilização do Estado Democrático Pelas 
Questões de Segurança e Defesa e seu Impacto na 
Emergência das ESP e das ESMP

No início da abordagem em concreto da temática em apreço convirá 
ter presente que, na sua forma conceptual, a Defesa Nacional constitui 
o conjunto de medidas integradas e coordenadas que permitem refor-
çar as potencialidades da Nação, minimizar as suas vulnerabilidades e 
enfrentar qualquer tipo de ameaça que, direta ou indiretamente, possa 
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afetar a Segurança do Estado, a sua liberdade de ação e, em conse-
quência, os seus próprios Poder e Soberania.

A Defesa Nacional, materializada de forma mais visível nas suas 
Forças Armadas, assume a responsabilidade coletiva da respetiva Co-
munidade Política na manutenção em permanência da sua Soberania, 
da integridade do território e da manutenção da autonomia do próprio 
Estado-Nação nas Relações Internacionais, permitindo-lhe a necessária 
liberdade de atuação não apenas face aos outros Atores políticos que 
com ele competem ou se entreajudam, como nas Alianças e Uniões de 
Estados, mas também com todos os outros atores designados nas RI 
como secundários.

Em conjunto constitui um seguro de vida do Estado, que se vai pa-
gando para que numa dada conjuntura desfavorável se possa de todo 
evitar o surgir de situações de Decadência e de Declínio, as quais, como 
os inúmeros casos históricos o demonstram, podem fazer perigar a sua 
sobrevivência enquanto Comunidade Política, como aliás aconteceu no 
funesto período consequente de Alcácer Quibir, em que Portugal perdeu 
a sua Independência. A Defesa Nacional materializa um bem público de 
toda a ecúmena histórica da Nação, cujos cidadãos contribuem para a 
garantir e manter indivisível através das suas contribuições e impostos.

As questões específicas da Defesa dizem respeito aos especialistas 
das Forças Armadas, embora impliquem por inerência a participação 
de todos os outros setores, com destaque para o das forças de Segu-
rança interna de características civis e a equivalente de matriz militar. 
Mas também têm de se alicerçar na sedimentação de uma consciência 
coletiva em união de toda a população, com a veneração em lugar de 
honra dos valores elementares matriciais nacionais da ecúmena históri-
ca e pátria, que são de todos os seus cidadãos e dos sucessivos tempos 
geracionais. Como fator aglutinador, a História da Nação tem de estar 
sempre presente, interligando de forma inexorável o passado com o 
presente e perspetivando este para o futuro.

Em suma, a Defesa exige uma solidariedade integral de todos os 
cidadãos, inclusive a disponibilidade da própria vida. Mas muito devido 
a vários fatores, com destaque para a internacionalização globalizan-
te e interdependente que tudo abrange, existem hoje poucas pessoas 
dispostas a arriscar a vida pela defesa de um superior ideal de matriz 
histórica e, afinal, inerente à primordial ecúmena pátria; situação que 
se agravou drasticamente com a abolição do serviço militar obrigatório 
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na maioria das democracias, o que veio entregar a Defesa apenas a 
alguns.

Atualmente e face aos novos desafios, perigos e tipos de Ameaças, a 
noção de Defesa é ainda considerada como uma Segurança Alargada do 
Estado, no sentido de enfrentar e, no limite, combater outros Estados 
ou grupos que, mesmo à distância, se possam perfilar como Ameaças 
potenciais ou reais a médio prazo. Entretanto, e devido à instabilidade 
da situação internacional face aos novos perigos e ameaças que foram 
surgindo, os dois termos Segurança e Defesa tendem a fundir-se.

No que concerne em geral à Segurança, o termo refere-se e apli-
ca-se mais especificamente a uma situação interna e também trans-
fronteiriça considerada como normal e estável, livre de perigos ou de 
ameaças; ou então a um dado estado de espírito ou à convicção que 
os cidadãos têm de que se encontram nessa situação de conforto que 
nada nem ninguém irá perturbar. Mas como os eventos históricos têm 
demonstrado, o relaxamento próprio de prolongadas situações de paz 
pode conduzir a uma falsa perceção interpretativa que de todo poderá 
não corresponder à realidade por entretanto esta se ter alterado. A 
situação de segurança consegue-se através da prevenção, cooperação 
e da ação planificada e estruturada de todas as instituições e órgãos 
do Estado, tendo por finalidade a manutenção de situações internas 
estabilizadas e de proximidade entre governantes e cidadãos deseja-
velmente profícuas e duradouras.

A Segurança Nacional refere-se à condição estabilizada da Nação, 
traduzindo a garantia política de uma boa e responsável atuação go-
vernamental, em especial quanto à salvaguarda coletiva de pessoas e 
bens, à unidade do Estado e à execução normal das suas atribuições. 
Exprime ainda a liberdade de ação política dos órgãos de soberania na 
complexa arena das relações internacionais e da política externa, com 
o assegurar na ordem interna do regular funcionamento das institui-
ções democráticas em conformidade com o quadro constitucional.

Neste contexto, a preocupação axial do conjunto das áreas da Se-
gurança e da Defesa nacionais baseia-se na salvaguarda e na manu-
tenção da Unidade Política do Estado e na integridade do seu território, 
visando a preservação da sua independência e do seu poder de decisão 
autónomo.

Contudo, tem-se verificado nos últimos três decénios a demissão por 
parte do Estado democrático da sua inalienável obrigação em garantir 
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a sua Segurança e a dos seus cidadãos de uma forma geral, mas com 
maior incidência na sua área própria da Defesa, esta no que concerne 
ao ambiente difuso que se vive e se tem de enfrentar na ordem exter-
na. Com efeito, a progressiva diminuição da atribuição dos correspon-
dentes e indispensáveis recursos financeiros às suas Forças Armadas 
e, noutro setor, às Forças de Polícia, constitui por parte dos sucessivos 
governos e respetivos setores políticos e partidários que os suportam 
uma negligente e preocupante carência de perceção consciente do es-
tado de situação reinante no mundo e seus reflexos na ordem interna, 
mais parecendo, por omissão ou demissão de responsabilidades, que 
essas perceções apenas integram e projetam visões algo deturpadas 
sobre a população menos esclarecida da real dimensão do crescente 
perfilar de ameaças, algumas situadas bem perto das fronteiras terres-
tres, marítimas e aéreas do sul da Europa.

Aqui convirá abrir um ligeiro parêntesis quanto a funestos exemplos 
históricos referentes ao atrás descrito, citando o caso elucidativo da 
queda do Império Romano quando a sua estrutura, que se acreditava 
sólida, ruiu de forma irreversível pela inexorável perda da parte do 
Estado e dos seus cidadãos do sentido e da vontade em assegurar a 
própria defesa militar, preferindo entrega-la aos bárbaros mercenários, 
que afinal eram oriundos das hordas em movimento para o ocidente 
da Europa.

Na atualidade, é portanto num cenário algo ilusório e desestabiliza-
dor, face à multidimensionalidade das ameaças e à crescente falta de 
efetivos nas Forças Armadas não raras vezes debatendo-se com a pró-
pria obsolescência dos seus armamentos, que se tem verificado a atual 
e premente questão da privatização da violência legítima, traduzida de 
forma crescente na entrega a Empresas de Segurança Privada (ESP) 
e a Empresas de Segurança Militares Privadas (ESMP) do desempenho 
de obrigações e funções históricas e tradicionais até agora exercidas 
pelas Forças Armadas e pelas Forças de Segurança do Estado-Nação 
ou pelas organizações de Estados como a NATO. De referir que, até 
ao atual momento, tem-se vindo a verificar por diversas vezes e em 
diferentes cenários de conflito violento a presença daquelas forças em 
combate, estreitamente entrosadas com as Forças Armadas dos respe-
tivos países.

A agravar esta demissão política do Estado, em que, por motivos 
vários, as Forças Armadas vão enfraquecendo progressivamente como 
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tal e naquilo que personificam face à sua responsabilidade histórica 
na construção, manutenção e na integridade do Estado-Nação quanto 
ao exterior, existe ainda uma grande e decisiva diferenciação moral 
que separa as Forças Armadas Nacionais das Empresas de Segurança 
Militares Privadas. Assim e enquanto as Forças Armadas se sentem re-
compensadas pelo simples facto do dever cumprido, no limite impondo 
a si próprias a decisão do sacrifício supremo da própria vida e interio-
rizando que a remuneração é etérea e poderá eventualmente ocorrer 
só depois da morte, as ESMP combatem pelas altas remunerações re-
cebidas em função da realização do trabalho contratado, podendo até 
exigir pagamentos mais elevados face ao súbito elevar de riscos não 
previstos!  Esta situação acontece frequentemente com as necessida-
des de intervenção militar patrocinadas pela ONU no desempenho das 
suas Missões de Petersberg (definidas na declaração do mesmo nome 
da UEO – 1992) e com as Missões da NATO designadas Military Opera-
tions Other Than War (MOOTW), em operações de peacemaking, pea-
cekeeping e peace enforcement. Estas missões, tipicamente de baixa 
e média intensidade, são desencadeadas e cumpridas na atual ténue 
fronteira entre ações de alto risco inerentes à Polícia e as ações de 
combate típicas das Forças Armadas.

Acresce ainda a cada vez maior necessidade de conjugar a prática 
das atuações de Segurança interna do Estado com a Defesa Nacional 
no seu todo, em íntima ligação com as Ações Diplomáticas da Política 
Externa e dos Serviços de Intelligence do próprio Estado e das organi-
zações onde se encontra integrado e perante as quais tem de respon-
der. Neste desiderato e encontrando-se as Forças Armadas em geral 
desfalcadas nas suas capacidades de atuação, pelas razões já apon-
tadas, haverá que estudar a magna questão das consequências resul-
tantes da entrada em cena e em força das ESMP, tanto mais que estas 
se pautam por objetivos e valores muito diferentes dos que regem as 
Forças Armadas.

Neste desiderato, coloca-se a questão premente: será que o mundo 
democrático se encontra preparado para «privatizar a paz»? (Annan, 
1998). Com efeito e como já referido, tudo indica que, neste âmbito, 
os Estados democráticos de uma forma geral se estão a demitir das 
suas obrigações primordiais em assegurar a sua Segurança interna e 
sobretudo alargada; precisamente numa conjuntura em que a insti-
tuição Estado se encontra fragilizada na área militar pelos motivos já 
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explanados, criando-se em consequência o risco de acontecer uma sua 
desestabilização nesta área vital para o Estado. A acontecer, será de 
prever que a sua atual postura conduzirá inevitavelmente à sua de-
cadência e declínio, condições que se irão refletir negativamente no 
próprio Sistema Mundial globalizado1.

Na atual e difusa situação internacional, haverá que não se cair na 
indefinição de Segurança, ou seja, o Estado terá de continuar a ser 
o grande mantenedor e responsável pela sua e pela segurança em 
geral. Embora se aceite que as ESP e as ESMP tenham o seu lugar no 
preenchimento das estruturas e processos de Segurança, terão de ser 
criados pelo Estado mecanismos que estabeleçam o seu rigoroso con-
trolo, o que atualmente não se verifica e poderá vir a criar situações 
preocupantes e mesmo perigosas.

Haverá então que impor uma certa ordem de procedimentos, garan-
tindo o reconhecimento do setor privado de segurança como um ator 
legítimo no meio internacional, em particular as ESMP; mas enqua-
drando-o dentro de limites precisos e reconhecidos segundo a Lei do 
Estado e Internacional que sejam compatíveis com a boa governação, 
tanto dos Estados como das grandes organizações internacionais.

2. O Novo Terrorismo Como Origem Contemporânea das 
Empresas Militares Privadas de Segurança

Com o término do período da Guerra Fria e os posteriores atentados 
terroristas de «11 de Setembro» de 2001 contra os Estados Unidos da 
América (EUA), os altos responsáveis dos órgãos de topo da Adminis-
tração deram início a uma série de iniciativas legislativas, executivas 
e de preparação militar para a guerra contra o terrorismo. Depois de 
algumas vicissitudes, as correspondentes medidas vieram evidenciar 
que em cenários específicos, nomeadamente em ambiente de Conflitos 
Regionais de Alta Intensidade (CRAI), seria bastante mais compensa-
dor em termos políticos, de imagem do Estado, de custos de encargos 
logísticos entregar essas expedições de curta duração e em cenários 
de guerra de combate limitado a Empresas de Segurança Militares 
Privadas. Esta opção do Estado norte-americano encontra-se na ori-

1.	 No passado, isso aconteceu com Portugal, onde no escasso espaço e tempo de 80 anos 
passou do estatuto de maior Potência Marítima mundial para o de simples colónia de 
Espanha!
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gem da rápida expansão destas ESMP, guindando-as para a ribalta dos 
acontecimentos e incentivando a sua proliferação para outros Estados, 
tanto do mundo ocidental como do oriental, embora as mesmas tam-
bém já existissem e atuassem ao serviço de outras potências.

Com efeito e no espetro mais vasto e recente das denominadas 
Ameaças Não-Tradicionais, a emergência de um novo tipo de terroris-
mo transnacional integrando elementos fanáticos operacionais que se 
encontram disseminados em células no interior das sociedades demo-
cráticas ocidentais, entre outras, veio incentivar todo o processo, adi-
cionando uma contribuição para a proliferação deste tipo de empresas 
militares privadas atuando como elemento complementar das Forças 
Armadas em cenários de conflito violento ou de guerra.

Para se entender de forma realista o fenómeno do Terrorismo e as 
suas atuais manifestações, convirá recordar que embora a sua origem 
ao longo da História se perca na noite dos tempos, terá sido certamente 
a partir da Revolução Francesa e do anarquismo que veio a adquirir os 
atuais contornos políticos de atuação contra o Estado, através de ata-
ques seletivos a pontos sensíveis, a pessoas, bens e a infraestruturas. 
Contemporaneamente e ao ter acesso às novas tecnologias de arma-
mento e de dissimulação através da aquisição de formas evolutivas de 
transmissão da informação, incluindo via satélite, e de formas sofistica-
das de atuação que atualmente o caracterizam, as suas manifestações 
tornaram-se mais letais e mais difíceis de conter porque mais inopina-
das (Booth, 2002). Neste contexto, a maior novidade reside no facto do 
terrorista do início deste século utilizar o seu corpo para o transformar 
numa bomba móvel que mate indiscriminadamente o maior número 
possível de pessoas e provoque elevados graus de destruição.

Ainda no que concerne à insegurança criada pelo terrorismo trans-
nacional de novo tipo, este só irá desvanecer-se quando forem elimi-
nadas as causas que o alimentam (conflitos étnico-tribais, ideológicos, 
de cariz extremista de índole religiosa), passando pelo detetar e pelo 
isolamento internacional daqueles Estados ditatoriais de liderança ir-
racional que os financiam e fomentam, no intuito de provocarem a 
desestabilização de um mundo a braços com as denominadas amea-
ças não-tradicionais: o atual e multifacetado terrorismo transnacio-
nal, os grupos criminosos internacionais e o flagelo do narcotráfico 
transfronteiriço operando em rede com a conivência de certos Estados 
que dele e com ele vivem e prosperam!
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Já em 2003 Mary Kaldor considerava como ato terrorista todo aque-
le cometido por grupos insurrecionais que atuam à revelia dos gover-
nos legalmente instituídos, visando o enfraquecimento não apenas do 
Estado onde se inserem como também dos seus aliados, referindo-se 
também ao tipo de guerra em rede praticada por vias interiores por 
utilizar o ciberespaço, os media, a internet, e ser ideológico ou de ori-
gem religiosa fanática; e ainda por utilizar formas de organização e de 
atuação evasivas, através de células autónomas mas que se encontram 
permanentemente ligadas por via indireta encriptada a um centro di-
fuso e em movimento. Será o caso típico da Al-Qaeda, que consegue 
atuar com considerável sucesso por manter estruturas paralelas às de 
um Estado e por utilizar meios e instrumentos típicos do atual processo 
de globalização, como sejam a livre circulação transfronteiriça de pes-
soas e bens, que facilita a sua infiltração antecipadora dos atentados, 
bem como a utilização intensiva das TIC e dos satélites de imagem 
instantânea. Acresce o Daesh, que se autoatribuiu a designação opor-
tunista de «Estado Islâmico» na tentativa de conseguir uma aceitação 
por parte dos Estados muçulmanos; e ainda como forma de conseguir 
interagir e comunicar em tempo real com as suas células atuando nou-
tras regiões distantes ou continentes.

3. A Ascensão e Expansão das ESMP

A ascensão e preponderância das empresas de segurança privada, 
no que se refere às suas congéneres militares, começou a efetivar-se 
no início de 1990 sob a forma de firmas oferecendo este tipo de pres-
tação de serviços. Como referência será de citar o pioneirismo da Re-
pública da África do Sul no período do apartheid, que oferecia serviços 
de segurança militar privada aos jovens países inexperientes que foram 
emergindo das descolonizações. 

Tudo se deveu à reunião de três condições principais: (1) a existên-
cia em expansão de modelos de mercado livre, muito devido à entrega 
de serviços tradicionais do Estado a empresas privadas pelas razões já 
citadas; (2) o alastramento do preocupante fenómeno resultante da re-
dução contínua por parte das Democracias Ocidentais dos efetivos das 
suas Forças Armadas, o que veio a expor os militares desempregados 
a tentadoras ofertas de emprego altamente remunerado; e (3) a cres-
cente retirada das Potências maiores europeias dos antigos territórios 
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sob o seu anterior domínio ou administração, o que acabou por influen-
ciar a segunda condição e a acelerar a expansão das ESMP em diversos 
nichos dos mercados (Marguin, 2000).

Contudo e de uma forma geral, o aparecimento destas empresas 
privadas também foi influenciado pelas mais recentes transformações 
ocorridas nos diferentes cenários de conflito que vieram influenciar a 
natureza da guerra, em geral com a ocorrência de conflitos de baixa in-
tensidade de características substancialmente diferentes dos confron-
tos clássicos (Van Creveld, 1991).

As empresas de segurança privadas são em geral consideradas pe-
las suas leis nacionais como incluídas na definição de atores transna-
cionais, públicos e privados legais, ao contrário dos grupos de merce-
nários que agem sob as ordens de outrem ou mesmo de grupos ilegais.

Este tipo de empresas militares de segurança exerce preferencial-
mente atividades de apoio de combate limitado e de outros serviços 
de apoio no exterior, ações que do anterior eram desempenhadas ex-
clusivamente pelas Forças Armadas ou por Forças de Polícia nacionais. 
Devido às suas características, as empresas de segurança privadas 
encontram-se mais vocacionadas para a segurança interna de pessoas, 
instalações ou de infraestruturas críticas; mas em situações do tipo 
insurrecional ou de combate foram sendo requisitadas para cenários 
internacionais como empresas de segurança militares privadas, atuan-
do maioritariamente nas zonas de retaguarda dos combates na conso-
lidação da paz.

No caso português e no seu Ultramar, as empresas de segurança 
militares privadas fizeram a sua primeira aparição durante o período 
de 1963 a 1974 em África, com as forças do célebre Comandante Da-
niel Roxo atuando no Distrito do Niassa, em Moçambique (cf. Dunkley, 
2017). Poder-se-á, assim, afirmar que a privatização das atividades 
violentas ou de combate se concretizou antes da privatização daquelas 
consideradas como não-violentas, as quais, nas últimas quatro déca-
das, vieram progressivamente a assumir uma estrutura lucrativa do 
tipo empresarial.

No que concerne às ESMP, e embora contratadas por organizações 
estaduais ou sob a sua dependência, não existia ainda como que uma 
legitimidade ou cobertura das leis nacionais e das internacionais sob a 
capa da qual pudessem atuar; só anos mais tarde é que a privatização 
da Segurança foi adotada pelos países democráticos, o que obrigou 
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estas empresas a conseguir um estatuto empresarial semelhante ao 
comum de todas as outras, por forma a permitir-lhes então poderem 
oferecer os seus serviços a quem os requisitasse, normalmente os Es-
tados. O mesmo se verificou com as ESP.

Portanto, só muito recentemente, nomeadamente com o desapa-
recimento do serviço militar obrigatório nos Estados democráticos e a 
sequente falta de efetivos, é que surgiu a necessidade de complemen-
tar essa lacuna com os agentes das ESMP em cenários de conflito vio-
lento, não sem que esta situação tivesse gerado fortes preocupações. 
Mas após o término da Guerra Fria e à medida que se entrava no novo 
século, o número de Conflitos Regionais de Alta Intensidade (CRAI) 
como que disparou, com a ocorrência de genocídios e de impensáveis 
barbáries; o que viria a influenciar negativamente as democracias oci-
dentais na sua postura quanto ao enfrentar deste novo tipo de conflitos 
causadores de baixas em cenários que, afinal, não eram os seus ou 
dos respetivos parceiros e aliados. Postura que se refletiria de forma 
indesejável na estabelecida lógica eleitoralista partidária e na ambição 
de conquistar o Poder, acrescida das pressões exercidas pela extre-
ma esquerda favoráveis ao desarmamento unilateral preconizado pelas 
correntes pacifistas, mas que apenas existem nos países democráticos!

Daí se terem aberto novas e crescentes oportunidades quanto à 
atuação das ESMP, nomeadamente por os partidos considerados demo-
cratas terem cedido à chantagem. Nesta ótica e pelas causas aponta-
das, também a privatização foi alimentada pelo desinteresse dos países 
ocidentais em intervirem em áreas que não se identificam com os seus 
interesses imediatos.

Essas democracias tardaram em reconhecer que as guerras anterio-
res de expressão global tinham vindo a ser substituídas por conflitos 
de alta ou de baixa intensidade sob a forma de estratégias indiretas 
desencadeadas pelas potências totalitárias; e também tardaram em 
identificar, nesta estreita simbiose, que se encontrava em curso uma 
desconcertada reconfiguração de poderes entre centros civilizacionais 
quási antagónicos. E finalmente que, por via disso, ainda haveria que 
defrontar e resolver as consequentes alterações das características da 
conflitualidade anterior, até aí vista e percecionada como clássica, bem 
como as consequentes transformações ocorridas na cena internacional 
que conduziram à alteração do conceito clássico de Soberania, obrigan-
do a intervir segundo novas normas de ingerência por questões huma-
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nitárias, tudo se combinando para, em conjunto, desvalorizar a entrada 
em massa das tradicionais Forças Armadas em cenários de guerra com 
pesado impacto nos orçamentos de Defesa.

O número crescente dos contratos conseguidos com cada Estado 
nominalmente pelas companhias empresariais em epígrafe também 
explica porque muitas das intervenções destas novas empresas têm 
permanecido desconhecidas, nomeadamente quando se trata de paí-
ses detentores de apreciáveis recursos naturais estratégicos, como os 
reinos e emiratos do Médio Oriente. Estima-se que só a Arábia Saudita 
tenha firmado contratos globais com este tipo de empresas norte-ame-
ricanas, como a Vinnell ou a DynCorp, superiores a duzentos milhões 
de dólares para formação e especialização nesses países das respetivas 
Forças Armadas (Avant, 2002). Também as empresas britânicas deste 
tipo, com o conhecimento dos respetivos órgãos estaduais de Londres, 
têm conseguido lucrativos contratos com o Sri Lanka e com Moçam-
bique através das suas firmas Keenie Meenie Services e a Defense 
Systems Ltd. para formação das suas forças militares ou para prote-
gerem grandes empresas internacionais que ali operam na extração de 
produtos estratégicos.

De toda esta interação entre governos e as ESMP se poderá então 
inferir que estas empresas agem como mandatárias dos respetivos go-
vernos, atuando no interior de complexos labirintos políticos que, por 
meio de influências políticas e económicas e partidárias, conseguem 
oferecer menores custos financeiros e graus de risco de envolvimento 
inferiores se as Forças Armadas fossem diretamente chamadas a entrar 
em ação. O que tenderá cada vez mais a relegar estas para um segun-
do plano de intervenções e a desfalcá-las da sua tradicional missão de 
Defesa nacional, afinal o garante perene da Soberania do Estado.

Mas, dada a sobreposição de atuação, por vezes geradora de inde-
sejáveis situações conflituosas, das ESMP com as tradicionais Forças 
Armadas, vários países, entre os quais os Estados Unidos, a Grã-Bre-
tanha e a República da África do Sul, adotaram legislação adequada 
à atividade destas empresas, ao mesmo tempo que tentam proibir a 
atividade de mercenários (Cilliers & Mason, 1999). No caso dos Estados 
Unidos da América, a única superpotência mundial e com responsabili-
dades globais, a redução dos efetivos militares nacionais tem obrigado 
à requisição da prestação de serviços destas empresas militares priva-
das, principalmente porque têm de confrontar-se com dois desafios em 
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simultâneo: por um lado, porque travam um confronto global contra o 
terrorismo transnacional, considerado de baixa intensidade; por outro, 
porque têm de manter em elevado estado de prontidão as suas Forças 
Armadas, permitindo-lhe responder às clássicas ameaças político-mi-
litares, nomeadamente contra as outras potências nucleares que lhe 
são hostis e que a confrontam nos planos geopolítico, geoestratégico, 
ideológico e militar (Nye, 2002).

Mas as ESMP, assim como as ESP, sofrem de problemas sensíveis 
quanto ao recrutamento dos seus agentes, por não considerarem de 
grande monta a moral, a ética e a lealdade face aos princípios que as 
norteiam: o lucro fácil e a tentativa de passar de todo despercebidas 
nas áreas onde atuam. Acresce como altamente gravoso a inopinada 
falta de cumprimento do contrato por estas empresas sempre que a 
evolução dos combates no terreno se deteriora em certas situações 
limite. De citar, como exemplo, a indesejável situação por si criada em 
Falloujah no Iraque, ao avançarem em antecipação, por sua própria ini-
ciativa, quando as Forças Armadas dos Estados Unidos ainda se movi-
mentavam para as posições de ataque, obrigando então estas a terem 
de intervir para salvar o que poderia ter sido um fracasso e a alterar 
os planos estratégicos de intervenção já combinados e implementados 
(Simons, 2004).

Irá no mesmo sentido a falta de definição quanto à forma como 
as ESMP se posicionam e atuam no mercado relativamente às Forças 
Armadas nacionais, postura que tem vindo a criar graves indefinições 
sobre onde começa e acaba o público e começa o privado ou em que 
medida o privado se integra no público em missões internacionais de 
elevado risco em que a imagem e o interesse nacional eventualmente 
poderá ser afetada. Finalmente, acresce ainda outro grave inconvenien-
te quanto à atuação destas empresas privadas: é que poderão sempre 
estabelecer um novo tipo de poder militar armado fora do Estado e ao 
serviço de um outro que, como a História o demonstra, poderá sempre 
mudar de campo e passar a combater, ainda que de forma indireta, as 
próprias Forças Armadas do Estado de que são originárias.

Neste novo contexto em rápida transformação, as empresas priva-
das de segurança, nomeadamente aquelas de índole militar, têm vindo 
a evoluir e a comercializar a segurança (Hasham, 2004) em substi-
tuição ou em complemento das Forças Armadas, mas com o incon-
veniente de visarem sempre fins lucrativos. No entanto, conseguem 
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fornecer serviços profissionais especializados para operações de com-
bate em cenários difusos em que o terrorista individual ou agindo em 
grupo se encontra diluído por entre a população, a quem influencia e 
impõe a doutrina contra os estrangeiros ou os infiéis. Estas empresas, 
para além de empregarem combatentes altamente especializados, nor-
malmente ex-militares, são muito versáteis, fornecendo diversificados 
serviços: planeamento estratégico, de intelligence e sua tradução em 
knowledge, de apoio operacional, de treino de tropas ou de especiali-
zação em armamento e de assistência ou de consultoria técnico-militar.

4. A Convivência Nem Sempre Fácil Entre as ESMP e o Estado

Entretanto, no Ocidente, e devido à falsa noção que as democracias 
têm de que «tudo se encontra em paz», o que as instiga a reduzir as 
despesas com as Forças Armadas por ausência de uma vontade na-
cional e da perceção da realidade conjuntura, criou-se um problema 
central, preocupante e polémico (Singer, 2001) que afeta o Estado, 
mas que tem contribuído para a revitalização das empresas de segu-
rança privadas: os Estados e as organizações internacionais passaram 
a depender em maior escala dos serviços disponibilizados pelas ESMP, 
muito devido a condicionantes conjunturais e a justificações político-
-partidárias já mencionadas. Com efeito, estas têm sido chamadas a 
fornecer serviços especializados de segurança em diversificados am-
bientes de combate para suprir as carências nesta área importante de 
que enfermam as instituições públicas estaduais, nomeadamente as 
que enformam a área da Defesa.

Na conjuntura atual e numa panorâmica geral, a gigante Blackwa-
ter detém acordos contratuais com o Reino da Jordânia, o exército 
canadiano e com várias bases militares dos EUA, incluindo os serviços 
contratados pelo Comando Militar norte-americano na Europa; traba-
lha ainda para organizações internacionais como a ONU e seus depar-
tamentos localizados pelo mundo e organizações não-govermentais. 
Para além destes e de outros contratos e serviços prestados a Esta-
dos e seus órgãos públicos, também fornece serviços para instituições 
privadas como bancos, companhias de petróleo situadas na Nigéria 
ou Angola, linhas de cruzeiros das Caraíbas, a Coca-Cola, a General 
Motors e outros clientes de renome mundial. Neste ramo, outras gran-
des companhias também sobressaem, como a Bechtel e a Halliburton, 
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que são reconhecidas como especialistas em apoio político relacionado 
com políticas externas de alguns Estados que envolvem formas de ação 
e de pressão económico-financeiras e militares mais agressivas ou de 
caráter bélico.

Esta intromissão em áreas que dantes eram da exclusiva responsa-
bilidade do Estado veio provocar preocupações acrescidas, porquanto 
estas empresas respondem apenas e exclusivamente perante os res-
petivos acionistas e seus contratadores, cujo objetivo será a obtenção 
do lucro máximo e imediato, olvidando ou relegando para último pla-
no a tradicional ética e o sentimento moral e nacional militar, embora 
enverguem a mesma farda (Hasham, 2004)! Assim, e para poderem 
cumprir rapidamente as suas missões dentro de prazos controlados, 
pois visam o lucro em curto espaço de tempo, estas empresas militares 
não hesitam em pagar a militares altamente qualificados excedentá-
rios das Forças Armados e imediatamente disponíveis elevadíssimas 
remunerações, as quais aumentam em função do ranking e do grau de 
especialização, sobretudo se forem ex-forças especiais.

No que concerne às áreas mais de apoio às operações, as ESMP 
fornecem também serviços de assistência humanitária, de formação 
e consultoria em cenários de guerra ou na sensível área de como en-
frentar conflitos étnicos em ambiente de imposição da paz ou de com-
bate ao terrorismo transnacional, tanto em Estados falhados como nas 
maiores potências.

Face a esta panóplia de missões, o estabelecimento de um acen-
tuado controlo estadual nesta área constitui comprovadamente uma 
necessidade, pois a sua falta tem originado a criação de uma área 
cinzenta ou difusa onde estas empresas operam sem restrições por 
a supervisão da sua atividade se encontrar fora das obrigações das 
assembleias nacionais, dos códigos de ética e de conduta militar e do 
direito humanitário internacional. Por exemplo, a Blackwater detém as 
suas próprias forças aéreas, a sua marinha e os seus próprios aeropor-
tos, fornecendo cerca de 88% dos seus serviços ao próprio governo dos 
Estados Unidos e à CIA, que os paga por altos valores.

Ainda e quanto à interferência no interior da própria diplomacia do 
Estado, estas empresas não hesitam em negociar para os seus agentes 
condições de imunidade diplomática. O mesmo é dizer que, em casos 
de homicídios ou crimes, o Estado não os poderá julgar! Neste desi-
derato, o grande desafio político será o de estabelecer e controlar o 
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necessário equilíbrio que se impõe entre o poder público do Estado e 
o poder privado aquando da execução de missões de Política Externa, 
em que atuam forças militares privadas em paralelo com as Forças Ar-
madas. Por exemplo, na última Guerra da Crimeia e territórios do leste 
da Ucrânia, a Rússia de Putin empregou em larga escala forças de se-
gurança militar privadas, o que lhe proporcionou uma dupla vantagem: 
poder sempre refutar que as suas Forças Armadas estariam envolvidas 
e, ao mesmo tempo, poder livrar-se das acusações de brutalidade e de 
assassínios cometidos por essas supostas ESMP.

Também na II Guerra do Golfo e no ataque ao Iraque foram rela-
tadas situações em que morreram desnecessariamente soldados ame-
ricanos ao tentarem socorrer e resgatar agentes militares das ESMP 
envolvidas, as quais, por falta de coordenação com as Forças Armadas, 
desencadearam as operações militares mais cedo do que o planeado e 
no momento em que estas se encontravam ainda a deslocar-se para o 
combate. O problema terá assumido maiores proporções por algumas 
das empresas se encontrarem subcontratadas por outras empresas de 
segurança mais poderosas, o que deu origem a indesejáveis confu-
sões de não se saber «quem controla quem» ou «quem na realidade 
comanda» durante as operações no terreno. Ainda no Iraque, serão 
de referir as práticas de abusos físicos e de tortura ocorridos na pri-
são de Abu Ghraib, a par de outros comportamentos ilícitos em raides 
pontuais cometidos por agentes dessas empresas (Singer, 2003), mas 
que os media, maioritariamente de esquerda e antiamericanos, logo se 
apressaram a atribuir às Forças Armadas dos Estados Unidos, talvez 
por aqueles agentes envergarem exatamente as mesmas fardas dos 
militares nacionais, o que nunca deveria ter sido permitido por razões 
óbvias (Makki, 2004).

A grande questão em apreço é que por vezes os Estados, mesmo 
os mais democráticos, acabam por entregar a prestação de serviços 
sensíveis às ESMP com a finalidade de proceder a ações de natureza 
ambígua em determinados teatros e onde o inimigo se encontra disse-
minado entre a população (Singer 2004), para assim poderem manter 
incólume a imagem das Forças Armadas e destarte ultrapassar a Con-
venção de Genebra. O inconveniente é que isso acaba por estabelecer 
indesejáveis conexões com os governos e certos políticos de topo, crian-
do ainda uma transferência desses serviços do âmbito estadual para os 
interesses privados, dando aso ao privilegiar da contratação de certas 
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empresas envolvidas nessas relações e legalizando a cooperação entre 
o Estado e as ESMP. Por exemplo, na II Guerra do Golfo, em 2003, essa 
ambiguidade permitiu aos Estados Unidos avançarem quase sozinhos, 
devido às hesitações dos seus aliados europeus pouco propensos a ar-
riscarem baixas; daí o recurso aos agentes privados, cujas baixas não 
são contabilizadas devido a serem elementos dessas empresas.

Ainda neste âmbito do Iraque e quanto às missões de reconstrução 
do país, estima-se que ainda lá se encontrem cerca de 30.000 agentes 
das empresas americanas Dyncorp, Bechtel, Halliburton e da omnipre-
sente Blackwater-Xe Services-Academi, na execução de missões de se-
gurança, como proteção de comboios ou a guarda de pessoas ou áreas 
sensíveis, às quais se poderão adicionar cerca de 60.000 para ações de 
reconstrução e consultoria.

Esta problemática quanto ao legislar apresenta-se como de difícil 
análise, tanto mais que desde há muito esta ambiguidade de atuação 
Forças Armadas vs ESMP se encontra instalada sob a aquiescência das 
Potências mais fortes, concretamente porque em determinadas situa-
ções de ação encoberta no cumprimento de missões do foro militar 
politicamente sensíveis, com incidência em cenários de crise e de con-
fronto, não será do interesse do Estado atuar de forma aberta. Então e 
nestas condições de emprego de forças militares por terceiros protago-
nistas, as empresas privadas acabam por ser executantes camuflados 
das suas Políticas Externas.

A resolução desta ambiguidade com que o Estado se debate, entre 
a legalidade da atuação de Forças Militares nacionais na consecução 
dos seus objetivos políticos e o emprego daquelas outras forças mili-
tares de natureza privada que atuam para a resolução de situações de 
menor envergadura mas sem expor o Poder político a uma indesejável 
visibilidade possibilitando a sua intervenção de forma indireta, torna 
premente proceder à definição legal da sua atuação nos mais diversi-
ficados cenários internacionais, através de uma legalização e definição 
legislativa da natureza das missões em que essas empresas privadas 
se enquadram, principalmente ao nível internacional, devido ao perigo 
de confrontação com outros Estados que poderão sempre reagir. Esta 
legislação sob a supervisão da Organização supranacional ONU terá 
de ser abrangente e mandatada para obrigar os Estados envolvidos a 
cumpri-la, o que permitirá tornar legítimas as suas missões e que as 
mesmas sejam percebidas então como tal.
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Em complemento, haverá que definir e precisar instrumentos e sis-
temas de interligação e conexão entre os setores públicos e os priva-
dos, para que sejam evitadas condições de contratação indesejáveis, 
se não mesmo intoleráveis, que penalizam fortemente as entidades 
estaduais e em que estas empresas, devido à premência da situação a 
resolver, acabam por impor condições de atuação extremamente caras 
e se tornem afinal mais um dos agentes de exploração dos Estados, 
nalguns casos com a conivência destes sob a fórmula de parcerias pú-
blico-privadas, de todo inaceitáveis nesta delicada área da Segurança 
em geral e da militar em particular!

5. O Debate Continua

Em vista dos novos tipos de conflitos e do crescente emprego pon-
tual das ESMP em missões de pacificação, que se desdobram por sua 
vez entre missões de Operações de Polícia militar e Missões Militares 
de baixa intensidade, a racional invocada reside numa maior economia 
de custos para o Estado; como se nestas questões vitais para a vida da 
Nação e do Estado enquanto tal, os custos pudessem interessar para 
uma tomada de decisão nacional em que pode estar em causa a sua 
própria integridade!

Ao seguirem este raciocínio algo simplista, senão mesmo perigoso, 
os governos consideram que as suas Forças Armadas serão muito mais 
dispendiosas quanto às necessidades e aos objetivos de uma dada in-
tervenção pontual, quando ou em comparação com as intervenções 
das ESMP (Marguin, 2000). Argumentam com o tempo de preparação 
das Forças, o atrito provocado pelo efeito da distância estratégica a 
que serão projetadas e com os custos inerentes ao seu apoio logístico; 
especulam ainda sobre a maior sofisticação e o maior peso dos meios 
de combate daquelas, porque muito mais sofisticados e mais pesa-
dos em comparação com os que equipam os agentes destas últimas. 
Alegam também, de forma tendenciosa, a existência duma perceção 
negativa por parte das populações a socorrer, pois poderão considerar 
uma Força militar como um ocupante, dada a sua grande visibilidade 
face à maior descrição das forças privadas, embora estas enverguem 
a mesma farda.

Com base nestes argumentos algo imprecisos, assiste-se ao cres-
cente emprego de Empresas de Segurança Militares Privadas em mis-
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sões internacionais no estrangeiro em áreas de atuação específica em 
que atuam em complemento ou em desdobramento das missões de 
combate tradicionais de Defesa das Forças Armadas do Estado, no-
meadamente em cenários de guerra de baixa e de média intensidade, 
cumprindo missões de pacificação da retaguarda enquanto as Forças 
nacionais prosseguem o seu avanço.

Justificando esta complementaridade e seguindo a ótica menciona-
da, os governos consideram que em situações de combate, em que as 
Forças Armadas tendem a confrontar-se com a carência de efetivos mi-
litares necessários para o cumprimento rápido e eficaz da sua missão, 
nomeadamente no prosseguimento do seu avanço nas várias frentes 
de guerra e entram em contacto frontal ou assimétrico com o adver-
sário, esta componente de segurança do tipo ESMP irá proporcionar o 
máximo de liberdade de ação no terreno às Forças nacionais quanto 
à sua velocidade de progressão no espaço da batalha, por garantirem 
numa primeira fase a segurança à retaguarda dos aglomerados po-
pulacionais, a integridade física dos meios logísticos, dos hospitais de 
campanha e a segurança em geral de pessoas e bens, como a desmi-
nagem ou a contenção das ações de guerrilha; complementando depois 
e já numa segunda fase de estabilização o retomar da normalização da 
vida de pessoas e bens, enquanto poderão também contribuir para o 
retomar da vida securitária do território proporcionando em simultâneo 
treino militar e militarizado local e serviços de assessoria ao futuro go-
verno e autoridades.

Pela sua similaridade, será de citar esta complementaridade que 
se viveu durante o período em que decorreu o período de guerra no 
anterior Ultramar português (1961-1974) e no caso muito concreto da 
dupla missão de segurança e defesa do complexo civil e militar da Vila 
de Mueda em Cabo Delgado, Moçambique, no que concerne à atuação 
dual das Forças Armadas portuguesas. Estas tiveram de desempenhar 
aí e por si só esta dupla missão: como Forças de Segurança de área do 
complexo desta vila de forte simbologia maconde, incluindo o respetivo 
dispositivo militar atacado ou infiltrado por agentes da guerrilha repe-
lindo os atacantes das suas áreas mais sensíveis; e como Forças de 
Defesa ao desencadearem em simultâneo o contra-ataque, através do 
lançamento de operações táticas militares contra a guerrilha, incluindo 
missões aéreas de apoio às operações ou independentes de deteção e 
neutralização das suas «bases de fogos» e de caminhos de fuga para 
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a Tanzânia, onde detinham os seus santuários. As Forças Armadas na-
cionais desempenharam ali e em simultâneo uma dupla missão: como 
forças militares policiais quanto à contenção e identificação de agen-
tes adversários infiltrados no interior da população, e como Forças de 
Defesa quanto ao desencadear das correspondentes ações de contra-
-ataque e de envolvimento tático dos grupos guerrilheiros atacantes.

Entretanto e no que se refere concretamente às guerras mais re-
centes, como as do Iraque e as do Afeganistão, este mesmo tipo e si-
multaneidade de operações de Segurança a desempenhar pelas Forças 
Armadas ocorreu e teve lugar em conjunto com as Forças Armadas 
envolvidas nas operações de guerra a serem complementadas pelas 
ESMP, sobretudo nas áreas onde urgia proceder à pacificação e ao ex-
purgo de elementos guerrilheiros infiltrados ou «deixados para trás» 
intencionalmente visando a prática de atos terroristas de destruição 
de infraestruturas vitais, nomeadamente hospitais; ou então tornando 
inseguras ou bloqueando as vias de comunicação terrestres para as 
frentes de combate ou de contacto com o adversário.

Mas nem tudo correu bem, por ter sido justamente aí que se ve-
rificaram entre as duas forças, a privada e a militar, duas ordens de 
fratura: atuação violenta e desproporcionada por parte das ESMP por 
estas não terem de obedecer à ética e às regras morais normais de 
empenhamento que são apanágio dos militares, situações geradoras 
de incidentes e ambiguidades que não raras vezes afetaram o prestígio 
das Forças Armadas por os agentes privados envergarem a mesma far-
da; e a enorme disparidade de remunerações entre as Forças Armadas 
normais dos EUA e os elementos destas empresas, que já então eram 
e continuam a ser injustificadamente muito superiores!

No que concerne a Portugal e dentro desta problemática, a existên-
cia de consolidadas empresas ESMP é ainda muito incipiente ou resi-
dual, embora duas ou três tenham publicado alguns anúncios há cerca 
de quatro anos, mas sem sucesso. Existem apenas empresas de se-
gurança privada em que alguns dos seus agentes são recrutados caso 
a caso, consoante a sua preparação e anterior formação militar, para 
integrarem empresas estrangeiras de reconhecida capacidade, como 
a Blackwater, para se integrarem provisoriamente em grupos especia-
lizados mais ou menos alargados dos seus quadros. Após adequado 
treino, serão integrados em teams que serão escolhidos para atuarem 
pontualmente em determinado tipo de conflito, de crise ou de guerra, 
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em territórios específicos e ao serviço de um Estado, para o treino das 
suas Forças Armadas; ou de empresas estaduais ou privadas para pro-
tegerem instalações vitais em áreas sobre forte turbulência política ou 
insurrecional, nomeadamente para serviços de proteção de altas indi-
vidualidades que têm de estar presentes ou têm de circular em áreas 
críticas de grande instabilidade conflitual armada.

Entretanto e neste pormenor, tem aumentado o número de empre-
sas ESP que fornecem serviços de segurança diversificados no interior 
do nosso país a todo o tipo de entidades e de infraestruturas; e tam-
bém a edifícios e órgãos do Estado considerados como infraestruturas 
críticas, bem como a personalidades políticas de relevo ou outras con-
sideradas importantes, como grandes empresas económicas e financei-
ras, ou que se dediquem a atividades que exijam proteção frequente 
(ministérios, hospitais, centrais elétricas ou instalações críticas em ge-
ral), dada a exiguidade de Forças de Segurança nacionais para vigiar e 
proteger essas e outras dependências do Estado.

Embora não se refiram diretamente à temática deste tema em in-
vestigação, mas que se enquadram dentro da estreita simbiose exis-
tente entre as nossas Forças Armadas, mais vocacionadas para as 
missões de ataque em combate, e aquelas outras Forças de estrutura 
militar mais vocacionados para ações policiais e de segurança de ca-
racterísticas militares, serão de referir e de destacar as frequentes 
missões cumpridas no estrangeiro pela Guarda Nacional Republicana, 
chamada a intervir em cenários de conflito ou de guerra internacio-
nais, com excelentes referências e louvores. Esta característica tipi-
camente portuguesa de facilidade de interação com as populações, 
deve-se à nossa forma de estar no mundo ao longo do tempo histórico, 
sedimentada pela experiência de atuação adquirida na guerra do an-
terior Ultramar português.

Estas características de alto valor têm-se refletido nos notáveis ser-
viços prestados pelas nossas Forças militares no estrangeiro; o que 
tem contribuído para uma boa imagem do militar português, frequen-
temente requisitado pela ONU para missões de pacificação em cená-
rios de grande instabilidade ou envolvendo consideráveis graus de 
perigosidade; sobretudo naqueles que exigem grande interação com a 
população civil e o seu entendimento da situação quanto à construção 
do regresso à normalidade.
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Conclusão

Com especial enfoque na União Europeia, continua o debate sobre 
a atuação das Forças de Segurança nacionais em cenários de guerra, 
nomeadamente quando se verifica em simultâneo o envolvimento das 
empresas de segurança militares privadas. 

Debate ainda abrangente à questão da entrega da prestação de ser-
viços a estas ESMP em áreas de conflito violento de baixa ou de média 
intensidade e que anteriormente eram da exclusiva competência do 
foro militar. São áreas onde grassam todo o tipo de conflitos envolven-
do armas pesadas ou mesmo aviação de combate e em que se enqua-
dram as denominadas Missões de Petersberg ou de MOOTW, nelas se 
verificando uma presença crescente de agentes das ESMP atuando em 
complemento das Forças Armadas nacionais dos Estados envolvidos. 
Em alguns casos mais restritos acabam por operar em sua substituição, 
seja por motivos políticos ou então porque se verifica uma crescente 
tendência do desinvestimento dos países democráticos nos orçamentos 
da Defesa, o que se reflete negativamente nas suas Forças Armadas, 
progressivamente desfalcadas em meios humanos e desprovidas de 
material tecnológico para a guerra moderna.

Este debate central e outros com ele estreitamente relacionados, 
têm-se centrado na atualidade da aplicação do princípio weberiano tra-
dicional da detenção pelo Estado do monopólio da violência legítima 
e do respetivo emprego em situações críticas de Segurança e Defesa 
(Weber, 1963).

No caso concreto da hipotética existência de Forças Armadas da 
União Europeia subordinadas a um Comando único integrado dotado 
de capacidade de intervenção permanente, e atendendo à penosa exis-
tência da anterior UEO apenas em Documentos, configuram-se cinco 
realidades face aos novos e multifacetados cenários em constante mu-
tação:

1.	 Existe hoje uma crescente ausência de definição ou de nitidez 
entre as Ameaças internas e as externas que atualmente se 
perfilam contra o Estado-Nação, nomeadamente o europeu. O 
que configura os contornos algo indefinidos e perigosos de uma 
difusa área cinzenta.

2.	 Na era atual e muito devido ao fenómeno globalizante, têm au-
mentado a multidimensionalidade, a multinacionalidade e o ca-
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ráter transnacional das Ameaças, que não cessam de se desdo-
brar, de adquirir novas configurações e de surpreender nos seus 
ataques convencionais e daqueles de índole terrorista.

3.	 Devido ao exposto, reconhece-se que as áreas da Segurança e 
da Defesa se apresentam hoje como mais interdependentes e 
se complementam, tanto interna como externamente, quanto 
aos objetivos e às finalidades políticas do Estado democrático, 
devido às contínuas migrações através das quais terroristas se 
infiltram em tempo no território alvo.

4.	 Constata-se ainda a atuação de forças que intencionalmente 
cultivam a desagregação, fomentando e incutindo na opinião 
pública da UE a ideia algo subversiva de que a Segurança pro-
porcionada pelas Forças Armadas implica elevados custos, in-
vocando o facto ilusório e perigoso da existência de um am-
biente de paz na Europa e da inexistência de uma Ameaça à 
sua integridade! Esta falsa imagem parece repetir à exaustão 
a mensagem anteriormente passada pelo Bloco de Leste e que 
foi por este empregue em permanência durante todo o período 
da Guerra Fria! Esses próceres preferem assim ignorar, inten-
cionalmente ou por simples interesses partidários, o que está a 
acontecer na Ucrânia, nos Países Bálticos, na Síria, na Turquia, 
no Cáucaso e na postura agressiva do Irão; situações em geral 
associadas à permanente instabilidade política e ideológica que 
transcorre por todo o extenso Arco de Crises existente no Sul e 
no Sudeste da Europa.

5.	 Tem vindo a ser ignorada a existência confirmada de um círculo 
vicioso em que as Forças Armadas estão a ser alvo de erosão, de 
forma lenta mas inexorável, devido à ação conjugada de quatro 
fatores: o fim do serviço militar obrigatório, que era o único e 
grande aglutinador de um dever nacional nivelador que deve 
ser de todos os cidadãos e não apenas de alguns, com a con-
sequente diminuição do pessoal militar ao serviço das Forças 
Armadas; o grande desnível de remunerações entre o militar 
normal e aquele outro que se encontra ao serviço das ESMP; o 
prosseguir de um intenso e pernicioso recrutamento das ESMP 
sobre os militares ainda no ativo, devido ao seu elevado grau 
técnico de especialização e de preparação; finalmente e fechan-
do o círculo, a constante diminuição de voluntários para integrar 
as Forças Armadas nacionais associada à crescente diminuição 
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de vagas de ingresso devido aos sucessivos cortes nos orçamen-
tos militares de Defesa, tudo se conjugando para o conduzir da 
sua perigosa erosão em tecnologia, na falta de efetivos e conse-
quentemente na sua eficácia e estado de prontidão.

O debate e a problemática são de difícil resolução, tanto mais que os 
governos europeus democráticos têm relutância em desviar os neces-
sários fundos para as suas Forças Armadas em detrimento, por exem-
plo, das importantes áreas de Ação Social e dos serviços de Saúde, 
essencialmente porque esta sua opção, que não é só de agora, lhes 
confere melhor imagem e múltiplos benefícios políticos junto das popu-
lações que os elegeram, mas que antes deveriam informar e proteger 
face à instável situação internacional. 

A esta problemática acresce todo o tipo de pressões que tendem 
a manietar os órgãos de governação; assumem visível destaque a 
permanente campanha movida pelas organizações de índole pacifista 
ideológica, as quais afinal se manifestam tão somente no denominado 
mundo ocidental democrático e nunca nos países totalitários ideológi-
cos.

Do exposto, ressalta a tendência existencial do Estado democrático 
para entregar a execução de determinadas missões nacionais e o ga-
rantir da sua Segurança, dentro e fora das suas fronteiras, a Empresas 
de Segurança Privadas no seu interior, ou a Empresas de Segurança 
Militares Privadas no seu exterior onde se perfilam as ameaças que se 
projetarão no futuro para o seu interior. Neste capítulo, as ESMP pode-
rão contribuir para a edificação de uma Defesa alargada em distantes 
regiões geoestratégicas, mas onde se perfilam Ameaças que em minu-
tos poderão atingir o solo nacional, numa conjuntura onde proliferam 
os mísseis de médio e de longo alcance.

O debate terá, pois, de prosseguir de forma construtiva e presciente 
para que seja alcançada uma desejável clarificação dos campos e dos 
interesses em presença, nomeadamente porque haverá que estabe-
lecer uma linha de fronteira de atuação entre o conjunto das Forças 
Militares de Defesa e as Forças de Segurança Pública, por um lado; e as 
outras de segurança privada e de segurança militar privada por outro, 
embora se possa aceitar que, e em face da instabilidade política reinan-
te, todas se possam complementar e atuar sob legislação apropriada.

No que concerne concretamente ao nosso país, haverá que esta-
belecer os limites de atuação das ESP e de forma análoga das ESMP, 
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através da elaboração e publicação de uma adequada Legislação Na-
cional que possa eliminar ambiguidades e estabelecer precisos setores 
de atuação, nomeadamente quanto à atuação destas últimas forças 
militares privadas em cenários de Crise e de Guerra internacionais. 
Torna-se desejável afinar as condições particulares de atuação, no-
meadamente as que respeitam às empresas de segurança militares 
privadas, para que da sua atuação, em determinados cenários cada 
vez mais complexos e difusos, resulte o aumento de uma Segurança 
alargada, se fortaleça o espírito de Defesa nacional e a construção nos 
seus múltiplos planos de uma boa imagem para Portugal. 

Compreende-se que a tarefa é complexa, mas a virtú de Maquia-
vel deverá encontrar-se omnipresente quanto ao prestígio do Estado 
Nacional, que terá de prevalecer em permanência sobre os interesses 
partidários do momento. Pelo que a difícil investigação nesta área terá 
sempre de prosseguir, em prol de uma acrescida Segurança e Defesa 
que nunca poderá ser descurada, pois constituirá agora e no futuro 
a garantia perene da vitalidade do Estado e o suporte da sua Política 
Nacional, como Estado atuante na complexa e conturbada área das 
Relações Internacionais. 
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Resumo

O presente texto é fruto de investigação desenvolvida no campo dos direitos 
fundamentais dos cidadãos, em particular no que concerne à proteção de dados 
pessoais, constituindo o suporte escrito, com alguns desenvolvimentos pon-
tuais, de uma exposição oral feita na Conferência de 9 de maio de 2017, na 
Universidade Lusófona, em Lisboa.
Hodiernamente, apesar da legislação nacional portuguesa acautelar cuidados 
especiais em matéria de proteção de dados pessoais, constata-se que, face à 
recente aprovação, pela União Europeia, do Regulamento Geral sobre a Prote-
ção de Dados (RGPD), todos os Estados-Membros terão de cumprir regras mais 
apertadas. Neste contexto, pretende-se investigar quanto aos novos desafios 
que as entidades públicas e privadas terão que enfrentar.
A investigação é contínua, sendo possível, na presente data, apresentar algu-
mas evidências que irão contribuir para as conclusões finais.

Palavras-Chave: RGPD, GDPR, tratamento de dados, proteção de dados pes-
soais
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Abstract

The current text is the result of a research carried out in the field of citizens’ 
fundamental rights, particularly, with respect to Personal Data Protection, con-
stituting the written support, with some punctual developments, of an oral pres-
entation made at the Conference of May 9, 2017, at the Lusófona University in 
Lisbon.
Nowadays, despite Portugal’s national legislation ensuring special care in rela-
tion to Personal Data Protection, one notes that, the recent approval by the Eu-
ropean Union, of the «General Data Protection Regulation» (GDPR), all Member 
States will have to comply with tighter rules. In this context, it intends to inves-
tigate about the new challenges that public and private entities will have to face.
The research goes on and it is possible, actually, to present some evidence that 
will contribute to the final conclusions.

Keywords: RGPD, GDPR, data processing, personal data protection
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Os compromissos internacionais assumidos pelo Estado Portu-
guês no que respeita a inúmeras matérias, designadamente ao nível 
da União Europeia, implicam uma permanente atualização quanto a 
decisões tomadas ao abrigo desses compromissos, nomeadamente, 
aquelas que têm como objetivo assegurar uma proteção uniforme e 
coerente de pessoas singulares.

Neste contexto, o foco da presente investigação refere-se à «Prote-
ção de Dados Pessoais», face à publicação do novo Regulamento Geral 
Sobre a Proteção de Dados. À luz do Regulamento e no âmbito do tra-
tamento de dados pessoais, quais os principais desafios que as entida-
des públicas e privadas terão que enfrentar, em particular no contexto 
laboral, quais as principais medidas que devem os responsáveis pelos 
tratamentos adotar e quais as necessidades de legislação complemen-
tar a que o Estado Português deve responder?

Assim, o presente artigo é composto por nove pontos, refletindo, 
sucintamente, as matérias investigadas no campo da proteção de da-
dos pessoais.

São, por fim, apresentadas algumas reflexões/conclusões, repre-
sentado parte dos desafios a serem enfrentados e constituindo parte da 
resposta à pergunta de partida que foi colocada para esta investigação.

1. Enquadramento

No âmbito da atividade do «Centro de Investigação em Ciência 
Política, Relações Internacionais e Segurança» (CICPRIS), em que se 
colocam questões quanto à «Segurança Pública versus Segurança Pri-
vada», tendo ainda presente o facto de Portugal ser um Estado-Membro 
da União Europeia, entende-se ser pertinente uma abordagem sobre o 
tema da proteção de dados.

Embora o conceito de dados possa abranger um amplo sentido, in-
teressa aqui investigar sobre dados pessoais. O foco desta investigação 
centra-se, com efeito, na «Proteção de Dados Pessoais».

Neste contexto, o Jornal Oficial da União Europeia publicou, em 
2016, o novo Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados (União 
Europeia, 2016a), o qual será doravante referido, de forma abrevia-
da, como RGPD. Trata-se de um documento vinculativo para todos os 
Estados-Membros, tendo como objetivo principal assegurar um nível 
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equivalente de proteção das pessoas singulares e permitir a livre circu-
lação de dados pessoais na União.

Com efeito, o designado Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamen-
to Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, relativo à proteção 
das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados 
pessoais e à livre circulação desses dados vigora desde 25 de maio de 
2016, sendo aplicável a partir de 25 de maio de 2018.

Na verdade, o regulamento faz revogar a Diretiva 95/46/CE (União 
Europeia, 1995), com efeitos a partir de 25 de maio de 2018. Contudo, 
cabe aqui destacar o facto da referida Diretiva ser a base das diversas 
leis de proteção de dados dos Estados-Membros. Nestes, inclui-se na-
turalmente o Estado Português, o qual, transpôs a Diretiva, há cerca de 
dezanove anos, para o regime jurídico nacional, através da publicação 
da Lei 67/98, de 26 de outubro (Portugal, 1998), sendo esta vulgar-
mente conhecida como Lei da Proteção de Dados Pessoais, doravante 
referida como LPDP, e que atualmente regula, de forma geral, o trata-
mento de dados pessoais no âmbito nacional português.

Paralelamente, no mesmo dia 27 de abril de 2016, o Jornal Oficial 
da União Europeia publicou a Diretiva (UE) 2016/680 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, relativa à proteção 
das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados 
pessoais pelas autoridades competentes para efeitos de prevenção, 
investigação, deteção ou repressão de infrações penais ou execução 
de sanções penais, e à livre circulação desses dados, e que revoga a 
Decisão-Quadro 2008/977/JAI do Conselho. O Art.º 63º desta direti-
va (União Europeia, 2016b) (doravante referida, de forma abreviada, 
como Diretiva (UE) 2016/680), impõe que os Estados-Membros ado-
tem e publiquem, até 6 de maio de 2018, as disposições legislativas, 
regulamentares e administrativas necessárias para dar cumprimento à 
Diretiva em apreço. Impõe ainda o mesmo artigo que os Estados-Mem-
bros apliquem as referidas disposições a partir de 6 de maio de 2018.

De salientar que, tal como consta da Diretiva (UE) 2016/680 (União 
Europeia, 2016b: Considerando n.º 5), a «Diretiva 95/46/CE do Par-
lamento Europeu e do Conselho é aplicável a todos os tratamentos de 
dados pessoais nos Estados-Membros, nos setores público e privado. 
Não é, porém, aplicável ao tratamento de dados pessoais no exercício 
de atividades não sujeitas à aplicação do direito comunitário, como as 
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atividades realizadas nos domínios da cooperação judiciária em matéria 
penal e da cooperação policial».

Na verdade, a mesma diretiva estabelece que, a partir de maio de 
2018 e no âmbito das suas funções, a polícia ou outras autoridades de 
aplicação da lei, entre outros organismos ou entidades públicas, «caso 
esses organismos ou entidades tratem dados pessoais para efeitos que 
não sejam os da presente diretiva, é aplicável o Regulamento (UE) 
2016/679» (União Europeia, 2016b: Considerando n.º 11). Ou seja, 
em breve, os organismos ou entidades públicas que exerçam ativida-
des no âmbito da segurança pública terão de olhar de modo criterioso 
para o cumprimento da Diretiva (UE) 2016/680, sem esquecer, em 
determinadas situações, a aplicação do novo Regulamento Geral sobre 
a Proteção de Dados. A Diretiva (UE) 2016/680 reforça esta ideia ao 
estabelecer que, no âmbito das missões de Segurança Pública, «os 
Estados-Membros podem atribuir às autoridades competentes outras 
funções que não sejam necessariamente executadas para efeitos de 
prevenção, investigação, deteção ou repressão de infrações penais, no-
meadamente a salvaguarda e a prevenção de ameaças à segurança pú-
blica, de modo que o tratamento dos dados pessoais para esses outros 
efeitos, na medida em que se insira na esfera do direito da União, seja 
abrangido pelo âmbito de aplicação do Regulamento (UE) 2016/679» 
(União Europeia, 2016b: Considerando n.º 12).

Por outro lado, na parte inicial do texto do RGPD, reconhece-se que 
«a rápida evolução tecnológica e a globalização criaram novos desafios 
em matéria de proteção de dados pessoais. A recolha e a partilha de 
dados pessoais registaram um aumento significativo. As novas tecnolo-
gias permitem às empresas privadas e às entidades públicas a utiliza-
ção de dados pessoais numa escala sem precedentes no exercício das 
suas atividades. As pessoas singulares disponibilizam cada vez mais 
as suas informações pessoais de uma forma pública e global. As novas 
tecnologias transformaram a economia e a vida social e deverão con-
tribuir para facilitar a livre circulação de dados pessoais na União e a 
sua transferência para países terceiros e organizações internacionais, 
assegurando simultaneamente um elevado nível de proteção dos dados 
pessoais» (União Europeia, 2016a: Considerando n.º 6).

Face ao exposto, sabendo que, em matéria de proteção de dados 
pessoais, o RGPD terá de ser cumprido, tanto no âmbito do exercício 
de atividades de segurança pública, por entidades públicas, como no 
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âmbito do exercício da atividade de segurança privada, por entidades 
privadas, interessa aqui averiguar quanto aos principais desafios que 
terão de ser enfrentados pelas diferentes categorias de entidades.

2. Constituição da República Portuguesa

Em 1976, a Assembleia Constituinte reuniu, aprovou e decretou a 
atual Constituição da República Portuguesa, doravante designada por 
CRP, em vigor desde abril, desse ano, ou seja, dois anos após a revolu-
ção de 25 de abril de 1974.

Este documento legislativo a que o Estado português se encontra 
subordinado, mantêm-se em vigor apesar das sucessivas revisões, cuja 
sétima e última destas tem data de 12 de agosto de 2005.

Com efeito, as normas constitucionais correspondem ao tronco de 
todos os diversos ramos do direito. Sem esquecer o facto de ter sido o 
caso português o pioneiro na «constitucionalização expressa da relação 
informática/direitos fundamentais» (Pinheiro, 2015: 666), propõe-se 
neste texto a reflexão sobre algumas das inúmeras questões de índole 
constitucional que o tratamento de dados pessoais, em particular no 
contexto laboral, pode suscitar.

A «Comissão Nacional de Proteção de Dados», doravante designa-
da por «CNPD», entidade administrativa independente, a qual irá ser 
sujeita a maior pormenor ao longo da presente investigação, indica 
na sua página da internet o seguinte: «desde 1976 que a Constituição 
da República Portuguesa consagrou, como direito fundamental, no seu 
artigo 35º, a proteção dos dados pessoais face à utilização da informá-
tica» (CNPD, s.d.).

Efetivamente, conforme o n.º 1 do Art.º 35º da CRP (Portugal, 
2011: 23), «todos os cidadãos têm o direito de acesso aos dados in-
formatizados que lhes digam respeito, podendo exigir a sua retificação 
e atualização, e o direito de conhecer a finalidade a que se destinam, 
nos termos da lei».

Conforme ensina Jorge Miranda, a Constituição de 1976 tem carac-
terísticas especiais, atendendo ao passado recente de ditadura. Este 
mesmo autor afirma ainda que, tendo em conta o regime autoritário 
derrubado em 1974 e o que foram os riscos de implantação de nova di-
tadura em 1975, é uma Constituição muito preocupada com os direitos 
fundamentais dos cidadãos (Miranda, 2002: 210).
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Naturalmente, na CRP estão ainda consagrados outros direitos pes-
soais. Entre estes, conforme o n.º 1 do Art.º 26º, a «todos são reco-
nhecidos os direitos à identidade pessoal, ao desenvolvimento da per-
sonalidade, à capacidade civil, à cidadania, ao bom nome e reputação, 
à imagem, à palavra, à reserva da intimidade da vida privada e familiar 
e à proteção legal contra quaisquer formas de discriminação» (Portu-
gal, 2011: 18).

3. Definição de dados pessoais

Quando se investiga sobre proteção de dados, antes de mais, im-
porta definir o que se entende por dados pessoais. Assim, conforme 
refere o RGPD, são considerados dados pessoais todos os que se en-
quadrem com «informação relativa a uma pessoa singular identificada 
ou identificável (titular dos dados); é considerada identificável uma 
pessoa singular que possa ser identificada, direta ou indiretamente, em 
especial por referência a um identificador, como por exemplo um nome, 
um número de identificação, dados de localização, identificadores por 
via eletrónica ou a um ou mais elementos específicos da identidade 
física, fisiológica, genética, mental, económica, cultural ou social dessa 
pessoa singular» (União Europeia, 2016a: Art.º 4º, Alínea 1).

Desta definição, cabe aqui esclarecer o entendimento dado à pala-
vra identificável. Tal como refere Catarina Sarmento e Castro (2005: 
124), «o caso da recolha de imagens pelos sistemas vídeo (mas tam-
bém fotografias) de controlo da passagem de veículos nas portagens 
ou do acesso de veículos a zonas de circulação condicionada, ou de 
controlo de velocidade, através dos quais se regista o número de ma-
trícula de um veículo, permitindo, através desta, identificar o seu pro-
prietário, ou o titular do contrato de via verde. Nestes casos, não se 
procede ao registo da imagem da pessoa em si, que não é identificada 
na imagem, mas torna-se possível a identificação de uma determinada 
pessoa, sendo, por conseguinte, identificável a pessoa em causa, ainda 
que com recurso a outras informações».

4. Tratamento de dados

Em conformidade com a alínea b) do Art.º 3º da LPDP, o trata-
mento de dados é definido da seguinte forma: «qualquer operação ou 
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conjunto de operações sobre dados pessoais, efetuadas com ou sem 
meios automatizados, tais como a recolha, o registo, a organização, a 
conservação, a adaptação ou alteração, a recuperação, a consulta, a 
utilização, a comunicação por transmissão, por difusão ou por qualquer 
outra forma de colocação à disposição, com comparação ou interco-
nexão, bem como o bloqueio, apagamento ou destruição» (Portugal, 
1998: 5536).

Veja-se que o RGPD define tratamento de dados como «uma opera-
ção ou um conjunto de operações efetuadas sobre dados pessoais ou 
sobre conjuntos de dados pessoais, por meios automatizados ou não au-
tomatizados, tais como a recolha, o registo, a organização, a estrutura-
ção, a conservação, a adaptação ou alteração, a recuperação, a consulta, 
a utilização, a divulgação por transmissão, difusão ou qualquer outra 
forma de disponibilização, a comparação ou interconexão, a limitação, o 
apagamento ou a destruição» (União Europeia, 2016a: Art.º 4º, alínea 
2). Efetivamente, na sua essência, não existe grande alteração, quando 
comparada com a definição que vigora, desde 1998, em Portugal.

De salientar que de acordo com o n.º 1 do Art.º 27º da LPDP, «o 
responsável pelo tratamento ou, se for caso disso, o seu representante 
deve notificar a CNPD antes da realização de um tratamento ou con-
junto de tratamentos, total ou parcialmente autorizados, destinados à 
prossecução de uma ou mais finalidades interligadas» (Portugal, 1998: 
5543). Efetivamente têm sido estas notificações e consequentes deci-
sões as responsáveis por grande parte do trabalho da Comissão Nacio-
nal de Proteção de Dados.

No entanto, face ao estabelecido no RGPD, o paradigma vai ser 
alterado. De acordo com a Diretiva 95/46/CE e em conformidade com 
o estabelecido no regime jurídico português (Portugal, 1998: 5543), é 
obrigatória a notificação do tratamento de dados pessoais à CNPD. Na 
verdade, de acordo com o RGPD (União Europeia, 2016a: Considerando 
n.º 89), «além de esta obrigação originar encargos administrativos e 
financeiros, nem sempre contribuiu para a melhoria da proteção dos 
dados pessoais. Tais obrigações gerais e indiscriminadas de notificação 
deverão, por isso, ser suprimidas e substituídas por regras e procedi-
mentos eficazes mais centrados nos tipos de operações de tratamento 
suscetíveis de resultar num elevado risco para os direitos e liberdades 
das pessoas singulares, devido à sua natureza, âmbito, contexto e fi-
nalidades».



209

Novos Desafios sobre a Proteção de Dados

Pela citação anterior, verifica-se uma notável alteração de paradig-
ma. Assim, deixarão de existir notificações obrigatórias e passarão a 
ser exigidas regras e procedimentos eficazes. Ou seja, deixará de pri-
mar uma hétero-regulação, através da autoridade de controlo, impe-
rando a autorregulação a partir de 25 de maio de 2018, data a partir da 
qual o RGPD passa a ser aplicável (União Europeia, 2016a: Art.º 99º).

Efetivamente, as entidades públicas e privadas terão de avaliar de-
talhadamente cada operação de tratamento de dados pessoais. Por 
conseguinte, particularmente no contexto laboral, as operações que 
envolvam tratamento de dados pessoais dos trabalhadores passam a 
ter de ser encaradas de forma diferente do que têm sido. Com toda a 
certeza, em cada entidade, novas regras e procedimentos terão de ser 
definidos de modo a não ficarem sujeitos à condição de incumprimento 
com o RGPD.

5. Objetivo do RGPD

Quanto ao objetivo, o Art.º 1º, n.º 1 do Regulamento Geral Sobre a 
Proteção de Dados prescreve: «O presente regulamento estabelece as 
regras relativas à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao 
tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados» (União 
Europeia, 2016a). Fica claro o objetivo genérico, ou seja, são estabeleci-
das regras quanto ao tratamento de dados pessoais dos cidadãos.

O RGPD salienta a questão da defesa de direitos e liberdades fun-
damentais das pessoas singulares, nomeadamente o direito à prote-
ção de dados pessoais (União Europeia, 2016a: Art.º 1º, n.º 2). A 
este propósito cabe aqui referir que os direitos constitucionais de cada 
Estado-Membro nunca podem ser ultrapassados. Isto é, a questão da 
liberdade e privacidade dos cidadãos não deve ser negligenciada em 
prol de outros interesses, tal como previsto na Constituição da Repú-
blica Portuguesa.

De modo idêntico, no âmbito da União Europeia, são necessárias 
regras que defendam os cidadãos de forma justa e igualitária.

Como anteriormente referido, a Diretiva 95/46/CE deu origem, no 
âmbito da ordem jurídica portuguesa, à Lei n.º 67/981, de 26 de ou-
tubro.

1.	 Cf. Portugal (1998: 5544-5546).
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No entanto, conforme é referido no RGPD (União Europeia, 2016a: 
Considerando n.º 9), cada Estado-Membro transpôs a Diretiva para 
o seu ordenamento jurídico da forma que entendeu, resultando em 
diferentes níveis de proteção de dados. Na realidade, «os objetivos e 
os princípios da Diretiva 95/46/CE continuam a ser válidos, mas não 
evitaram a fragmentação da aplicação da proteção dos dados ao nível 
da União, nem a insegurança jurídica ou o sentimento generalizado 
da opinião pública de que subsistem riscos significativos para a pro-
teção das pessoas singulares, nomeadamente no que diz respeito às 
atividades por via eletrónica. As diferenças no nível de proteção dos 
direitos e das pessoas singulares, nomeadamente do direito à proteção 
dos dados pessoais no contexto do tratamento desses dados nos Esta-
dos-Membros, podem impedir a livre circulação de dados pessoais na 
União. Essas diferenças podem, por conseguinte, constituir um obstá-
culo ao exercício das atividades económicas a nível da União, distorcer 
a concorrência e impedir as autoridades de cumprirem as obrigações 
que lhes incumbem por força do direito da União. Essas diferenças 
entre os níveis de proteção devem-se à existência de disparidades na 
execução e aplicação da Diretiva 95/46/CE» (União Europeia, 2016a: 
Considerando n.º 9). Face ao exposto, tornou-se evidente a necessi-
dade de elevar o nível de proteção e torná-lo equivalente em todos os 
Estados-Membros, o que resultou na concretização do RGPD.

No mesmo sentido, refere a CNPD (2017) que o «Regulamento Ge-
ral de Proteção de Dados (RGPD) passará a ser aplicado diretamente a 
partir de 25 de maio de 2018, e vem substituir a atual diretiva e lei de 
proteção de dados pessoais. O novo quadro legal traz algumas mudan-
ças significativas que terão diferente impacto na vida das organizações, 
consoante a sua natureza, área de atividade, dimensão e tipo de trata-
mentos de dados pessoais que realizem».

6. Âmbito da aplicação do RGPD

No Regulamento em apreço, relativamente ao âmbito de aplicação 
material do mesmo, é indicado que estas novas regras aplicam-se «ao 
tratamento de dados pessoais por meios total ou parcialmente auto-
matizados, bem como ao tratamento por meios não automatizados de 
dados pessoais contidos em ficheiros ou a eles destinados» (União Eu-
ropeia, 2016a: Art.º 2º, n.º 1).
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Um outro aspeto que interessa desde já destacar é que para além 
de existir uma previsão de cumprimento das novas regras por parte 
dos Estados-Membros, também os Estados que, não fazendo parte da 
União, querendo proceder ao tratamento de dados pessoais de cida-
dãos europeus terão de ter em linha de conta a aplicação do regula-
mento em causa. Ou seja, o âmbito deste documento é internacional.

Na verdade, relativamente ao âmbito de aplicação territorial, o 
RGPD (União Europeia, 2016a: Art.º 3º): «1. O presente regulamento 
aplica-se ao tratamento de dados pessoais efetuado no contexto das 
atividades de um estabelecimento de um responsável pelo tratamento 
ou de um subcontratante situado no território da União, independente-
mente de o tratamento ocorrer dentro ou fora da União.

2. O presente regulamento aplica-se ao tratamento de dados pes-
soais de titulares residentes no território da União, efetuado por um 
responsável pelo tratamento ou subcontratante não estabelecido na 
União, quando as atividades de tratamento estejam relacionadas com:

a.	 a oferta de bens ou serviços a esses titulares de dados na União, 
independentemente da exigência de os titulares dos dados pro-
cederem a um pagamento;

b.	 o controlo do seu comportamento, desde que esse comporta-
mento tenha lugar na União. 

3. O presente regulamento aplica-se ao tratamento de dados pes-
soais por um responsável pelo tratamento estabelecido não na União, 
mas num lugar em que se aplique o direito de um Estado-Membro por 
força do direito internacional público».

Interessa, neste momento, esclarecer o seguinte: quando o legisla-
dor utiliza a palavra subcontratante deveria, na verdade, utilizar o ter-
mo subcontratado, ou seja, a entidade subcontratada pelo responsável 
pelo tratamento de dados pessoais. Efetivamente, esta «incorreção» já 
se tinha verificado aquando da publicação da Diretiva 95/46/CE. Deduz-
se que, tendo em conta o facto de o RGPD constituir uma «evolução» 
da Diretiva, tenha-se optado por manter a mesma designação no mo-
mento da tradução a partir do documento original em língua inglesa, 
o qual é denominado por General Data Protection Regulation (GDPR).
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7. Data Protection Officer (DPO)

No RGPD, para além da obrigação de adoção de políticas e proce-
dimentos de segurança de dados, é criada a figura do Data Protection 
Officer (DPO), ou, na versão em língua portuguesa, Encarregado da 
Proteção de Dados, o qual deve ter conhecimentos especializados neste 
domínio do direito e das práticas da proteção de dados, sabendo que 
terá como principal função controlar o cumprimento das regras do novo 
Regulamento, seja numa entidade pública ou privada.

8. Sanções

O RGPD prevê, para os casos de incumprimento, diversas sanções a 
serem aplicadas pela autoridade de controlo respetiva, a qual, em Por-
tugal, é exercida pela Comissão Nacional de Proteção de Dados. Assim, 
salienta-se que «o incumprimento de uma ordem emitida pela autori-
dade de controlo a que se refere o Art.º 58º, n.º 2, está sujeito, em 
conformidade com o n.º 2 do presente artigo, a coimas até 20.000.000 
EUR ou, no caso de uma empresa, até 4% do seu volume de negócios 
anual a nível mundial correspondente ao exercício financeiro anterior, 
consoante o montante mais elevado» (União Europeia, 2016a: Art.º 
83º, n.º 6).

A Comissão Nacional de Proteção de Dados, doravante designada 
CNPD, é uma autoridade nacional. Para além dessa condição, o n.º 1 
do Art.º 22º da Lei n.º 67/98, de 26 de outubro de 1998, doravante 
designada por Lei de Proteção de Dados Pessoais (LPDP), refere que a 
CNPD «tem como atribuição controlar e fiscalizar o cumprimento das 
disposições legais e regulamentares em matéria de proteção de dados 
pessoais, em rigoroso respeito pelos direitos do homem e pelas liberda-
des e garantias consagradas na Constituição e na lei» (Portugal, 1998: 
5541).

No entanto, recorrendo ao Relatório de Atividades da CNPD de 
2015, o número de coimas aplicadas tem pouca expressão, conforme 
demonstra o quadro seguinte:
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Quadro 1: Evolução do número de coimas aplicadas pela CNPD entre 2001 e 2015  
(CNPD, 2016)

Parece existir incapacidade de fiscalizar adequadamente. Veja-se 
que a Presidente da CNPD, Filipa Calvão (2017), numa entrevista publi-
cada recentemente, refere que a «legislação em vigor, que é de 1998, 
tem coimas tão baixas que às vezes compensa continuar a cometer 
ilícitos. Até porque o regime não prevê a penalização sobre a reinci-
dência». Por aqui se pode entender a dificuldade de fazer cumprir o 
disposto legalmente quanto à matéria de proteção de dados pessoais.

Neste contexto, a CNPD emitiu, no início de 2017, algumas orienta-
ções para o cumprimento do RGPD, para além da sugestão de imple-
mentação de medidas a tomar pelas entidades públicas e privadas. A 
análise das medidas propostas será uma das matérias a desenvolver no 
decorrer da presente investigação.

9. Formação Profissional

No âmbito do exercício da atividade de segurança privada, a Portaria 
n.º 114/2015 de 24 de abril (Portugal, 2015), a qual altera e republi-
ca a Portaria n.º 148/2014, de 18 de julho, estabelece o conteúdo e 
a duração dos cursos de formação do pessoal de segurança privada. 
Efetivamente, no conteúdo da formação estabelecido pelo legislador, 
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verifica-se a ausência de obrigação de formação específica em matéria 
de proteção de dados pessoais.

Ora, para o legislador, se a matéria em causa não fosse motivo de 
relevo no âmbito do exercício da atividade de segurança privada, face à 
evolução legislativa, não teria sido incluída, expressamente, a matéria 
de proteção de dados pessoais no conteúdo da formação exigida para o 
exercício do cargo de diretor de segurança, conforme se demonstra no 
seguinte quadro comparativo:

Portaria n.º 1142/2009 
(Portugal, 2009)

Portaria n.º 114/2015 
(Portugal, 2015)

e) Segurança da informação;
i) Segurança da informação  

e proteção de dados pessoais;

Quadro 2: Evolução na formação exigida  
para o exercício do cargo de diretor de segurança

Sabendo que, em parte significativa dos tratamentos, são os vigi-
lantes de empresas de segurança privada e, por conseguinte, funcio-
nários das entidades subcontratadas pelo responsável pelo tratamen-
to de dados pessoais, a desempenhar um papel profissional de maior 
proximidade física e acesso aos dados recolhidos, seja no âmbito da 
utilização de sistemas de videovigilância, no controlo de acesso com 
recurso a sistemas biométricos, no controlo de sistemas de geoloca-
lização, entre outros tratamentos de dados, entende-se existir uma 
lacuna legislativa, a corrigir tão breve quanto possível, relativamente 
à obrigatoriedade de formação específica em matéria de proteção de 
dados, para todas as especialidades do pessoal de segurança privada.

Por outro lado, com necessidade de obrigatoriedade de formação 
específica em matéria de proteção de dados encontram-se as entida-
des sujeitas a registo prévio e seus trabalhadores/técnicos, no âmbito 
da legislação aplicável à atividade de segurança privada, sabendo que 
estas entidades procedem ao estudo e conceção, instalação, manuten-
ção ou assistência técnica de material e equipamento de segurança, 
como sejam, entre outros, os sistemas de videovigilância e os sistemas 
biométricos. Naturalmente, em função das suas atividades, tanto na 
instalação, na fase de testes, na manutenção ou assistência técnica, 
têm fácil acesso a dados pessoais registados, como seja o exemplo de 
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imagens recolhidas em gravadores que tenham necessidade de repara-
ção, pelo que deverão ter formação adequada e obrigatória em matéria 
de proteção de dados pessoais. Efetivamente, também neste contexto 
existe uma lacuna legislativa, a qual terá de ser corrigida tão breve 
quanto possível.

Reflexões/Conclusões

A presente investigação, não estando concluída, pode, suscitar des-
de já algumas reflexões. Uma destas refere-se à necessidade de existir 
um cuidado especial das entidades públicas e privadas na formação, 
informação e consciencialização dos colaboradores para o cumprimen-
to rigoroso dos direitos dos titulares dos dados pessoais. Sejam estes 
relativamente aos clientes/utentes, sejam ainda quanto aos próprios 
trabalhadores. Conforme refere o RGPD, não pode ser esquecida a de-
fesa dos direitos e liberdades no que respeita ao tratamento de dados 
pessoais dos trabalhadores no contexto laboral. Isto, desde o recruta-
mento, até à cessação da relação de trabalho, passando, por exemplo, 
por sistemas de controlo no local de trabalho, nomeadamente os que 
registam dados biométricos, os sistemas de videovigilância ou os siste-
mas de geolocalização.

Outra reflexão que esta investigação suscita refere-se às respon-
sabilidades na proteção de dados pessoais. São múltiplas as opera-
ções e responsabilidades dos responsáveis que envolvem tratamentos 
de dados pessoais. Cada entidade terá que avaliar casuisticamente as 
medidas a tomar para mitigar os riscos inerentes a cada operação de 
tratamento de dados pessoais.

Conforme indicado pela CNPD (2017), «é essencial conhecer as 
novas regras, analisar as novas obrigações, verificar o nível atual de 
cumprimento e adotar as medidas necessárias durante este período de 
transição para assegurar que tudo está pronto atempadamente», ou 
seja, até 25 de maio de 2018. A presente investigação, também por 
este motivo, procede à análise de alguns aspetos que se entendem 
mais relevantes para o cumprimento das novas regras.

Em momento próximo, maior reflexão será exercida sobre a figu-
ra do Data Protection Officer (DPO). Embora em determinados casos 
esteja prevista a obrigatoriedade da nomeação de um DPO, caso não 
seja imposta a obrigação, é aconselhável o recurso a um prestador de 
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serviço externo para a implementação do RGPD, seja numa fase inicial, 
seja para um aconselhamento permanente e contínuo em todas as ma-
térias que possam envolver a proteção de dados pessoais.

Por fim, uma conclusão a que se pode chegar refere-se à necessi-
dade de formação específica e obrigatória, estabelecida em legislação, 
para aqueles que no decurso das suas funções, têm maior proximidade 
física e acesso aos dados recolhidos, seja no âmbito da utilização de 
sistemas de videovigilância, no controlo de acesso com recurso a siste-
mas biométricos, no controlo de sistemas de geolocalização, entre ou-
tros tratamentos de dados. Trata-se do pessoal de segurança privada, 
em especial, os vigilantes.

Serão estes elementos que poderão, na linha da frente, auxiliar a 
sua entidade empregadora a conquistar uma vantagem competitiva 
face às empresas concorrentes. Isto porque, também a concorrência 
poderá constituir um novo desafio em matéria de proteção de dados.

Em suma, as entidades prestadoras de serviços de segurança pri-
vada que tenham os seus trabalhadores com formação profissional 
e conscientes da necessidade de proteção de dados pessoais, assim 
como, as entidades sujeitas a registo prévio, no âmbito da legisla-
ção aplicável à atividade de segurança privada e que tenham os seus 
trabalhadores/técnicos com formação profissional adequada às suas 
funções e em matéria de proteção de dados pessoais, estarão melhor 
preparadas para o cumprimento do RGPD e com elevada probabilidade 
de conquistar maior número de clientes. Fica feito o desafio, tanto para 
as entidades privadas no cumprimento de regras, como para o Estado 
Português na produção da legislação necessária.
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A segurança alimentar é um conceito dinâmico, que tem mudado ao longo do 
tempo, tornando-se cada vez mais completo.
 Na atual conjuntura internacional, a segurança já não está apenas relacionada 
com as armas, passando a ter uma preocupação com a vida e com a dignidade 
humana, a Segurança Humana. 
Esta nova dimensão possui dois aspetos principais: (1) manter as pessoas a sal-
vo de ameaças crónicas como a fome, as doenças, a repressão, e (2) protegê-
-las de mudanças súbitas e nocivas nos padrões da vida quotidiana, como são 
exemplo as guerras, o genocídio e as limpezas étnicas.
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terminada população, podem provocar desnutrição e pobreza, problemas de 
saúde e, em casos mais graves, a morte.
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Abstract

Food security is a dynamic concept that has changed over time, becoming more 
and more complete.
In the current international context, security is no longer just related to weap-
ons but has a concern for life and human dignity, Human Security. This new 
dimension has two main aspects: (1) keeping people safe from chronic threats 
such as hunger, disease, repression; (2) to protect them from sudden and harm-
ful changes in the patterns of daily life, such as wars, genocide and ethnic 
cleansing.
Food security and water security when not guaranteed in a given population can 
lead to malnutrition and poverty, health problems and, in more serious cases, 
death.
The balance between food, water and energy security due to their strong in-
terdependence are key factors for effective growth and a sustainable future in 
which there is sufficient water and food for social and economic development 
and for the survival and well-being of humanity .

Keywords: food security, water security, climate change
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O conceito de segurança sempre foi mais relacionado com o Es-
tado do que com as pessoas. Com efeito, durante muito tempo a segu-
rança foi fundamentalmente identificada com a proteção do território 
contra agressões externas, com a proteção dos interesses nacionais na 
política com o exterior ou com a segurança mundial contra o armamen-
to nuclear (UNDP, 1994: 25).

No entanto, verificou-se que para muita gente, população em geral, 
a insegurança estava mais relacionada com as preocupações ligadas à 
vida quotidiana do que ao medo de um acontecimento nefasto/guerra 
a nível mundial. A segurança simboliza para muitos a proteção contra 
a ameaça de doenças, a fome, o desemprego, os crimes, o conflito so-
cial, a repressão política e os riscos para com o meio ambiente (UNDP, 
1994: 25). 

A segurança já não se prende apenas com as armas, passando a 
manifestar uma preocupação com a vida e com a dignidade humana, o 
que atualmente constitui uma nova dimensão da segurança – a Segu-
rança Humana.

Na nova conjuntura internacional, a Segurança Humana possui, as-
sim, dois aspetos principais (Oliveira, 2009: 68):

•	 manter as pessoas a salvo de ameaças crónicas como a fome, 
as doenças, a repressão; 

•	 protegê-las de mudanças súbitas e nocivas nos padrões da vida 
quotidiana, como são exemplo as guerras, o genocídio e as lim-
pezas étnicas.

Como a história nos relata, a fome é sempre o principal motor das 
revoluções. As revoltas na Tunísia e em países do Médio Oriente foram 
inicialmente manifestações contra a inflação do preço dos alimentos. 
Não foi seguramente a única causa, mas foi o detonador de uma indig-
nação pública com raízes mais profundas, mas com um denominador 
comum.

Como escreve Dahrendorf (1993: 115), «as revoluções não ajudam 
muito quando se trata de pão, de medicamentos e de prateleiras de su-
permercados vazias». E é essa falta de tudo essencial à sobrevivência 
que conduz às revoluções. 

A falta de alimentos ou, mais precisamente, da capacidade de ad-
quiri-los – isto é, a pobreza – é uma das maiores ameaças à segurança 
e à vida das pessoas. França, 1789, foi exemplo disso mesmo.
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O presente trabalho tem como objetivo a avaliação da relevância do 
estudo da Segurança Alimentar e da Segurança Hídrica, duas dimen-
sões da Segurança Humana, para o bem-estar da humanidade. Para se 
concretizar o objetivo proposto, recorrer-se-á essencialmente a pes-
quisa bibliográfica sobre material publicado por instituições nacionais 
e internacionais.

1. Segurança Alimentar e Segurança Hídrica

De acordo com o UNDP (1994: 28), a lista de ameaças à Segurança 
Humana é grande, mas a maioria delas pode agrupar-se em seis cate-
gorias principais, entre as quais se destacam a Segurança Alimentar e 
Segurança Hídrica, objetos do presente estudo.

Atualmente, 1,2 mil milhões de pessoas são extremamente pobres 
e uma em cada oito pessoas no mundo não tem o suficiente para co-
mer (Europe Direct, 2015). Dos 1,29 mil milhões de pessoas muito 
pobres do mundo, cerca de 70% vivem em áreas rurais de países em 
desenvolvimento. A agricultura é o principal empregador em muitos 
dos países em desenvolvimento mais pobres, e as pequenas fazendas 
fornecem até 80 por cento dos alimentos na África subsaariana e partes 
da Ásia (IFAD, 2012).

Em 2011, 36% da população mundial — 2,5 mil milhões de pessoas 
— não dispunham de instalações de saneamento melhoradas e 768 
milhões de pessoas tinham que confiar em fontes de água inseguras. 
A água de quantidade e qualidade suficientes é essencial para a produ-
ção agrícola e para a preparação e processamento de alimentos (HLPE, 
2015: 9).

Hoje, 244 milhões de pessoas vivem fora dos seus países de ori-
gem. Muitos são refugiados económicos que esperam melhorar os seus 
meios de subsistência e enviar dinheiro de volta para casa. Mas mui-
tos migrantes, especialmente os 65 milhões de deslocados forçados do 
mundo, enfrentam condições extremas – falta de emprego, de rendi-
mentos e de acesso aos cuidados de saúde e serviços sociais, além da 
assistência humanitária de emergência (UNDP, 2016: 5).

1.1. Segurança Alimentar

A Segurança Alimentar é um conceito dinâmico, que tem mudado ao 
longo do tempo, tornando-se cada vez mais completo. 
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O termo Segurança Alimentar começou a ser utilizado no final da 
Primeira Guerra Mundial. Foi foco de muitas polémicas quando se tor-
nou claro que a segurança nacional de um país dependia da produção 
e do armazenamento dos alimentos (Vendramini, Oliveira & Campi: 
2012). Por outras palavras a alimentação pode tornar-se uma arma 
poderosa quando um país não tem capacidade de ser autossuficiente 
para alimentar a sua população.

A Segurança Alimentar significa que todos, em qualquer momento, 
têm acesso, quer físico quer económico, aos alimentos básicos de que 
necessitam. Isto requer que não só haja alimentos para todos, como 
também haja acesso imediato aos alimentos, que tenham direito ao 
alimento, seja porque o cultivam, o compram ou o aproveitam no siste-
ma público de distribuição de alimentos. Desta forma, a disponibilidade 
dos alimentos é uma condição necessária para a segurança, mas não 
suficiente (UNDP, 1994: 30).

De acordo com Maniglia (2009: 124), quando se fala em alimen-
tação, não se pode deixar de ter em conta alguns dos pressupostos 
essenciais, tais como a abundância de alimentos de qualidade que per-
mita o acesso de todos. Por outro lado, há um pressuposto não menos 
importante, que se prende com a capacidade económica para a aquisi-
ção desses alimentos.

Ainda na perspetiva da referida autora, a fome é uma consequência 
de pobreza. Esta resulta de vários fatores a ter em conta, como sejam 
a desigualdade social, a concentração de rendas nas mãos de alguns, o 
desperdício, as guerras, os Estados inertes e corruptos, o aumento de 
doenças, a exploração desordenada dos recursos naturais e a falta de 
solidariedade dos povos. Por tudo isto, se poderia afirmar que a pobre-
za não se enquadra na sustentabilidade alimentar, sendo mesmo o seu 
principal obstáculo (Maniglia, 2009: 124).

Em 1996, na Declaração de Roma sobre a Segurança Alimentar 
Mundial e o Plano de Ação da Cimeira Mundial da Alimentação, for-
malizada pelos Chefes de Estado e de Governo dos países membros 
da FAO na «Cúpula Mundial da Alimentação», estabeleceram-se as 
bases para diversas trajetórias, de maneira a atingir um objetivo co-
mum: a segurança alimentar a nível individual, familiar, nacional, re-
gional e mundial. Existe segurança alimentar quando as pessoas têm, 
a todo momento, acesso físico e económico a alimentos seguros, nu-
tritivos e suficientes para satisfazer as suas necessidades dietéticas e 
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preferências alimentares, a fim de levarem uma vida ativa e sã. Temos, 
portanto, definida a segurança alimentar como um estado ou um ob-
jetivo a alcançar.

Esta definição abrange quatro dimensões (FAO, 2006: 1):
•	 Disponibilidade de quantidades suficientes de alimentos de qua-

lidade adequada, fornecidos através da produção interna ou das 
importações (incluindo a ajuda alimentar).

•	 Acesso dos indivíduos a recursos adequados (também chama-
dos direitos) para aquisição de alimentos apropriados para uma 
dieta nutritiva.

•	 Utilização de alimentos através de dieta adequada, água limpa, 
saneamento e cuidados de saúde para alcançar um estado de 
bem-estar nutricional onde todas as necessidades fisiológicas 
são atendidas.

•	 Estabilidade na disponibilidade e acesso aos alimentos, inde-
pendentemente de choques repentinos (por exemplo, uma crise 
económica e/ou climática) ou eventos cíclicos (por exemplo, es-
cassez de alimentos sazonais).

A forma como se relacionam estas dimensões está indicada na Fi-
gura 1.

Estabilidade

Disponibilidade Acesso Utilização

Figura 1 - Dimensões da Segurança Alimentar

Após a Conferência de Roma, a Segurança Alimentar passou a ser 
considerada como um Direito Humano básico à alimentação e nutrição, 
o qual é estabelecido por leis internacionais na universalização dos di-
reitos humanos.

A União Europeia orienta a sua política de segurança alimentar ten-
do como objetivo contribuir para que os seus cidadãos consumam ali-
mentos seguros e nutritivos.

O ano de 2015 foi um ano especial para o desenvolvimento. Foi o 
primeiro Ano Europeu consagrado à ação externa da União Europeia 
e ao papel da Europa no mundo. Para as organizações europeias que 
trabalham em prol do desenvolvimento, foi uma oportunidade única 
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de mostrar a aposta da Europa na erradicação da pobreza à escala 
mundial e motivar mais europeus a empenhar-se no desenvolvimen-
to. 2015 foi também o ano em que se previa alcançar os Objetivos de 
Desenvolvimento do Milénio acordados em 2000, e o ano em que a 
comunidade internacional definiu o futuro quadro mundial para a erra-
dicação da pobreza e o desenvolvimento sustentável através da defi-
nição da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável (European 
Commission, 2015). 

Em 25 de setembro de 2015, durante a «Cúpula de Desenvolvimento 
Sustentável», os 193 Estados membros das Nações Unidas adotaram a 
Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, ou seja, um plano 
de ação para as pessoas, para o planeta e para a prosperidade. Este 
inclui 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 169 metas 
– comprometendo a comunidade internacional a acabar com a pobreza 
e a fome e alcançar o desenvolvimento sustentável entre 2016 e 2030.

Foi reconhecido pela Assembleia Geral da ONU que a erradicação 
da pobreza em todas as suas formas e dimensões, incluindo a pobreza 
extrema, é o maior desafio global e um requisito indispensável para o 
desenvolvimento sustentável.

Em março de 2016, o Fórum Político de Alto Nível da ONU identificou 
um quadro de indicadores globais para os ODS, com 230 indicadores 
para monitorar as 169 metas e acompanhar o progresso, tornando-se 
a base da estrutura de responsabilização dos ODS.

Estes indicadores globais têm como finalidade ajudar os países 
a medir os progressos que estão a fazer para alcançar os objetivos, 
aprender com as experiências e compreender em que áreas deve prio-
rizar e em quais deve alocar recursos.

Apesar destes indicadores estarem definidos, para os que já estão a 
ser aplicados, nem todos os países disponibilizam esses dados para os 
vários indicadores.

A segurança alimentar é essencial para uma boa nutrição e saúde, 
que são vitais para o desenvolvimento sustentável. A ingestão de ali-
mentos contaminados está associada a doenças que são transmitidas 
por alimentos. As doenças transmitidas por alimentos têm sido um 
problema para todas as sociedades desde o início da Humanidade. Os 
tipos, a gravidade e os impactes dessas doenças mudaram através das 
idades e ainda são diversos entre regiões, países e comunidades (WHO, 
2015).
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1.2. Segurança Hídrica

A Segurança Hídrica pode ser entendida como «a capacidade de 
uma população para salvaguardar o acesso sustentável a quantidades 
adequadas de água, com qualidade aceitável para a subsistência, o 
bem-estar humano e o desenvolvimento socioeconómico, assegurando 
a proteção dos recursos hídricos contra a poluição e os desastres rela-
cionados com a água, bem como a preservação dos ecossistemas em 
um clima de paz e estabilidade política» (UNU, 2013: 1).

A água é uma das substâncias mais importantes para a sobrevivên-
cia do Homem e de todos os seres vivos. 

Até à década de 1990, a água tinha pouca relevância na esfera polí-
tica mundial, sendo considerada como um campo de estudo quase que 
totalmente dominado por questões técnicas e económicas. Ocorrências 
várias, com repercussões globais, obrigaram à construção de um novo 
modo de pensar sobre a água no planeta, procurando um modelo de 
gestão da água que propiciasse um melhor bem-estar social.

A relação entre ambiente e qualidade da vida trouxe à realidade a 
questão da disponibilidade de água e seu impacto na autonomia dos 
indivíduos. A consciencialização de se estar perante um recurso natural 
imprescindível, finito, vulnerável e escasso, aliado ao progressivo au-
mento do seu consumo, a degradação das reservas, o elevado número 
de excluídos hídricos, a competição entre os diversos usos e a tendên-
cia para a sua mercantilização geraram a necessidade da humanização 
do direito internacional das águas, que tradicionalmente se preocupava 
apenas com questões de navegabilidade ou de fronteiras, mas não com 
o produto em si e o acesso a ele por parte das populações (Dupuy, 
2006).

O direito à água não se encontra explícito na Carta Internacional de 
Direitos Humanos (1948). A Declaração Universal de Direitos Humanos, 
o Pacto Internacional sobre Direitos Económicos, Sociais e Culturais, e 
o Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos não fazem qualquer 
menção a esse direito. No entanto, ele deve ser entendido como parte 
integrante de vários dos direitos protegidos por esses instrumentos, 
tais como: o direito à vida, o de desfrutar de um nível de vida adequado 
à saúde e ao bem-estar humano, o da proteção contra doenças e do 
acesso a uma alimentação adequada.
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Também a Declaração do Milénio das Nações Unidas (2000) concluiu 
haver a necessidade de uma redução para metade, até 2015, da per-
centagem de pessoas no mundo sem acesso à água potável e sem sa-
neamento, assim como de acabar com a exploração insustentável dos 
recursos hídricos, reconhecendo simultaneamente o papel importante 
da água na agricultura, na energia, na saúde, na biodiversidade e nos 
ecossistemas assim como no combate à pobreza. 

Na Cimeira de Joanesburgo constatou-se o aumento das pressões 
sobre os recursos hídricos escassos. No entanto, a UNESCO não deixou 
de salientar a dimensão ética colocada pela questão da água, afirman-
do que «o acesso à água é considerado como um direito humano fun-
damental» (Salman & McInerney-Lankford, 2004).

A água tornou-se um fator estruturante da habitabilidade dos ter-
ritórios, essencial à vida e recurso insubstituível de produção, estando 
a governação da água sempre associada aos sistemas de poder em 
cada sociedade e território, pelo que o seu controlo é parte essencial 
do poder económico e do poder político, bem como um direito inaliená-
vel das populações. Desde sempre registaram-se lutas pela água, pelo 
que o seu uso foi regulamentado nas mais antigas civilizações que se 
conhecem, sendo importante refletir sobre este assunto (Shiva, 2002).

A água, devido às suas características, é um bom veículo para trans-
missão de várias doenças, tornando-se necessário garantir a sua qua-
lidade/segurança de acordo com a sua utilização.

A maioria das doenças transmitidas pela água doce é causada pela 
presença de micro-organismos, habitualmente após a sua contamina-
ção por fezes humanas ou de animais. A transmissão do agente infe-
cioso através da água pode ocorrer de várias formas. 

A problemática da água impede a vida saudável de milhões de pes-
soas.

A agricultura é responsável por, aproximadamente, dois terços do 
uso global da água, sendo uma das principais causas da sua escassez 
em algumas regiões.

Um mundo com recursos hídricos seguros é vital para o crescimento 
eficaz e um futuro sustentável em que exista água suficiente para o 
desenvolvimento social e económico e também para os ecossistemas, 
incorporando uma preocupação para o valor intrínseco da água, com os 
seus diversos usos, para a sobrevivência e o bem-estar da Humanidade.
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2. Alterações Climáticas

As alterações climáticas são mudanças significativas no clima que 
se têm vindo a registar ao longo dos tempos. Acontecem quando existe 
uma variação estatística significativa nas médias que caracterizam o 
clima e/ou das suas variabilidades durante um período suficientemente 
grande (da ordem de décadas). 

Atividades humanas como a utilização de combustíveis fósseis, o 
uso de alguns tipos fertilizantes e a destruição da floresta dão origem 
à subida dos níveis atmosféricos de gases de estufa e ao consequente 
aumento da temperatura, do nível da água do mar e consequentes 
inundações, desestabilizando o equilíbrio energético no planeta.

Os efeitos da mudança do clima projetados incluem um aumento 
das temperaturas médias globais do ar e mudanças na distribuição da 
precipitação, mas, particularmente, um aumento na variabilidade do 
tempo, com eventos mais radicais, tais como ondas de calor, secas e 
precipitação extrema.

A ocorrência de eventos climáticos extremos aumenta a vulnerabi-
lidade das populações, das atividades económicas e dos ecossistemas 
em geral em virtude das mudanças nos padrões temporais e espaciais 
de precipitação e de evapotranspiração, dificultando, assim, a gestão 
dos riscos alimentares e hídricos.

É nesse contexto que temas como a segurança hídrica, alimentar e 
energética devem ser prioritários nas agendas políticas e setoriais. Con-
siderando a interdependência entre estes recursos, podemos dizer, de 
forma simplificada, que a segurança hídrica é a capacidade de gerir os 
recursos hídricos no contexto de aumento de solicitação e de crescimen-
to económico, apresentando forte inter-relação com a segurança ali-
mentar e energética, bem como com as mudanças do clima (Figura 2).
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Figura 2 – Interdependência da Segurança Hídrica, Alimentar e Energética (BMZ, 2014)

Por outro lado, a produção de alimentos requer grandes volumes de 
água, não apenas para a produção das culturas agrícolas, irrigadas ou 
não irrigadas, mas também ao longo de toda a cadeia produtiva dos ali-
mentos, indo desde a produção de fertilizantes até o seu consumo final.

Para a produção de energia, a água é um recurso indispensável sen-
do usada na indústria mineira para extração de carvão, urânio, óleo e 
gás, bem como para a produção de biocombustíveis (a partir do milho, 
cana de açúcar, etc.), sendo também fundamental em sistemas de re-
frigeração de centrais termoelétricas, turbinas a vapor e para a geração 
de energia hidroelétrica.

3. Considerações Finais

Alguns problemas de segurança humana à escala mundial surgem 
porque ameaças aos países ultrapassam as suas fronteiras. A ameaça 
do meio ambiente é um dos exemplos mais claros; a deterioração dos 
solos, a desflorestação e a emissão de gases de estufa afetam as con-
dições climáticas de todo o mundo (UNDP, 1994: 38).



230

Alexandra Campos, Fernando Campos, Ângela Montalvão Machado & Adelino Silva Soares

A disparidade entre países impulsiona as migrações em busca de 
uma vida melhor, nuns casos. Noutros casos esta desigualdade pode 
expressar-se sob a forma de fundamentalismo religioso ou mesmo de 
terrorismo (UNDP, 1994: 38).

As fomes, os conflitos étnicos, a desintegração social, o terrorismo, 
a contaminação e a deterioração ambiental e o tráfico de estupefacien-
tes são fenómenos que ultrapassam fronteiras, colocando em risco a 
segurança humana e, consequentemente, a segurança alimentar.

Os recursos naturais têm sido uma presença em conflitos internos 
ou regionais em África e, por vezes, os seus principais catalisadores. 
Os conflitos violentos acontecem quando as instituições nacionais são 
demasiado fracas para conter as tensões políticas, étnicas ou religiosas 
no âmbito de diálogo nacional pacífico. Os conflitos causados pelos 
recursos naturais podem e devem ser prevenidos muito antes de ocor-
rerem (Annan, 2013).
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Resumo

A aplicabilidade de qualquer tipo de protocolo exige um ambiente seguro e fun-
cional. Da área da segurança espera-se proteção e eficácia. Qualquer protocolo 
precisa de segurança para desenvolver a sua atividade, assim como a segurança 
precisa de ferramentas protocolares para se fazer cumprir. Sendo o Protocolo 
do Estado e o Protocolo Oficial, instrumentos máximos nas designações formais 
dos relacionamentos institucionais, deles derivam: ordem, obediência e segu-
rança. Este triângulo virtuoso do Protocolo do Estado impõe-se pela ação que 
é desenvolvida tendo como matriz a previsibilidade dos atos, a antecipação de 
constrangimentos e o afastamento dos conflitos. 
A segurança tem como primeiro objetivo a proteção das pessoas e instituições. 
A este primeiro conceito de defesa da integridade geral associa-se o da assun-
ção da garantia da independência. 
Numa época de fortes ameaças, espera-se o reforço de medidas de segurança 
que não dispensem normas e regras protocolares. Setor público e privado parti-
lham a gestão de competências securitárias e, por isso, é premente aprofundar 
estratégias de convivência onde os instrumentos do protocolo terão sempre um 
papel galvanizador e conciliador entre os agentes.
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Abstract

The applicability of any type of protocol requires a safe and functional environ-
ment. From the security area we expect protection and efficiency. Any protocol 
needs security to develop his actions as well as the security needs protocol tools 
to be enforced. Being the State Protocol and the Official Protocol maximum 
instruments in the formal designations of the institutional relationships, from 
them derive: order, obedience and security. This virtuous triangle of the State 
Protocol is based on the predictability of acts, the anticipation of constraints and 
the conflict avoidance.
Security has as its first objetive the protection of people and institutions. This 
first concept of general integrity defence is associated with the promotion of 
independence.
In a time of strong threats, it is expected the increment of the security measures 
that do not exempt protocol norms and rules. The public and private sectors 
share the management of security competencies and, therefore, it is urgent 
to deepen strategies of coexistence where the instruments of the protocol will 
always have a conciliatory role among the agents.

Keywords: protocol, security, protocol of state, official protocol, sovereignty
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1. Protocolo: Definição, História e Evolução

Protocolo é a disciplina normativa que atua nos procedimentos ce-
rimoniais e diplomáticos tornando-os padrões culturais e virtudes de 
relacionamentos sociais e políticos. Tem como função principal desen-
volver um conjunto de diligências que facilitam o decorrer das cerimó-
nias e a relação entre as pessoas, empresas, instituições e entre os 
Estados. O bom funcionamento das instituições depende diretamente 
do bom funcionamento de um conjunto de regras e procedimentos. 
É neste contexto funcional e normativo que nasce o reconhecimento 
do Protocolo Oficial como o conjunto de regras pelas quais se devem 
orientar as cerimónias oficiais.

 O Protocolo adquiriu nos últimos anos um papel cada vez mais 
relevante no cenário das relações internacionais. Depois da Segunda 
Guerra Mundial, e com o novo modelo internacional que derivou da 
criação da Organização das Nações Unidas, surge uma nova forma de 
operacionalizar as relações entre os Estados. O aumento do número 
de Estados redimensiona os critérios do Direito Internacional e as suas 
derivações normativas. Os Estados reclamam uma ordem na dimensão 
internacional onde as precedências protocolares têm uma profunda e 
imprescindível responsabilidade.

O Protocolo do Estado, como o «conjunto de regras e procedimen-
tos que, estabelecendo precedências, privilégios e distinções, regulam 
as relações dos órgãos e agentes do poder (ou dos poderes) no seio 
de uma comunidade, nacional ou internacional» (Coutinho & Mendes, 
2014: 432), aplica-se a chefes de Estado, federações, regiões, organi-
zações internacionais ou outras instituições de caráter oficial. As regras 
e os procedimentos normativos incidem em várias áreas, mas a mais 
relevante será a ordem de precedências. 

A crescente interdependência dos Estados, assim como o relaciona-
mento com as múltiplas organizações internacionais, colocam desafios 
de entendimento. Decidir como se coloca na prática a relação entre 
eles, como se desenha a forma que espelha hierarquia, são os grandes 
desafios do Protocolo do Estado.

Os Estados e as organizações agem, do ponto de vista diplomático, 
através de códigos, de imagens e de construções cénicas que transmi-
tem, por si só, relações de poder e hierarquia. A forma como se posicio-
nam num determinado acontecimento comunica e esclarece relações de  

PROTOCOLO DO ESTADO
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força. Quem preside a uma cerimónia; por que ordem se entra; onde se 
senta; que ordem ocupa na tomada da palavra; quem assina primeiro. 
Estas e outras questões ocupam a equipa de protocolo que, em se tra-
tando de entidades oficiais, exprimem códigos de poder e legitimidade 
que não poderão ser alterados ou colocados em causa. 

2. O Protocolo Oficial e a Dignidade dos Atos Públicos

Os atos públicos oficiais fazem parte da estrutura do Estado e da 
forma como ele se preserva. Para se afirmar, o Estado organiza-se em 
estruturas formais e oficiais, utiliza símbolos próprios e não dispensa 
a formalidade e a estética. Como afirmou José Calvet de Magalhães 
(2005), o «Protocolo Oficial é o conjunto de regras a que devem obede-
cer as cerimónias oficiais e, por conseguinte, todas as cerimónias onde 
estejam presentes altas entidades».

Com o surgimento do cerimonial e, mais tarde, com o Protocolo 
Oficial, a maior preocupação foi tornar as cerimónias públicas dignas, 
ou seja, promover, através de uma ordem pré-estabelecida, regras que 
facilitem a sua realização e as dignifiquem com a solenidade e o requin-
te necessários.

A forma como se realizam as cerimónias transmite poder. O poder é 
tão antigo quanto é a sociedade e a vontade de o exercer é tão antiga 
quanto é o Homem. Por natureza, o Homem quer ter e exercer o poder. 
O poder também se reconhece pela forma como se apresenta. Se essa 
forma for ordenada, cuidada e distinta, assegura uma das preocupa-
ções do poder – o reconhecimento. Trata-se, portanto, de uma forma 
de legitimidade do poder que, utilizando um aspeto material de con-
cretização, se transforma em aspeto político de manutenção da ordem 
e da autoridade. A legitimidade do poder foi sempre um dos principais 
desafios para quem quer adquirir, manter e exercer o poder. 

O Protocolo Oficial como código de poder torna-se ferramenta da 
diplomacia, colocando-se ao serviço das funções do Estado e da sobe-
rania.

2.1 Segurança e Protocolo: O Caso da Segurança Presidencial

Com o fim do poder supremo e com a divisão de poderes, os funda-
mentos teóricos dos Estado alicerçaram-se em constituições modernas 
onde o poder, legitimado pelo voto dos cidadãos, é dividido e partilhado 
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pelos vários órgãos de soberania. O Estado é de Direito democrático, 
com base na soberania popular. O Estado é, como nos garante o art.º 
2º da Constituição da República Portuguesa (CRP), um Estado baseado 
na separação e interdependência de poderes.

O Presidente da República é o mais alto órgão de soberania no nosso 
país. A hierarquia é estabelecida no art.º 110º da CRP, que o coloca em 
primeiro lugar em relação a todos os outros órgãos de soberania – a 
Assembleia da República, o Governo e os Tribunais. De acordo com a 
importância que a Constituição lhe atribui, o Presidente da República 
vê afirmada a sua deferência protocolar na lei das Precedências. O art.º 
7º da mesma lei hierarquiza as altas entidades públicas para efeitos 
protocolares, dando a precedência máxima à figura do Presidente da 
República.

Como a mais alta entidade do Estado português, o Presidente da 
Republica é alvo de grande preocupação de segurança já que, de forma 
indelével, se torna símbolo do Estado embora juridicamente (art.º 11º 
da CRP) se reconheçam como símbolos apenas a bandeira e o hino 
nacional.

Como órgão singular supremo, o Chefe de Estado, que no nosso 
caso é o Presidente da República, é o garante da unidade e, por con-
sequência jurídico-política, o garante da soberania nacional. Toda a 
envolvente da atividade oficial do Presidente da República requer ceri-
monial próprio. Todas as atividades e acontecimentos onde o Chefe de 
Estado está presente se tornam oficiais e obrigam a desencadear um 
conjunto de regras de cerimonial e de aplicabilidade de normas que 
denominamos por Protocolo Oficial.

O cerimonial relativo ao Presidente da República enquadra-se nas 
tomadas de posse, nas audiências, visitas, exéquias e todo o tipo de 
cerimónias solenes das quais se destacam, por exemplo, a receção 
anual do corpo diplomático. 

As regras do Protocolo Oficial estão presentes em todas as cerimó-
nias oficiais vinculadas ao Presidente da República, sejam cerimónias 
em Portugal ou cerimónias no âmbito internacional; todas aquelas em 
que o chefe de Estado participa obrigam a cerimonial próprio e ao cum-
primento da lei das precedências.

«O Presidente da República representa a República Portuguesa, 
garante a independência nacional, a unidade do Estado e o regular 
funcionamento das instituições democráticas e é, por inerência, o 
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Comandante Supremo das Forças Armadas». Da indiscutível relevância 
material, jurídica e simbólica do Chefe de Estado resulta a complexida-
de da Presidência da República. Todas as entidades envolvidas com as 
ações presidenciais se preocupam com a ordem e a dignidade dos atos 
oficiais e também, de forma prioritária, com a segurança do Presidente 
da República. O Protocolo Oficial e a segurança são pilares na atuação 
das funções presidenciais e a garantia do bom funcionamento e da sal-
vaguarda deste órgão de soberania.

O chefe, o adjunto e toda a assessoria militar fazem parte das en-
tidades responsáveis da segurança na Presidência da República. O Es-
quadrão Presidencial, o Corpo Pessoal da PSP e a Esquadra Interna são 
serviços de segurança que têm como objetivo principal a segurança e a 
defesa da integridade do Presidente da República. Todas estas entidades 
cumprem procedimentos protocolares. Nestas forças armadas coexistem 
Protocolo Militar e Protocolo Oficial no respeito máximo pela ordem e 
funcionamento das instituições, onde os símbolos nacionais são tratados 
com a dignidade que lhes assiste por razão constitucional deixando, nas 
cerimónias onde prevalecem, forte cunho simbólico e estético.

3. O Protocolo do Estado: Ordem, Obediência e Segurança

Em Portugal, tal como na maioria dos Estados, existe um serviço 
especializado que se ocupa do cerimonial. O Serviço do Protocolo do 
Estado está inserido no Ministério dos Negócios Estrangeiros. Segundo 
o art.º 5º do Decreto-lei nº48/94 de 24 de fevereiro, o Protocolo do Es-
tado é dirigido por um chefe que chama a si todas as responsabilidades 
de um serviço que tem como competência a definição das regras que 
devem presidir a todo o cerimonial. O Serviço do Protocolo do Estado 
procura desenvolver a sua atividade no sentido de manter a dignidade 
e a ordem das cerimónias oficiais sempre no cumprimento estrito das 
normas que ao Protocolo estão associadas.

A manutenção do Estado depende da permanência da sua sobera-
nia, da ordem e da segurança. A segurança do Estado é um dos meios 
fundamentais da garantia da independência nacional. É, desde sempre, 
um dos conceitos mais relevantes das relações internacionais, essen-
cial para a caracterização de um Estado. Um Estado só se materializa 
evocando um conceito tão antigo quanto o da sua formação: a sobera-
nia e esta só se mantém quando não se reconhece autoridade igual na 
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ordem interna, nem superior na ordem externa. Esta ideia de sobera-
nia, que vem dos tempos de Jean Bodin, está em processo de redefi-
nição fruto das novas relações de interdependência entre os Estados e 
entre estes e as organizações internacionais que os condicionam. Mas 
se é consensual que o conceito de soberania está em mutação, também 
é indiscutível que a segurança é um dos pilares da independência dos 
Estados.

A segurança tem sido, ao longo de séculos, matéria da responsabi-
lidade exclusiva do Estado. No entanto, as novas realidades científicas 
e tecnológicas modificaram as sociedades e a forma como estas se 
organizam. Novas realidades trazem novas ameaças, pondo fim à na-
cionalização das matérias de segurança. Sendo transversais a todas as 
áreas da sociedade, as questões securitárias têm sido assumidas pelo 
setor privado; mas nem sempre esta partilha de responsabilidades na 
área da segurança tem convivido, harmoniosamente, entre setor pú-
blico e privado.

É neste contexto que podemos afirmar que, para além de assegu-
rar a dignidade e correção dos atos oficiais, o Protocolo do Estado traz 
consigo três outros conceitos com os quais se relaciona intimamente e 
que poderão inclusivamente ser vistos como indissociáveis: a ordem, a 
obediência e a segurança.

De acordo com o dicionário, a palavra ordem vem do latim ordo e 
significa, entre outros, a «disposição conveniente», o «ato de indicar 
com autoridade de que modo se devem fazer ou dispor as coisas», «re-
gularidade», «modo conveniente de se comportar ou proceder», «disci-
plina», «tranquilidade» e «posição relativa» (Priberam, s.d.a).

Por sua vez, obediência significa o «cumprimento da vontade 
alheia», «submissão», «preito de homenagem», «domínio» e «autori-
dade» (Priberam, s.d.b). 

Já no que se refere ao conceito de segurança, sem discorrer sobre 
as diversas interpretações, conceptualizações e correntes teóricas e 
doutrinais, podemos afirmar que é um conceito bastante amplo e su-
jeito a múltiplas interpretações. No entanto, surge sempre associado à 
condição de «estar ou sentir-se seguro perante ameaças ou perigos» 
(Booth apud Santos, 2016: 109).

A origem do vocábulo reside no latim «língua na qual significa sem 
preocupações, e cuja etimologia sugere o sentido ocupar-se de si mes-
mo (se+cura)» (Matos, s.d.).
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Fazendo o exercício de consultar o dicionário de língua portuguesa, 
surgem-nos os seguintes termos associados ao significado de seguran-
ça: «conjunto das ações e dos recursos utilizados para proteger algo ou 
alguém», «o que serve para diminuir os riscos ou os perigos», «aquilo 
que serve de base ou dá estabilidade ou apoio» e «força ou convicção 
nos movimentos ou nas ações» (Priberam, s.d.c).

Ora, retiramos destes três conceitos quase de imediato os principais 
atributos e características do Protocolo do Estado, bem como alguma 
da sua razão de ser. Por outras palavras, poderemos afirmar que a 
ordem, a obediência e a segurança serão simultaneamente atributos e 
objetivos do protocolo do Estado. 

Temos, portanto, uma espécie de triângulo virtuoso do Protocolo do 
Estado, que poderemos representar da seguinte forma:

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PROTOCOLO DO 

ESTADO 

Ordem 

Segurança Obediência 

Figura 1 – Triângulo do Protocolo do Estado

Estes conceitos serão naturalmente interdependentes, com eviden-
tes impactos nessas mesmas relações de interdependência mútua. A 
perceção de segurança será tanto maior quanto mais ordenados forem 
os procedimentos e definida a relação de obediência entre os diversos 
atores, o que dará origem a um procedimento protocolar mais robusto. 
Por sua vez, um procedimento protocolar bem definido e estabelecido 
é garantia de maior segurança, ordem e de relações hierárquicas mais 
definidas.
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Nesta relação encontra-se subjacente um conjunto mais vasto de 
valores e atributos, inerentes a cada um destes conceitos e que, em 
parte, já foram mencionados. Atributos como a previsibilidade, a hie-
rarquia, a tranquilidade e a diminuição dos riscos são relativos ao pro-
cedimento protocolar e indissociáveis do seu nível de desempenho.

Importará referir ainda um aspeto específico do contexto da segu-
rança, com especial relevância nos procedimentos protocolares, que se 
refere à gestão do risco, com particular enfoque na relação entre o(s) 
segurado(s) e o risco. O risco é um conceito eminentemente relaciona-
do com um fator probabilístico. A Lei nº102/2009 de 10 de setembro, 
que estabelece o regime jurídico da promoção da segurança e saú-
de no trabalho, por exemplo, define o risco como «a probabilidade de 
concretização do dano». Tendo em consideração que a diminuição do 
risco aumenta a segurança e que esta é um dos atributos e objetivos 
do Protocolo do Estado, podemos inferir que o protocolo terá um papel 
fundamental na gestão do risco, designadamente no contexto dos atos 
oficiais. Por outro lado, o risco tem uma relação de interdependência 
com o sujeito segurado na medida em que as características e com-
portamentos intrínsecos a este têm uma elevada influência no grau de 
risco associado. Assim, temos que, para além das condições externas 
e de contexto, os sujeitos intervenientes desempenham um papel de 
grande relevo no Protocolo do Estado, contribuindo decisivamente para 
a sua correta implementação.

4. Segurança – Proteção das Personalidades e Instituições

Como vimos anteriormente, a segurança é um conceito fundamen-
tal para o protocolo em diversos aspetos. Acresce que o protocolo não 
só confere dignidade e solenidade aos eventos oficiais, como determina 
um conjunto de regras e procedimentos que permite aumentar a per-
ceção de segurança e a diminuição do nível de risco.

Mais ainda, os impactos da ação protocolar verificam-se não só ao 
nível dos eventos e das instituições, mas também ao nível dos indiví-
duos, e os fatores que influenciam o desempenho do protocolo decor-
rem da envolvente e condicionantes externas, bem como dos indiví-
duos e entidades envolvidas (segurados e organizadores) e respetivas 
características. 
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Neste âmbito, a segurança, enquanto atributo e objetivo do pro-
tocolo, incide particularmente sobre a proteção dos indivíduos e en-
tidades. Para isto concorrem três ações fundamentais do protocolo: a 
previsibilidade dos atos, a antecipação de constrangimentos e o afasta-
mento de conflitos. Assim,

a.	 Previsibilidade dos atos: refere-se à prévia determinação e co-
nhecimento dos atos a ocorrerem no decurso de um determina-
do processo. Em modo prático, significa que num determinado 
evento ou acontecimento é possível aos intervenientes sabe-
rem previamente que passos serão dados e que ações serão 
desenvolvidas. É também um princípio jurídico relacionado com 
a segurança jurídica, no sentido de que o Estado se comportará 
sempre de acordo com o normativo jurídico em vigor.

b.	 Antecipação de constrangimentos: significa a capacidade de 
prever atempadamente as circunstâncias e momentos em que a 
probabilidade de ocorrência de dificuldades é maior, permitindo 
que se encontrem soluções e eventualmente vias alternativas 
para ultrapassar situações críticas.

c.	 Afastamento dos conflitos: neste contexto, respeita à capaci-
dade de manter distantes os eventuais focos de divergência, 
minimizando os seus potenciais efeitos nefastos. Em matérias 
de Estado, o afastamento dos conflitos é uma ferramenta ao 
serviço da ação diplomática.

À medida que se diminui a incerteza, diminuem-se também as 
probabilidades de ocorrência de acidentes, incidentes e outros impre-
vistos. Assim, estas três vertentes do protocolo concorrem para a mini-
mização do risco que, como já vimos, é uma das condições essenciais 
para o aumento da segurança (ou pelo menos da sua perceção).
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Figura 2 – Matriz conceptual do Protocolo do Estado 

Conclusões

Para além da dimensão cerimonial e de dignificação de eventos ofi-
cias (Protocolo Oficial), o Protocolo do Estado regulamenta procedimen-
tos e confere previsibilidade e tranquilidade aos atos. Estes atributos 
permitem uma melhor gestão (no sentido de diminuição) de eventuais 
riscos e consequente aumento das condições de segurança.

No caso do Protocolo do Estado, a importância destes fatores é re-
forçada pela própria natureza e especificidade das situações em que se 
aplica e dos atos que regulamenta.

Os atributos da ordem, da obediência e da segurança são caracterís-
ticas intrínsecas ao Protocolo do Estado e configuram simultaneamente 
os seus objetivos. 
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No caso da segurança, que incide especificamente na proteção de 
pessoas e entidades, a tranquilidade, a previsibilidade e a hierarquiza-
ção permitem a efetiva redução do grau de risco.

Assim, a previsibilidade dos atos, a antecipação de constrangimen-
tos e o afastamento de conflitos são atributos da implementação de 
procedimentos protocolares que resultam no aumento da segurança 
efetiva ou, pelo menos, percecionada.
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